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EDITORIAL

Guilherme Reis Nothen

O processo de avaliação educacional ocorre concomitantemente em diferentes esferas, que englobam 

desde o cotidiano das escolas até as avaliações institucionais de larga escala. Algumas dessas avaliações 

são realizadas de maneira pontual, enquanto outras privilegiam aspectos processuais e tendências longi-

tudinais. Por vezes, a ênfase dessas avaliações repousa sobre questões de natureza qualitativa; noutros 

momentos, os elementos sendo considerados são expressos de forma mais objetiva. É claro que isso não 

determina que os diferentes processos de avaliação assumam, necessariamente, um caráter unilateral; 

pelo contrário, a elaboração de instrumentos de avaliação frequentemente busca apreender dimensões 

complementares do processo de ensino e aprendizagem. Além disso, é importante ressaltar que, embora 

os estudantes sejam geralmente apontados como os principais interessados no processo de avaliação 

educacional, muitos outros atores também são avaliados nesse processo – professores, gestores e até 

mesmo as instituições escolares.  

A temática da avaliação educacional – em suas mais variadas facetas – é objeto de uma rica literatura 

científica no campo da educação brasileira. Naturalmente, a discussão a respeito do assunto é permeada 

por diferentes perspectivas – muitas vezes complementares, mas também ocasionalmente contrastan-

tes. A décima primeira edição da Revista Com Censo (RCC) intenta dar destaque aos desafios e dilemas 

atualmente enfrentados no âmbito da avaliação educacional, abrindo espaço para um debate plural e 

democrático acerca do tema. 

Inúmeras questões permanecerão em aberto no que diz respeito aos pontos positivos e negativos 

inerentes às diferentes estratégias de avaliação educacional. Entretanto, parece existir pelo menos algum 

consenso em relação a um ponto fundamental: o aprimoramento dos processos de avaliação educacional 

depende, impreterivelmente, de uma articulação mais coesa entre as diferentes esferas em que esses 

processos são desenvolvidos. Em outras palavras, de uma conexão mais orgânica entre os micro e macro 

contextos em que são planejados e executados os processos de avaliação educacional. O objetivo central 

da presente edição é o de oferecer uma pequena contribuição na direção de fomentar o desenvolvimento 

dessa dinâmica. 

Acompanha esta edição, em seus Cadernos RCC, o dossiê temático sobre Ensino Médio e Educação 

Profissional: Perspectivas para a Educação, acerca de atuais questões em torno das respectivas etapas/

modalidades de ensino.

Desejamos a todos uma ótima leitura! 
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APRESENTAÇÃO

Esta edição da Revista Com Censo 
(RCC) voltada especialmente ao tema da 
Avaliação Educacional, reveste-se de um 
significado ímpar para todos os envol-
vidos com a temática, pois, o crescente 
diálogo e reflexão do assunto expressa 
o importante lugar que a avaliação tem 
conquistado na Secretaria de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF).

Em nosso cotidiano sempre fazemos 
escolhas ou tomamos decisões baseadas 
no que podemos denominar de avaliação 
informal. Esta é uma avaliação que faze-
mos de modo automático em nosso dia a 
dia. Contudo, há outro tipo de avaliação, 
balizada por outros tipos de dados, que 
é a avaliação formal ou sistemática. Ela 
exige objetivos bem definidos, critérios 
selecionados e está direcionada para um 
processo ou resultado de uma situação, 
atividade ou um dado específico e deve 
levar em consideração o contexto em que 
se realiza. É nesse tipo de avaliação que 
se insere a avaliação educacional.

A avaliação educacional pode ser consi-
derada como um dos temas que, ao serem 
abordados, sempre requerem um exercício 
de “olhar para o passado” para entender o 
que reserva o futuro. “Enfim, [a avaliação] 
terá de ser o instrumento do reconhecimen-
to dos caminhos percorridos e da identifi-
cação dos caminhos a serem perseguidos” 
(LUCKESI, 1995, p. 43).

Para nortear o processo de avaliação na 
rede de ensino do Distrito Federal, a SEEDF 
vem elaborando diretrizes de avaliação. O 
primeiro documento norteador do proces-
so de avaliação, denominado “Diretrizes 
para Avaliação”, foi criado no ano 2000. 
Esse documento foi desenvolvido por uma 
equipe técnica pedagógica da SEEDF e po-
de-se considerar como a primeira diretriz 
específica sobre a avaliação, e que objeti-
vava um repensar das práticas avaliativas 
na rede de ensino.

Em 2006, as referidas diretrizes foram 
atualizadas por meio do projeto “Repen-
sando as diretrizes para avaliação”. Em 
2008, novas discussões envolvendo toda 
SEEDF foram estabelecidas, passando o 
documento a ser intitulado “Diretrizes de 
avaliação do processo de ensino e de apren-
dizagem para a Educação Básica”.

Em 2013, a SEEDF passou por um proces-
so de elaboração e discussão do currículo 

da Educação Básica e tal sistematização 
proporcionou a elaboração de novas dire-
trizes de avaliação. Em 2014, é publicado o 
“Currículo em Movimento” e as “Diretrizes 
de avaliação educacional: aprendizagem, 
institucional e em larga escala”.

Ressalta-se que as diretrizes de 2006, 
2008 e 2014 possuíam pontos em comum, 
como: a participação de professores da 
rede pública na elaboração do documento 
e a avaliação formativa - concepção peda-
gógica do processo de avaliação. Contu-
do, as diretrizes de 2014 aprimoraram as 
anteriores, pois foi a primeira que apre-
sentou uma abordagem dos três níveis de 
avaliação: aprendizagens, institucional e 
em larga escala.

Na SEEDF, além dos documentos sobre o 
processo de avaliação, foram criados espa-
ços institucionais ao longo do tempo, que 
objetivavam gerir e coordenar ações espe-
cíficas da avaliação educacional. Nesse con-
texto histórico, em 1992, o Departamento 
de Planejamento (DEPLAN), por meio da 
Divisão de Pesquisa, foi responsável pela 
organização operacional do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB) no 
âmbito da SEEDF. A partir de 2000 até 
2008, o setor responsável por esta função 
era o Núcleo de Avaliação Institucional, 
vinculado a Subsecretaria de Inspeção e 
Planejamento (SUBIP).

Em 2008, nos termos do Decreto Nº 
29.244, foi criado o Sistema de Avaliação 
do Desempenho das Instituições Educacio-
nais do Sistema de Ensino do Distrito Fede-
ral - SIADE, de responsabilidade da Coorde-
nação de Avaliação vinculada ao Gabinete 
da SEEDF, entretanto as ações do SIADE 
foram encerradas em 2010.

O Decreto nº 33.409 de 2011 estabe-
leceu uma nova estrutura para a SEEDF e 
criou a Subsecretaria de Planejamento, 
Acompanhamento e Avaliação Educacional 
(SUPLAV), e a Coordenação de Avaliação 
Educacional (COAVED), vinculada à SU-
PLAV. A COAVED objetivava subsidiar a 
definição da política de avaliação educa-
cional do Sistema de Ensino do Distrito 
Federal, bem como, planejar, coordenar 
e subsidiar o desenvolvimento de estu-
dos dos diversos aspectos da política de 
avaliação educacional de rede, institucio-
nal e de aprendizagem. Essas atribuições 
eram articuladas com a Subsecretaria de 

Educação Básica (SUBEB), com as Co-
ordenações Regionais de Ensino (CRE) e 
com as instituições educacionais, que em 
conjunto realizavam de ações necessárias 
à viabilização de todos os processos que 
compõem as avaliações de rede.

Contudo, em 2015, por meio do Decre-
to nº 36.828, que estabeleceu outra estru-
tura da SEEDF, a COAVED passa a ser de-
nominada de Diretoria de Avaliação (DIAV). 
Esta diretoria foi constituída por três ge-
rências: Gerência de Avaliação das Apren-
dizagens (GAAP), Gerência de Avaliação 
de Redes (GARED) e Gerência de Avalia-
ção Institucional (GAVIN). A DIAV mantém 
o compromisso de inter-relacionar os três 
níveis de avaliação, considerando a quali-
dade do trabalho docente, a participação 
da comunidade nas decisões da escola e a 
promoção da qualidade das aprendizagens 
dos estudantes. Nesse sentido, a DIAV cor-
robora para que se construa uma interação 
efetiva entre os programas e políticas ofi-
ciais e a atividade educativa, desde a rotina 
da escola, até as práticas pedagógicas que 
se desenvolvem em sala de aula.

Assim, observou-se que ao longo dos 
anos as publicações sistemáticas de docu-
mentos norteadores, bem como a consoli-
dação de espaços institucionais, vêm forta-
lecendo as ações e discussões dos processos 
da Avaliação Educacional. Entretanto, os 
estudos e discussões sobre a avaliação edu-
cacional ainda se caracterizam por grandes 
perspectivas e desafios, pois estabelecer 
uma cultura de avaliação na concepção for-
mativa é uma mudança de paradigma na 
qual a práxis do estudante, dos responsá-
veis, dos professores e dos gestores de-
vem ser ressignificadas para a garantia de 
uma educação de qualidade social.

Nessa perspectiva, a RCC e a DIAV 
organizam esta publicação, cujo título - 
Avaliação Educacional: investigar, formu-
lar e implementar - revela o movimento 
que a avaliação desencadeia no processo 
pedagógico em busca de uma educação 
de qualidade para o ensino público do 
Distrito Federal embasado numa cultura 
avaliativa formativa.

A parte inicial da revista é constituída 
por duas entrevistas. A primeira entrevista-
da foi a professora Drª. Benigna Maria de 
Freitas Villas Boas, que coordena o Grupo 
de Pesquisa Avaliação e Organização do 
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Trabalho Pedagógico (GEPA), ligado ao 
Programa de Pós-Graduação da Faculdade 
de Educação da Universidade de Brasília 
(FE-UnB). O GEPA já produziu pesquisas 
referentes à avaliação em todas as etapas 
da educação básica, na educação superior, 
na educação profissional, e em espaços 
escolares não convencionais. Portanto, 
o trabalho dela neste Grupo de Pesquisa 
apresenta uma abrangência de aspectos 
que produz um vasto panorama de como 
a avaliação vem sendo tratada, compre-
endida e implementada nos espaços es-
colares, principalmente em instituições 
públicas do Distrito Federal.

A segunda entrevista foi a professora 
Luana Bergmann Soares, que atualmente é 
diretora da Diretoria de Avaliação da Edu-
cação Básica do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep) que organiza e coordena as avalia-
ções em larga escala no Brasil.

Após as entrevistas, inicia-se a seção 
de artigos. O primeiro artigo, intitulado 
Aprendendo com as respostas dos estu-
dantes a itens dos testes das avaliações de 
larga escala: lições do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica, de Lenice 
Medeiros, Danielle de Oliveira Costa, An-
dré Teles Guedes e Alexandre Jaloto, busca 
encontrar padrões de comportamento de 
itens dos testes de avaliação de larga escala 
a partir da avaliação das características pe-
dagógicas e psicométricas de um conjunto 
de itens do teste piloto de Ciências da Na-
tureza (CN) e de História e Geografia (HG) 
aplicados na edição de 2013 do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB) para estudantes do 9º ano do Ensino 
Fundamental. As hipóteses foram testadas 
com base na aplicação da técnica de Entre-
vistas Cognitivas (Cognitive Interviewing) 
realizadas com um grupo de estudantes do 
9º ano do ensino fundamental de escolas 
do Distrito Federal. A análise das entrevis-
tas aponta para o fato de que os estudantes 
têm dificuldades no entendimento de certos 
conceitos e que eles tendem a compreender 
com base em referências a elementos pró-
ximos de suas realidades, acentuadamente 
quando são usadas, nos itens, imagens ou 
palavras no sentido conotativo. 

O segundo artigo, Simulado DF: análise 
do desempenho dos estudantes de Ensi-
no Médio do Distrito Federal, de Giovanni 

Grassi, Regiane Quezia Gomes da Costa, 
Cilene Vilarins Cardoso da Silva e Cristhian 
Spindola Ferreira, apresenta e discute o de-
sempenho dos estudantes da rede pública 
e privada de ensino do Distrito Federal na 
avaliação “Simulado DF”, realizada pela 
SEEDF em 2016. O Simulado DF faz parte 
de um programa educacional que envolve, 
além do simulado, diversas outras ações 
que têm como principais objetivos ambien-
tar seus estudantes com avaliações externas 
de larga escala, como o Enem e o PAS da 
UnB, bem como conceber políticas públicas 
para a melhoria da qualidade do ensino no 
Ensino Médio. Os resultados do Simulado 
DF apresentados são comparados com os 
resultados dos desempenhos dos estudan-
tes que realizaram as provas do Enem nas 
edições de 2011 e 2012. 

O terceiro artigo, Limites e possibilida-
des da avaliação do processo de aprendi-
zagem do aluno surdo em classe inclusiva 
na Rede Pública de Ensino do Distrito Fede-
ral, de Larissa Pereira Gonçalves e Francis-
ca Bonfim de Matos Rodrigues Silva, busca 
realizar um breve histórico das abordagens 
pedagógicas para avaliação de alunos com 
surdez, tendo como objetivo caracterizar a 
avaliação do aluno surdo em fase de esco-
larização em uma classe inclusiva de turma 
do Ensino Fundamental. O caminho me-
todológico do trabalho baseou-se na pes-
quisa qualitativa, e o método foi o estudo 
de caso. Como resultado, foi constatado 
que a avaliação do aluno surdo diferen-
cia-se a depender do perfil da turma em 
que está inserido. Este trabalho evidencia 
uma baixa expectativa dos docentes sobre 
as potencialidades dos alunos surdos, re-
fletindo na qualidade do ensino oferecido 
e no processo de avaliação.

O quarto artigo, Coordenação Pedagó-
gica: um olhar sobre a (des)motivação dos 
professores frente ao exercício da função, 
de Bárbara Ghesti de Jesus, analisa a falta 
de motivação dos professores de uma esco-
la classe do Distrito Federal frente ao exer-
cício da função da coordenação pedagógi-
ca, identificando os fatores que promovem 
a desmotivação dos professores a assumi-
rem a função de coordenadores pedagó-
gicos. Foi realizada pesquisa bibliográfica, 
descritiva e qualitativa. Foram colhidos da-
dos por meio de questionário aberto e tam-
bém de observação. As informações obtidas 

confirmam a hipótese inicial, em que, há 
desmotivação dos professores frente ao 
exercício da função de coordenador pe-
dagógico. Notou-se, ainda, que um dos 
fatores mais importantes para tal falta de 
motivação refere-se ao acúmulo de ativi-
dades não inerentes ao trabalho pedagó-
gico resultantes da percepção equivocada 
de o coordenador ter como função princi-
pal o auxílio ao professor. 

O quinto artigo, As histórias em qua-
drinhos enquanto mediadoras/facilitadoras 
do processo de aprendizagem em biologia, 
de Gabriel Barroso dos Santos, demonstra 
a eficácia das tirinhas e HQs (histórias em 
quadrinhos) como facilitadores no processo 
de aprendizagem na disciplina de biologia. 
Para isso, foram aplicados 100 questioná-
rios de dois tipos acerca de um conteúdo já 
apresentado aos alunos (ciclos biogeoquí-
micos), um contendo questões formuladas 
de maneira tradicional e outro com tirinhas 
ou quadrinhos em seus enunciados. O nú-
mero de erros em relação ao questionário 
tradicional, em especial nas discursivas, 
pode revelar que não houve aprendizagem 
significativa do conteúdo ou ainda uma 
dificuldade maior em responder questões 
elaboradas de forma tradicional, que não 
continham elementos visuais, revelando de 
forma pioneira a existência de uma relação 
positiva entre o uso dessa ferramenta didá-
tica para o ensino de biologia quando utili-
zada em questionários e provas.  

O sexto artigo, O ensino da matemá-
tica na Educação de Jovens e Adultos, de 
Nayara Ferraz Castro, analisa a importância 
do ensino da matemática na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), identificando as di-
ficuldades dos estudantes no processo de 
ensino-aprendizagem nessa modalidade e 
algumas possíveis intervenções para supe-
rar as dificuldades detectadas. Conclui-se 
que a metodologia de situações problemas 
colabora para a evolução da capacidade 
dos estudantes de pesquisar, administrar, 
perceber, imaginar e resolver problemas 
mais complexos e ainda estimula o gosto 
pela matemática que passa ter significado 
no cotidiano dos estudantes.

O sétimo artigo, Limites e possibilidades 
no monitoramento do salário-educação no 
município de Luziânia-GO, de Jacqueline 
Clara Queiroz, Sueli Mamede Lobo Ferrei-
ra e Norivan Lustosa Lisboa Dutra, reflete 
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Fábio Pereira de Sousa
Subsecretário de Planejamento, 

Acompanhamento e Avaliação/SEEDF

sobre o monitoramento da contribuição 
social do Salário-Educação (SE) no municí-
pio de Luziânia-Goiás. A pesquisa segue a 
abordagem qualitativa, exploratória que se 
utiliza de entrevista, estudo bibliográfico e 
documental como instrumentos metodoló-
gicos para levantamento dos dados. O es-
tudo possibilitou identificar fragilidade em 
relação à prestação de contas e ao monito-
ramento dos recursos recebidos e/ou apli-
cados no município em tela.

Em seguida, seguem os relatos de ex-
periência. O primeiro relato, Avaliação 
institucional: implantação no âmbito da 
Secretaria de Estado de Educação do Dis-
trito Federal, de Simone Cerveira de Castro, 
Gilvan Marques da Silva, Jacira Germana 
Batista dos Reis, Lívia Queiroz Rodrigues 
e Vinícius Ricardo Marques de Souza, fala 
sobre o processo evolutivo da Avaliação Ins-
titucional na Secretaria de Estado de Educa-
ção do Distrito Federal (SEEDF) e apresenta 
a metodologia utilizada pela equipe técnica 
da Gerência de Avaliação Institucional (GA-
VIN) do referido órgão para elaboração de 
instrumentos, captação das informações, 
organização dos dados, divulgação dos 

resultados e sua utilização com vistas à re-
flexão para redirecionar ações na gestão es-
colar e na elaboração de políticas públicas 
no âmbito da SEEDF.

O segundo relato, Políticas de avaliação 
da educação básica: um olhar para a subje-
tividade, de Roberta Maria dos Santos Sou-
sa, analisa a perspectiva do Estado na con-
figuração das políticas para as diretrizes do 
Ideb. São discutidas as diretrizes políticas 
da avaliação da educação básica formu-
ladas pelo Estado, contemplando o olhar 
dessas políticas de avaliação e seus refle-
xos no contexto escolar. A indagação des-
te trabalho se foca no fato de que com os 
resultados do Ideb foram desvelando uma 
realidade que esse programa não perce-
be, desconsiderando as peculiaridades de 
cada escola, sua cultura, o sujeito como 
ser e suas condições de aprendizagem. 
Destaca-se, por fim, o olhar sensível que 
a escola deve atribuir ao analisar esses re-
sultados do Ideb. 

O terceiro relato, O sucesso da rede 
pública no Programa de Avaliação Seria-
da (PAS): análise do desempenho dos alu-
nos da rede pública no PAS da UnB no 1º 

Semestre de 2016, de David Henrique de 
Moraes Ribeiro, analisa o desempenho dos 
alunos da Rede pública do DF no Programa 
de Avaliação Seriada (PAS) da UnB no ano 
de 2016. Os dados são baseados no bole-
tim informativo elaborado pelo Centro Bra-
sileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção 
e de Promoção de Eventos (Cebraspe), que 
aponta o aumento da quantidade de alunos 
oriundos da rede pública aprovados para 
a UnB pelo método da avaliação seriada.

Na sequência da seção de relatos de 
experiência estão os Cadernos RCC, onde 
se encontra o dossiê temático Ensino Mé-
dio e Educação Profissional: Perspectivas 
para a Educação. Nessa seção estão reu-
nidos vários trabalhos que se debruçam 
sobre as atuais questões do Ensino Médio 
e da Educação Profissional.

Esta edição, portanto, traz um rico e 
atual conteúdo sobre Avaliação Educacio-
nal, Ensino Médio, Educação Profissional, 
entre outras temáticas afins e correlatas. 
Esperamos que as pesquisas e discussões 
trazidas aqui possam fomentar ideias e 
boas práticas aos profissionais da Educação 
e aos pesquisadores da área. 
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ENTREVISTA
A pesquisa científica 
na área de avaliação 
educacional 

Profa. Dra. Benigna Maria de Freitas Villas Boas

Possui graduação em Pedagogia pelo Cen-
tro de Ensino Unificado de Brasília (1971), 
mestrado em Ensino pela University Of 
Houston (1978), doutorado em Educação 
pela Universidade Estadual de Campinas 
(1993) e pós-doutoramento em Educação 
pelo Instituto de Educação da Universidade 
de Londres (1997). Atualmente é professo-
ra da Universidade de Brasília. Tem experi-
ência na área de Educação, com ênfase em 
Avaliação da Aprendizagem, atuando em 
cursos de graduação, mestrado e doutora-
do. É organizadora dos livros “Avaliação: 
políticas e práticas” e “Avaliação forma-
tiva: práticas inovadoras”, ambos da edi-
tora Papirus. Autora dos livros: Portfólio, 
avaliação e trabalho pedagógico (2004), 
Virando a escola do avesso por meio da 
avaliação (2008) e Projeto de intervenção 
na escola: mantendo as aprendizagens 
em dia (2010), todos da editora Papirus. 
Coordena o grupo de pesquisa Avaliação 
e Organização do Trabalho Pedagógico - 
http://gepa-avaliacaoeducacional.com.br.
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1. Revista Com Censo (RCC) - A senhora é pós-doutora em 
avaliação pelo Instituto de Educação da Universidade de 
Londres. Como surgiu seu interesse pela avaliação como 
área de pesquisa?

Benigna Maria de Freitas Villas Boas - Em 1962 conclui 
o Curso Normal no Elefante Branco. Pertenci à primeira turma 
a realizar o curso completo em Brasília. Não me lembro de a 
avaliação ter sido um tema de destaque. Quando íamos “dar” 
nossas aulas na Escola de Aplicação, preocupávamos mais com 
as estratégias pedagógicas. As professoras dessa escola nos 
ajudavam a preparar as aulas porque desenvolvíamos o que 
caberia a elas. Em fevereiro de 1963, fui contratada como pro-
fessora horista (designação para os professores não concursa-
dos) da Fundação Educacional do DF. Fui encaminhada para a 
Escola Classe 107 Sul, dirigida pela professora Lídia Cardoso, 
exigente, responsável e amiga. Minha primeira turma foi uma 
4ª série primária. Reuníamos semanalmente com orientadoras 
da administração central, sempre para tratarmos de técnicas de 
ensino. Como eu trabalhava com uma turma pequena, cerca 
de 25 estudantes, acompanhava o progresso de cada um. Para 
que ninguém ficasse para trás, pedia que tivessem um cader-
no reservado a tarefas específicas, no qual eu mesma anotava 
atividades extras, de acordo com a necessidade de cada um. 
Assim eu dei início a uma estratégia de intervenções pedagó-
gicas, que aconteciam assim que as necessidades surgissem. 
Não recebi orientação para isso. A avaliação já estava dentro de 
mim. Não tive estudantes reprovados.  
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2. RCC - Autora de vasta produção científica. A maior 
parte dos seus trabalhos tem como objeto de estudo o 
processo de avaliação nas escolas da Secretaria de Edu-
cação do Distrito Federal (SEEDF). Como essa ligação 
com a Educação Básica do sistema público de ensino do 
Distrito Federal influenciou na sua prática acadêmica 
como professora do ensino superior, na Universidade de 
Brásilia (UnB) e pesquisadora da área de avaliação?

Benigna - Após 25 anos de trabalho na SEEDF, fiz con-
curso para a Faculdade de Educação (FE) da Universidade 
de Brasília (UnB). Era meu sonho atuar em cursos de for-
mação de professores. Assumi o compromisso de não me 
desligar da SEEDF porque sempre entendi que o professor 
formador precisa estar também “dentro” das escolas de 
Educação Básica. Em um dos semestres em que ofereci a 
disciplina Avaliação Escolar para estudantes do Curso de 
Pedagogia, realizamos uma atividade gratificante para mim 
e para eles. Como tínhamos aula duas vezes por semana, 
uma delas acontecia em turmas de uma Escola Classe da Asa 
Norte. Os estudantes foram distribuídos em pequenos gru-
pos e cada um, por dois meses, acompanhou o trabalho de 
uma mesma turma da escola. Na aula em que ficávamos na 
FE/UnB, discutíamos o que havíamos presenciado, à luz do 
referencial teórico adotado. Importante: eu estive presente 
em todos os encontros na escola. O ponto alto do trabalho 
foi a percepção inicial dos estudantes: não viam acontecer a 
avaliação enquanto estavam na escola porque, até então, ela 
significava aplicar provas. A partir daí começamos a discutir 
a concepção e o formato da avaliação formativa.

A ligação que sempre mantive com a Educação Básica 
serviu de inspiração para a criação do Grupo de Pesquisa 
Avaliação e Organização do Trabalho Pedagógico – GEPA 
– em 2000, cadastrado no CNPq e certificado pela UnB, do 
qual fazem parte ex-orientandos de mestrado e doutorado, 
quase todos professores da SEEDF. Este grupo desenvolve 
pesquisas sobre avaliação, realiza encontros com grandes 
grupos de profissionais da educação e nas escolas, escreve 
artigos, livros e capítulos de livros.    

3. RCC - Alguns resultados de pesquisas e trabalhos 
sobre avaliação apontam que os professores possuem 
dificuldades de entendimento da concepção formativa 
de avaliação. Como você avalia a abordagem da temá-
tica da avaliação nas licenciaturas brasileiras? Como a 
avaliação continuada pode contribuir para fortalecer a 
prática pedagógica avaliativa?

Benigna - Os cursos de licenciatura têm enfrentado difi-
culdade em praticar a avaliação contrária à classificatória e 
em dar destaque à aprendizagem da avaliação. Pesquisas in-
dicam que este tema não faz parte do processo de formação 
dos professores desses cursos que, consequentemente, a ele 
não dão importância. Há aqueles que dizem que não gostam 
da avaliação. Outros afirmam ser difícil avaliar. Observo que, 
de modo geral, avaliação é sinônimo de prova. Assim se for-
mam os futuros professores que, ao chegarem às escolas e 
encontrarem a exigência de adoção da avaliação formativa, 

não sabem o que fazer. Vem, então, a necessidade da for-
mação continuada, assim que os professores recém-forma-
dos chegam às escolas. Contudo, essa atividade necessita 
ser repensada. Não pode ser uma atividade eventual, para-
lela e dissociada do trabalho e do contexto dos professores. 
Desenvolvê-la para grandes grupos não tem alcançado seus 
objetivos porque se reúnem docentes de várias escolas, pro-
venientes de diferentes contextos, o que talvez não consiga 
atrai-los para a realização de estudos. Sendo um trabalho 
com grandes grupos, a tendência é a apresentação de temas 
por palestrantes, com o apoio de slides. Este formato já se 
esgotou. O grande desafio é torná-la parte integrante da 
ação docente, realizada na própria escola, com apoio de li-
vros e textos. Investir em procedimentos de avaliação forma-
tiva sem que os professores tenham fundamentação teórica 
e interesse por ela, é tempo perdido.

4. RCC - A senhora participou como consultora técnica 
da construção de documentos da SEEDF, como as Dire-
trizes de Avaliação Educacional. Como foi a experiência 
de participar da construção desse documento? Como a 
senhora avalia a influência desse documento na organi-
zação da  prática pedagógica dos docentes?

Benigna - Acompanhei o processo de construção das três 
últimas versões. A primeira foi elaborada por um grupo de 
professores que atuavam no nível central e não houve a par-
ticipação de docentes de sala de aula, naquele momento. 
Era um documento bem simples, cuja importância foi cha-
mar a atenção para a necessidade de orientações sobre o 
tema. Na segunda versão, a de 2014/2017, houve avanços. 
Mas, não há muito a comemorar, porque a avaliação ainda 
não é praticada para promover as aprendizagens e reorgani-
zar o trabalho pedagógico. Tenho notícias da existência de 
um número considerável de professores que não conhece 
o documento. Embora ele esteja disponível para leitura e 
impressão, ainda não foi criado o hábito de os professores o 
terem em mãos. 

Um documento que trace as diretrizes de avaliação é im-
portante apoio aos docentes. Um dos seus benefícios é a 
inclusão da concepção de avaliação, sem a qual a escolha 
dos procedimentos ficará desamparada.  

Um dos grandes desafios é a sua discussão com os pais/
responsáveis, para que se envolvam no processo de avalia-
ção e cobrem das escolas a adoção das suas orientações.  

Um aspecto a ser considerado é a necessidade de com-
preensão, por todos os atores escolares, de que as orienta-
ções sobre avaliação não valem por si, não são isoladas, mas 
se entrelaçam às ações curriculares e ao Projeto Político-pe-
dagógico. Daí a importância de um documento desse porte. 

5. RCC - Considerando que a articulação dos três níveis 
de avaliação: de aprendizagem, em larga escala e ins-
titucional, permite o redimensionamento do trabalho 
de gestão educacional. De que forma essa articulação, 
sugerida nas Diretrizes de Avaliação Educacional do DF, 
pode ser concretizada na escola, de forma efetiva?
 

10 Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



Benigna - Por meio da mediação da avaliação institucio-
nal participativa que, devidamente praticada, confere legiti-
midade e poder à escola. Percebe-se, então, a centralidade 
da avaliação como articuladora das decisões pedagógicas. 
A escola realiza momentos de avaliação institucional, como 
conselhos de classe, reuniões com propósitos diversos, mas 
ainda sem sistematização, sem incluir todos os atores e sem 
integrar a avaliação para as aprendizagens e os resultados da 
avaliação em larga escala. Esta última ainda não é bem com-
preendida. A avaliação institucional participativa cria a oportu-
nidade para que seus resultados sejam interpretados e a escola 
neles se reconheça. Assim entendido, o processo de avaliação 
institucional participativa dá segurança às decisões escolares. 

6. RCC - Como ressignificar a avaliação educacional para 
uma perspectiva formativa e emancipadora? E de que for-
ma a avaliação informal pode influenciar no processo pe-
dagógico?

Benigna - A avaliação é realizada pelos três níveis do sis-
tema de ensino: central, intermediário e local (escola). Embo-
ra cada um tenha seu foco de atenção, os três têm o mesmo 
interesse: a oferta de ensino de qualidade social. Suas ações 
baseiam-se nos princípios democráticos e emancipadores da 
avaliação formativa. O trabalho pedagógico escolar é refor-
çado quando os níveis central e intermediário também se 
norteiam por essa concepção de avaliação. A falta desse en-
tendimento pode ser um dificultador da prática da avaliação 
formativa nas escolas.  

Na perspectiva da avaliação formativa, a modalidade in-
formal vale-se de ações encorajadoras. As desencorajadoras, 
que costumam rotular, humilhar, punir e classificar, não têm 
lugar. Assim compreendida e praticada, a avaliação impulsiona 
o trabalho pedagógico comprometido com as aprendizagens 
de todos.   

A ressignificação da avaliação no âmbito do sistema de ensi-
no exige a construção da cultura de avaliação formativa incor-
porada pelos atores dos seus três níveis. 

7. RCC - De acordo com os levantamentos estatísticos do 
INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira) e a partir dos dados Censo Escolar do 
Distrito Federal,  principal instrumento de coleta de infor-
mações da educação básica e reúne dados da educação no 
DF, constata-se que o Brasil e o Distrito Federal têm altos 
índices de reprovação escolar. O que revelam esses índi-
ces? Como enfrentar esse desafio?

Benigna - A reprovação escolar não é uma produção ape-
nas da escola. Esses índices revelam desprezo pelo trabalho 
escolar, pelos docentes e pelos estudantes. Muitas vezes têm 
como causa a falta de condições físicas das instituições. 

Revelam a existência de formação inadequada dos profes-
sores, tanto dos que atuam como formadores, nos cursos 
de licenciatura, quanto dos futuros docentes da educação 
básica. Os cursos de licenciatura são responsáveis, em parte, 
por essa situação. 

Corrigir tão grave problema, a curto prazo, no Brasil, 
exigirá grande esforço. As ações têm de ser enérgicas. No 
Distrito Federal, é possível eliminar a reprovação em pouco 
tempo. Basta vontade política. Ações urgentes: reorganizar 
as escolas para que possam acolher devidamente todos os 
estudantes (espaço físico, equipamentos, material didático, 
biblioteca etc.); reduzir o número de estudantes em sala de 
aula; exigir o cumprimento do tempo de aula com efetivas 
atividades junto aos estudantes; incluir os pais/responsáveis 
na organização do trabalho pedagógico; deixar os gestores 
em tempo integral dentro das escolas; criar condições para 
que as intervenções pedagógicas se realizem assim que os 
estudantes manifestem necessidades; cumprir o calendário 
escolar com predominância de encontros entre professores 
e estudantes, colocando em segundo plano as atividades 
secundárias; redimensionar a formação continuada dos do-
centes.

8. RCC - A integração do currículo e dos princípios norte-
adores da avaliação na escola são de grande relevância 
para o êxito do processo educativo. Como pode ser arti-
culado na escola o currículo, a avaliação (aprendizagem, 
larga escala e institucional) e o Projeto Político Pedagó-
gico?

Benigna - Os três falam a mesma linguagem e se comple-
mentam. Um não pode destoar do outro. Por onde começar? 
O projeto político-pedagógico – PPP – traça as orientações 
gerais do trabalho a cada ano, incluindo as ações curricula-
res e as avaliativas. Como já mencionado, a avaliação ins-
titucional participativa serve de mediadora dos outros dois 
níveis avaliativos. Isso significa que ela recebe todas as infor-
mações, as analisa e traça novos rumos, se for o caso. O PPP 
acolhe todas as orientações e as atualiza a cada ano. Surge, 
então, a necessidade de registro de tudo isso ao longo do 
ano letivo, para que todos os atores acompanhem e partici-
pem do trabalho desenvolvido. O que antes era apenas um 
projeto vai ganhando forma com o decorrer do ano.  

9. RCC - Os dados da avaliação educacional podem ser 
utilizados para a elaboração, desenvolvimento e avalia-
ção de políticas públicas que repercutem diretamente na 
qualificação do ensino. Quais os desafios e perspectivas 
da utilização da avaliação educacional pelo gestor pú-
blico? 

Benigna - Baseando-me nos princípios da avaliação de-
mocrática e emancipadora, indico o desafio de os dados re-
fletirem a realidade das escolas e a elas retornarem devida-
mente analisados e com encaminhamentos para a solução 
de problemas identificados; o de advirem dos diferentes ato-
res escolares; e o de serem atualizados a cada ano.

Como perspectiva há de se considerar o objetivo primor-
dial do sistema de ensino: promover as aprendizagens de 
todos os estudantes e dos professores, o que requer a exis-
tência de escolas em que essas aprendizagens sejam possí-
veis para todos.   
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ENTREVISTA
Realizações e 
perspectivas para a 
avaliação educacional 
no Brasil

Profa. Me. Luana Bergmann Soares

Natural de Porto Alegre, Rio Grande do 
Sul. É pedagoga, mestre em Educação pela 
Universidade Federal de Santa Catarina, e 
pesquisadora de carreira do Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP) desde 2010. Desde 
que ingressou na autarquia, trabalha na 
Diretoria de Avaliação da Educação Bási-
ca (DAEB), onde ocupou diferentes postos 
técnicos e de gestão. Desde 2016, assumiu 
a direção geral dos trabalhos. O INEP, por 
meio da DAEB, lidera a produção anual de 
diversos instrumentos e informações peda-
gógicas, psicométricas e estatísticas que sub-
sidiam as políticas educacionais brasileiras.
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1. Revista Com Censo (RCC) - Qual a função da Diretoria 
de Avaliação da Educação Básica (DAEB) no âmbito do 
Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Tei-
xeira (INEP)? Quais as principais ações desenvolvidas pela 
DAEB? E, além disso, quais são as ações estão sendo pla-
nejadas pela DAEB para os próximos anos em relação ao 
tema da avaliação educacional?

Luana Bergmann Soares - O INEP, fundado em 1937, trans-
formou-se em Autarquia Federal em 1997, por força do Decreto 
2.146/97. Naquele momento, estruturou-se a DAEB como um 
órgão específico singular da Autarquia. Quando de sua criação, 
a DAEB tinha como função principal a operacionalização do Sis-
tema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), como ferramenta 
de diagnóstico e de produção de evidências que subsidiassem as 
políticas públicas de Educação Básica. Atualmente, a DAEB é res-
ponsável por diversos outros objetos de trabalho. Além do SAEB, 
a DAEB é responsável pelo Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), pelo Exame Nacional para Certificação de Competên-
cias de Jovens e Adultos (ENCCEJA) e pelo Exame que permite 
a Certificação de Proficiência em Língua Portuguesa para Estran-
geiros (CELPE-BRAS). No campo internacional, atuamos junto à 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) para a realização do Programa Internacional de Avaliação 
de Estudantes (PISA) no Brasil; e também junto à Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 
para a realização dos Estudos Regionais, liderados pelo Labora-
tório Latinoamericano da Organização. Para os próximos anos, 
nossas principais perspectivas são de aprimoramento dos nossos 
instrumentos e metodologias de coleta de dados sobre a realidade 
educacional. Estamos trabalhando muito para refinar e diversificar 
nossos instrumentos de medida e de entrega de evidências.

2. RCC - Qual a importância das avaliações externas no 
contexto educacional brasileiro? Como você analisa o atu-
al quadro da avaliação educacional no Brasil? E quais as 
perspectivas para o futuro?
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Luana - A concepção do nosso SAEB na década de 1990 teve im-
portância estratégica para a criação de uma visão brasileira a respeito 
da necessidade de elaborarmos políticas educacionais baseadas em 
evidências. Essa visão tem sido amadurecida desde então. O desafio 
que se apresenta atualmente é o de tornar mais inteligentes, inte-
gradas e eficientes as diversas iniciativas de avaliação que surgiram 
no Brasil nos últimos anos. Ainda existem muitos Estados e inclusi-
ve Municípios replicando o que o INEP já faz – investindo recursos 
públicos para, na maioria das vezes, produzir as mesmas evidências. 
Precisamos repensar esse modelo e assim alavancar todo o potencial 
que cada ente da federação possui. Para o SAEB 2019, estamos ama-
durecendo internamente uma proposta com foco na produção de 
evidências para o planejamento governamental. Em breve levaremos 
essa proposta para a apreciação dos Estados e dos Municípios.

3. RCC - Qual importância das avaliações externas internacio-
nais para o Brasil? Que indicativos essas avaliações podem 
apontar? Você considera que as informações geradas são 
adequadamente compreendidas e utilizadas no Brasil?

Luana - Nossa participação no PISA tem sido fundamental para 
que possamos aprimorar nossas metodologias de coleta de dados 
sobre a realidade educacional. Essas avaliações oferecem medidas 
importantes de comparação internacional e demonstram o quanto 
precisamos elevar a qualidade da educação ofertada no Brasil. Hoje 
temos um cenário muito preocupante – não apenas na área de Lei-
tura, mas especialmente na Matemática e nas Ciências. Infelizmente, 
ainda há poucos estudos nacionais que tomam por referência as in-
formações do PISA. Com poucas e importantes exceções, lamenta-
velmente as universidades e os pesquisadores brasileiros em geral não 
têm se debruçado sobre essas informações.

4. RCC - Que análise você faz da utilização de informações 
das avaliações externas na elaboração de políticas públi-
cas no Brasil?

Luana - O Brasil tem consolidado uma visão de elaboração de 
políticas públicas baseadas em evidências. O Ministério da Edu-
cação, a partir das evidências oferecidas pelo INEP, tem atuado 
dessa forma. O recente lançamento da Política Nacional de Al-
fabetização, articulada à publicação dos resultados do SAEB em 
sua Avaliação Nacional de Alfabetização, aplicada em 2016, é um 
exemplo disso. Há, no entanto, muito espaço para avançarmos, 
também nos Estados e Municípios, especialmente no que diz res-
peito ao planejamento governamental.

5. RCC - Você considera que a criação de Sistemas de Avaliação em 
Estados e Municípios brasileiros é um caminho para melhorar a Edu-
cação Básica? Quais os fatores limitantes e os desafios para a efeti-
vação dos sistemas estaduais e distrital de avaliação educacional? 

Luana - Não consideramos que esse seja o caminho, pois é mui-
to custoso e produz pouco impacto. O foco não pode mais ser a 
quantidade de Sistemas de Avaliação existentes, e sim a natureza da 
avaliação que se faz. O que temos debatido é que os Estados e Mu-
nicípios devem mudar o foco da avaliação. Hoje, a maioria dos entes 
federados faz avaliação somativa (externa), ou seja, replicam o SAEB. 
O grande salto seria que os entes se debruçassem em Avaliações 

Formativas, ou seja, aquelas que acompanham e monitoram o pro-
cesso de aprendizagem dos estudantes. Essas sim têm condições de 
possibilitar intervenções rápidas e pontuais durante o processo.

6. RCC - O Art. 11. do Plano Nacional de Educação (Lei 
13.005/2014) determina a criação do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (SINAEB). Tal sistema foi cria-
do por meio da Portaria nº 369/2016; entretanto, a referida 
foi revogada pela Portaria nº 981/2016. Com este panorama, 
quais são as perspectivas para a  criação e implementação do 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SINAEB)?

Luana - O Brasil já possui um Sistema de Avaliação da Educação 
Básica – é o SAEB, desde 1990. Portanto, acredito que não existe a 
necessidade de se falar na “criação” de um Sistema. Dito isso, cabe 
ressaltar que o que o Art. 11 do PNE estabelece, na verdade, é uma 
perspectiva de aprimoramento e diversificação de informações pro-
duzidas pelo SAEB – trabalho que o INEP já vem desenvolvendo ao 
longo dos últimos anos, haja vista as informações publicadas em nos-
so Portal, em iniciativas como o Painel Educacional, os Relatórios e o 
InepData. Na divulgação dos resultados do SAEB 2017, prevista para 
2018, daremos mais alguns passos nesse sentido. Para 2019, virão 
mais avanços, como a inclusão da avaliação da Educação Infantil e de 
outros indicadores de insumos, processos e contextos educacionais.

7. RCC - O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Su-
perior (SINAES) estabelece as diretrizes e critérios mínimos 
para realização da Avaliação Institucional. Qual a perspec-
tiva para o  estabelecimento de critérios gerais para a Ava-
liação Institucional na Educação Básica?

Luana - Precisamos avançar em instrumentos que per-
mitam que a própria escola faça a sua Autoavaliação Ins-
titucional. INEP, estados e municípios poderiam trabalhar 
juntos na elaboração de instrumentos dessa natureza.

8. RCC - Como utilizar os indicadores de contexto escolar 
da Avaliação Institucional para favorecer uma análise 
qualitativa da educação brasileira?

Luana - É preciso conhecer a realidade contextual de cada es-
cola para que se possa atuar sobre ela. Podemos tomar como 
exemplo a relação entre a escola e a família. Conhecendo me-
lhor a realidade das famílias das quais seus estudantes fazem 
parte, as equipes escolares podem elaborar ações específicas 
com os pais e responsáveis, com objetivo de engajá-los e torná-
-los mais ativos no processo educacional de seus filhos.

9. RCC - Com a publicação da Base Nacional Comum 
Curricular, que tipos de modificações poderão ocorrer 
nos exames e avaliações externas?

Luana - A partir da publicação da versão final da Base Na-
cional Comum Curricular da Educação Básica, trabalharemos 
em ajustes e atualizações de nossas Matrizes de Referência 
de avaliação e de exames. Além disso, proporemos um ca-
lendário de implantação dessas novas Matrizes, seguramen-
te alinhado ao calendário de implantação da própria BNCC, 
garantindo um processo avaliativo justo.
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ARTIGOS

Aprendendo com as respostas dos estudantes a 
itens dos testes das avaliações de larga escala: 
lições do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Básica

Resumo: Neste artigo apresentamos alguns resultados da pesquisa realizada no âmbito da Diretoria de 
Avaliação da Educação Básica do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (DAE-
B-INEP), cujo objetivo geral é buscar padrões de comportamento de itens dos testes de avaliação de larga 
escala a partir da análise dos erros dos respondentes. A partir da avaliação das características pedagógicas e 
psicométricas de um conjunto de itens do teste piloto de Ciências da Natureza (CN) e de História e Geografia 
(HG) aplicados na edição de 2013 do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB) para estu-
dantes do 9º ano do Ensino Fundamental, foram formuladas hipóteses acerca dos componentes dos itens 
que agregam dificuldade para os respondentes. As hipóteses foram testadas com base na aplicação da téc-
nica de Entrevistas Cognitivas (Cognitive Interviewing) realizadas com um grupo de estudantes do 9º ano do 
ensino fundamental de escolas do Distrito Federal. A análise das entrevistas apontou que os estudantes têm 
dificuldades no entendimento de certos conceitos e que tendem a produzir sentidos que fazem referência a 
elementos próximos de suas realidades, acentuadamente quando são usadas, nos itens, imagens ou palavras 
no sentido conotativo. Destacamos o potencial da entrevista cognitiva como metodologia que possibilita 
avaliar e aperfeiçoar os instrumentos de avaliação e também o potencial de uso dos itens aplicados nos testes 
como recurso pedagógico no processo de aprendizagem.
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Introdução

O uso dos resultados dos testes das avaliações de lar-
ga escala como orientador das práticas de professores 
é, ainda, incipiente no Brasil. Brooke e Cunha (2011) 
afirmam que perdura a crença de que o problema prin-
cipal reside na dificuldade dos professores em entender 
as matrizes de referência dos testes e associá-las aos 
conteúdos trabalhados em sala de aula. Dessa forma, 
os resultados têm sido subutilizados pelas escolas, con-
tribuindo aquém do seu potencial na implantação de 
estratégias de melhoria da qualidade da educação bási-
ca (SUDBRACK; COCCO, 2014).

As habilidades e conhecimentos elencados nas ma-
trizes de referência dos testes das avaliações de larga 
escala são materializados nos itens que compõe o teste 
e, assim, conhecer a metodologia que embasa a sua 
confecção representa um grande potencial pedagó-
gico (BROOKE; CUNHA, 2011), pois cada item requer 
do participante do teste ações em torno de diferentes 
objetos de conhecimento apresentados em contextos 
variados. Nos itens de múltipla escolha - característicos 
das avaliações em larga escala realizadas pelo INEP 
-, as alternativas de resposta podem ser particular-
mente úteis à compreensão dos caminhos cognitivos 
percorridos pelo estudante. Isso porque os acertos, 
representados pelos resultados de desempenho e 
proficiência, indicam as habilidades provavelmente 
já dominadas pelos participantes, enquanto os pa-
drões de respostas erradas podem fornecer pistas 
sobre dificuldades de entendimento dos estudan-
tes em relação a certos conceitos e contextos. 

Fundamentado na noção de zona de desenvolvi-
mento proximal de Vygotsky, Esteban (2009) sugere 
que o erro do participante é a expressão da relação 
entre o que já foi aprendido e o que ainda se faz 
necessário aprender, indicando potencialidades e li-
mites à continuidade do processo de ensino-apren-
dizagem. Nesse sentido, o erro pode subsidiar as 
tomadas de decisões no cotidiano escolar. Iniciativas 
para aproximar os resultados das avaliações de lar-
ga escala das escolas, com vistas a contribuir com a 
melhoria da qualidade da educação básica, atendem 
plenamente aos pressupostos do Plano Nacional de 
Educação (PNE), especificamente da Meta 7, Estra-
tégia 7.7, a qual aponta para o apoio ao uso desses 
resultados pelas escolas e redes de ensino (BRASIL, 
2014). Além disso, projetos de pesquisa como este 
contribuem para o aprimoramento dos instrumentos 
de avaliação da educação básica, na medida em que 
as análises dos itens permitem identificar eventuais 
problemas relativos tanto à forma e quanto ao con-
teúdo e contexto abordados, objetivo também abor-
dado na Estratégia 7.7 do PNE.

Na edição do Sistema de Avaliação da Educação Bá-
sica (SAEB) de 2013 foi aplicado um teste piloto de Ci-
ências da Natureza (CN) e de História e Geografia (HG) 
para uma amostra de estudantes de 9º ano do ensino 
fundamental, elaborado com base na matriz de referên-
cia construída pelo INEP e colaboradores (INEP, 2013). 
A partir dos resultados, tal como nas demais avaliações 
de larga escala desenvolvidas pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
foram produzidas informações estatísticas sobre o com-
portamento dos itens junto a uma amostra de respon-
dentes com o mesmo perfil escolar do público-alvo do 
teste/avaliação. Com o intuito de extrair informações 
que auxiliam no entendimento das características pe-
dagógicas dos itens foi realizada uma análise minucio-
sa de um conjunto de itens de CN e HG aplicados no 
SAEB 2013, apoiada nos dados estatísticos produzidos 
com base no padrão de respostas dos participantes. Os 
resultados dessa análise permitiram destacar duas hipó-
teses gerais sobre componentes dos itens que agregam 
dificuldade: domínio de conceitos de ciências e domínio 
da linguagem científica, incluindo a interpretação de 
imagens, diagramas, gráficos e esquemas. As hipóteses 
foram testadas em um grupo de estudantes do 9º ano 
do ensino fundamental de escolas do Distrito Federal, 
com base na aplicação da técnica de Entrevistas Cogni-
tivas (Cognitive Interviewing).

A entrevista cognitiva 

Essa técnica de análise qualitativa foi desenvolvida 
nos anos 1980 para avaliar fontes de erros em questio-
nários de pesquisa, com foco nos processos cognitivos 
que os respondentes usam para responder os itens1 de 
testes (BEATTY; WILLIS, 2007; WILLIS, 1999) e abran-
ge várias atividades baseadas em diferentes hipóteses 
sobre o tipo de dados produzidos e o papel dos res-
pondentes no processo. O material verbal gerado nas 
entrevistas cognitivas envolve explicações dos respon-
dentes acerca da forma como construíram suas respos-
tas; explicações sobre seu entendimento/interpretação 
da pergunta; e demais relatos que deem pistas sobre 
as circunstâncias que basearam suas respostas. As duas 
formas básicas de se obter esse material verbal são: 
“sondagem” (probing) que consiste no uso de entre-
vistas baseadas em questões explícitas, pré-definidas e 
roteirizadas e o denominado “pensar alto” (think out 
loud), a qual consiste de instruções mais gerais que 
deixam o participante mais livre para opinar (BEATTY; 
WILLIS, 2007). Neste trabalho foi utilizada a metodolo-
gia de “sondagem” (probing), em que o entrevistador 
encoraja o participante a verbalizar sua linha de raciocí-
nio enquanto responde as questões sobre seu entendi-
mento/interpretação da pergunta; sobre as dificuldades 
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encontradas e outras informações adicionais relativas 
ao modo como construíram suas respostas.

Procedimentos metodológicos

A pesquisa foi realizada a partir da execução de dois 
processos: (i) análise dos itens, com foco nos dados 
estatísticos produzidos a partir das respostas dos par-
ticipantes do teste piloto (ii) realização de entrevistas 
cognitivas por sondagens (entrevistas estruturadas, in-
dividuais) com alunos do 9º ano do ensino fundamental 
para testar as hipóteses formuladas.

Análise dos itens – foram feitas análises de 69 itens 
de CN e 39 de HG, com foco nos erros dos estudantes, 
apoiadas nos dados empíricos aferidos. Tais análises 
apontaram para duas hipóteses recorrentes, relaciona-
das ao domínio da linguagem científica e ao domínio 
de conceitos. Essa análise prévia dos comportamentos 
de resposta dos itens também ensejou a formulação de 
hipóteses específicas sobre cada um deles (exploradas, 
sobretudo, na parte não estruturada das entrevistas), 
que apontam em alguns casos para a seus aspectos for-
mais e em outros para suas relações com as diretrizes 
de currículo e tendências no ensino.  Foram seleciona-
dos doze itens de cada área que representavam essas 
hipóteses para serem aplicados aos alunos na fase de 
entrevistas cognitivas.

Entrevistas cognitivas - essa segunda etapa da pes-
quisa consistiu na realização de entrevistas cognitivas 
individuais com estudantes voluntários do 9º ano do en-
sino fundamental de escolas públicas. A Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) apoiou 
essa etapa com a seleção e mobilização das 05 escolas 
e dos 60 estudantes que participaram voluntariamen-
te do presente estudo. Foi solicitado aos responsáveis 
por cada estudante voluntário, o preenchimento e as-
sinatura de um termo de consentimento livre contendo 
esclarecimentos quanto ao objetivo e teor da pesquisa. 
Antes de iniciar a resolução dos itens, foi enfatizado aos 

participantes que o objetivo da sessão era a avaliação 
do item do teste e não de suas habilidades e conheci-
mentos. As entrevistas foram gravadas, a partir do con-
sentimento de cada estudante. 

As perguntas foram escolhidas tendo em vista as di-
mensões dos itens a que fizemos referência na formu-
lação das hipóteses mais gerais, referente ao domínio 
da linguagem e a compreensão de conceitos funda-
mentais.  As questões pré-definidas e seus objetivos são 
mostrados no Quadro 1.

A SEEDF colaborou durante a etapa da pesquisa de 
campo com a seleção e mobilização das cinco escolas 
e dos 60 estudantes que participaram voluntariamente 
do presente estudo. Cada participante respondeu dois 
itens de uma mesma área. As entrevistas foram reali-
zadas entre os dias 04 e 11/12/2015, com rotina que 
adotou o seguinte protocolo: entrada do estudante na 
sala; explicação do objetivo do estudo, com foco na 
avaliação dos dois itens a serem respondidos por cada 
estudante; entrega do primeiro item para resolução, 
com tempo livre para leitura do estudante; aplicação 
das perguntas pré-elaboradas e aplicação de novas per-
guntas, procedimentos que se repetem com a entrega 
do segundo item. O material verbal colhido nas entre-
vistas foi transcrito e analisado, tendo como referência 
as hipóteses formuladas na etapa de análise dos itens. 

Resultados

Considerando o grande volume de informações ge-
rado nas entrevistas acerca dos itens selecionados (12 
de CN e 12 de CH), apresenta-se aqui um resumo geral 
das análises e um exemplo mais completo de cada área 
que inclui os comentários sobre os itens e respectivas 
hipóteses formuladas acerca dos erros e trechos dos 
depoimentos dos entrevistados que corroboram ou re-
futam tais hipóteses. 

O Quadro 3 mostra um resumo dos itens seleciona-
dos de CN, as demandas cognitivas associadas, recursos 

Questão da entrevista Objetivo da questão

1. Você pode repetir a pergunta com suas próprias palavras? 
Verificar o entendimento da questão. Aqui será possível 
constatar se há problema de entendimento de algum 
vocábulo/conceito/informação presente no texto base e 
enunciado.

2. Você pode dizer qual alternativa marcou e por que você a 
escolheu?

Verificar se o percurso cognitivo do participante 
corroboram as hipóteses formuladas 

3. Você tem certeza da sua resposta? Verificar o nível de confiança do participante

4. Você achou difícil? Determinar o nível de dificuldade e a probabilidade de 
chute.

5. Você quer fazer algum outro comentário sobre esse item? Agregar comentários que possam ser relacionados às 
hipóteses formuladas.

Quadro 1. Questões das entrevistas cognitivas por sondagem aplicadas a estudantes voluntários do 9º ano do Ensino Fundamental de escolas públicas selecionadas 
pela Secretaria de Educação do Distrito Federal.

Fonte: Adaptado de Willis (1999).
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do texto base e as hipóteses formuladas e testadas nas 
entrevistas com os estudantes. Embora as entrevistas 
tenham corroborado ao menos parcialmente a maior 
parte das hipóteses formuladas, algumas delas se mos-
traram muito simplistas. Por exemplo, em relação aos 
itens que demandavam reconhecimento de conceitos, 
como os itens 1 (osmose), 5 (homeostase) e 6 (sublima-
ção), as hipóteses foram plenamente corroboradas: ou 
os entrevistados declararam espontaneamente desco-
nhecimento e/ou dificuldade de explicar tais termos e 
conceitos ou tal declaração emergia de questionamen-
tos por parte do entrevistador. Constatou-se também 
confusão dos estudantes em relação ao significado de 
distintos valores de densidade (item 8): dois deles as-
sociaram o valor da densidade à velocidade de retirada 
dos líquidos de um recipiente e os outros associaram 
densidade à “quantidade” de substância. Das hipóte-
ses que se mostraram simplistas, destacam-se aquelas 
relativas a itens que apresentavam figuras e esquemas 
(por exemplo, os itens 4, 7, 10 e 11), embora não sejam 
exclusivas deste tipo de itens. A questão da entrevista 
relativa à reconstrução do enunciado mostrou que os 
estudantes constroem sentidos múltiplos quando con-
frontados com a interpretação de imagens. Constatou-
-se que, de modo geral, os estudantes produzem senti-
dos que fazem referência a elementos próximos de suas 
realidades, privilegiando aqueles que para eles são mais 
conhecidos; e que tais sentidos estão, em muitos casos, 
associados a seus erros (JALOTO; MEDEIROS, 2016). O 
uso de setas, por exemplo, contribuiu para a construção 
de múltiplos sentidos, como constatado na análise do 
item 7, que retrata uma cadeia alimentar (Quadro 2). 

Esse item requer dos respondentes “Reconhecer o 
consumidor secundário em uma cadeia alimentar”. 
Apenas 16% dos participantes do pré-teste acertaram 
o item. O índice de discriminação entre estudantes com 
alto e baixo desempenho no teste foi de 9%. O distra-
tor “D”, que faz referência ao segundo componente da 
cadeia, foi escolhido por 57% dos estudantes. Nossa 
hipótese inicial era de que o conceito de consumidor 
secundário não está claro para os alunos. 

A partir das respostas à primeira pergunta da entre-
vista, foi possível verificar que os estudantes não tive-
ram dificuldades de entendimento do enunciado, con-
forme alguns depoimentos dos entrevistados:

Eu acho que é pra mim indicar qual é consumidor secundário 
que representa, se é o “A”, “B”, “C” ou se é o zooplâncton.
O esquema representa uma cadeia alimentar e ele quer saber 
qual é o segundo consumidor, o consumidor secundário.
Eu entendi que tava perguntando quem era o consumidor se-
cundário da cadeia alimentar.
Pede pra identificar o consumidor secundário desse esquema.

Entretanto, nas falas seguintes, referentes à justifica-
tiva e ao nível de confiança do participante em relação 
à sua resposta indicam certas dificuldades de entendi-
mento sobre os componentes de uma cadeia alimentar, 
a situação é diferente:

Eu fiquei em dúvida entre a “C” e “B” e aí eu marquei a “C”, 
mas não sei porque.
Dúvida com o peixe “A”, foi chute.
Fiquei em dúvida um pouco, mas acho que é ela (alternativa 
“B”). Por causa que é meio a lógica. O fitoplâncton é tipo alga 
marinha e ela não come nada.
Fiquei em dúvida da ordem. Eu fiquei na dúvida sobre quem é 
o consumidor secundário.
Achei que ia ter outro peixe depois do peixe “C”. Eu quis ser 
mais específico.

A partir de questionamentos do pesquisador, algu-
mas das dificuldades foram explicitadas pelos entrevis-
tados. Por exemplo, um dos estudantes, que escolheu a 
alternativa “D”, disse entender consumidor secundário 
como todo ser vivo que consome um consumidor, ou 
seja, o elemento da cadeia que consome algum ani-
mal. Isso denota que, para ele, existe mais de um con-
sumidor secundário na cadeia alimentar em questão. 
Assim, apesar de ter indicado que o zooplâncton ocupa 
o posto de consumidor secundário, ele aponta que o 
peixe A poderia ser o consumidor secundário do peixe 
B. Este aluno entende a que as setas na cadeia indicam 
o alimento de cada elemento — por exemplo, o peixe 
“C” é o alimento do peixe “B”. Ele afirmou, ainda, que 
o produtor da cadeia é aquele que não consome nin-
guém; no caso, o peixe “C”.

Outro estudante também afirmou que a seta na ca-
deia indicava o alimento de cada elemento e escolheu a 
alternativa “D”. Apesar disso, quando perguntado so-
bre uma cadeia alimentar com a qual estivesse familia-
rizado, deu exemplo de uma cadeia formada por folhas 
de árvore, gafanhoto, sapo e cobra e afirmou que o 
sapo ocupava o posto de consumidor secundário, pois 
se alimenta do gafanhoto, que se alimenta das folhas 
de árvore; demonstrando que, para ele, o consumidor 

Quadro 2. Item de ciências da natureza aplicada a estudante de 9º ano do ensi-
no fundamental no teste piloto do Saeb 2013 e avaliada na entrevista cognitiva

Fonte: DAEB/INEP.

(A) peixe A.
(B) peixe B.
(C) peixe C.
(D) zooplâncton.

Quadro2. Item de ciências da natureza aplicada a estudante de 9º ano do ensino fundamental no teste
piloto do SAEB 2013 e avaliada na entrevista cognitiva

O esquema representa uma cadeia alimentar encontrada no ambiente marinho:

Fitoplâncton → Zooplâncton → Peixe A → Peixe B → Peixe C

Nesse esquema, o consumidor secundário está representado por
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secundário refere-se ao “segundo que consome”. Mes-
mo assim ele não foi capaz de identificar tal elemento 
na representação da cadeia apresentada pelo item, pois 
inicialmente não relacionou a seta com o fluxo de ener-
gia. No entanto, ao ter sido solicitado que representas-
se a cadeia trazida por ele da mesma maneira como a 
cadeia estava representada no item, ele se questionou 
se o fitoplâncton seria a base da cadeia e retificou, en-
tão, que a seta indicava o próximo consumidor. Assim, 
mesmo dominando o conceito de “consumidor secun-
dário”, o estudante buscou um distrator por não de-
monstrar domínio do significado adequado das repre-
sentações de cadeia alimentar, mais especificamente da 
seta que indica o fluxo de energia.

Outro estudante também significou a seta como 
indicadora do alimento de cada elemento, apesar de 
indicar que o produtor da cadeia é o fitoplâncton. O 

estudante entende que o consumidor secundário é o 
indivíduo na cadeia alimentar que se alimenta antes 
do terceiro, ou seja, o segundo consumidor. Uma vez 
que escolheu a alternativa “B”, percebe-se um confli-
to entre as concepções que possui, pois mesmo não 
considerando o peixe “C” como produtor, afirma que 
tal organismo não se alimenta de outro ser, pois se lo-
caliza no final da cadeia, o que incita dúvida sobre o 
real significado que tem consumidor secundário para 
ele. Quando solicitado, no entanto, que apresentasse 
uma cadeia cujos elementos fossem conhecidos por ele, 
trouxe uma cadeia formada por grama, zebra e leoa e 
afirmou: “a grama é comida pra zebra, que é comida 
pra leoa” e afirmou que, nesse exemplo, a zebra seria 
o consumidor secundário, pois “come a planta, que se 
reproduz a partir da morte da leoa; após sua morte, a 
leoa é consumida e faz a planta nascer de novo”. Ou 

Quadro 3. Características dos itens de Ciências da Natureza analisados para formulação das hipótestes relativas aos erros dos estudantes e submetidos às entrevistas 
cognitivas por sondagem aplicadas a estudantes voluntários do 9º ano do Ensino Fundamental de escolas públicas do Distrito Federal.

Item Demanda cognitiva Recursos do texto base Análise dos parâmetros calculados após a aplicação do teste 
piloto e hipótese formulada

1

Reconhecer o conceito de 
osmose na desidratação 
de lesmas em contato 
com sal de cozinha. 

Texto verbal
O gabarito, única opção que mencionava saída de água do corpo
dos animais, foi a opção menos marcada. A hipótese é de que o
conceito de osmose não está totalmente compreendido.

2

Reconhecer o conceito de 
condensação da água no 
embaçamento do vidro 
de um carro fechado. 

Texto verbal

O item apresentou baixa discriminação, em função de um
percentual de estudantes de alta proficiência terem optado por
um distrator que também citava a condensação (do CO2 e não do
vapor de água). A hipótese é de que os estudantes reconheceram
o conceito, mas não na situação particular.

3

Associar o aumento do 
buraco na camada de 
ozônio com modificações 
no DNA – câncer de pele

Figura representando 
causas e consequências 
da redução da camada de 
ozônio

A maioria (50%) dos participantes do teste optou pelo distrator
que mencionava pigmentação da pele. A hipótese formulada é de 
que o uso do termo “material genético” dificultou a resposta,
pois não é o vocabulário mais usual nessa etapa de ensino.

4
Lembrar da importância
da água para os seres
vivos

Texto verbal

O distrator que mencionava a água como fonte de energia
(produção a partir das hidrelétricas) para os seres vivos recebeu
40% das marcações. A hipótese é de que o desconhecimento do
termo homeostase (mencionado no gabarito) foi o fator que
conferiu a alta dificuldade observada.

5
Reconhecer o conceito de
sublimação na formação
do granizo

Texto verbal

Os distratores que mencionavam outras mudanças de estado da
água - fusão, condensação e solidificação - foram marcados em
maior proporção, embora não representassem o exemplo
descrito. A hipótese formulada é de que a dificuldade se
relaciona com a pouca familiaridade com o termo sublimação,
que representa uma mudança de estado físico mais difícil de
imaginar e visualizar.

6

Identificar aparelhos
elétricos que funcionam
com resistência –
conversor de energia
elétrica em térmica

Figura de um aparelho
que funciona com
resistência

Embora a maior parte dos estudantes tenha identificado os
aparelhos “ferro elétrico” e “secador” como portadores de
resistência elétrica, houve confusão entre os tipos de lâmpadas
(incandescente e fluorescente), já que a maioria identificou as
lâmpadas fluorescentes como portadoras de resistência. A
hipótese é de há desconhecimento sobre o funcionamento de
tipos distintos de lâmpadas.

7
Reconhecer o
consumidor secundário
em uma cadeia alimentar

Esquema de uma cadeia
alimentar com 4 elos

O distrator que fazia referência ao segundo componente da
cadeia (consumidor primário) foi marcado por 57% dos
participantes do teste. A hipótese é de que o conceito de
consumidor secundário não está claro para os estudantes.

8
Aplicar o conceito de
densidade na separação
de misturas heterogêneas

Tabela com valores de
densidade de tres
substâncias

A hipótese é de que os estudantes ainda confundem a relação
flutuar/afundar com os valores de densidade.

9
Reconhecer a reação
química responsável pela
formação de chuva ácida

Figura representativa da
formação da chuva ácida

O texto não explicitava a chuva ácida, requerendo do estudante
a associação entre corrosão e esse fenômeno. Uma vez feita a
associação, a única alternativa que apresenta enxofre é o
gabarito. A hipótese é de que os estudantes não conseguiram
fazer a associação requerida. 

10

Lembrar que a gripe é
causada por um vírus e
reconhecer um elemento
componente destes seres

Figura - charge que
retrata a conversa entre
dois seres (vírus) sobre a
gripe

A distribuição das respostas entre as quatro alternativas indica
que ou não há domínio do conhecimento do causador da gripe
ou sobre as características dos vírus. Uma outra hipótese é de
que o uso do termo “material genético” no gabarito pode ter
dificultado o item.

11
Identificar a posição do
Sol, Terra e Lua em um
eclipse total da Lua

Texto verbal e
alternativas com
esquemas de diferentes
tipos de eclipse

A maioria das respostas (40%) foi registrada para o distrator
relativo a uma imagem de eclipse total do Sol. A hipótese é de
que há dificuldade dos estudantes em diferenciar o eclipse
Lunar do Solar.

12

Calcular o tempo de
reação disponível para
que um goleiro defenda
um pênalti

Texto verbal

Embora o conteúdo seja relativo à velocidade, requer várias
habilidades matemáticas para ser resolvido, além de atenção à
conversão de unidades de tempo. O distrator com maior
proporção de marcação representa um caso de confusão entre
segundos e centésimos de segundos. 

continua
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seja, para este estudante o consumidor secundário é o 
segundo a consumir em uma cadeia alimentar, mesmo 
que este consuma um produtor – para ele, o produtor 
consome o produto da decomposição dos outros seres 
vivos. Com isso, o estudante demonstrou também que 
não domina o conceito da seta na representação da ca-
deia presente no item.

Outro estudante significa consumidor primário como 
aquele que se encontra no topo da cadeia. Por isso, 
escolheu a alternativa “B”, que aponta o peixe “B” 
como consumidor secundário. Quando perguntado so-
bre uma cadeia alimentar com a qual estivesse fami-
liarizado, ele trouxe uma cadeia formada por planta, 
sapo e cobra e afirmou que a cobra ocupava o posto de 
consumidor primário. Portanto, vemos que o estudante 
apresenta elementos que mostram domínio sobre al-
guns processos que envolvem o fluxo da energia em 
uma cadeia alimentar, como, por exemplo, os elemen-
tos que consomem e são consumidos. Apesar disso, 
não possui familiaridade com a linguagem específica 
do tema, como o vocábulo “nível trófico” – afirmou 
desconhecer – e o significado da seta – atribui à seta o 
sentido de sequência da cadeia.

O significado da seta na representação se mostrou 
um fator limitante para a descrição da cadeia; todos 
os estudantes entrevistados mostraram, pelo menos 

inicialmente, construir sentidos distintos ao daquele 
aceito pela ciência. No entanto, um dos estudantes ao 
longo da entrevista reviu seu entendimento sobre o sig-
nificado da seta. Tal estudante foi o único que mostrou 
ter domínio do fluxo de energia que ocorre em uma 
cadeia alimentar, apesar de ter mostrado dificuldade 
na sua representação esquemática; por conta dessa 
limitação, o estudante escolheu um distrator e não o 
gabarito. Assim, a dificuldade na forma de representar 
a cadeia foi o motivo do erro para o estudante que do-
minava tanto o conhecimento sobre fluxo de energia 
quanto o conceito de consumidor secundário. O erro 
dos demais pode ser explicado tanto pelos diferentes sig-
nificados atribuídos ao termo “consumidor secundário” 
(por exemplo, penúltimo consumidor da cadeia, segun-
do elemento da cadeia a se alimentar, consumidor de 
consumidor) como pela noção equivocada do fluxo de 
energia na cadeia alimentar representada – em alguns 
momentos, o erro pode ser atribuído aos dois fatores.

Outros destaques que emergiram das entrevistas rela-
cionadas aos itens de CN são relativos a tendências re-
correntes de entendimento do termo “seres vivos” como 
sendo referente exclusivamente a “seres humanos” e o 
uso generalizado do termo “poluição” em referência a 
toda e qualquer emissão de gases do efeito estufa como 
sendo “poluição”. 

Fonte: Elaboração dos autores.

Item Demanda cognitiva Recursos do texto base Análise dos parâmetros calculados após a aplicação do teste 
piloto e hipótese formulada

1

Reconhecer o conceito de 
osmose na desidratação 
de lesmas em contato 
com sal de cozinha. 

Texto verbal
O gabarito, única opção que mencionava saída de água do corpo
dos animais, foi a opção menos marcada. A hipótese é de que o
conceito de osmose não está totalmente compreendido.

2

Reconhecer o conceito de 
condensação da água no 
embaçamento do vidro 
de um carro fechado. 

Texto verbal

O item apresentou baixa discriminação, em função de um
percentual de estudantes de alta proficiência terem optado por
um distrator que também citava a condensação (do CO2 e não do
vapor de água). A hipótese é de que os estudantes reconheceram
o conceito, mas não na situação particular.

3

Associar o aumento do 
buraco na camada de 
ozônio com modificações 
no DNA – câncer de pele

Figura representando 
causas e consequências 
da redução da camada de 
ozônio

A maioria (50%) dos participantes do teste optou pelo distrator
que mencionava pigmentação da pele. A hipótese formulada é de 
que o uso do termo “material genético” dificultou a resposta,
pois não é o vocabulário mais usual nessa etapa de ensino.

4
Lembrar da importância
da água para os seres
vivos

Texto verbal

O distrator que mencionava a água como fonte de energia
(produção a partir das hidrelétricas) para os seres vivos recebeu
40% das marcações. A hipótese é de que o desconhecimento do
termo homeostase (mencionado no gabarito) foi o fator que
conferiu a alta dificuldade observada.

5
Reconhecer o conceito de
sublimação na formação
do granizo

Texto verbal

Os distratores que mencionavam outras mudanças de estado da
água - fusão, condensação e solidificação - foram marcados em
maior proporção, embora não representassem o exemplo
descrito. A hipótese formulada é de que a dificuldade se
relaciona com a pouca familiaridade com o termo sublimação,
que representa uma mudança de estado físico mais difícil de
imaginar e visualizar.

6

Identificar aparelhos
elétricos que funcionam
com resistência –
conversor de energia
elétrica em térmica

Figura de um aparelho
que funciona com
resistência

Embora a maior parte dos estudantes tenha identificado os
aparelhos “ferro elétrico” e “secador” como portadores de
resistência elétrica, houve confusão entre os tipos de lâmpadas
(incandescente e fluorescente), já que a maioria identificou as
lâmpadas fluorescentes como portadoras de resistência. A
hipótese é de há desconhecimento sobre o funcionamento de
tipos distintos de lâmpadas.

7
Reconhecer o
consumidor secundário
em uma cadeia alimentar

Esquema de uma cadeia
alimentar com 4 elos

O distrator que fazia referência ao segundo componente da
cadeia (consumidor primário) foi marcado por 57% dos
participantes do teste. A hipótese é de que o conceito de
consumidor secundário não está claro para os estudantes.

8
Aplicar o conceito de
densidade na separação
de misturas heterogêneas

Tabela com valores de
densidade de tres
substâncias

A hipótese é de que os estudantes ainda confundem a relação
flutuar/afundar com os valores de densidade.

9
Reconhecer a reação
química responsável pela
formação de chuva ácida

Figura representativa da
formação da chuva ácida

O texto não explicitava a chuva ácida, requerendo do estudante
a associação entre corrosão e esse fenômeno. Uma vez feita a
associação, a única alternativa que apresenta enxofre é o
gabarito. A hipótese é de que os estudantes não conseguiram
fazer a associação requerida. 

10

Lembrar que a gripe é
causada por um vírus e
reconhecer um elemento
componente destes seres

Figura - charge que
retrata a conversa entre
dois seres (vírus) sobre a
gripe

A distribuição das respostas entre as quatro alternativas indica
que ou não há domínio do conhecimento do causador da gripe
ou sobre as características dos vírus. Uma outra hipótese é de
que o uso do termo “material genético” no gabarito pode ter
dificultado o item.

11
Identificar a posição do
Sol, Terra e Lua em um
eclipse total da Lua

Texto verbal e
alternativas com
esquemas de diferentes
tipos de eclipse

A maioria das respostas (40%) foi registrada para o distrator
relativo a uma imagem de eclipse total do Sol. A hipótese é de
que há dificuldade dos estudantes em diferenciar o eclipse
Lunar do Solar.

12

Calcular o tempo de
reação disponível para
que um goleiro defenda
um pênalti

Texto verbal

Embora o conteúdo seja relativo à velocidade, requer várias
habilidades matemáticas para ser resolvido, além de atenção à
conversão de unidades de tempo. O distrator com maior
proporção de marcação representa um caso de confusão entre
segundos e centésimos de segundos. 

Item Demanda cognitiva Recursos do texto base Análise dos parâmetros calculados após a aplicação do teste 
piloto e hipótese formulada

1

Reconhecer o conceito de 
osmose na desidratação 
de lesmas em contato 
com sal de cozinha. 

Texto verbal
O gabarito, única opção que mencionava saída de água do corpo
dos animais, foi a opção menos marcada. A hipótese é de que o
conceito de osmose não está totalmente compreendido.

2

Reconhecer o conceito de 
condensação da água no 
embaçamento do vidro 
de um carro fechado. 

Texto verbal

O item apresentou baixa discriminação, em função de um
percentual de estudantes de alta proficiência terem optado por
um distrator que também citava a condensação (do CO2 e não do
vapor de água). A hipótese é de que os estudantes reconheceram
o conceito, mas não na situação particular.

3

Associar o aumento do 
buraco na camada de 
ozônio com modificações 
no DNA – câncer de pele

Figura representando 
causas e consequências 
da redução da camada de 
ozônio

A maioria (50%) dos participantes do teste optou pelo distrator
que mencionava pigmentação da pele. A hipótese formulada é de 
que o uso do termo “material genético” dificultou a resposta,
pois não é o vocabulário mais usual nessa etapa de ensino.

4
Lembrar da importância
da água para os seres
vivos

Texto verbal

O distrator que mencionava a água como fonte de energia
(produção a partir das hidrelétricas) para os seres vivos recebeu
40% das marcações. A hipótese é de que o desconhecimento do
termo homeostase (mencionado no gabarito) foi o fator que
conferiu a alta dificuldade observada.

5
Reconhecer o conceito de
sublimação na formação
do granizo

Texto verbal

Os distratores que mencionavam outras mudanças de estado da
água - fusão, condensação e solidificação - foram marcados em
maior proporção, embora não representassem o exemplo
descrito. A hipótese formulada é de que a dificuldade se
relaciona com a pouca familiaridade com o termo sublimação,
que representa uma mudança de estado físico mais difícil de
imaginar e visualizar.

6

Identificar aparelhos
elétricos que funcionam
com resistência –
conversor de energia
elétrica em térmica

Figura de um aparelho
que funciona com
resistência

Embora a maior parte dos estudantes tenha identificado os
aparelhos “ferro elétrico” e “secador” como portadores de
resistência elétrica, houve confusão entre os tipos de lâmpadas
(incandescente e fluorescente), já que a maioria identificou as
lâmpadas fluorescentes como portadoras de resistência. A
hipótese é de há desconhecimento sobre o funcionamento de
tipos distintos de lâmpadas.

7
Reconhecer o
consumidor secundário
em uma cadeia alimentar

Esquema de uma cadeia
alimentar com 4 elos

O distrator que fazia referência ao segundo componente da
cadeia (consumidor primário) foi marcado por 57% dos
participantes do teste. A hipótese é de que o conceito de
consumidor secundário não está claro para os estudantes.

8
Aplicar o conceito de
densidade na separação
de misturas heterogêneas

Tabela com valores de
densidade de tres
substâncias

A hipótese é de que os estudantes ainda confundem a relação
flutuar/afundar com os valores de densidade.

9
Reconhecer a reação
química responsável pela
formação de chuva ácida

Figura representativa da
formação da chuva ácida

O texto não explicitava a chuva ácida, requerendo do estudante
a associação entre corrosão e esse fenômeno. Uma vez feita a
associação, a única alternativa que apresenta enxofre é o
gabarito. A hipótese é de que os estudantes não conseguiram
fazer a associação requerida. 

10

Lembrar que a gripe é
causada por um vírus e
reconhecer um elemento
componente destes seres

Figura - charge que
retrata a conversa entre
dois seres (vírus) sobre a
gripe

A distribuição das respostas entre as quatro alternativas indica
que ou não há domínio do conhecimento do causador da gripe
ou sobre as características dos vírus. Uma outra hipótese é de
que o uso do termo “material genético” no gabarito pode ter
dificultado o item.

11
Identificar a posição do
Sol, Terra e Lua em um
eclipse total da Lua

Texto verbal e
alternativas com
esquemas de diferentes
tipos de eclipse

A maioria das respostas (40%) foi registrada para o distrator
relativo a uma imagem de eclipse total do Sol. A hipótese é de
que há dificuldade dos estudantes em diferenciar o eclipse
Lunar do Solar.

12

Calcular o tempo de
reação disponível para
que um goleiro defenda
um pênalti

Texto verbal

Embora o conteúdo seja relativo à velocidade, requer várias
habilidades matemáticas para ser resolvido, além de atenção à
conversão de unidades de tempo. O distrator com maior
proporção de marcação representa um caso de confusão entre
segundos e centésimos de segundos. 

conclusão

Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017 19



Assim como constatado nas entrevistas referentes 
aos itens de Ciências da Natureza, elementos próximos 
à realidade dos entrevistados sobre os itens de História 
e Geografia também pautaram os sentidos construídos 
como estratégia de resposta às demandas cognitivas 
apresentadas, explicando padrões de erro recorrentes.  
A dificuldade de interpretação de imagens também 
comprometeu o entendimento de alguns entrevistados 
nessa área. Acrescenta-se a estes empecilhos, o domí-
nio de conceitos específicos da área, conforme ilustrado 
tanto na análise das entrevistas do item 3, descrita a 
seguir, quanto no Quadro 5, que sintetiza as caracterís-
ticas dos 12 itens de História e Geografia submetidos à 
entrevistas.

O item exige que o respondente seja capaz de analisar 
e relacionar informações sobre problemas no mercado 
de trabalho alemão e na dinâmica populacional recen-
te desse país e de grande parte da Europa, com vistas 
à escolha de uma proposta de ação pertinente. Frente 
à situação problema apresentada, caberia aos alunos 
selecionar uma ação capaz de reverter as tendências de 
redução das taxas de natalidade e crescimento popu-
lacional na Alemanha e suas consequências negativas 
sobre a disponibilidade de força de trabalho qualificada 
no país, sendo o gabarito, “B”, o único complemento 
do enunciado a conter estratégia ou processo, sintetiza-
do em um conceito geográfico, presumivelmente eficaz 
nesse sentido. 

O item corresponde ao descritor C6 da Matriz de 
Referência do SAEB Ciências Humanas, que prevê a 
aplicação de conceitos, ideias e/ou sistemas relativos à 
produção econômica, circulação de bens e pessoas e ao 
mundo do trabalho. 

O comportamento psicométrico do item aferido 
através do Pré-teste demonstra que ele foi muito difí-
cil para série avaliada e discriminou pouco os respon-
dentes. Os dados indicam que, para o conjunto total 
de respondentes, as alternativas “A” e “D” foram as 

que receberam maiores proporções de marcação, 31% 
cada, enquanto o gabarito, “B”, foi selecionado por 
24% deles. A análise dos comportamentos de respostas 
também demonstrou o potencial de atratividade exer-
cido pelas alternativas “A”, “C” e “D” sobre os estu-
dantes que obtiveram maior número de acertos no pré-
-teste. A primeira hipótese sobre o comportamento de 
resposta do item é a de que a proximidade quase literal 
entre os termos “qualificada” e “qualificação”, presen-
tes no texto-base e na alternativa “A”, tenha atraído 
os respondentes para esse distrator. Em segundo lugar, 
supomos que os estudantes do pré-teste que optaram 
pelo distrator “D”, provavelmente, foram influenciados 
por recentes notícias e debates sobre o trânsito de imi-
grantes e refugiados, embora este fenômeno não esteja 
contemplado pela expressão “trabalhadores europeus” 
e a “contenção” de seus fluxos não possam ser consi-
derados uma resposta necessária à situação-problema 
trazida pelo item. Por fim, é também possível que o 
item tenha calibrado como muito difícil para o 9º ano 
em decorrência de conceitos requeridos, o que aponta-
ria para problemas no ensino de temas da demografia. 

No estudo, o item foi respondido por cinco alunos, 
em um tempo médio de 1m38s. Quanto à resolução, 
apenas um deles marcou o gabarito, “B”, mesmo as-
sim, com dúvida declarada em relação à alternativa 
“D”. Entre os demais entrevistados três indicaram como 
certo o distrator “A” e um o distrator “D”. Apenas dois 
alunos, declararam certeza na resolução, mesmo tendo 
marcado a alternativa “A”. Quanto as suas avaliações a 
respeito da dificuldade, três entrevistados qualificaram 
o item como médio, um deles como fácil e outro como 
difícil.

Sobre a primeira hipótese, em resposta à pergunta 
sobre por que escolheram a “A”, nenhum aluno decla-
rou explicitamente ter se orientado pela ligação entre 
os termos “qualificada” do texto-base e “qualificação” 
da alternativa, e justificaram suas escolhas segundo o 
que lhes pareceu ser o correto em qualquer situação: 
“melhorar o ensino”. Um dos entrevistados, no entan-
to, afirma ter se baseado no texto e, sutilmente, acaba 
repetindo os referidos termos: 

Aqui no texto está falando que vem aumentando muito o nú-
mero de pessoas e que tipo tem o déficit ainda da mão de obra 
no país, acho que mão de obra ainda não qualificada. Então 
eu acho que deveria ser isso, tem que investir mais no ensino 
da mão de obra essas coisas [...] Marquei porque eu me baseei 
no texto e porque eu acho que falta mesmo ensinar a mão de 
obra, qualificar mais.

Sobre a atratividade exercida pelo distrator “D”, tra-
tava-se de verificar possíveis associações entre o pro-
blema exposto no item e o conjunto de informações 
atualmente veiculadas sobre a situação dos refugiados 

Quadro 4. Item de História e Geografia aplicado a estudante de 9º ano do ensi-
no fundamental no teste piloto do SAEB 2013 e avaliada na entrevista cognitiva.

Fonte: DAEB/INEP.

(A) buscar a qualificação do ensino básico.
(B) estimular o crescimento vegetativo no país.
(C) reduzir o tempo de contribuição previdenciária.
(D) conter a circulação de trabalhadores europeus.

A entrada de mais de 1 milhão de imigrantes estrangeiros na Alemanha, no
último ano, não será suficiente para suprir o déficit de mão de obra qualificada
do país. Com os atuais índices de natalidade e crescimento populacional, são
cerca de 5,5 milhões de adultos a menos em dez anos, total que não será
suprido nem com a mão de obra doméstica, nem com a imigração europeia.

Disponível em: www.bbc.co.uk. Acesso em: 6 jun. 2013 (adaptado).

O cenário demográfico de países como a Alemanha aponta para a necessidade
de
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e imigrantes do Oriente Médio e África na tentativa de 
chegarem ao continente europeu. Essa hipótese foi ex-
plorada no roteiro, com a pergunta sobre porque a “D” 
foi escolhida e no rol de perguntas não estruturadas, 
com questionamentos acerca das fontes de informação 
sobre o tema das populações na Europa reconhecidas 
pelos alunos. Um dos entrevistados que marcou a “D” 
justificou sua escolha da seguinte forma: 

Entrevistado: Não entendi a “C”, não entendi a palavra previ-
denciária, aí fiquei em dúvida e marquei a D. 
Pesquisador: E como você chegou na D sem considerar a per-
gunta do Enunciado? 
Entrevistado: Porque tipo aqui no negócio fala que sobre os 
imigrantes que ajudam lá na Alemanha e negócio lá da mão de 
obra qualificada no país e aí. (...) 
Pesquisador: Parecia para você a afirmação mais relacionada 
com o tema expresso no texto? 
Entrevistado: Sim, é isso. 

Nas perguntas complementares, outro estudante si-
nalizou já ter se informado especificamente sobre imi-
gração europeia por canais de informação externos à 
escola: “Ah eu lembro muito que agora eles estão 
falando que tá muita gente saindo, eu não lembro 
de qual país, mas eles estão saindo de um país e indo 
muito para outros. Só que aí eles vão de qualquer 
jeito, eles vão pelo mar e muita gente morre”. Os 
demais entrevistados, no entanto, afirmaram não se 
lembrar de qualquer contato anterior com os temas 
abordados no item.

Quanto ao contato propriamente escolar com o es-
tudo de demografia, a maioria das respostas se desen-
volveu na mesma direção: a maioria dos entrevistados 
afirmou já ter estudado em Geografia sobre popula-
ções ou força de trabalho de diferentes países, mas não 
foi capaz de explicar nenhum dos conceitos utilizados 
no item e nem mesmo relacionar esses tópicos com a 
questão previdenciária. Quando perguntados especifi-
camente sobre as expressões “cenário demográfico” 
e “crescimento vegetativo” nenhum dos entrevistados 
afirmou tê-las compreendido plenamente. Um entrevis-
tado chega a afirmar que “Não dá para compreender 
o que ele quis dizer, o que a questão quis dizer”. Aliás, 
mesmo palavras como “déficit” são reportadas como 
não compreensíveis. Os termos mencionados são chave 
para o reconhecimento do dilema exposto no texto, da 
situação-problema contida no enunciado e da ação ne-
cessária à correção da tendência negativa, prevista no 
gabarito. Em resumo, sem compreendê-las, o respon-
dente não seria capaz de resolver o item. O seguinte 
trecho de uma das entrevistas é exemplar desse tipo 
de lacuna, pois a alegação de que já estudaram o tema 
e conceitos, mas não se recordam, está presente em 
outras três entrevistas:

Entrevistado: Eu já estudei algum tempo atrás alguns países, 
mas eu não lembro porque é muita coisa, muito estudo e a 
gente acaba esquecendo as coisas anteriores. 
Pesquisador: Você lembra em que disciplina você estudou esse 
conteúdo? 
Entrevistado: Geografia. 
Pesquisador: E em que ano mais ou menos, em que série? 
Entrevistado: No 6º ou 7º ano, por aí. 
Pesquisador: E essa discussão estava mais relacionada a que? 
Entrevistado: Não lembro [...] índice natalino, índice de mortes, 
espaço geográfico, área, essas coisas. 
Pesquisador: Esse termo aqui é estranho para você, cenário 
demográfico? 
Entrevistado: Um pouco, assim a palavra é bem usada, mas 
não nesse sentido. 
Pesquisador: Demografia, você saberia explicar o que é?  
Entrevistado: Não. 
Pesquisador: E há algum outro termo aqui que seja estranho 
na questão, alguma expressão ou palavra que você não tenha 
compreendido muito bem? 
Entrevistado: Não, porque no livro de geografia ele tem bas-
tante dessas palavras e eu já vi em outros temas, mas não rela-
cionado à Alemanha. Daí complicou para mim [...]. 

Uma breve análise de documentos curriculares permi-
te considerar a pertinência da abordagem temática do 
item ao público dos anos finais do Ensino Fundamental. 
O Currículo em Movimento da Educação Básica - Ensino 
Fundamental - Anos Finais, documento recomendado 
pela SEEDF, lista explicitamente entre os objetivos para 
o 9º ano do Ensino Fundamental em Geografia, “Co-
nhecer e analisar aspectos físicos, ambientais, demo-
gráficos, políticos, sociais e econômicos do continente 
europeu” (GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, 2013, p. 
191). No cenário nacional, é possível encontrar referên-
cia a essa temática no texto da terceira versão (preli-
minar) da Base Nacional Comum Curricular, que prevê 
como uma das habilidades a serem desenvolvidas no 8º 
ano do ensino fundamental (item EF08GE03): “Anali-
sar aspectos representativos da dinâmica demográfica, 
considerando características da população (perfil etário, 
crescimento vegetativo e mobilidade espacial)” (BRA-
SIL, 2017, p. 341).

Em síntese, o conjunto das entrevistas aporta elemen-
tos que confluem com as suposições sobre a tendência 
expressa no pré-teste sobre esse item, de maneira mais 
contundente, na direção da hipótese sobre limitações 
nos aprendizados relativos à demografia. As dificulda-
des de mobilização dos conceitos que são evidenciadas 
nas entrevistas parecem coincidir com as tendências de 
erro expressas no Pré-teste. Essas dificuldades parecem 
ter decorrido do contexto focalizado pelo item, relativa-
mente distante da realidade dos estudantes brasileiros, 
bem como da falta de sedimentação desses conteúdos 
nas escolas alvo do pré-teste e do Estudo. Este mesmo 
padrão pode ser observado em alguns dos demais itens 
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Quadro 5. Características dos itens de História e Geografia analisados para formulação das hipótestes relativas aos erros dos estudantes e submetidos às entrevistas 
cognitivas por sondagem aplicadas a estudantes voluntários do 9º ano do Ensino Fundamental de escolas públicas do Distrito Federal.

Item Demanda cognitiva Recursos do texto 
base

Análise dos parâmetros calculados após a aplicação do teste 
piloto e hipótese formulada

1
Compreender a evolução histórica do sistema legal 
brasileiro no que se refere ao trabalho na 
menoridade

Texto verbal

O item apresentou-se muito difícil para os alunos do 9º ano, 
demonstrando, além disso, baixo índice de discriminação. Levantou-se 
hipótese relacionada à dimensão do vocabulário utilizado na formulação 
do item e à ausência de compreensão, pelos respondentes, da expressão 
“dispositivos legais”, contida no gabarito.

2

Reconhecer a direção do movimento de rotação da 
Terra a partir da localização do elemento presente 
em representação cartográfica de espaço que recebe 
os primeiros raios solares do dia

Croqui cartográfico

O item apresentou baixo índice de discriminação. Na investigação, 
centrou-se no motivo pelo qual um alto percentual de examinandos – 
30% do total – identificou como resposta correta a alternativa que 
representava o ponto cardeal oposto ao do gabarito, o que levou à 
hipótese de que os examinandos dominam a direção em que o 
movimento de rotação ocorre, mas não o seu sentido.

3
Associar o cenário demográfico e do mercado de 
trabalho europeu ao comportamento do crescimento 
vegetativo observado no país

Texto jornalístico

O comportamento psicométrico do item a demonstra que ele foi muito 
difícil para série avaliada e discriminou pouco os respondentes. 
Considerou-se como hipótese para a atratividade que os distratores 
exerceram sobre os respondentes o fato deles abarcarem fenômenos 
bastante presentes em notícias e debates recentes, como o trânsito de 
imigrantes e refugiados.

4

Identificar a localização da Mata Atlântica a partir 
dos textos-base apresentados para em seguida 
reconhecer uma das atividades econômicas que 
representaram um vetor de seu desmatamento.

Sequência cartográfica 
e texto verbal

 A análise psicométrica do item o categorizou como muito difícil para o 
público avaliado e de baixa discriminação. A alternativa B (extração de 
látex) também revelou bisserial positivo (0,05). A hipótese a que se 
propôs investigar e que explicaria a atratividade de indivíduos de alta 
proficiência para este distrator pressupõe uma eventual associação da 
palavra “desmatamento”, descrita na problematização do item, com a 
palavra "extração", presente neste distrator. Propôs-se verificar se os 
respondentes se utilizaram desta aproximação semântica como 
estratégia de resposta.

5

Reconhecer em um conjunto de imagens de 
expressões do patrimônio cultural e natural 
brasileiro aquela que se coaduna com o conceito de 
patrimônio imaterial

Texto verbal, 
alternativas 
compostas por 
imagens

Os dados verificados a partir do pré-teste indicam que o item tende a se 
comportar como muito difícil para os alunos do 9º ano e apresenta baixo 
índice de discriminação. Ficou demonstrada a forte atratividade do 
distrator “A” (imagem das Cataratas do Iguaçu) sobre os respondentes 
com maior nível de proficiência. Considerou-se as hipóteses de ausência 
de domínio do conceito de patrimônio histórico-cultural e a eventual falta 
de familiaridade com o uso de suportes imagéticos nas alternativas.

6
Identificar as causas do processo de desmatamento 
no cerrado brasileiro Texto verbal

A análise do comportamento psicométrico do item revelou um elevado 
grau de dificuldade para o público avaliado, além de um baixo índice de 
discriminação. A maior proporção dos respondentes (47%) optou pelo 
distrator B ("redução das planícies pantaneiras e a exploração 
madeireira."). Foi formulada como hipótese para essa atração o fato 
dessa alternativa listar um processo diretamente associado ao 
desmatamento na região amazônica - a exploração madeireira -que 
geralmente recebe maior repercussão nos debates extraescolares e 
midiáticos.

7
Reconhecer o conceito de escala cartográfica a partir 
da representação de determinada localidade em 
múltiplas escalas decrescentes

Sequência cartográfica

O comportamento psicométrico do item demonstrou que ele foi muito 
difícil para série avaliada. Observou-se atratividade de respondentes de 
alta proficiência ao distrator que registrava o conceito de projeção 
cartográfica, o que ensejou a hipótese da intrerpretação do termo 
"projeção" em seu sentido imagético e não à sua aplicação cartográfica.

8
Reconhecer a formação de chuvas de convecção a 
partir da representação esquemática do fenômeno Figura esquemática

A análise do comportamento psicométrico do item revelou um elevado 
grau de dificuldade para o público avaliado. Considerou-se como 
principal hipótese a ser testada a necessidade de reconhecer 
denominação de processo climático pouco explorado nos ambientes 
extra-escolares (chuva de convecção), demonstrando o 
comprometimento do domínio conceitual. 

9

Reconhecer a partir do recorte expresso no texto-
base, a relação entre o processo de concentração da 
posse de terras no Brasil e a amplitude, continuidade 
e ritmo das políticas de reforma agrária no país

Texto verbal

O item se comportou no pré-teste como difícil para respondentes do 9º 
ano, apresentando, além disso, baixo potencial de discriminação para 
esse público. O pré-teste também demonstrou que o distrator 
“investimento na agricultura de subsistência familiar” exerceu forte 
atratividade sobre os respondentes com maior nível de proficiência. A 
hipótese que se buscou verificar é que esse distrator pode ter sido 
considerado uma solução ao problema exposto pelo texto, ao invés de sua 
causa, tal como questionado no enunciado.

10
Reconhecer a dimensão longitudinal do território 
brasileiro a partir da caracterização dos múltiplos 
domínios morfoclimáticos presentes no país

Texto verbal

Os dados do pré-teste indicam que o item detém baixo potencial de 
discriminação e tende a ser comportar como muito difícil para o 
estudante do 9º ano. Verificou-se que a diversidade de climas e espécies 
no Brasil foi associada por 41% dos respondentes à formação geológica 
do país e não à sua extensão territorial, como previsto no gabarito. A 
análise pedagógica não conseguiu identificar elementos ou ruídos 
presentes no item que justificassem seu comportamento psicométrico no 
pré-teste.

11

Reconhecer o componente etnocêntrico no discurso 
de um cronista europeu sobre a organização social 
de tribos indígenas na América portuguesa, no início 
da colonização

Texto verbal

O pré-teste indica que o item se comportou como muito difícil para 
respondentes do 9º ano, e que detém, além disso, baixo potencial de 
discriminação. Os dados psicométricos também evidenciaram alta 
atratividade de dois distratores sobre os respondentes com maior nível 
de proficiência. A hipótese testada foi a de que os respondentes não 
teriam reconhecido a visão pejorativa sobre os indígenas presente no 
texto-base ou que desconhecessem o conceito de etnocentrismo, 
verdadeiro objeto da situação problema.

12

Aplicar o conhecimento sobre fusos horários a partir 
de situação hipotética associada à representação 
cartográfica dos limites teóricos e práticos dos fusos 
existentes no território brasileiro

Imagem cartográfica

O pré-teste indica que o item se comportou como muito difícil para os 
respondentes. Propôs-se verificar, a partir do estudo, se a grande 
quantidade de tarefas envolvidas para o cumprimento total do exercício 
proposto foi inadequada ao público-alvo da avaliação, já que era 
necessário localizar as capitais brasileiras descritas nas alternativas, 
realizando a correspondência entre essas cidades e a sigla de seus 
estados no mapa e mobilizar múltiplos elementos e conceitos oferecidos 
pelo conjunto do item para sua resolução, como “limite prático”, “limite 
teórico” e “horário de verão”.

continua
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que compuseram este estudo na área de História e 
Geografia, conforme registra o quadro 5.

Considerações finais

Os resultados deste estudo evidenciam o potencial 
das entrevistas cognitivas como ferramenta que pos-
sibilita não somente avaliar e aperfeiçoar os instru-
mentos elaborados para medir o aprendizado, mas 
também como fonte de informações que fornece 
pistas valiosas ao processo de construção do conhe-
cimento pelos estudantes. 

Nessa perspectiva, mesmo assumido o estudante 
como o autor do erro nos itens dos testes de avalia-
ções, a entrevista cognitiva permite analisar a pergun-
ta formulada para verificar em que medida a equipe 
de elaboração e revisão do item participam do erro.

Os estudantes produzem sentidos que fazem 

referência a elementos próximos de suas realidades. 
Certos elementos constituintes do item (texto base e 
enunciado, por exemplo) podem agregar dificuldades 
não necessariamente vinculadas ao conhecimento e 
habilidades que se quer medir. Concretamente, os 
resultados evidenciaram que o emprego de palavras 
no sentido conotativo e o uso imagens (principalmente 
quando total ou parcialmente desconectadas do texto 
verbal associado) podem representar um fator compli-
cador para a compreensão e resolução do item e afe-
tam, portanto, a capacidade do estudante em apre-
sentar a resposta correta.

Assim, na elaboração de qualquer item de tes-
te e, particularmente nos de múltipla escolha, é 
essencial que as alternativas correspondentes aos 
erros (distratores) mostrem caminhos cognitivos 
plausíveis que possam ser explorados no proces-
so de construção do conhecimento. 

Fonte: Elaboração dos autores.

conclusão

Item Demanda cognitiva Recursos do texto 
base

Análise dos parâmetros calculados após a aplicação do teste 
piloto e hipótese formulada

1
Compreender a evolução histórica do sistema legal 
brasileiro no que se refere ao trabalho na 
menoridade

Texto verbal

O item apresentou-se muito difícil para os alunos do 9º ano, 
demonstrando, além disso, baixo índice de discriminação. Levantou-se 
hipótese relacionada à dimensão do vocabulário utilizado na formulação 
do item e à ausência de compreensão, pelos respondentes, da expressão 
“dispositivos legais”, contida no gabarito.

2

Reconhecer a direção do movimento de rotação da 
Terra a partir da localização do elemento presente 
em representação cartográfica de espaço que recebe 
os primeiros raios solares do dia

Croqui cartográfico

O item apresentou baixo índice de discriminação. Na investigação, 
centrou-se no motivo pelo qual um alto percentual de examinandos – 
30% do total – identificou como resposta correta a alternativa que 
representava o ponto cardeal oposto ao do gabarito, o que levou à 
hipótese de que os examinandos dominam a direção em que o 
movimento de rotação ocorre, mas não o seu sentido.

3
Associar o cenário demográfico e do mercado de 
trabalho europeu ao comportamento do crescimento 
vegetativo observado no país

Texto jornalístico

O comportamento psicométrico do item a demonstra que ele foi muito 
difícil para série avaliada e discriminou pouco os respondentes. 
Considerou-se como hipótese para a atratividade que os distratores 
exerceram sobre os respondentes o fato deles abarcarem fenômenos 
bastante presentes em notícias e debates recentes, como o trânsito de 
imigrantes e refugiados.

4

Identificar a localização da Mata Atlântica a partir 
dos textos-base apresentados para em seguida 
reconhecer uma das atividades econômicas que 
representaram um vetor de seu desmatamento.

Sequência cartográfica 
e texto verbal

 A análise psicométrica do item o categorizou como muito difícil para o 
público avaliado e de baixa discriminação. A alternativa B (extração de 
látex) também revelou bisserial positivo (0,05). A hipótese a que se 
propôs investigar e que explicaria a atratividade de indivíduos de alta 
proficiência para este distrator pressupõe uma eventual associação da 
palavra “desmatamento”, descrita na problematização do item, com a 
palavra "extração", presente neste distrator. Propôs-se verificar se os 
respondentes se utilizaram desta aproximação semântica como 
estratégia de resposta.

5

Reconhecer em um conjunto de imagens de 
expressões do patrimônio cultural e natural 
brasileiro aquela que se coaduna com o conceito de 
patrimônio imaterial

Texto verbal, 
alternativas 
compostas por 
imagens

Os dados verificados a partir do pré-teste indicam que o item tende a se 
comportar como muito difícil para os alunos do 9º ano e apresenta baixo 
índice de discriminação. Ficou demonstrada a forte atratividade do 
distrator “A” (imagem das Cataratas do Iguaçu) sobre os respondentes 
com maior nível de proficiência. Considerou-se as hipóteses de ausência 
de domínio do conceito de patrimônio histórico-cultural e a eventual falta 
de familiaridade com o uso de suportes imagéticos nas alternativas.

6
Identificar as causas do processo de desmatamento 
no cerrado brasileiro Texto verbal

A análise do comportamento psicométrico do item revelou um elevado 
grau de dificuldade para o público avaliado, além de um baixo índice de 
discriminação. A maior proporção dos respondentes (47%) optou pelo 
distrator B ("redução das planícies pantaneiras e a exploração 
madeireira."). Foi formulada como hipótese para essa atração o fato 
dessa alternativa listar um processo diretamente associado ao 
desmatamento na região amazônica - a exploração madeireira -que 
geralmente recebe maior repercussão nos debates extraescolares e 
midiáticos.

7
Reconhecer o conceito de escala cartográfica a partir 
da representação de determinada localidade em 
múltiplas escalas decrescentes

Sequência cartográfica

O comportamento psicométrico do item demonstrou que ele foi muito 
difícil para série avaliada. Observou-se atratividade de respondentes de 
alta proficiência ao distrator que registrava o conceito de projeção 
cartográfica, o que ensejou a hipótese da intrerpretação do termo 
"projeção" em seu sentido imagético e não à sua aplicação cartográfica.

8
Reconhecer a formação de chuvas de convecção a 
partir da representação esquemática do fenômeno Figura esquemática

A análise do comportamento psicométrico do item revelou um elevado 
grau de dificuldade para o público avaliado. Considerou-se como 
principal hipótese a ser testada a necessidade de reconhecer 
denominação de processo climático pouco explorado nos ambientes 
extra-escolares (chuva de convecção), demonstrando o 
comprometimento do domínio conceitual. 

9

Reconhecer a partir do recorte expresso no texto-
base, a relação entre o processo de concentração da 
posse de terras no Brasil e a amplitude, continuidade 
e ritmo das políticas de reforma agrária no país

Texto verbal

O item se comportou no pré-teste como difícil para respondentes do 9º 
ano, apresentando, além disso, baixo potencial de discriminação para 
esse público. O pré-teste também demonstrou que o distrator 
“investimento na agricultura de subsistência familiar” exerceu forte 
atratividade sobre os respondentes com maior nível de proficiência. A 
hipótese que se buscou verificar é que esse distrator pode ter sido 
considerado uma solução ao problema exposto pelo texto, ao invés de sua 
causa, tal como questionado no enunciado.

10
Reconhecer a dimensão longitudinal do território 
brasileiro a partir da caracterização dos múltiplos 
domínios morfoclimáticos presentes no país

Texto verbal

Os dados do pré-teste indicam que o item detém baixo potencial de 
discriminação e tende a ser comportar como muito difícil para o 
estudante do 9º ano. Verificou-se que a diversidade de climas e espécies 
no Brasil foi associada por 41% dos respondentes à formação geológica 
do país e não à sua extensão territorial, como previsto no gabarito. A 
análise pedagógica não conseguiu identificar elementos ou ruídos 
presentes no item que justificassem seu comportamento psicométrico no 
pré-teste.

11

Reconhecer o componente etnocêntrico no discurso 
de um cronista europeu sobre a organização social 
de tribos indígenas na América portuguesa, no início 
da colonização

Texto verbal

O pré-teste indica que o item se comportou como muito difícil para 
respondentes do 9º ano, e que detém, além disso, baixo potencial de 
discriminação. Os dados psicométricos também evidenciaram alta 
atratividade de dois distratores sobre os respondentes com maior nível 
de proficiência. A hipótese testada foi a de que os respondentes não 
teriam reconhecido a visão pejorativa sobre os indígenas presente no 
texto-base ou que desconhecessem o conceito de etnocentrismo, 
verdadeiro objeto da situação problema.

12

Aplicar o conhecimento sobre fusos horários a partir 
de situação hipotética associada à representação 
cartográfica dos limites teóricos e práticos dos fusos 
existentes no território brasileiro

Imagem cartográfica

O pré-teste indica que o item se comportou como muito difícil para os 
respondentes. Propôs-se verificar, a partir do estudo, se a grande 
quantidade de tarefas envolvidas para o cumprimento total do exercício 
proposto foi inadequada ao público-alvo da avaliação, já que era 
necessário localizar as capitais brasileiras descritas nas alternativas, 
realizando a correspondência entre essas cidades e a sigla de seus 
estados no mapa e mobilizar múltiplos elementos e conceitos oferecidos 
pelo conjunto do item para sua resolução, como “limite prático”, “limite 
teórico” e “horário de verão”.

Item Demanda cognitiva Recursos do texto 
base

Análise dos parâmetros calculados após a aplicação do teste 
piloto e hipótese formulada

1
Compreender a evolução histórica do sistema legal 
brasileiro no que se refere ao trabalho na 
menoridade

Texto verbal

O item apresentou-se muito difícil para os alunos do 9º ano, 
demonstrando, além disso, baixo índice de discriminação. Levantou-se 
hipótese relacionada à dimensão do vocabulário utilizado na formulação 
do item e à ausência de compreensão, pelos respondentes, da expressão 
“dispositivos legais”, contida no gabarito.

2

Reconhecer a direção do movimento de rotação da 
Terra a partir da localização do elemento presente 
em representação cartográfica de espaço que recebe 
os primeiros raios solares do dia

Croqui cartográfico

O item apresentou baixo índice de discriminação. Na investigação, 
centrou-se no motivo pelo qual um alto percentual de examinandos – 
30% do total – identificou como resposta correta a alternativa que 
representava o ponto cardeal oposto ao do gabarito, o que levou à 
hipótese de que os examinandos dominam a direção em que o 
movimento de rotação ocorre, mas não o seu sentido.

3
Associar o cenário demográfico e do mercado de 
trabalho europeu ao comportamento do crescimento 
vegetativo observado no país

Texto jornalístico

O comportamento psicométrico do item a demonstra que ele foi muito 
difícil para série avaliada e discriminou pouco os respondentes. 
Considerou-se como hipótese para a atratividade que os distratores 
exerceram sobre os respondentes o fato deles abarcarem fenômenos 
bastante presentes em notícias e debates recentes, como o trânsito de 
imigrantes e refugiados.

4

Identificar a localização da Mata Atlântica a partir 
dos textos-base apresentados para em seguida 
reconhecer uma das atividades econômicas que 
representaram um vetor de seu desmatamento.

Sequência cartográfica 
e texto verbal

 A análise psicométrica do item o categorizou como muito difícil para o 
público avaliado e de baixa discriminação. A alternativa B (extração de 
látex) também revelou bisserial positivo (0,05). A hipótese a que se 
propôs investigar e que explicaria a atratividade de indivíduos de alta 
proficiência para este distrator pressupõe uma eventual associação da 
palavra “desmatamento”, descrita na problematização do item, com a 
palavra "extração", presente neste distrator. Propôs-se verificar se os 
respondentes se utilizaram desta aproximação semântica como 
estratégia de resposta.

5

Reconhecer em um conjunto de imagens de 
expressões do patrimônio cultural e natural 
brasileiro aquela que se coaduna com o conceito de 
patrimônio imaterial

Texto verbal, 
alternativas 
compostas por 
imagens

Os dados verificados a partir do pré-teste indicam que o item tende a se 
comportar como muito difícil para os alunos do 9º ano e apresenta baixo 
índice de discriminação. Ficou demonstrada a forte atratividade do 
distrator “A” (imagem das Cataratas do Iguaçu) sobre os respondentes 
com maior nível de proficiência. Considerou-se as hipóteses de ausência 
de domínio do conceito de patrimônio histórico-cultural e a eventual falta 
de familiaridade com o uso de suportes imagéticos nas alternativas.

6
Identificar as causas do processo de desmatamento 
no cerrado brasileiro Texto verbal

A análise do comportamento psicométrico do item revelou um elevado 
grau de dificuldade para o público avaliado, além de um baixo índice de 
discriminação. A maior proporção dos respondentes (47%) optou pelo 
distrator B ("redução das planícies pantaneiras e a exploração 
madeireira."). Foi formulada como hipótese para essa atração o fato 
dessa alternativa listar um processo diretamente associado ao 
desmatamento na região amazônica - a exploração madeireira -que 
geralmente recebe maior repercussão nos debates extraescolares e 
midiáticos.

7
Reconhecer o conceito de escala cartográfica a partir 
da representação de determinada localidade em 
múltiplas escalas decrescentes

Sequência cartográfica

O comportamento psicométrico do item demonstrou que ele foi muito 
difícil para série avaliada. Observou-se atratividade de respondentes de 
alta proficiência ao distrator que registrava o conceito de projeção 
cartográfica, o que ensejou a hipótese da intrerpretação do termo 
"projeção" em seu sentido imagético e não à sua aplicação cartográfica.

8
Reconhecer a formação de chuvas de convecção a 
partir da representação esquemática do fenômeno Figura esquemática

A análise do comportamento psicométrico do item revelou um elevado 
grau de dificuldade para o público avaliado. Considerou-se como 
principal hipótese a ser testada a necessidade de reconhecer 
denominação de processo climático pouco explorado nos ambientes 
extra-escolares (chuva de convecção), demonstrando o 
comprometimento do domínio conceitual. 

9

Reconhecer a partir do recorte expresso no texto-
base, a relação entre o processo de concentração da 
posse de terras no Brasil e a amplitude, continuidade 
e ritmo das políticas de reforma agrária no país

Texto verbal

O item se comportou no pré-teste como difícil para respondentes do 9º 
ano, apresentando, além disso, baixo potencial de discriminação para 
esse público. O pré-teste também demonstrou que o distrator 
“investimento na agricultura de subsistência familiar” exerceu forte 
atratividade sobre os respondentes com maior nível de proficiência. A 
hipótese que se buscou verificar é que esse distrator pode ter sido 
considerado uma solução ao problema exposto pelo texto, ao invés de sua 
causa, tal como questionado no enunciado.

10
Reconhecer a dimensão longitudinal do território 
brasileiro a partir da caracterização dos múltiplos 
domínios morfoclimáticos presentes no país

Texto verbal

Os dados do pré-teste indicam que o item detém baixo potencial de 
discriminação e tende a ser comportar como muito difícil para o 
estudante do 9º ano. Verificou-se que a diversidade de climas e espécies 
no Brasil foi associada por 41% dos respondentes à formação geológica 
do país e não à sua extensão territorial, como previsto no gabarito. A 
análise pedagógica não conseguiu identificar elementos ou ruídos 
presentes no item que justificassem seu comportamento psicométrico no 
pré-teste.

11

Reconhecer o componente etnocêntrico no discurso 
de um cronista europeu sobre a organização social 
de tribos indígenas na América portuguesa, no início 
da colonização

Texto verbal

O pré-teste indica que o item se comportou como muito difícil para 
respondentes do 9º ano, e que detém, além disso, baixo potencial de 
discriminação. Os dados psicométricos também evidenciaram alta 
atratividade de dois distratores sobre os respondentes com maior nível 
de proficiência. A hipótese testada foi a de que os respondentes não 
teriam reconhecido a visão pejorativa sobre os indígenas presente no 
texto-base ou que desconhecessem o conceito de etnocentrismo, 
verdadeiro objeto da situação problema.

12

Aplicar o conhecimento sobre fusos horários a partir 
de situação hipotética associada à representação 
cartográfica dos limites teóricos e práticos dos fusos 
existentes no território brasileiro

Imagem cartográfica

O pré-teste indica que o item se comportou como muito difícil para os 
respondentes. Propôs-se verificar, a partir do estudo, se a grande 
quantidade de tarefas envolvidas para o cumprimento total do exercício 
proposto foi inadequada ao público-alvo da avaliação, já que era 
necessário localizar as capitais brasileiras descritas nas alternativas, 
realizando a correspondência entre essas cidades e a sigla de seus 
estados no mapa e mobilizar múltiplos elementos e conceitos oferecidos 
pelo conjunto do item para sua resolução, como “limite prático”, “limite 
teórico” e “horário de verão”.
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ARTIGOS

Simulado DF: análise do desempenho dos 
estudantes de Ensino Médio do Distrito Federal

Resumo: O presente trabalho apresenta e discute o desempenho dos estudantes da 
rede pública e privada de ensino do Distrito Federal em uma avaliação denominada 
Simulado DF, realizada pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal no 
ano de 2016. O Simulado DF faz parte de um programa educacional que envolve, 
além do simulado, diversas outras ações que têm como principais objetivos ambientar 
seus estudantes com avaliações externas de larga escala, como o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem) e o Programa de Avaliação Seriada (PAS) da Universidade de 
Brasília, bem como pensar políticas públicas para a melhoria da qualidade do ensino 
na modalidade Ensino Médio, a partir da reflexão sobre o desempenho dos estudan-
tes. Os resultados do Simulado DF apresentados aqui, além de analisados e discutidos, 
são comparados com os resultados dos desempenhos dos estudantes que realizaram 
as provas do Enem nas edições de 2011 e 2012. 

Palavras-chave: Desempenho dos estudantes. Simulado. Enem. Área de Conhecimento.

Giovanni Grassi*
Regiane Quezia Gomes da Costa**
Cilene Vilarins Cardoso da Silva***
Cristhian Spindola Ferreira****

* Giovanni Grassi é graduado em Física pela Universidade Federal de Goiás em 2006, mestre em Educação em Ciências e Mate-
mática pela Universidade Federal de Goiás em 2010, e doutor em Física pela Universidade de Brasília em 2015, com doutorado 
sanduíche na Norwegian University of Science and Technology. Pós-doutorando em física na UnB. Professor efetivo da Secretaria 
de Estado de Educação do Distrito Federal. Contato: grassi@unb.br.
** Regiane Quezia Gomes da Costa é licenciada em Matemática pela Universidade de Brasília (2001), especialista em MBA em 
Engenharia de Software pela Universidade Ceuma (2010), especialista em Educação Matemática pela Universidade Salgado de 
Oliveira (2005) e possui mestrado-profissionalizante em Matemática pela Universidade de Brasília (2015). Professora efetiva da 
Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. 
*** Cilene Vilarins Cardoso da Silva possui Licenciatura Plena em História pela União Pioneira de Integração Social (1997), é espe-
cialista em Metodologia do Ensino de História (1998), mestre em Ciências da Educação pela Universidad Autónoma de Asunción 
(2011), mestre em Educação pela Universidade de Brasília na linha de pesquisa de Estudos Comparados em Educação (2017). 
É professora da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal desde 1992. Professora efetiva da Secretaria de Estado de 
Educação do Distrito Federal. Atua na Subsecretaria de Planejamento, Acompanhamento e Avaliação, na Gerência de Avaliação 
das Aprendizagens. 
**** Cristhian Spindola Ferreira possui Bacharelado e Licenciatura em Geografia pela Universidade de Brasília (1997), é mestre em 
Ciências Agrárias pela Universidade de Brasília (2006). É professora efetiva da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal. 

Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017 25

mailto:grassi@unb.br


Introdução

Em conformidade com o Plano Nacional de Educação 
(PNE) (BRASIL, 2014) e com o Plano Distrital de Edu-
cação (PDE) (DISTRITO FEDERAL, 2015) que objetivam, 
entre outras ações, universalizar o Exame Nacional do 
Ensino Médio (Enem), a fim de promover sua utilização 
como instrumento de avaliação sistêmica - que subsidie 
políticas públicas para a educação básica e possibilite 
a aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos 
dentro e fora da escola -, e como instrumento de avalia-
ção classificatória - que sirva como critério para acesso à 
educação superior - a Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) lançou, em agosto de 2015, o 
Programa Por Dentro dos Exames do Ensino Médio, volta-
do para os estudantes da 3a série do Ensino Médio (EM) e 
da 3a etapa da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

O Programa é constituído de dois eixos de trabalho 
– Por Dentro do PAS-UnB1 e Por Dentro do Enem – e 
tem como objetivo principal desenvolver ações de di-
vulgação, compreensão e utilização dos resultados dos 
exames no desenvolvimento de políticas públicas volta-
das para a rede de ensino e de implementação de práti-
cas pedagógicas nas unidades escolares de acordo com 
suas necessidades específicas. Uma das ações do eixo 
Por Dentro do Enem é a aplicação do Simulado DF, que 
objetiva ambientar o estudante com as condições de 
aplicação (tempo, tipo de prova, ordem de realização 
da prova, controle do nervosismo) e com as exigências 
cognitivas do Enem, podendo diagnosticar potenciali-
dades e fragilidades educacionais para redefinir objeti-
vos e estratégias de estudo. 

As Diretrizes de Avaliação Educacional da SEEDF 
(DISTRITO FEDERAL, 2014) estabelecem uma concep-
ção formativa de avaliação para a rede pública de 
ensino, em que os dados dos simulados podem ser 
válidos desde que a reflexão pedagógica acerca deles 
seja direcionada para a melhoria das aprendizagens 
de todos os estudantes. 

A SEEDF organizou e coordenou capacitações em 
rede para aplicação do Simulado DF nos mesmos mol-
des de aplicação do Enem. Os itens utilizados no Simu-
lado DF 2016 foram cedidos pelo Banco Nacional de 
Itens (BNI) do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (Inep), responsável pela 
realização do Enem.

As provas foram corrigidas eletronicamente pelo 
Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e 
de Promoção de Eventos (Cebraspe). Os resultados dos 
desempenhos foram calculados em termos de profi-
ciência, em conformidade com a Teoria de Resposta 
ao Item (TRI).

O objetivo deste trabalho é apresentar a análise dos 
dados de desempenho dos estudantes no Simulado DF 

2016 nas seguintes áreas de conhecimento: Matemá-
tica (MT); Linguagens e Códigos (LC); Ciências da Na-
tureza (CN); e Ciências Humanas (CH). Além disso, são 
apresentados estudos comparativos entre dados do Si-
mulado DF 2016 e dados de desempenho no Enem (no 
Brasil, na região Centro-Oeste e no Distrito Federal) nas 
edições 2011 e 2012, os últimos divulgados pelo Inep.

1. A prova do Simulado DF

A prova do Simulado DF 2016 apresenta caracterís-
ticas semelhantes às da prova do Enem, tais como: o 
modelo estatístico de elaboração e correção da prova, 
o número de itens por área de conhecimento, a ma-
triz de referência, a proposta de construção de texto 
argumentativo-dissertativo na redação, o tempo de re-
alização, as adaptações de acessibilidade para pessoas 
com necessidades especiais e a logística de aplicação. O 
desempenho no exame pode ser utilizado para o pro-
cesso de autoavaliação do estudante. Dessa forma, é 
plausível que o participante do Simulado DF 2016 possa 
se ambientar ao contexto das avaliações de larga escala 
(MAZZONI FILHO, 2015).

2. Teoria de Resposta ao Item (TRI)

A comparação entre os instrumentos avaliativos do 
Enem e o Simulado DF 2016 é possível devido à natu-
reza metodológica de elaboração de tais exames, deno-
minada TRI. 	

Segundo Pasquali (2013), a TRI é um conjunto de 
modelos matemáticos que procuram representar a pro-
babilidade de um indivíduo dar uma resposta certa a 
um item em função dos parâmetros do item e da profi-
ciência do respondente. Dessa forma, considera não só 
o número de acertos, mas também a coerência das res-
postas do participante diante do conjunto dos itens (ou 
questões) que compõem a prova realizada para cada 
área de conhecimento.

Essa metodologia estabelece escalas de proficiência 
que podem ser representadas graficamente em uma 
régua em que o item seja posicionado e esta posição 
pode ser interpretada pedagogicamente. É uma re-
presentação do domínio de uma habilidade prevista 
na Matriz de Referência2 do exame. Há uma escala de 
proficiência para cada uma das quatro áreas de conhe-
cimento, com base nas quais são geradas quatro notas. 
Essa ferramenta é necessária por valorizar as informa-
ções de cada item (QUARESMA; BARBETTA; BORGAT-
TO; BAUTISTA; DIAS, 2013). É claro, existem críticas a 
essas escalas. Segundo alguns autores, o modelo não 
carrega em si uma isonomia absoluta (VIANNA, 2003).

Ao elaborar a escala de proficiência dos itens, es-
tes são equalizados, o que garante que as populações 
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envolvidas terão seus parâmetros em uma única esca-
la e que servirão de ligação entre elas (ANDRADE; TA-
VARES; VALLE, 2000). A TRI impulsionou a criação 
de bancos de itens. Tais bancos são formados por 
conjuntos de itens que já foram testados e calibra-
dos a partir de um número significativo de indivíduos 
de uma dada população. Dessa maneira, assumimos 
que os parâmetros desses itens já são determinados, 
ou seja, que conhecemos os verdadeiros valores dos 
parâmetros desses itens e, assim, sempre que dese-
jarmos, poderemos aplicar novamente alguns desses 
itens do banco a outros indivíduos. A partir disso, 
pode-se estimar apenas as proficiências, que estarão 
sempre na mesma métrica dos parâmetros dos itens, 
validando a comparação realizada entre os resultados 
médios obtidos na aplicação do Simulado DF 2016 e 
as edições de 2011 e 2012 do Enem. “Então, tendo-
-se um banco de dados calibrados numa mesma esca-
la de proficiência, garante-se que dois grupos avalia-
dos com subconjuntos distintos de itens desse banco 
sejam comparáveis” (HAMBLETON; JONES; ROGERS 
apud RODRIGUES, 2016).

De acordo com Andrade, Tavares e Valle (2000), na 
TRI, a proficiência pode teoricamente assumir qual-
quer valor real entre -∞ e +∞. Assim, precisa-se esta-
belecer uma origem e uma unidade de medida para 
a definição da escala. Esses valores são escolhidos de 
modo a representar, respectivamente, o valor médio 
e o desvio-padrão das proficiências dos indivíduos da 
população em estudo. Normalmente utiliza-se a es-
cala com média igual a 0 e desvio-padrão igual a 1, 
que será representada por escala (0,1). Mas, se se 
mantiverem as relações de ordem entre seus pontos, 
não faz a menor diferença estabelecer esses valores 
ou outros quaisquer.

3. Interdisciplinaridade e contextualização 

Como preconizado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), a elaboração da matriz de referência 
do Enem buscou integrar e articular os componentes 
curriculares, aproximando o desenvolvimento dos con-
teúdos à interdisciplinaridade e à contextualização.

A interdisciplinaridade é uma forma de interligar 
um conjunto de disciplinas com relações definidas 
para que suas atividades sejam desenvolvidas em 
conjunto e encadeadas. Trata-se de um processo di-
nâmico que procura proporcionar ao estudante uma 
forma de solucionar problemas, utilizando as mais di-
versas óticas (CARLOS, 2007).

No que se refere à contextualização, deve-se esta-
belecer meios para que os conteúdos possam estar re-
lacionados às realidades dos estudantes, onde se pos-
sa explicar os motivos de determinadas características 

ou situações que auxiliam na formação de conceitos 
e na compreensão dos fenômenos. Assim, ao mesmo 
tempo em que facilita o aprendizado, o estudante tem 
a possibilidade de aplicar os conhecimentos adquiridos 
(BRASIL, 2013).

4. Metodologia

O processo metodológico de investigação do objeto 
do presente estudo se desenvolveu, inicialmente, por 
meio de análise descritiva, que caracteriza a primeira fase 
da análise de dados estatísticos (REIS; REIS, 2002, p. 5).

A análise descritiva permitiu comparar os desvios-
padrão dos dados, bem como o comportamento 
semelhante, ou as diferenças entre eles, propiciando 
o olhar sobre pequenas informações que não 
poderiam ser analisadas por outro método. A 
descrição dos dados também proporcionou a esta 
pesquisa verificar irregularidades que ocorreram no 
momento em que o dado foi produzido, refletindo 
os motivos de tais irregularidades e ponderando os 
porquês de determinados elementos não seguirem o 
padrão verificado em outras coletas semelhantes.

Como percurso metodológico da análise descritiva, 
este estudo utilizou-se do resultado de desempenho 
dos estudantes no Enem 2011 e 2012 (Brasil e região 
Centro-Oeste) e no Simulado DF 2016 aplicado aos es-
tudantes do Ensino Médio do Distrito Federal, o que per-
mitiu realizar análises quantitativas e compará-las entre si. 

Posteriormente às análises descritivas, foram realiza-
das análises inferenciais, que contribuíram para as refle-
xões qualitativas dos dados e permitiram uma compa-
ração do desempenho nacional, regional e no Distrito 
Federal no Enem 2011 e 2012 com o desempenho dos 
estudantes do Distrito Federal no Simulado DF 2016. 

A inferência estatística tem como objetivo estudar generaliza-
ções sobre uma população através de evidências fornecidas 
por uma amostra retirada dessa população. A amostra contém 
os elementos que podem ser observados e é onde as quantida-
des de interesse podem ser medidas (MARTINS, 2006, p. 06).

Sendo assim, o pesquisador observa os dados produ-
zidos pela amostra, analisa descritivamente e interpreta 
os dados por meio de análise inferencial, dando-lhes 
sentido e possibilidade de que suas interpretações se-
jam compreendidas tanto no meio acadêmico, como 
por aqueles não pesquisadores, que podem utilizar os 
dados em suas práticas.

Importante lembrar que o material analisado com-
põe parte de um todo, inserido em um contexto. Esse 
todo só poderá ser entendido a partir da compreensão 
de suas partes. A partir dessa ideia, realiza-se um estu-
do sob o prisma local pormenorizado, concentrando o 
olhar para as áreas de conhecimento.

Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017 27



4.1 Amostra

Esta seção é dedicada às descrições relevantes da 
amostra para esta pesquisa. Serão descritas inicialmen-
te as duas amostras de candidatos que realizaram o Enem 
nos anos de 2011 e 2012 (BRASIL, 2015) e posteriormente 
a amostra de estudantes que realizaram o Simulado DF 
2016. Para tanto, ressalva-se que as descrições das amos-
tras dos candidatos que realizaram o Enem, tanto em 
2011, quanto em 2012, estão subcategorizadas em Brasil, 
região Centro-Oeste e Distrito Federal, pertinentes para 
esta pesquisa.

O número de participantes nas edições de 2011 e 2012 
do Enem, respectivamente, foi de 3.863.653 e 4.079.886. 
A região Centro-Oeste teve 334.484 e 355.303 de partici-
pantes, respectivamente, e o Distrito Federal teve 48.851 
e 60.451 participantes em 2011 e 2012,  respectivamente.

O Simulado DF 2016 teve a participação de 17.699 es-
tudantes do ensino médio, sendo 15.201 da rede pública 
e 2.498 estudantes da rede particular. O número total 
de escolas participantes no Simulado DF 2016 foi de 
142, sendo 92 escolas públicas e 50 escolas privadas.

Assim como no Enem, cada um dos estudantes obteve 
cinco notas, uma para cada área de conhecimento – Ci-
ências Naturais e suas Tecnologias, Ciências Humanas e 
suas Tecnologias, Linguagens e Códigos e suas Tecno-
logias, Matemática e suas Tecnologias e Redação. Para 
este trabalho, não serão considerados os dados de de-
sempenho na Redação. 

5. Resultados e Discussões 

Nesta seção serão apresentadas descrições e análises 
dos resultados da proficiência dos estudantes que parti-
ciparam do Simulado DF 2016. Também serão apresen-
tadas análises estatísticas desses dados e dos dados de 
desempenho dos participantes do Enem 2011 e 2012.

Por se tratar de uma parceria com o Inep, que for-
neceu os itens para a SEEDF, e com o Cebraspe, que 
realizou a leitura dos cartões de respostas, a Teoria de 

Resposta ao Item (TRI) foi adotada para calcular a profici-
ência de cada um dos participantes no Simulado DF 2016 
por área de conhecimento, com exceção da Redação.

Os itens utilizados no Simulado DF 2016 foram apli-
cados anteriormente no exame oficial de 2011 e 2012. 
Com essa aplicação, foi estabelecida a métrica, ou seja, 
a escala de proficiência dos itens. Para o Simulado DF 
2016, utilizou-se a mesma escala. 

A tabela 1 apresenta as médias gerais de desempe-
nho nas provas do Simulado DF 2016, por área do co-
nhecimento. As respectivas médias dos participantes do 
Distrito Federal, da região Centro-Oeste e do Brasil no 
Enem 2011 e 2012 por área de conhecimento também 
estão presentes na Tabela 1 (BRASIL, 2013).

Observa-se, a partir dos dados da Tabela 1, que os 
estudantes do EM apresentaram proficiência mais alta 
no Simulado DF 2016 na área de Ciências Humanas 
(508,6); seguida, em ordem decrescente, de Matemá-
tica e suas Tecnologias (497,5), Linguagens e Códigos 
(494,1), e reza (451,9). 

Além disso, observa-se que os resultados do Simula-
do DF 2016 por área de conhecimento são diferentes 
do Enem 2011. De acordo com o Relatório Enem 2011-
2012 (BRASIL, 2015, p. 49), a média da proficiência de 
todos os participantes do Enem 2011 foi maior na área 
de Linguagens e Códigos (520,9) e menor em Ciências 
Humanas (466,5). No entanto, se alinha com os resul-
tados apresentados no Enem 2012, em que a média de 
proficiência mais alta foi em Ciências Humanas (523,7) 
e a mais baixa foi em Ciências da Natureza (473,2). 

Na região Centro-Oeste, o relatório aponta que a 
maior média de proficiência em 2011 foi na área de 
Linguagens e Códigos (513,6) e a menor foi em Ciências 
da Natureza (459,2). No ano seguinte, a maior média de 
proficiência foi em Ciências Humanas (513,7) e a menor 
em Ciências da Natureza (463,2) (BRASIL, 2015, p. 50-51). 

A média de proficiência dos estudantes do Distrito 
Federal que realizaram o Enem em 2011 foi mais alta 
em Linguagens e Códigos (528,2) e mais baixa em Ci-
ências da Natureza (469,1). Em 2012, a maior média 

Prova Amostra
CN CH MT LC

Simulado DF 2016 EM 451,9 508,6 497,5 494,1
Enem 2011 469,1 487,1 515,2 528,2
Enem 2012 472,4 531,4 510,3 502,7
Enem 2011 459,2 471,3 505 513,6
Enem 2012 463,2 513,7 494 486
Enem 2011 466,5 478 517,2 520,9
Enem 2012 473,2 523,7 509 494,2

Área de Conhecimento

Distrito Federal 

Centro-Oeste

Brasil

Tabela 1 - Média do desempenho nas provas do Simulado DF 2016, Enem 2011 e Enem 2012 por área de conhecimento. 

Fonte: Simulado DF 2016, Enem 2011 e Enem 2012. 
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foi na área de Ciências Humanas (531,4) e a menor em 
Ciências da Natureza (472,4) (BRASIL, 2015, p. 50-51). 

A tabela 2 apresenta o desvio padrão de todos os 
candidatos do Enem 2011 e 2012 por área de conhe-
cimento (BRASIL, 2015, p. 49) e o desvio padrão dos 
participantes do Simulado DF 2016 calculado a partir 
dos desempenhos individuais de cada estudante. 

Os dados de desvio padrão das áreas de conheci-
mento Ciências da Natureza e Ciências Humanas do 
Simulado DF 2016 apresentam um comportamento 
semelhante ao desvio padrão das mesmas áreas de co-
nhecimento no Enem 2011 e 2012. As diferenças en-
tre o desvio padrão das proficiências em Ciências da 
Natureza no Simulado DF 2016 e o desvio padrão das 
proficiências em Ciências da Natureza no Enem 2011 
e 2012 são de 0,4% e 6,3%, respectivamente. Para a 
área de conhecimento Ciências Humanas, as mesmas 
diferenças relativas são de 3,9% e 6,2% (Tabela 2). 

Na área de Linguagens e Códigos, o dado de desvio 
padrão do Simulado DF 2016 é 36,7% menor do que 
o desvio padrão do Enem 2011 e 38,7% menor que o 
desvio padrão do Enem 2012 (Tabela 2). Isso indica que 
a dispersão de proficiências do Simulado DF 2016 em 
torno da média é menor do que a dispersão de profici-
ências das edições do Enem 2011 e 2012. 

Na área de MT, o comportamento é oposto. O desvio 
padrão no Simulado DF 2016 (100,28), comparado aos 
valores do desvio padrão do Enem 2011 (73,9) e do 
Enem 2012 (72,3), apresenta uma diferença de 35,7% 
(Enem 2011) e de 38,7% (Enem 2012) (Tabela 2). 

Esses resultados demonstram que, em média, os 
participantes do Simulado DF 2016 apresentaram pro-
ficiência de, no máximo, 38,7% distantes (acima ou 
abaixo) da média geral de proficiência nessa área de 
conhecimento, relativamente ao Enem 2011 e 2012. 

Os participantes, que apresentaram proficiências in-
feriores aos mínimos preestabelecidos na métrica, tive-
ram suas proficiências consideradas como aqueles valo-
res mínimos, conforme metodologia da TRI. De acordo 
com o Ministério de Educação (2010), a cada edição do 
Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), “os valores 
dos índices mínimo e máximo de desempenho por disci-
plina se alteram e são divulgados pelo Inep”. Os índices 
são definidos a partir da menor e da maior proficiência, 
obtidas pela totalidade dos participantes do exame, de-
vido a uma das características da teoria de resposta ao 
item, que é de não existir um zero absoluto.

Quando a quantidade de representantes deste me-
nor nível for estatisticamente relevante para a distri-
buição de proficiências, ela foi considerada como um 
outlier e não foi levada em conta para o ajuste da 
gaussiana (distribuição normal), como é o caso das 
Ciências da Natureza e de Matemática e suas Tecno-
logias (Fig. 2 e Fig. 5). 

Por outro lado, quando a diferença da média calcu-
lada pela distribuição normal entre a amostra, consi-
derando e não considerando o quantitativo de repre-
sentantes do nível de menor proficiência, for inferior a 
0,1%, é adotado como critério a não exclusão, pois tal 
diferença está na terceira casa decimal da média e as 
proficiências são calculadas com, no máximo, cinco al-
garismos significativos dentro da escala de proficiência 
de 0 a 1000 (máximo de duas casas decimais), tendo 
como média o valor de 500 durante, de acordo com a 
escala de proficiência. 

A partir de uma análise t de Student (DODSON; 
SCHWAB, 2006; BUSSAB; MORETTIN, 2013), foram fei-
tas comparações entre o Simulado DF 2016 e o Enem 
2011 e 2012 no que diz respeito ao comportamento 
dos estudantes nas quatro áreas do conhecimento ana-
lisadas no presente artigo. Rejeitamos a hipótese nula 
de igualdade das médias das duas populações para os 
dois casos: i) Simulado DF 2016 versus Enem 2011; e 
ii) Simulado DF 2016 versus Enem 2012. Um segundo 
método estatístico, F-statistics, confirmou os testes da 
estatística t de Student sobre as hipóteses. 

Dessa forma, podemos inferir, com pelo menos 95% 
de confiança ou uma chance de erro inferior a 5%, que 
o comportamento dos participantes do Simulado DF 

Figura 1 – Proficiência média dos participantes do Simulado DF 2016 e dos 
candidatos do Distrito Federal, do Centro-Oeste e do Brasil no Enem 2011 e 
2012, por área de conhecimento. Ciências da Natureza (azul), Ciências Huma-
nas (rosa), Linguagens e Códigos (verde) e Matemática (vermelho).

Fonte: Simulado DF 2016, Enem 2011 e Enem 2012. 

Tabela 2 - Desvio padrão médio dos participantes do Simulado DF 2016 e dos 
candidatos do Enem 2011 e 2012 por área de conhecimento.

Fonte: Simulado DF 2016, Enem 2011 e Enem 2012. 

Simulado DF
2016 2011 2012

Ciências da Natureza 83,54 83,9 78,6
Ciências Humanas 78,05 81,2 83,2
Linguagens e Códigos 74,29 117,3 121,2
Matemática 100,28 73,9 72,3

Área de Conhecimento Enem
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2016 é estatisticamente 
igual ao comportamento 
dos candidatos do Enem 
2011 e 2012. 

Com o intuito de inves-
tigar se as distribuições das 
frequências de represen-
tantes das proficiências es-
tão na forma de uma curva 
normal, foram geradas as 
Figuras 2, 3, 4 e 5 destas 
frequências (absolutas) em 
função da proficiência das 
áreas de conhecimento Ci-
ências da Natureza, Ciências 
Humanas, Linguagens e Có-
digos e Matemática e suas 
Tecnologias do Simulado DF 
2016, respectivamente. 

As proficiências dos 
participantes do Simulado 
DF 2016 foram calculadas 
por meio da TRI. Dessa 
forma, esperava-se uma 
distribuição dos níveis de 
proficiência dentro de 
uma curva normal (PAS-
QUALI, 2013), porém, em 
primeira análise, de acor-
do com as Figuras 2 e 5, 
as áreas de conhecimento 
CN e MT não obedece-
ram este comportamen-
to esperado. As curvas 
de distribuição normal, 
ajustadas para cada uma 
das quatro áreas de co-
nhecimento, aparecem nas 
Figuras de 2 a 5 em linhas 
pretas. Tais ajustes foram 
feitos por meio do méto-
do de mínimos quadrados 
ordinários e as condições 
iniciais foram deixadas livres.

Em contrapartida, as áreas de conhecimento CH e 
LC tiveram seus histogramas de frequência absoluta de 
representantes de cada um dos níveis de proficiência 
encontrados com a leitura dos cartões de respostas do 
Simulado DF 2016 dentro de uma curva normal. Pelo 
menos mediante uma análise qualitativa e visual das Fi-
guras 3 e 4.

Para uma análise quantitativa, foram compara-
dos os desvios padrões empíricos (Tabela 2), ou seja, 
aqueles obtidos por meio das proficiências por área 

de conhecimento e por  participante do Simulado DF 
2016, com os desvios padrões calculados a partir de 
ajustes de mínimos quadrados ordinários de distribui-
ções gaussianas (normais) (Figuras 2, 3, 4 e 5), bem 
como com os desvios padrões esperados para cada 
área de conhecimento, pré-definidos pela métrica da 
TRI, no Enem, estipulada em 100 unidades na escala 
de proficiência (Figura 6).

A área de conhecimento CN apresenta uma dis-
persão (desvio padrão – em azul) das proficiências 
dos participantes do Simulado DF 2016 inferior à dis-
persão esperada (verde). Essa dispersão também não 

Figura 2 – Distribuição de frequências das proficiências em Ciências da Natureza (azul) no Simulado DF 2016, ajustada 
segundo uma distribuição normal (preto) por meio de mínimos quadrados ordinários.

Fonte: Simulado DF 2016. 

Figura 3 - Distribuição de frequências das proficiências em Ciências Humanas (rosa) no Simulado DF 2016, ajustada segun-
do uma distribuição normal (preto) por meio de mínimos quadrados ordinários.

Fonte: Simulado DF 2016. 
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se comporta de forma 
normal (gaussiana) (Fig. 
2); note a barra de erro 
(desvio padrão) também 
inferior àquela ajustada 
por uma gaussiana (ver-
melho). Uma observação 
importante deve ser feita 
aqui a respeito das dis-
persões. Não se trata das 
médias de proficiências, 
mas das dispersões dessas 
médias. Dizer que a disper-
são foi inferior à dispersão 
esperada não quer dizer 
que a média das proficiên-
cias é superior ou inferior à 
média esperada.

A área de CH apresen-
ta um comportamento 
semelhante ao da área de 
CN no que diz respeito às 
dispersões das médias das 
proficiências. LC se asse-
melha bastante às duas 
primeiras áreas mencio-
nadas, exceto por uma pe-
quena observação: o des-
vio padrão obtido a partir 
do ajuste de uma função 
gaussiana para a distribui-
ção das proficiências é pró-
ximo a 100, desvio padrão 
médio esperado.

Por outro lado, MT é a 
área que apresenta maio-
res particularidades com 
relação ao desvio padrão 
médio. A dispersão em-
pírica é muito próxima da 
esperada e bem menor 
do que a dispersão normal. 

Considerações finais

Na perspectiva da relevância do Simulado DF como 
ação do eixo Por Dentro do Enem do Programa Por 
Dentro dos Exames do Ensino Médio da SEEDF, este es-
tudo buscou realizar uma análise dos dados de desem-
penho apresentado pelos estudantes em 2016. E, após 
o levantamento de materiais e a utilização dos métodos 
estatísticos, o estudo aponta algumas considerações.

Primeiramente, o número de estudantes que parti-
cipou do Simulado DF 2016 foi expressivo, podendo 

gerar um levantamento de dados de grande repre-
sentatividade diante de todo o universo de estudan-
tes do EM. 

Nessa circunstância, a reflexão fomentada sobre o 
desempenho dos estudantes no Simulado DF 2016, 
além de comparar esse mesmo desempenho com o de-
sempenho regional e nacional no Enem 2011 e 2012, 
permitiu que se vislumbrasse uma ação de como proce-
der diante do comportamento discente, possibilitando 
uma reflexão sobre a prática pedagógica e as políticas 
públicas voltadas para as aprendizagens do público es-
tudantil do EM.

Figura 4 - Distribuição de frequências das proficiências em Linguagens e Códigos (verde) no Simulado DF 2016, ajustada 
segundo uma distribuição normal (preto) por meio de mínimos quadrados ordinários.

Fonte: Simulado DF 2016. 

Figura 5 - Distribuição de frequências das proficiências em Matemática (vermelho) no Simulado DF 2016, ajustada segundo 
uma distribuição normal (preto) por meio de mínimos quadrados ordinários.

Fonte: Simulado DF 2016. 
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Em relação à profici-
ência apresentada no Si-
mulado DF nas diversas 
áreas de conhecimento, 
os estudantes do EM de-
monstraram proficiência 
média condizente com o 
desempenho apresenta-
do no Enem 2011-2012. 
Esses resultados sugerem 
que o Simulado DF deve 
continuar no modelo lo-
gístico e pedagógico que 
foi desenvolvido até o 
presente momento.

Além disso, os dados 
do Simulado DF 2016 
demonstram que os estu-
dantes apresentaram pro-
ficiências não satisfatórias 
e as mesmas fragilidades 
nas áreas de conhecimen-
to de Ciências da Natu-
reza e Matemática e suas Tecnologias em relação ao 
certame nacional, o que sinaliza uma necessidade ur-
gente de políticas públicas voltadas para a melhoria da 
qualidade do ensino dos componentes curriculares que 
compõem as mencionadas áreas de conhecimento. 

Dois modelos estatísticos, no caso t de Student e F, 
mostram que o comportamento dos participantes do 
Simulado DF 2016 é estatisticamente igual ao com-
portamento dos participantes do Enem 2011 e 2012 
nas quatro áreas do conhecimento analisadas aqui (Ci-
ências da Natureza, Ciências Humanas, Linguagens e 

Códigos e Matemática) ao ser possível a rejeição da hi-
pótese nula de que as médias são iguais com mais de 
95% de confiança. 

Ainda neste contexto, esta análise reafirma que o obje-
tivo principal do Simulado DF 2016 foi alcançado e pode 
promover uma reflexão que contempla outros eixos ava-
liativos, gerando informações que contribuem para a re-
definição de metas e ações que respondem às fragilidades 
e potencialidades educacionais apontadas, considerando 
que as discussões sobre o desempenho dos estudantes 
devem ocorrer diuturnamente não só nos níveis centrais 
da educação, mas também, e principalmente, nas coorde-
nações pedagógicas das unidades escolares.
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ARTIGOS

Limites e possibilidades da avaliação do 
processo de aprendizagem do aluno surdo em 
classe inclusiva na Rede Pública de Ensino do 
Distrito Federal

Resumo: Este artigo tem como objetivo caracterizar a avaliação do aluno surdo em fase de escolarização, 
matriculado em classe inclusiva no Ensino Fundamental. Para compreender a avaliação do aluno surdo dentro 
do contexto de inclusão, o estudo buscou realizar um breve histórico das abordagens pedagógicas realizadas 
nessa especificidade, bem como aspectos relevantes sobre as teorias da linguagem que se constituem como 
recurso importante para a participação e o exercício da cidadania. Diante da complexidade que permeia o ato 
educativo, a avaliação representa um processo contínuo e sistemático com vistas à melhor organização do 
trabalho pedagógico voltado para a especificidade do aluno surdo, especialmente, por revelar novos níveis 
de aprendizagem e desenvolvimento desse estudante. O caminho metodológico baseou-se na pesquisa qua-
litativa e o método utilizado foi o estudo de caso. Participaram deste estudo onze profissionais de uma escola 
pública da Secretaria de Estado de Educação do DF (SEEDF), um coordenador pedagógico, quatro professores 
intérpretes e seis regentes. Foram analisadas questões referentes à organização do trabalho pedagógico dos 
profissionais, aos critérios e parâmetros utilizados por eles na avaliação dos alunos surdos. Foram utilizados 
os seguintes instrumentos: análise documental, observação e entrevista semiestruturada. Como resultado 
essencial, foi constatado que a avaliação do aluno surdo diferencia-se a depender do perfil da turma em 
que está inserido. Nas classes ditas bilíngues não há interação entre os professores intérpretes e regentes, 
ficando a avaliação sob total responsabilidade do professor intérprete. As crianças surdas não são priorizadas 
no planejamento diário dos professores regentes, que delegam esse compromisso ao professor intérprete. 
Nas turmas onde não há presença do intérprete, o professor regente, com formação em Língua Brasileira de 
Sinais - LIBRAS, realiza o atendimento do aluno surdo e o integra à organização pedagógica do cotidiano de 
sala de aula. Foi evidenciada uma baixa expectativa dos docentes sobre as potencialidades dos alunos surdos, 
refletindo na qualidade do ensino oferecido e no processo de avaliação.
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Introdução 

A educação de surdos, ao longo das décadas, vem 
sendo conduzida por correntes filosóficas e educacio-
nais a partir de diferentes perspectivas teóricas. Cada 
uma dessas encontrou o seu espaço nos contextos his-
tóricos nas quais foram desenvolvidas. 

No Brasil, a educação de surdos teve início no ano 
de 1857, com a criação do Instituto Imperial dos Sur-
dos-Mudos. A segunda escola para atender a esses es-
tudantes só foi aberta na década de 1920. Não houve 
crescimento significativo do ensino especial no Brasil 
até a década de 1960 (BUENO, 1994).

A educação de surdos brasileira e sua história fazem 
parte de uma trajetória de inclusão e exclusão do indiví-
duo surdo em todo o mundo. Há séculos atrás, muitas 
culturas ocidentais condenavam os surdos à morte ou 
a uma vida de desprezos, descréditos e condenação à 
loucura (SALLES, 2004). 

A primeira escola pública registrada para surdos foi 
fundada na França em 1755 e lá se desenvolveu uma 
estratégia de ensino de fala para os alunos, o oralismo 
(SALLES, 2004). Historicamente, vê-se a presença do 
oralismo – método de ensino para surdos que privile-
gia o aprendizado da fala, ou oralização – em diversos 
lugares do mundo onde é implantada a educação de 
surdos. Percebe-se dessa forma a necessidade de “igua-
lizar” o surdo à pessoa ouvinte.

Algumas mudanças no processo educativo, relacio-
nadas à inclusão do aluno surdo, desde então, foram 
ocorrendo. Entretanto o seu potencial acadêmico não 
foi adequadamente desenvolvido, em virtude de uma 
prática constante de “ouvintização”, por meio da qual 
esses estudantes eram submetidos à imposição do ora-
lismo tanto por profissionais da saúde quanto por profes-
sores que acreditavam ter o surdo a obrigação de ade-
quar-se à sociedade ouvinte (STROBEL, 2006, p. 246). 

A Lei 10.436/2002 representou uma conquista dian-
te da luta constante das comunidades surdas pelo re-
conhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), 
como a língua do surdo brasileiro. Constituiu-se como 
um importante marco para a compreensão social sobre 
a comunicação e expressão do indivíduo surdo a partir 
da língua de sinais. Outra legislação foi elaborada, re-
ferendando o teor daquela Lei, a saber: o Decreto nº 
5.626 de 22 de dezembro de 2005.

Essas legislações unidas à declaração de Salamanca 
e aos estudos realizados ao longo dos anos sobre o 
desenvolvimento da criança surda e a importância da 
escolarização neste processo, os modelos de educação 
inclusiva, bem como as filosofias que as norteiam foram 
avançando do oralismo puro para a comunicação total, 
até chegar ao sistema de educação bilíngue, adotado hoje 
nas escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal.

Ainda que o amparo legal se constitua como uma 
nova compreensão do atendimento ao aluno surdo, na 
sua singularidade e necessidades de adequações peda-
gógicas, dentro do contexto escolar, muitos entraves 
no cotidiano findam por revelar uma fragilidade na or-
ganização do trabalho pedagógico voltado para esse 
público. Os próprios exames nacionais apresentam bai-
xos índices de desempenho acadêmico dos estudantes 
em início de escolarização. Mesmo que não mencionem 
quantitativos de crianças com necessidades especiais, 
elas estão presentes na escola e participam das avalia-
ções em larga escala.

O interesse em caracterizar as estratégias avaliativas 
para com o aluno surdo, bem como as expectativas 
dos professores sobre o seu desenvolvimento acadê-
mico, representaram uma importante motivação para 
esse estudo. Para uma apresentação mais didática da 
pesquisa, optou-se primeiramente por definir a surdez, 
e posteriormente discorrer sobre a inclusão do aluno 
surdo na escola pública da SEEDF, o papel dos profes-
sores envolvidos no processo de ensino e aprendizagem 
bem como a importância da avaliação processual como 
princípio norteador do trabalho pedagógico e sua im-
portância para o desenvolvimento e aprendizagem do 
aluno surdo.

1. Da surdez e da proposta da SEEDF para 
inclusão do aluno surdo 

A perda auditiva, ou disacusia (HUNGRIA, 2000, p. 
427), é uma patologia com diversas características que 
acomete indivíduos tanto de forma congênita quanto 
adquirida ao longo da vida. Para este artigo, considera-
-se o conceito de surdez estabelecido no cap. I, §único, 
do Decreto 5.626/05, que considera a deficiência au-
ditiva como “[...] a perda bilateral, parcial ou total, de 
quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audio-
grama nas frequências de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 
3.000Hz” (BRASIL, 2005).

As disacusias neurossensoriais podem apresentar di-
ferentes graus de classificação – de leve a profunda – 
bilaterais ou unilaterais. De acordo com Hungria (2000), 
esse tipo de surdez caracteriza-se por lesões presentes 
na orelha interna, que podem ser no nervo ou nas célu-
las ciliadas – responsáveis por parte da percepção audi-
tiva – provocadas por etiologias diversas.

Quadros (2003) afirma que existem dois parâme-
tros básicos de entendimento da surdez, por um lado 
considerada como deficiência, por outro, considerada 
como diferença, cuja autora as caracteriza como “a 
concepção clínica de surdez e a sócio antropológica” 
(QUADROS, 2003, p. 88). A diferença principal entre 
elas está na concepção da surdez como deficiência, vis-
to que tributa ao indivíduo surdo um rótulo de que algo 
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nele precisa ser normatizado, padronizado. Ao analisar 
a surdez como diferença e, a partir da perspectiva só-
cio antropológica, compreende-se a surdez como outra 
forma de enxergar o mundo e construir conceitos.

De acordo com Goldfeld (2003), a pessoa surda, espe-
cialmente, a que nasce surda ou desenvolve a surdez no 
período linguístico (até por volta de três anos de idade), 
apresenta como característica a presença de algumas di-
ficuldades no processo de aquisição da linguagem, que 
surgem durante seu desenvolvimento. Diante disso, o 
surdo precisa ser devidamente estimulado, aspecto que 
retifica a importância do papel escolar neste processo. 
Assim, no caso da criança surda “quanto mais cedo te-
nha sido privado de audição e quanto mais profundo 
for o comprometimento maiores serão as dificuldades 
educacionais, caso não receba atendimento adequado” 
(BRASÍLIA, 2003, p. 18).

Quando o indivíduo não é exposto ou não tem contato 
adequado com sua primeira língua no período dito linguís-
tico – período natural da aquisição de uma língua – ele 
sofre importantes e irremediáveis danos no que diz res-
peito à sua organização psicossocial (QUADROS, 1997). A 
criança surda filha de pais ouvintes tende a não desenvol-
ver total proficiência em LIBRAS por não receber os inputs1 
adequados durante o período linguístico, correndo riscos 
de ficar atrasada no que se refere à compreensão e à ex-
pressão em sua própria língua (LIMA, 2011).

Um fato de extrema importância a ser considerado é 
que o indivíduo, seja ele surdo ou ouvinte, constrói a 
sua subjetividade e a sua visão de mundo por meio de 
sua primeira língua. Essa compreensão de contextos se dá 
à medida que existe interação entre os pares usuários de 
uma mesma língua. É por meio da comunicação que se 
tem acesso à cultura e às relações sociais do meio no qual 
a pessoa está inserida.

Para Lodi (2004), as relações dialógicas com os outros são 
responsáveis pela constituição do indivíduo como sujeito, por 
meio de um processo cercado de dinamismo. É nessa expe-
riência que as pessoas constroem laços e se definem como 
participantes de um grupo no qual percebem a si mesmos e 
aos outros compartilhando a sua existência. 

Crianças surdas filhas de pais ouvintes muitas vezes cres-
cem isoladas dentro do próprio ambiente familiar e na busca 
por uma comunicação mínima criam um sistema de “sinais 
caseiros”, que não constituem língua de sinais e nem lín-
gua portuguesa. O surdo está inserido em uma cultura de 
língua oral sem ter condições de apropriar-se dela, impe-
dindo assim uma adequada interpretação dos contextos 
sociais (DALCIN, 2006). 

Dessa maneira, o surdo vive um período importantíssi-
mo para a aquisição da linguagem em uma lacuna, um 
vazio de conhecimentos dos mais diversos, afetando dire-
tamente o seu conhecimento de mundo.

Isolados no meio familiar, impossibilitados de se apropriar da lín-
gua materna – a língua oral – eles não têm condições de com-
partilhar o mesmo código que a mãe. Em consequência, ficam 
expostos a graves restrições linguístico-sócio-culturais que acarre-
tam sérias limitações quanto a sua subjetividade (DALCIN, 2006, 
p. 192, 193).

Essa inconsistência na aquisição de conceitos básicos 
por privação da comunicação em primeira língua acaba 
levando o indivíduo surdo a uma situação onde sua cons-
trução de pensamento ocorre de forma desorganizada, 
imatura e sem alicerces ou recursos para que ele faça as 
associações necessárias com bases conceituais que o leve 
a compreender o que acontece ao seu redor (op. cit.).

Levando em consideração que apenas 5% das crian-
ças surdas são filhas de pais surdos – falantes nativos de 
LIBRAS – e os demais 95% filhos de ouvintes, o processo 
de aquisição da língua natural da grande maioria dessas 
crianças acontece no ambiente escolar que, por essa ra-
zão, acaba assumindo um papel imprescindível por ser o 
primeiro espaço de contato do surdo com sua primeira 
língua (QUADROS, 2006).

Para entender o processo de inclusão do indivíduo sur-
do, é necessário realizar um breve histórico das aborda-
gens pedagógicas realizadas na educação de surdos no 
Brasil nas últimas décadas, bem como apresentar apon-
tamentos sobre as teorias de linguagem, dada a impossi-
bilidade de abordar a educação de surdos e todas as suas 
vertentes, sem apresentar tais compreensões. Dessa cons-
tatação, pode-se traçar um horizonte sobre a avaliação do 
surdo dentro do contexto de escola inclusiva observado 
durante este estudo.

De acordo com Fernandes (2003, p. 1), o conceito de 
linguagem é amplo e não se refere somente à comuni-
cação por meio de uma ou mais línguas específicas, mas 
podem ser desenvolvidos sistemas que comunicam uma 
mensagem de forma humana ou não. A autora cita a lin-
guagem corporal para exemplificar essa definição, e ou-
tros sistemas de comunicação, tais como: as expressões 
faciais, placas de aviso, cores com significado comunicati-
vo. Todas essas situações de comunicação são permeadas 
pela linguagem.

Lyons (1987, p. 187) defende que “não se pode possuir 
(ou usar) a linguagem sem possuir (ou usar) alguma língua 
determinada”. Conhecer uma língua humana – sistema 
com alta complexidade – e apropriar-se dela é um “fei-
to intelectual extraordinário para uma criatura não espe-
cificamente dotada para realizar tal tarefa” (CHOMSKY, 
1980, p.10).

As línguas fazem parte da linguagem. Existem línguas 
orais auditivas ou espaço visuais. As línguas orais são as fa-
ladas e utilizadas por quase toda a sociedade enquanto 
as línguas espaço visuais são usadas por grupos espe-
cíficos de falantes, como é o caso das línguas de sinais 
espalhadas pelo mundo. Essas línguas são adquiridas e 
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desenvolvidas pelos seres humanos de maneiras diver-
sas (FERNANDES, 2003, p. 4). 

O uso da linguagem é essencial para a participação de 
qualquer pessoa na sociedade. É por meio dela que se ex-
pressa sentimentos, pensamentos e ideias que lhe são 
inerentes, bem como se constrói uma capacidade supe-
rior de cognição (BRASÍLIA, 2003, p. 15). Fernandes 
(2003, p. 6 e 7) afirma que o indivíduo precisa estar 
em contato com falantes da língua para receber os 
estímulos necessários para a aquisição e desenvolvi-
mento da linguagem. 

Os surdos desenvolvem a sua língua por meio do sis-
tema motor de comunicação, por isso as línguas de sinais 
são ditas como suas línguas naturais, enquanto a língua 
hegemônica praticada na sociedade na qual estão inseri-
dos – no nosso caso o Português – trata-se de uma língua 
de segunda aquisição, denominada oficialmente de L2, 
tanto em sua modalidade escrita como em sua modali-
dade oral (BRASÍLIA, 2003). Essa é a concepção mais im-
portante que permeia o modelo de inclusão adotado no 
Distrito Federal na atualidade.

A LIBRAS (também designada L1) é a língua natural 
ou primeira língua do surdo brasileiro. Estudos mos-
tram que crianças surdas e ouvintes adquirem sua L1 
em condições análogas ou idênticas. Contudo, para 
que a aquisição da Língua de Sinais ocorra é de extrema 
necessidade que a criança seja a ela exposta por meio 
da convivência com falantes nativos dessa (SALLES; 
NAVES, 2010). 

A primeira visão que se tinha sobre a surdez é a já cita-
da anteriormente, com o foco em uma concepção “nor-
mal” dos surdos. Era uma tentativa de homogeneizar os 
indivíduos, característica de uma educação em um mode-
lo mais positivista. Sob essa perspectiva está o oralismo, 
uma filosofia educacional na qual o surdo deveria apro-
priar-se da língua oral de seu país. Essa foi uma visão que 
ocupou as escolas durante décadas (GOLDFELD, 2002, p. 
34), acrescenta o autor que:

                            
São considerados oralistas os profissionais e instituições que 
seguem o ideal de ensinar a língua oral ao deficiente auditivo, 
negando e considerando prejudicial para o seu desenvolvimento 
o contato com a Língua de Sinais ou qualquer outro código na 
modalidade espaço-visual (GOLDFELD, 2003, p. 99). 

Esta linha pedagógica passou a sofrer várias críticas 
no meio da comunidade surda. Além disso, o linguista 
William Stockoe publicou um artigo onde ele comprova-
va que a Língua de Sinais era efetivamente uma língua. 
A partir daquele momento, o surdo passou a ser visto 
como “diferente” e não mais deficiente, surgiu, portanto 
a corrente filosófica educacional da Comunicação Total 
(GOLDFELD, 2003, p. 100). Souza (2011) contribui com 
a apresentação do conceito de Comunicação Total como 
uma abordagem que,

[...] privilegia a comunicação e a interação e não apenas a lín-
gua. A filosofia da Comunicação Total defende o uso de qual-
quer recurso linguístico, seja a língua de sinais, a língua oral e 
códigos manuais para facilitar a comunicação com as pessoas 
surdas [...] (SOUZA, 2011, p. 74).

A autora defende ainda que a Comunicação Total 
surgiu dada a imensa necessidade encontrada pelos 
professores de uma metodologia que realmente atin-
gisse o indivíduo surdo e ainda assim, ela não tinha 
como foco o ensino das línguas de sinais. Para a auto-
ra, o principal passo dado pela Comunicação Total foi 
o de retirar a língua de sinais do campo da proibição 
para que começasse, assim, a ganhar espaços nas dis-
cussões científicas.

A terceira abordagem filosófica da educação de sur-
dos é inclusive a mais aceita pela comunidade surda e 
pelos profissionais que hoje atuam nessa área da edu-
cação inclusiva: o bilinguismo. Lacerda (2006, p. 165) 
esclarece que a proposta de educação bilíngue contem-
pla a LIBRAS como a primeira língua do surdo e é a 
partir dela que ele entrará em contato com a língua 
hegemônica da sociedade na qual está inserido.

O caderno “Saberes e Práticas da Inclusão” do MEC 
(BRASIL, 2006) esclarece que:

A educação bilíngue para crianças brasileiras com surdez con-
siste na aquisição de duas línguas: a língua brasileira de sinais 
(LIBRAS) e a língua portuguesa (modalidades oral e escrita), 
com professores diferentes em momentos diferentes, a depen-
der da escolha pedagógica da escola e da família (p. 22).

Ainda sobre a educação bilíngue, Tuxi (2009, p.22) 
afirma que:

	
A proposta bilíngue busca resgatar o direito da pessoa surda 
de ser ensinada em sua língua, levando em conta os aspectos 
sociais e culturais em que está inserida. [...] as classes de edu-
cação bilíngue são aquelas em que a LIBRAS e a modalidade 
escrita da língua portuguesa são línguas de instrução utilizadas 
no desenvolvimento de todo o processo educativo.

Lacerda (2006, p. 181) afirma que, para o aprendiz 
surdo, especialmente no ensino fundamental, há neces-
sidade de que os conteúdos sejam ministrados em sua 
língua, ou seja, o ideal seria que a língua de instrução 
desses alunos fosse a Língua Brasileira de Sinais e os 
profissionais e outros alunos da escola também fizes-
sem uso da língua de sinais como meio principal de co-
municação entre os alunos surdos e ouvintes.

Machado (2006) destaca ser necessário incluir o 
aprendiz surdo nos sistemas regulares de ensino e que 
sejam respeitadas as suas características linguísticas. O 
autor alerta que, caso isso não ocorra, os estudantes 
surdos sofrerão prejuízos em todo o seu processo de 
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ensino aprendizagem, uma vez que os contextos co-
municativos nos quais são inseridos alunos com outras 
necessidades especiais ou outras privações sensoriais, 
não lhes atendem quanto às necessidades básicas de 
ensino que a surdez requer.

O movimento de educação inclusiva ganhou força e 
visão após a Declaração de Salamanca em 1994, que 
trouxe em seu corpo documental a responsabilidade 
das instituições de ensino de permitir que os alunos, 
independente de sua origem étnica, racial, social e lin-
guística, ocupassem o mesmo espaço escolar, pois cada 
criança é importante para a construção de um processo 
educacional baseado no respeito à diversidade (LACER-
DA, 2006, p. 167).  

Na prática, o modelo de inclusão na atualidade aca-
ba por promover também a exclusão e a segregação 
dentro do próprio ambiente “inclusivo”. De acordo 
com Razuck (2011, p. 47) “os alunos frequentam um 
espaço físico escolar, mas não se sentem pertencentes 
a estes, pois seus colegas e professores parecem não 
acreditar em seu potencial de desenvolvimento”.

Essa questão se justifica, pois se observa que esses 
estudantes são acompanhados e avaliados pelo profes-
sor intérprete e pelos professores da sala de recursos2, 
enquanto os professores regentes permanecem alheios 
ao seu processo de desenvolvimento e aprendizagem, 
como se os surdos fossem “estrangeiros” dentro do 
ambiente da sala de aula. 

Faz-se importante destacar que a avaliação faz parte 
de todo o trabalho pedagógico do cotidiano escolar. A 
ação de discutir e refletir a avaliação docente implica 
também em refletir sobre o fato de que avaliar faz parte 
do processo de ensino e de aprendizagem: não ensina-
mos nem aprendemos sem avaliar. Dessa forma, dia-
logar a respeito da avaliação pode promover reflexões 
que apontem para uma ruptura com a falsa dicotomia 
entre ensino e avaliação, como se essa fosse apenas o 
final de um processo (BRASÍLIA, 2014b).

 Sob essa perspectiva, é importante pensar sobre o 
processo de avaliação, que pode acontecer em parce-
ria entre os docentes que atuam no contexto de inclu-
são, implicando em benefícios para o aluno. Sabendo 
ser a escola um lugar de construção da autonomia e 
da cidadania, cuja avaliação dos processos - sejam eles 
das aprendizagens, da dinâmica escolar ou da pró-
pria instituição - não deve ficar sob a responsabilidade 
apenas de um ou de outro profissional, mas é uma 
responsabilidade tanto da coletividade, como de cada 
um em particular.

2. O campo de pesquisa e o percurso teórico-
metodológico

Para o levantamento das informações, a partir de 

uma abordagem metodológica de natureza qualitati-
va, conforme Ludke e André (1986), foram realizadas 
entrevistas semiestruturadas, observações junto aos 
professores intérpretes e regentes bem como junto à 
coordenação pedagógica da escola.

Tais instrumentos objetivaram: construir informações 
sobre a percepção da expectativa dos professores com 
relação ao desenvolvimento e aprendizagem dos alu-
nos, verificar o perfil e formação do professor atuante 
na educação de surdos na escola, evidenciar a dinâmica 
de trabalho desses profissionais e caracterizar o pro-
cesso de avaliações dos alunos. Nesse ponto, questio-
nou-se sobre a visão do professor a respeito da ação 
de avaliar e dos parâmetros e critérios utilizados nesse 
processo para chegar a conclusões sobre o desenvolvi-
mento e aprendizagem dos alunos inclusos. 

Foi realizado um estudo de caso em uma escola, cuja 
proposta de inclusão e integração do surdo está anco-
rada na abordagem metodológica sob a perspectiva da 
educação bilíngue. Segundo Razuck (2011), a Secretaria 
de Educação (SEEDF) traz em seus documentos a pro-
posta de um professor de LIBRAS para os alunos surdos, 
com o objetivo de promover aos estudantes contato e 
consequente domínio da língua (RAZUCK, 2011, p. 47).

Sobre os alunos da escola selecionada para este es-
tudo, eles apresentam disacusias neurossensoriais em 
diferentes gruas de classificação. As políticas propostas 
pelo governo federal determinam que os alunos com 
necessidades educacionais especiais sejam inclusos nos 
ambientes escolares indiscriminadamente. 

Sob esse direcionamento, os alunos surdos são ma-
triculados nas escolas públicas do DF de acordo com a 
portaria nº 244/2014, que define a Estratégia de Ma-
trícula. Seguindo esse documento, as turmas na escola 
pesquisada são organizadas em Classe Comum Inclusi-
va (bilíngue), constituída por estudantes do ensino re-
gular e surdos.

Nessas turmas, há a obrigatoriedade do professor ter 
conhecimento das características linguísticas do estu-
dante surdo, mas não há a obrigatoriedade da instru-
ção ocorrer durante todo o período de aula na língua 
de sinais. E em Classes Bilíngues Mediadas, formadas 
por alunos das classes comuns e alunos surdos, com a 
presença do professor, formado em LIBRAS, atuando 
como intérprete em parceria com o professor regente, 
sendo que para esse último, não é exigida a formação 
em LIBRAS (BRASÍLIA, 2014a, p. 23-27).

Sobre os professores participantes, observa-se que 
possuem faixas etárias heterogêneas, em sua maioria, 
do gênero feminino. Quanto ao perfil de formação, dos 
onze profissionais, nove têm formação superior em Pe-
dagogia, um tem licenciatura plena em História, e outro 
docente tem habilitação em Letras/ Português.

Quatro regentes não apresentam formação ou 
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cursos de LIBRAS, incluindo a coordenadora pedagó-
gica. Os demais realizaram cursos de LIBRAS oferecidos 
pela própria SEEDF e por associações credenciadas, que 
oferecem capacitação com mais de 300 horas em for-
mação na língua de sinais, a saber: a Associação de Pais 
e Amigos do Deficiente Auditivo- APADA e a Federação 
Nacional de Estudo e Integração do Surdo-FENEIS. 

3. Análise e discussão dos resultados

As informações levantadas permitiram a constatação 
de que os aspectos pedagógicos referentes aos alunos 
surdos são planejados e organizados, exclusivamente, 
pelos professores intérpretes, especialmente, nas clas-
ses bilíngues mediadas. Os relatórios de desenvolvimen-
to, documentos de adaptação curricular, adaptações de 
atividades e metodologias de ensino bem como o aten-
dimento e a interação como os alunos, no cotidiano de 
sala de aula, são desenvolvidos somente pelo trabalho 
do professor intérprete, no caso das classes bilíngues 
mediadas, quando professor regente e professor intér-
prete atuam juntos. 

Os professores regentes dessas turmas acreditam 
que os alunos surdos não são seus alunos, mas estão 
sob a responsabilidade dos professores intérpretes. Esse 
é um erro comum no cotidiano das classes bilíngues 
mediadas. Contudo, é de extrema importância ressal-
tar que “a elaboração do Registro de Avaliação é de 
responsabilidade do docente que responde pela tur-
ma e ou por um determinado componente curricular” 
(BRASÍLIA, 2014a, p. 48,). A posição do intérprete e dos 
professores da sala de recursos, nesses casos, é o de 
profissionais capazes de colaborar na qualificação dos 
registros realizados pelo professor regente.

Quadros (2004) traz como definição que o intérprete 
educacional é o profissional que atua como intérprete 
de LIBRAS na educação. O seu papel, por definição é 
o de intermediar as relações entre alunos surdos e 
professores ouvintes não usuários de língua de sinais 
e entre o colega surdo e os demais colegas ouvin-
tes. Contudo, a realidade das escolas acaba por fa-
zer com que a função desse profissional se confunda 
com a função do professor. 

Na dinâmica da sala de aula o que acaba acontecen-
do é que os alunos veem o intérprete como seu profes-
sor e dirigem a ele as questões, dúvidas e expectativas 
de ensino. Os professores regentes também delegam ao 
intérprete essa responsabilidade de ensinar aos alunos 
os conteúdos escolares. Quadros (2004, p. 60) afirma:

Muitas vezes, o papel do intérprete em sala de aula acaba sen-
do confundido com o papel do professor. Os alunos dirigem 
questões diretamente ao intérprete, comentam e travam dis-
cussões em relação aos tópicos abordados com o intérprete e 
não com o professor. 0 próprio professor delega ao intérprete 

a responsabilidade de assumir o ensino dos conteúdos de-
senvolvidos em aula ao intérprete. Muitas vezes, o professor 
consulta o intérprete a respeito do desenvolvimento do aluno 
surdo, como sendo ele a pessoa mais indicada a dar um pare-
cer a respeito.

Nas classes comuns inclusivas, sem a presença do in-
térprete (as turmas do Bloco Inicial de Avaliação), o pro-
fessor regente já apresenta uma visão diferente e isso 
acaba por promover uma inclusão mais próxima da pro-
posta pelos documentos, porém, em muitos momentos 
e atividades as necessidades dos alunos ouvintes – que 
consiste na maioria da turma – são priorizadas em de-
trimento das necessidades pedagógicas dos alunos sur-
dos, começando pelas próprias questões linguísticas.

As aulas não são ministradas na língua de instrução 
do aluno surdo, pois a LIBRAS não é a língua de instru-
ção do aluno ouvinte. Os professores relataram ser essa 
a maior dificuldade na execução do trabalho pedagógi-
co. Alguns sugeriram como ideal que os alunos surdos, 
principalmente no primeiro e no segundo ano do ensino 
fundamental, deveriam ser atendidos em classes exclu-
sivas para surdos, com professores preferencialmente 
fluentes em LIBRAS e com habilitação profissional para 
a docência no respectivo nível de ensino. 

Prosseguindo com as análises das informações levan-
tadas, a maioria dos professores relatou que os alunos 
surdos não estão no mesmo nível de desenvolvimento 
pedagógico dos alunos ouvintes, mesmo estando na 
mesma série. É importante levar em consideração que 
a maioria dessas crianças é considerada fora de faixa 
etária para o ano no qual estão matriculadas. A expec-
tativa desses profissionais quanto ao prognóstico edu-
cacional dos estudantes, retrata uma triste realidade. 
A maioria deles, exceto dois professores, acredita que 
em nenhum momento da vida escolar dessas crianças 
elas alcançarão o mesmo nível de desenvolvimento dos 
alunos ouvintes.

Essa crença finda por delinear o perfil profissional 
docente e o quanto ele está disposto a “realizar com 
sua turma de alunos, do quanto está disposto a desafiá-
-los” (RAZUCK, 2006, p. 50). A baixa expectativa sobre 
as potencialidades dos alunos influencia diretamente 
na qualidade do ensino oferecido por aquele professor 
bem como na maneira como ele o vê durante o proces-
so de avaliação. 

As diretrizes de avaliação educacional (BRASÍLIA, 
2014a, p. 43) trazem a seguinte observação sobre a 
avaliação informal:

[...] seu uso formativo e, portanto, recomendável, ocorre quan-
do identificamos as fragilidades e as potencialidades desses 
atores e as utilizamos em favor deles, sem compará-los com 
outros. [...] os elementos da avaliação informal demarcam for-
temente a relação diária dos docentes com os estudantes e, em 
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consequência, influenciam os processos de ensino e de apren-
dizagem que daí decorrem.

Os professores, quando questionados sobre como se 
sentiam em relação às dificuldades dos alunos, foram 
unanimes em responder que, em muitos momentos, se 
veem impotentes. Alguns relataram que as metodolo-
gias utilizadas muitas vezes não contemplam todas as 
necessidades dos estudantes, e, sem exceção, relata-
ram que o modelo de inclusão adotado hoje pela SE-
EDF distancia-se do ideal. Sinalizam a necessidade do 
desenvolvimento e execução de novas políticas públicas 
que permitam ao aluno surdo o acesso à educação de 
maneira igualitária ao ouvinte.

Sobre o processo de avaliação, os professores de-
monstraram bastante objetividade diante dos questio-
namentos: “não há critérios de avaliação definidos. Os 
critérios estão no próprio aluno, na maneira como ele 
começou o ano letivo e no seu processo de desenvolvi-
mento, o que ele conseguiu alcançar e as barreiras que 
ainda encontra” (professor 07, entrevista semiestrutu-
rada, questão 01). Outro professor fez a seguinte ob-
servação: “como não sou eu quem avalio o aluno, mas 
o intérprete que está todo o tempo com ele em sala de 
aula, não faço ponderações, mas acredito que os crité-
rios deveriam ser os mesmos adotados para a avaliação 
dos demais alunos, já que estão inclusos” (Professor 04, 
entrevista semiestruturada, questão 01).

Os profissionais entrevistados também relataram 
que a avaliação acontece diariamente. Ela ocorre não 
apenas pelos “elementos formais que compõem a ava-
liação” (BRASÍLIA, 2014a, p. 42), mas pela observação 
de tudo o que é realizado pelo aluno na sala de aula 
e também em momentos fora dela, onde ele interage 
com os demais colegas e professores. Assim, podemos 
inferir pelos relatos que a avaliação acontece tanto por 
meio dos instrumentos formais como dos informais.

Os “elementos formais” que constituem o processo 
de avaliação são os mais comumente conhecidos, pro-
vas escritas ou orais, trabalhos e atividades realizados 
em casa, exercícios de sala de aula, atividades realizadas 
em grupo e outros. Em contrapartida, os “elementos 
informais” e tão importantes quanto os demais citados 
são a visão que os professores têm sobre os alunos e 
a visão dos alunos sobre o professor. Os aspectos in-
formais da avaliação são importantes porque por meio 
deles pode-se verificar e perceber aspectos do aluno 
que não são evidenciados na avaliação formal, mas que 
influenciam diretamente nos resultados da mesma. Isso 
inclui perceber questões sociais, culturais e emocionais 
dos alunos (BRASÍLIA, 2014a, p. 42 e 43).

Esse direcionamento é muito importante para refle-
xão sobre outro ponto abordado na pesquisa que se 
trata da maneira como são analisadas as avaliações 

formais dos alunos surdos. Considerando as diferen-
ças linguísticas já citadas anteriormente, foi unanime 
a resposta dos professores ao dizer que essa caracte-
rística do surdo precisa ser respeitada e aceita inclusi-
ve no processo de avaliação. Mas, ao mesmo tempo, 
especialmente os professores regentes sem formação 
em LIBRAS, relatam não saber como fazer essa verifi-
cação de maneira adequada. Só essa distinção de olhar 
já estabelece uma diferença importante nos critérios de 
avaliação entre surdos e ouvintes.

Considerações Finais

Para que a inclusão do surdo funcionasse, foram de-
senvolvidas e criadas diferentes propostas educacionais 
e estratégias de ensino. E, como se observou neste es-
tudo, no caso do aluno surdo a inclusão vai além de 
adaptações de espaços físicos ou de recursos didáticos 
metodológicos. Tuxi (2009) relata que é preciso reco-
nhecer as necessidades linguísticas desses alunos para 
que o ensino e a aprendizagem aconteçam com signifi-
cado, ao invés de meras reproduções de conteúdo.

Assim sendo, não se pode falar em avaliação do sur-
do em processo de inclusão sem considerar a importân-
cia da formação do professor em LIBRAS – intérprete e 
regente – e seu conhecimento das características pecu-
liares que envolvem o desenvolvimento da pessoa com 
surdez e seu processo de escolarização. Ficou claro na 
pesquisa que o fato de os professores regentes não 
apresentarem proficiência suficiente, especialmente 
no que diz respeito à língua, interfere diretamente 
na avaliação desses alunos bem como em todo o seu 
processo educativo.

Outra constatação importante é que se faz neces-
sário rever os modelos de inclusão adotados hoje na 
secretaria de educação. A proposta de educação bilín-
gue conforme é recomendada por teóricos (QUADROS, 
2003; SALLES et al., 2010; RAZUCK, 2006) é de difícil 
implantação com as atuais políticas de inclusão do alu-
no surdo, resumindo-a apenas à presença do intérprete 
educacional. Os resultados têm sido visivelmente insa-
tisfatórios, diante das necessidades desses alunos em 
serem respeitados em suas peculiaridades linguísticas. 

Além disso, para que a política de educação bilíngue 
atinja seus objetivos, é necessário promover uma for-
mação de professores que efetivamente contemple as 
demandas que surgem em todo o processo de ensino e 
aprendizagem do aluno surdo. A baixa expectativa que 
se tem sobre os resultados que o surdo apresentará ao 
final de sua vida escolar, faz com as práticas pedagó-
gicas adotadas não atendam às exigências para que o 
surdo alcance sucesso em sua jornada.

Se as definições sobre como se organizará o traba-
lho e a práxis pedagógica surgem durante o processo 
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avaliativo, não é possível que a visão de que o surdo 
não seja tão capaz quanto o ouvinte de alcançar êxito 
acadêmico não interfira na qualidade de ensino oferecida 
a esses alunos. A eles devem ser ofertadas todos os recur-
sos necessários para seu pleno desenvolvimento acadêmi-
co, social, afetivo e cultural. O professor regente da turma 
não pode tornar-se dependente do professor intérprete 
para garantir que o surdo seja verdadeiramente incluído 

e tenha garantidos os seus direitos de uma educação de 
qualidade e uma avaliação processual que leve em conta 
toda a sua subjetividade. O ideal é que este trabalho seja 
feito em co-docência, ou seja, em uma parceria constante 
em todos os momentos da prática pedagógica. Enxergar 
o surdo como um sujeito único exige uma mudança de 
perspectivas para que o ambiente escolar se torne um lo-
cal significativo para esses alunos.
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ARTIGOS

Coordenação Pedagógica: um olhar sobre 
a (des)motivação dos professores frente ao 
exercício da função

Resumo: Este trabalho visou a análise da motivação dos professores de uma 
escola classe do Distrito Federal frente ao exercício da função de coordena-
dor pedagógico. Teve como objetivo geral identificar e analisar os fatores 
que promovem a motivação dos professores a assumirem a função. Para tan-
to, utilizou-se da pesquisa bibliográfica,  descritiva e qualitativa. Por conse-
guinte, os dados foram colhidos por meio de questionário aberto e também 
da observação. As informações obtidas confirmaram a hipótese inicial sobre 
a desmotivação dos professores frente ao exercício da função de coordena-
dor pedagógico. Notou-se, ainda, que um dos fatores mais importantes para 
tal falta de motivação refere-se ao acúmulo de atividades não inerentes ao 
trabalho pedagógico resultantes da percepção equivocada de o coordena-
dor ter como função principal o auxílio ao professor.   
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Introdução 

Quem dera coordenar fosse simples como diz o dicionário: dis-
por segundo certa ordem e método; organizar; arranjar, ligar. 
(AUGUSTO, 2006).

A coordenação pedagógica é essencial ao desenvol-
vimento do trabalho pedagógico da escola. O coorde-
nador, entre várias funções atreladas ao processo de 
ensino e aprendizagem, é o responsável pela formação 
continuada do grupo docente, seja como próprio for-
mador, seja na busca por profissionais qualificados e 
competentes para tal. Contudo, a percepção da função 
desse profissional está vinculada à ideia equivocada de 
“auxílio ao professor”, o que prejudica de forma subs-
tancial o campo de atuação do profissional pedagógico. 

O tema da pesquisa foi escolhido em razão da expe-
riência da pesquisadora com a coordenação pedagógi-
ca, quando escolhida entre seus pares para exercer 
a função mesmo sem cumprir um dos requisitos ne-
cessários segundo a portaria que a rege: três anos de 
experiência docente. Sendo sua escolha como coor-
denadora justificada pela falta de professores interes-
sados em assumir a função. 

Assim, o presente estudo teve como objetivo geral 
identificar e analisar os fatores que promovem a des-
motivação dos professores a assumirem a função de 
coordenadores pedagógicos. Deste modo, fez-se ne-
cessário: 1) conhecer a relação entre a teoria e a prática 
da coordenação pedagógica; 2) analisar o processo de 
escolha dos coordenadores pedagógicos; 3) identificar 
os principais desafios da coordenação pedagógica e; 4) 
identificar os aspectos motivacionais que levam os pro-
fessores a aceitarem o desafio de exercer a função de 
coordenador pedagógico. 

Para realizar o trabalho utilizou-se de pesquisa quali-
tativa e descritiva, com cunho teórico pautado na pes-
quisa bibliográfica, e, ainda, fez-se uso de questio-
nário com perguntas abertas, aplicado a alguns dos 
professores da instituição em comento, uma Escola 
Classe situada na Região Administrativa de Ceilândia 
no Distrito Federal. 

O referencial teórico destinou-se ao conhecimento 
das principais ideias sobre a relação entre a teoria e prá-
tica da função da coordenação pedagógica. A análise 
dos dados pautou-se na investigação das respostas dos 
sujeitos pesquisados e na reflexão acerca das inquieta-
ções apresentadas por eles. A conclusão, embora assim 
denominada, aborda as considerações finais desta pes-
quisa na perspectiva da autora, pois o tema em questão, 
a coordenação pedagógica, não pode ser concluído, 
uma vez que há, ainda, outras questões, para estudos 
futuros, com maior abrangência, sobre vários outros as-
pectos acerca da função de coordenador pedagógico. 

Desenvolvimento da Pesquisa

Metodologia 

Este estudo constituiu-se de: pesquisa bibliográfica, 
pesquisa descritiva e pesquisa qualitativa. A pesquisa bi-
bliográfica é feita por meio da análise de documentos, 
sejam livros, revistas, internet, etc. Esse tipo de pesqui-
sa é imprescindível a todos os outros tipos. Segundo 
Danton (2002), ela consta de revisão da literatura, em 
que são expostas as principais teorias sobre o assunto. 
Sobre a pesquisa descritiva, o autor explana que nela 
o pesquisador observa, registra e analisa fenômenos, 
sem manipulá-los, sendo, portanto, uma pesquisa mui-
to utilizada em estudos sociais. Já a pesquisa qualitati-
va é obtida por meio do contato direto do pesquisador 
com o fenômeno observado e procura compreender o 
sentido que os atores atribuem aos fatos. Ela não se 
preocupa com a representatividade numérica, mas sim 
com o aprofundamento da compreensão de um gru-
po social, de uma organização (PORTELA, 2004). Nesse 
tipo de pesquisa um dos procedimentos metodológicos 
utilizados é a observação que permite “descobrir as in-
terpretações sobre as situações que observou, podendo 
comparar e interpretar as respostas dadas em diferen-
tes momentos e situações” (PORTELA, 2004, p. 02). 

Observar é aplicar atentamente os sentidos físicos a um objeto 
para dele obter um conhecimento claro e preciso. (...) Sem a 
observação, o estudo da realidade e de suas leis seria reduzido 
à simples conjectura e adivinhação. (CERVO, 2005, p. 03). 

A observação é de vital importância neste estudo, 
pois sua autora, integrante do grupo pesquisado, pode 
interpretar minuciosamente as repostas colhidas por 
meio das questões do questionário. Sendo assim, a co-
leta de dados foi realizada por meio de questionário de 
perguntas abertas. Para Cervo (2007), esse é um dos 
instrumentos de largo uso nas pesquisas científicas, pois 
permite colher dados mais reais, uma vez que os partici-
pantes se sentem mais à vontade em respondê-lo. 

No caso deste estudo, em que a pesquisadora atua 
profissionalmente no ambiente pesquisado, optou-se 
pelo questionário, pois a entrevista, apesar de permitir 
maior detalhamento das informações, poderia sofrer 
algum tipo de manipulação, estando os entrevistados 
frente à entrevistadora. 

Justificativa

Para que o coordenador pedagógico possa exercer a 
plenitude de seu papel, é preciso, antes de tudo, que ele 
esteja motivado a enfrentar os desafios da função: pro-
porcionar unidade ao grupo, preparar as coordenações 
coletivas (atividades, palestras, oficinas que permitam o 
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constante aperfeiçoamento dos professores) e as coor-
denações setoriais (atender de maneira particular o gru-
po de professores o qual coordena, ouvir o professor, 
seus anseios e suas necessidades, auxiliar peculiarmente 
o trabalho pedagógico daquela turma e se inteirar do 
trabalho em desenvolvimento, auxiliando no que não 
estiver em consonância e valorizando os pontos positi-
vos alcançados pelo docente, estimulando o professor 
que, frente a inúmeros desafios, por vezes se encontra 
sozinho ou desmotivado), se reunir com a comunidade 
escolar, encontrar o ponto de equilíbrio entre a função 
do coordenador e dos demais profissionais da escola 
(o nome do coordenador é frequentemente solicitado, 
não fossem poucas as suas responsabilidades, rotineira-
mente é chamado para auxiliar atividades que não es-
tão no rol de suas funções, dificultando separar o que 
é ou não da sua alçada). Talvez, esses sejam os motivos 
de poucos professores se disponibilizarem ao exercício 
dessa função. E isso é algo que merece ser bem discuti-
do: o que leva os professores a se esquivarem da função 
de coordenadores pedagógicos na escola? Algo grave, 
porém não identificado, ou algo identificado, mas não 
em sua totalidade e em sua real gravidade, afasta os 
professores de assumirem novos desafios em sua pro-
fissão. A coordenação pedagógica deve ser motivo de 
disputas saudáveis entre os professores, visto sua im-
portância no ambiente escolar. Entretanto, na escolha 
dos coordenadores, o que se vê é um jogo de “empur-
ra-empurra”, cada um apontando para o outro, poucos 
são os que se mostram motivados a exercer a função. 

Sujeitos da pesquisa

Os professores precisam conhecer mais a função em 
apreço para que se sintam à vontade em assumi-la. Para 
isso, é necessário desmistificar as ideias de preconceito 
que permeiam tal função. Os sujeitos da pesquisa foram 
os professores e coordenadores da instituição em es-
tudo. Eles responderam questionários com perguntas 
abertas as quais versaram sobre os desafios percebi-
dos na coordenação pedagógica. Os coordenadores 
relataram os fatores motivacionais que os levam ao 
exercício da função. 

Contextualização da instituição 

A pesquisa foi realizada em uma Escola Classe da 
Ceilândia – DF. A escola atende a 647 alunos, divididos 
entre Educação Infantil (EI), Bloco Inicial de Alfabetiza-
ção (BIA) e 4º e 5º anos nos turnos matutino e vesper-
tino. Conta com diretora, vice-diretora, duas coorde-
nadoras (a escola tem vaga para três coordenadores, 
porém sobra uma vaga por falta de adesão do grupo 
docente), pedagoga da equipe de Apoio Especializado 

à Aprendizagem, professora da Sala de Recursos, pro-
fessora da Sala de Apoio, orientadora educacional, duas 
professoras readaptadas, uma responsável pela sala de 
informática e a outra pelo atendimento individualizado 
(reforço), monitora e 26 professores regentes, sendo 
12 em regime de contrato temporário e 14 efetivos. 
A estrutura física da escola encontra-se comprometida 
em alguns aspectos como: piso irregular, banheiros sem 
portas, cadeiras e mesas velhas e pintura descascada, 
apenas alguns murais, com pintura nova, enfeitam a 
escola. O pátio é pequeno para o número de alunos, e, 
ainda, é utilizado para os eventos escolares. A quadra 
esportiva está sendo coberta e a sala de leitura foi refor-
mada, por intermédio de um programa de uma empre-
sa local. A escola atende a comunidade local e outras 
comunidades de bairros ainda não legalizados. Grande 
parte da comunidade é carente de recursos financeiros. 
Não há espaços culturais no bairro, assim, esses mo-
mentos são oferecidos pela escola nas saídas culturais, 
porém, grande parte dos alunos não pode usufruir des-
sa oportunidade por fatores econômicos. Os espaços 
estão todos ocupados. As coordenações coletivas são 
realizadas na sala de informática, pois não há espaço 
que comporte esse momento. Assim, nos dias de quar-
ta-feira essa sala não está disponível para os alunos. 

A relação entre a teoria e a prática da coor-
denação pedagógica 

O Regimento Escolar das Instituições Educacionais 
da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal (2015, p. 
30), em seu artigo 119, dispõe sobre a Coordenação 
Pedagógica: 

A Coordenação Pedagógica constituiu-se em um espaço-tem-
po de reflexões sobre os processos pedagógicos de ensino e 
de aprendizagem e formação continuada, tendo por finalidade 
planejar, orientar e acompanhar as atividades didático-pedagó-
gicas, a fim de dar suporte ao Projeto Político Pedagógico - PPP.

O trabalho do coordenador é essencialmente peda-
gógico. Segundo Pimenta (1993, p. 80-81) algumas das 
tarefas pelas quais o coordenador pedagógico pode ser 
responsabilizado são: 

Coordenar e subsidiar a elaboração dos diagnósticos da reali-
dade escolar nos vários níveis; coordenar e subsidiar a elabora-
ção, execução e avaliação do planejamento: plano da Escola; 
planos de cursos, de turmas, de ensino etc.; incentivar e prover 
condições para a elaboração de projetos de alfabetização, lei-
tura, visitas, estudo de apoio, orientação profissional, saúde e 
higiene, informática, ética etc.; compor turmas e horários, com 
critérios que favoreçam o ensino e a aprendizagem; capaci-
tar em serviço; fornecer assistência didático-pedagógica cons-
tante; assegurar horários para reuniões coletivas, planejá-las, 
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coordená-las, avaliá-las etc.; definir claramente, quanto às 
reuniões com pais, em que a presença destes é importante na 
construção do projeto político-pedagógico, traduzindo essa 
participação; promover a articulação orgânica das disciplinas; 
acompanhar o rendimento escolar dos alunos; prever formas 
de suprir possível defasagem no rendimento escolar do alu-
no; propiciar trabalho conjunto por áreas, por séries etc., para 
analisar, discutir, estudar, atualizar, aperfeiçoar as questões 
pertinentes às áreas, às séries e ao processo ensino-aprendiza-
gem; promover a integração de professores novos na Escola e 
pesquisar causas de evasão, repetência e outras. 

Assim, segundo Franco (2008, p. 121) “o trabalho 
do coordenador pedagógico é uma atividade voltada 
essencialmente à organização, à compreensão e trans-
formação da práxis docente”. O coordenador pedagó-
gico é acima de tudo um agente transformador e con-
seguirá dar nova forma a sua realidade na medida em 
que mudar a si mesmo. A sua própria transformação é a 
condição necessária para a transformação do grupo que 
coordena. Uma vez que suas intervenções “podem ser 
no sentido da manutenção das práticas docentes vigen-
tes ou no sentido de sua transformação” (ORSOLON, 
2001, p. 04), o coordenador precisa estar mais atento e 
conectado a um universo ainda mais amplo que quan-
do docente, pois ele deixa de ser um para ser um todo 
e responde, agora, pelo desenvolvimento do trabalho 
da equipe. Para que haja a primeira transformação ne-
cessária para suas intervenções, ou seja, aquela que 
ocorrerá em si mesmo, ele “precisa ser capaz de ler, 
observar e congregar as necessidades dos que atuam 
na escola; e nesse contexto, introduzir inovações, para 
que todos se comprometam com o proposto” (ORSO-
LON, 2001, p. 22). 

Nas palavras de Orsolon (2001), o coordenador é res-
ponsável por mediar o “saber, o saber fazer, o saber ser 
e o saber agir do professor”. Sendo, por consequência, 
a formação continuada o núcleo da sua ação coorde-
nadora. Nesse sentido, Santos e Oliveira (2007) tra-
zem uma divisão dessa função, separando-os em dois 
profissionais: o coordenador de área e o coordenador 
pedagógico. O coordenador de área é o professor de 
uma determinada disciplina. Ele coordena o trabalho 
pedagógico do grupo de professores que lecionam essa 
disciplina, então, para cada disciplina, um coordenador 
de área. Enquanto que o coordenador pedagógico é 
aquele formado em Pedagogia. O coordenador de área 
é uma função temporária, escolhida democraticamente 
pelo grupo de professores e o coordenador pedagógi-
co ocupa um cargo definitivo, por meio de requisitos 
cumpridos previamente: além do concurso para sele-
ção, esse deve ter notório saber sobre a realidade da 
sala de aula e experiência adquirida na prática do tra-
balho docente. Encaixa-se na realidade das escolas clas-
ses do Distrito Federal o primeiro: aquele denominado 

coordenador de área, uma função temporária, escolhi-
do entre seus pares, porém, a nomenclatura utilizada é 
coordenador pedagógico. Nesse sentido, Santos e Oli-
veira (2007) apresentam os resultados preocupantes da 
pesquisa de Barreira (2006), que diz que a escolha do 
profissional coordenador pedagógico acaba sendo uma 
decisão política, justificada pelo interesse de cada rede 
de ensino. Na rede privada, prima-se por resultados, 
nela, o profissional coordenador pedagógico é dotado 
das competências necessárias para atribuição do cargo. 
Já na rede pública de ensino, que prima pela autono-
mia docente, a escolha de lideranças é feita por meio 
de eleições. Assim, segundo Barreira (2006, apud SAN-
TOS, OLIVEIRA, 2007), na escola privada o trabalho do 
coordenador é de cunho muito mais pedagógico que 
na escola pública, cuja função é exercida num misto de 
pedagógico e administrativo. 

Trazendo os resultados para a realidade do Distrito 
Federal, pergunta-se: como escolher o coordenador no 
modelo de uma gestão democrática? A escolha dos co-
ordenadores pedagógicos está prevista na Portaria nº 
29 de 29 de janeiro de 2013, a qual dispõe sobre os 
critérios para distribuição de carga horária, e, ainda, os 
quantitativos de Coordenadores Pedagógicos, confor-
me se pode observar in verbis: 

Art. 1º Aprovar na forma do Anexo I desta Portaria: 
III - o quantitativo de Coordenadores Pedagógicos Locais, por 
unidade escolar 
Capítulo II Atribuições dos Supervisores e Coordenadores Pe-
dagógicos Locais e Requisitos para o Exercício de suas Atividades 
17. As atribuições dos Supervisores e dos Coordenadores Pe-
dagógicos Locais são aquelas definidas no Regimento Escolar 
(anexo) das unidades escolares da rede pública de ensino do 
Distrito Federal, em vigor. 
18. Para o exercício das atividades de Coordenador Pedagó-
gico Local e de Coordenador da Educação Integral, o profes-
sor deverá: a) ser integrante da Carreira Magistério Público 
do Distrito Federal; b) ser eleito pelos professores da unidade 
escolar; c) ter, no mínimo, 03 (três) anos de efetivo exercício 
em regência de classe ou, caso não atenda este requisito, ter 
sua eleição justificada por seus pares, por meio de registro 
em Ata; d) atender ao Projeto Político Pedagógico da unidade 
escolar; e) ter habilitação compatível com a etapa/modalidade da 
Educação Básica atendida na unidade escolar. (GDF, 2013, p.04). 

A escolha dos coordenadores pedagógicos é feita 
anterior à escolha de turma. Quanto à alínea “c”, do 
artigo 18, supramencionada, na escola em tela, geral-
mente, não é cumprida, sendo, portanto, a eleição jus-
tificada por seus pares e registrada em ata. Isso porque 
os professores não se habilitam à eleição de coorde-
nador. Aqueles que já a exerceram não desejam conti-
nuar; aqueles que nunca a exerceram se recusam a acei-
tar o desafio ao menos por um ano. Por conseguinte, 
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acabam aceitando o exercício da função aqueles novos 
professores de secretaria que cedem aos apelos do gru-
po e aqueles que simpatizam com a flexibilidade de ho-
rário inerente à função. 

Para que o coordenador pedagógico possa exercer a 
plenitude de seu papel, é preciso, antes de tudo, que a 
equipe da qual ele faz parte, seja unida e comprometi-
da. Assim, pode-se elencar como seu primeiro desafio a 
unidade do grupo. Dessa forma, para atingir esse desa-
fio, o coordenador deve pautar-se pelas coordenações 
coletivas. Esse momento, quando parte do grupo en-
contra-se reunido, é bastante valioso, ideal para a inte-
ração e descontração dos participantes. 

A coordenação coletiva também é apropriada para 
momentos de estudos, sendo bastante útil na formação 
continuada dos professores, campo de atuação de ex-
trema importância na função do coordenador, segundo 
Clementi (apud ALMEIDA, 2003). Nas coordenações 
coletivas, o coordenador pode preparar atividades, pa-
lestras, oficinas, entre outras tantas atividades, permi-
tindo o constante aperfeiçoamento e qualificação dos 
professores. Nos momentos de oficina, inclusive, as 
atividades podem valer tanto para os docentes quanto 
para os discentes, uma vez que o professor poderá rea-
lizar o mesmo trabalho feito na coordenação, ou adap-
tá-lo, conforme necessidade, em sua sala de aula. 

Há de se ressaltar que não só de coordenações cole-
tivas vivem coordenadores e professores. São indispen-
sáveis para o bom seguimento do trabalho pedagógi-
co as coordenações setoriais, em que o coordenador 
atende o professor individualmente. Nesse momento, 
ele poderá ouvir seus anseios e suas necessidades, auxi-
liar peculiarmente o trabalho pedagógico daquela tur-
ma e se inteirar do trabalho em desenvolvimento, bem 
como no que não estiver em consonância e, ao mesmo 
tempo parabenizar os pontos positivos alcançados pelo 
docente. Essa atitude motivará o professor que, frente 
a inúmeras dificuldades, por vezes se encontra sozinho 
ou desestimulado. 

Algo muito válido, porém, muito dificultoso para o 
coordenador, é se reunir com a comunidade escolar. 
Nem sempre o coordenador encontra tempo disponí-
vel em sua rotina tão atarefada. Os pais e responsáveis 
desconhecem a figura do coordenador pedagógico, e 
quando se encontram, na maioria das vezes, sua pre-
sença é solicitada para resolver alguma questão entre 
escola-família-aluno. 

São muitas as questões a serem debatidas em re-
lação a essa figura de tamanha importância no uni-
verso escolar. Um dos maiores desafios é encontrar o 
ponto de equilíbrio entre a função do coordenador e 
dos demais profissionais da escola. Esse mediador es-
colar é frequentemente solicitado (não fossem poucas 
as suas responsabilidades), e rotineiramente ouve-se 

solicitações de ajuda para atividades que não estão no 
rol de suas funções. Contudo, devido ao seu auxílio e 
suporte de grande relevância ao professor, se torna di-
fícil separar o que é ou não da sua alçada. 

Segundo Fernandes (2007) em seu estudo sobre a 
coordenação pedagógica nas escolas públicas estaduais 
paulistas, vários problemas afetam de forma direta o 
trabalho do coordenador. O primeiro deles é o des-
vio de função ao qual esse é submetido diariamente. 
Muito solicitado para exercer tarefas que poderiam, 
perfeitamente, ser executadas por outros profissionais 
da escola. Ele acaba encontrando aí, dificuldades para 
definir sua identidade, seu território e o seu espaço de 
atuação. Em segundo lugar, a autora coloca a falta de 
espaço para a troca de ideias, o que fragiliza a atividade 
do coordenador, fazendo com que esse trabalhe pauta-
do na incerteza e na insegurança de suas ações. Outro 
fator também colocado pela autora é a falta de exigên-
cia legal da formação pedagógica. Muitas vezes, essa 
função é assumida por professores que não têm claro 
entendimento da didática, do currículo ou da gestão es-
colar. Conhecimentos que, na sua ausência, interferem 
diretamente na dinâmica do trabalho da coordenação. 

Ainda outros obstáculos podem ser elencados por 
meio dos estudos de Fernandes (2007), quais sejam: a 
falta de grupos de estudos nas escolas públicas e de 
decisões tomadas de forma democrática, além da di-
ficuldade em organizar e direcionar encontros com os 
professores. Por mais que se fale em coletivo, a ver-
dade é que a escola, em especial as do Distrito Fe-
deral, geralmente, se divide em dois grupos: aqueles 
que lecionam pela manhã e se encontram na sala dos 
professores à tarde, e aqueles que estão em sala de 
aula no período vespertino e se encontram na sala 
dos professores pela manhã. 

Desse problema, particularmente, conclui-se que 
ainda que haja coordenações coletivas, as decisões são 
tomadas separadamente. É bastante rara uma oportu-
nidade em que o grupo esteja, de fato, reunido. Esses 
momentos são aqueles em que ocorre alguma festivi-
dade na escola, assim, é notório perceber que as deci-
sões foram tomadas anteriormente por um dos grupos 
e acatadas pelo outro. 

Oliveira (2003, apud FERNANDES, 2007) categorica-
mente explana que a sobrecarga é uma das principais 
causas de insatisfação dos professores em relação ao 
trabalho. Uma vez que o coordenador está fora da sala 
de aula, a percepção é de que ele está pronto para re-
solver todos os problemas fora dela e acaba levando 
uma carga de trabalho ainda maior que quando re-
gente de sala. 

É imprescindível que o professor ao assumir a função 
de coordenador pedagógico esteja disposto a conhecer 
o grupo ao qual está inserido para que esteja seguro na 
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proposta daquilo que percebe de inovador e necessário 
na realidade do grupo. “Ao propor práticas inovadoras, 
é preciso que o coordenador as conecte com as aspira-
ções, as convicções, os anseios e o modo de agir/pensar 
do professor para que essas tenham sentido para o grupo 
e contem com sua adesão”. (ORSOLON, 2001, p. 23).

Para Orsolon (2001), o coordenador precisa estar em 
sintonia com o grupo e fazer dele uma equipe em har-
monia para que consiga realizar um trabalho de fato 
transformador da realidade escolar na qual está inseri-
do. Precisa conhecer o contexto da comunidade escolar 
e ser capaz de analisá-lo criticamente de forma a obter 
informações que lhe sejam úteis e norteadoras das in-
tervenções necessárias na prática docente do grupo e, 
consequentemente, na cultura da escola. Ser coordena-
dor não significa carregar solitariamente – sobre os pró-
prios ombros, o peso da manutenção das ações peda-
gógicas ou colher sozinho os frutos de uma intervenção 
inovadora, pois o trabalho da coordenação, ainda que de 
responsabilidade organizacional do coordenador, é essen-
cialmente coletivo, sendo o coordenador um dos atores 
que compõem o coletivo da escola (ORSOLON, 2001). 

É preciso que o coordenador esteja consciente 
de que não trabalha de maneira isolada, e que sua 
função primordial está na articulação e mediação dos 
diferentes autores escolares. O professor que assume 
tal função, não deixa de ser um educador, porém, o seu 
exercício agora é “produzir a articulação crítica entre 
professores e seu contexto, entre teoria educacional 
e prática educativa, entre o ser e o fazer educativo” 
(FRANCO, 2008, p. 02), estando agora o seu olhar vol-
tado à formação continuada do grupo docente, promo-
vendo uma transformação formativa e emancipatória, 
crítica e compromissada. Ao aceitar a função de intervir 
de maneira transformadora no coletivo e na identidade 
da escola, o coordenador assume um desafio: conduzir 
momentos de criação conjunta e de exercício da liber-
dade (ORSOLON, 2001). 

Esse é um dos maiores desafios da coordenação: o 
pleno e estrito exercício de sua função nas ações volta-
das para o campo pedagógico da escola. Para Fernan-
des (2007), muitas das atividades realizadas pelo coor-
denador pedagógico não são atividades atribuídas à sua 
função e poderiam facilmente ser realizadas por outros 
profissionais da escola “liberando o coordenador para 
atividades especificamente pedagógicas”. Tais ativida-
des desvirtuam o pensamento estratégico do coorde-
nador pedagógico e minimizam a sua função, poden-
do ocasionar a perda de identidade desse profissional. 
Augusto (2006) elenca como função primordial desse 
profissional a formação do grupo de professores o qual 
coordena. Essa função é um dos maiores desafios que 
o coordenador precisa superar. Escondidos em suas en-
trelinhas estão a falta de motivação dos professores, o 

cansaço e os problemas de saúde profissional, a falta de 
espaço na escola, a falta de tempo do professor, dentre 
outros aspectos. Superar esses desafios é alcançar o ob-
jetivo primordial, segundo a pesquisadora mencionada. 

Porém, superar os outros obstáculos, aqueles apa-
rentemente menores, mas que ganham grande força 
quando somados, é essencial para que se possa pensar 
na função primeira da coordenação pedagógica. Con-
tudo, antes de qualquer tomada de decisão, é neces-
sário que o coordenador entenda o quão importante 
é a sua própria formação. Enquanto sua função estiver 
pautada na “boa vontade” do fazer tudo e no saber 
empírico, o coordenador pedagógico estará fadado à 
instabilidade de seu trabalho. 

Vale ressaltar que para Augusto (2006) o coordena-
dor também é visto como um “atendente”. Por não ter 
um campo específico de atuação, responde aos mais 
diversos chamados, “apaga os focos de incêndios e 
apazigua os ânimos de professores, pais e alunos”. Essa 
imagem de “faz tudo” também colabora para a falta de 
identidade desse profissional. 

Fernandes (2007) acredita ser o desvio de função a 
principal dificuldade para definir a identidade e o ter-
ritório do coordenador pedagógico dentro da escola. 
Ainda segundo a autora, um complicador essencial para 
o desafio da função da coordenação é o isolamento 
no qual os coordenadores estão inseridos. Não há um 
espaço para que os profissionais de diferentes escolas 
possam dividir suas angústias e trocar suas experiências 
e ideias. Esse isolamento favorece a insegurança e a incer-
teza do coordenador que se vê em um trabalho isolado. 

Análise dos Dados 

Oito professores e as duas coordenadoras da escola 
em estudo colaboraram com a pesquisa. Dos questio-
nados pertencentes ao grupo de professores, o tempo 
de experiência na Secretaria de Educação varia entre 
dois e vinte e dois anos, e atuam, neste ano, entre os 1º 
e 5º anos do Ensino Fundamental. 

Quanto aos requisitos necessários para a função de 
Coordenador Pedagógico: 

O Professor pesquisado I conceitua como primordiais 
“a disponibilidade, o conhecimento amplo sobre as tur-
mas da escola, a facilidade em interagir com o grupo e 
articular com todos os funcionários”. 

O Professor pesquisado II acrescenta “ser criativa e 
pesquisar bastante sobre inovações”. 

O Professor pesquisado III enfatiza “saber ouvir e de-
mocratizar um ambiente em que possa auxiliar a todos 
de maneira a gerenciar dúvidas e dificuldades facilitan-
do o trabalho de todos”. 

O Professor pesquisado IV avalia ser necessário “sa-
ber coordenar o trabalho pedagógico em equipe e ter 
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um bom relacionamento com o grupo, trabalhar em 
equipe e saber motivá-la, demonstrar interesse em bus-
car informações e compartilhar com os colegas, ajudar 
os professores na intervenção dos problemas de ensino 
e aprendizagem dos alunos”. 

O Professor pesquisado V fala que os requisitos ne-
cessários são “organização, comunicação, imparcialida-
de e dinamismo”. 

O Professor pesquisado VI cita “maturidade, expe-
riência e conhecimento na área de atuação”. 

O Professor pesquisado VII reflete sobre “gostar e 
sentir-se realizado na atuação, ter competência de ex-
pressar-se e articular-se no coletivo, ser criativo, dinâ-
mico, ético e acima de tudo ser experiente na prática 
pedagógica (sala de aula)”. 

Por fim, o Professor pesquisado VIII cita “disposição 
e experiência profissional” como requisitos primordiais 
para o exercício da função de Coordenador Pedagógico. 

Ao serem questionados acerca das responsabilidades 
do Coordenador Pedagógico, os Professores pesquisa-
dos responderam: 

Professor I: “estabelecer um elo no processo pedagó-
gico entre direção, professores e alunos”. 

Professor II: “coordenar e colaborar com o professor 
para que os alunos ganhem com essa parceria”; 

Professor III: “formar e manter a equipe escolar coe-
sa, empenhada em um propósito comum que seria o 
crescimento escolar, auxiliando professores em suas 
atividades no sentido de melhorar o processo ensino 
aprendizagem”; 

Professor IV: “coordenar o trabalho pedagógico, 
identificando as necessidades dos professores e procu-
rando auxiliá-los da melhor maneira possível”; 

Professor V: “mediar as ações do corpo docente 
e direção da escola, viabilizar pequenos projetos 
(palestras) que auxiliem o professor em seu trabalho de 
sala de aula, compartilhar novidades”; 

Professor VI: “organizar e planejar atividades media-
doras para o cotidiano escolar e facilitar a formação do 
grupo docente, buscando proporcionar momentos com 
profissionais em diversas áreas”; 

Professor VII: “dirigir a coordenação, auxiliar os do-
centes em questões pedagógicas, apoiar e acompanhar 
docentes no planejamento, ajudar na elaboração e exe-
cução do Projeto Político Pedagógico, colaborar com os 
gestores administrativos”; 

Professor VIII: “auxílio aos professores”. 
Dos oito professores colaboradores da pesquisa, ne-

nhum exerceu a função de Coordenador Pedagógico, e 
quando questionados sobre a possibilidade de sê-lo al-
gum dia, seis professores pesquisados enfatizaram que 
não há possibilidade de aceitarem tal função. Os Profes-
sores I, IV e V afirmaram não haver interesse algum em 
exercê-la por “motivos pessoais”. O Professor IV não 

tem interesse “por enquanto”. O Professor III diz que 
“para essa função é necessário estar pronto para lidar, 
em vários momentos, com professores não disponíveis 
a aceitar o que é novo, que por terem anos de experiên-
cia não se dispõem ao novo e não me sinto preparada 
para uma guerra sem fim”. Por último, o Professor VII 
afirma que se “realiza profissionalmente e desenvolve 
um trabalho melhor e mais produtivo na sala de aula”. 

Dos oito professores pesquisados, dois responde-
ram ao questionamento positivamente: o Professor 
II respondeu que “sim, mas daqui alguns anos. Acho 
que um bom coordenador tem que ter um bom tem-
po de sala de aula (regência)”, e o Professor VII disse: 
“tenho curiosidade, porém, infelizmente, a Secretaria 
de Educação (SEEDF) não prepara adequadamente o 
profissional para essa função”. 

Ao avaliarem a Coordenação Pedagógica na escola 
em uma escala de 1 a 5, em que 1 é a menção mínima e 
5 a máxima, dois professores pesquisados não respon-
deram; o Professor I avaliou com menção 4 e justificou 
que: “na medida do possível desenvolvem um bom tra-
balho”. O Professor II avaliou com menção 5. O Profes-
sor III avaliou com menção 2 e justificou: “começo de 
ano não tem como ter uma avaliação mais complexa”. 
O Professor IV avaliou com menção 4 e justificou: “pela 
dedicação e interesse em auxiliar os professores”. O 
Professor V avaliou com menção 5: “os coordenadores 
cumprem muito a função de ficar organizando ativida-
des para serem rodadas, outras vezes muito envolvidas 
em reuniões externas”. O Professor VII avaliou em 4: “o 
agravante é que às vezes o coordenador acaba desvian-
do de sua função para atender as necessidades admi-
nistrativas”. 

O grupo de Coordenadores conta com duas profis-
sionais, a Coordenadora pesquisada I é professora da 
rede de educação há vinte e um anos, sendo seu ter-
ceiro ano como Coordenadora Pedagógica. A Coorde-
nadora pesquisada II há oito anos, sendo dois anos de 
Supervisão Pedagógica e este, seu terceiro ano como 
Coordenadora. 

Questionadas sobre os aspectos motivacionais acerca 
da função de Coordenador Pedagógico, a coordenado-
ra pesquisada I tem no grupo o “apoio necessário para 
a motivação”; a coordenadora pesquisada II elenca os 
seguintes fatores: “o desejo de contribuir para que a 
coordenação pedagógica torne-se um momento que vá 
além das atividades curriculares diárias e da socialização 
das dificuldades encontradas em sala, mas que possa 
se tornar um espaço para o diálogo, a reflexão, a troca 
de experiências, a formação continuada e a aplicação 
de ações que ressignifiquem nossa prática. Plantar a se-
mentinha da maravilha de se trabalhar coletivamente 
em prol de um objetivo, que é comum a todos, mas que 
geralmente é buscado individualmente”. 
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Acerca dos desafios que envolvem a função do Co-
ordenador Pedagógico, as coordenadoras elencaram, 
dentre vários aspectos, os dez mais significativos para 
elas, que foram: 

I.	Levar o grupo a realizar um estudo das teorias 
pedagógicas; 

II.	Aprender a ouvir se perguntando: como poderei 
ajudar diante dessa angústia do colega? 

III.	 Obter o respeito profissional e, acima de tudo, 
a colaboração e confiança de seu grupo de profes-
sores; 

IV.	 Desmistificar a visão do coordenador como 
“faz tudo e não faz nada”; 

V.	 Encontrar meios para motivar profissionais can-
sados de serem instrumentos para interesses políticos; 

VI.	 Aprender a respeitar a diversidade de pontos 
de vista, questionando-se como acolhê-los com vista 
a melhorar e enriquecer sua prática e não tomando 
como oposição a seu trabalho, e sim, como ferramen-
ta para o crescimento dele; 

VII.	 Aprender a mediar conflitos; 
VIII.	Aprender a separar conflitos profissionais do 

respeito e convivência pessoal; 
IX.	 Aceitar que o reconhecimento por suas ações 

profissionais ocorrem, entretanto, na maior parte das 
vezes, de maneira velada e sem muita ênfase; 

X.	 Não querer agradar a todos, mas se posicionar 
profissionalmente, mesmo que, às vezes, possa inco-
modar, pois se tiver respaldo legal em suas ações, por 
mais que haja divergências, certamente serão acolhidas. 

Em relação ao reconhecimento do grupo de profes-
sores ao qual coordenam, as coordenadoras pesquisa-
das responderam: Coordenadora I afirmou que: “sinto 
dificuldade de coordenar alguns colegas, pois os mes-
mos acham que a coordenação não acrescenta em nada 
o seu trabalho”. Coordenadora II ressaltou que: “ainda 
em processo de sondagem e à espera de confiança e 
colaboração para implementação das ações”. 

Em relação à interação com a direção da escola as 
coordenadoras afirmaram: Coordenadora I: “nossa co-
ordenação tem apoio da direção da escola”. Coorde-
nadora II: “sinto-me acolhida e ouvida, tenho espaço 
para sugerir e propor, entretanto, a demanda da esco-
la dificulta momentos mais constantes para se traçar 
ações conjuntas em prol de maiores avanços em nossas 
práticas pedagógicas”. 

Questionadas em como se sentem em relação aos 
demais servidores da escola, responderam: Coordena-
dora I: “muitos acham que o coordenador é um “faz 
tudo” na escola. Muitas vezes, não há colaboração dos 
colegas que imaginam que trabalham muito. Não vejo 
apoio por parte da maioria dos auxiliares, que tem a 

visão que pelo fato de o coordenador não estar em sala 
de aula não tem nada pra fazer”; Coordenadora II: “do 
ponto de vista pessoal, procuro me relacionar bem com 
todos, entretanto, no que diz respeito ao profissional, 
respeito-os, mas observo a dificuldade que muitos tem 
em cumprir com qualidade as funções que lhes foram 
designadas, sem generalizar, acho que não são proati-
vos, indo na via contrária do que se espera deles para 
suporte ao pedagógico”. 

Sobre como deve ser utilizado o tempo e espaço para 
a coordenação coletiva, as coordenadoras responde-
ram: Coordenadora I: “para estudo, troca de experiên-
cias, avaliação do processo de ensino e aprendizagem 
da escola”. Coordenadora II: “um momento para se 
trabalhar coletivamente, ressignificando este trabalho 
de modo que se torne atrativo e dinâmico”. 

As mediadoras ainda elencaram como dificuldades 
a “burocracia da SEEDF, a qual marca muitas reuniões 
com membros da escola tirando o coordenador do seu 
local efetivo de trabalho” e a “desconstrução da men-
talidade de que ‘a minha prática arraigada há anos me 
basta e mais nada’”. Dessa forma, tais aspectos passam 
a ser desafios para planejar e realizar as coordenações 
coletivas da escola. 

Em uma análise breve sobre a relação teoria-prática 
da Coordenação Pedagógica, as profissionais relataram 
que: Coordenadora I: “a teoria não bate com a prática, 
pois muitas vezes somos sufocados pelo ‘fazer tudo’. O 
dia na escola é muito corrido e o coordenador é levado 
a realizar atividades que não fazem parte de sua fun-
ção”. Coordenadora II: “na teoria, o coordenador deve 
atuar como um articulador que tenha atitudes proativas 
e direcionadas para que o coletivo ocorra de modo efi-
caz, mediando ações que atendam seu grupo em suas 
demandas de sala de aula de modo efetivo e integrado. 
Já na prática, surgem diversos obstáculos que, por ve-
zes, comprometem esse trabalho, como, por exemplo, 
questões administrativas, se sentir só diante das várias 
frentes de trabalho que surgem dentro da escola (acú-
mulo de funções que impossibilitam ações pontuais). A 
falta de uma continuidade do trabalho ano a ano em 
virtude da rotatividade desse profissional dentro da es-
cola. Enfim, o grande desafio desse profissional é fazer 
com que sua atuação atinja com eficiência ao menos 
cinquenta por cento dessas diversas frentes de traba-
lho que embora se diga que não é seu papel, de fato 
acabam sendo acumuladas e precisam ocorrer conco-
mitantemente com sua articulação”. 

Análise da coleta de dados 

Os dados colhidos nesta pesquisa permitem avaliar 
a percepção empírica dos professores e coordenado-
res pesquisados quanto à coordenação pedagógica. 
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Segundo os relatos sobre os requisitos e a função do 
coordenador, respondidos pelos sujeitos pesquisados, 
percebe-se que os pesquisados citaram muito o “auxílio 
ao professor” enquanto que a função primeira do coor-
denador, a formação continuada do grupo docente, foi ci-
tada apenas uma vez e, ainda assim, de forma superficial. 

De fato existe uma desmotivação quanto ao exercí-
cio dessa função. A maior parte dos professores não se 
disponibiliza ao seu exercício, e aqueles que pretendem 
algum dia exercê-lo, está cheio de reservas quanto à 
possibilidade. A equipe de coordenação pedagógica 
atual da escola, na qual tem espaço para três coordena-
dores, conta com apenas duas que já exercem a função 
há algum tempo. Uma das coordenadoras está na SEE-
DF há oito anos e destes, há seis, atua na supervisão ou 
coordenação pedagógica. Esse fato permite refletir que 
o requisito de pelo menos três anos de regência nem 
sempre é cumprido e isso não é por falta de professores 
habilitados, já que dos oito professores pesquisados, o 
tempo de experiência profissional dentro da SEEDF va-
ria entre dois e vinte e dois anos. 

Os professores, apesar de não afirmarem, demons-
tram certa insatisfação quanto ao trabalho da coor-
denação pedagógica. As maiores menções quanto à 
avaliação do trabalho pedagógico se justificam pelas 
tentativas de se fazer um bom trabalho e pela dedi-
cação em auxiliar os professores, corroborando assim, 
para a definição de um profissional “faz tudo” dentro 
da escola. As coordenadoras ao ressaltarem o acúmulo 
de funções corroboram essa definição. 

Uma citação importante dentro do relato das coor-
denadoras é a falta de continuidade do trabalho peda-
gógico por causa da rotatividade dos diferentes pro-
fissionais que integram a equipe ano a ano. Ocorre 
que ao início de cada ano, em que se poderia dar 
continuidade a um projeto pedagógico eficaz, já 
em andamento, se inicia um novo planejamento, o 
que implica um novo projeto interventivo, uma nova 
estratégia de reagrupamento interclasse, em novos 
projetos de leitura, perdendo um tempo valioso. Nes-
se aspecto, a escola poderia avaliar os prós e contras 
do trabalho pedagógico e o ajustar da melhor ma-
neira possível às necessidades pedagógicas, fazendo, 
portanto, uma autoavaliação, exercício essencial ao 
sucesso da instituição de ensino. 

Conclusão 

De fato, os professores apresentam desmotivação 
quanto ao exercício da função de coordenador pedagó-
gico. Esse desinteresse perpassa vários motivos, dentre 
eles a falta da delimitação do papel do coordenador 
pedagógico, fadado a realizar as mais diversas funções 
dentro da escola. O fato é que para a superação do 
papel de “faz tudo”, é preciso atualizar os recursos hu-
manos das instituições públicas de ensino, pois a falta 
ou o número insuficiente de uma gama de profissionais 
nas escolas é um agravante nessa problemática. 

Conforme avaliado, um motivo passível de muito es-
tudo sobre a coordenação pedagógica é a rotatividade 
do profissional coordenador. Certamente uma equipe 
coordenadora pedagógica permanente na escola facili-
taria a identidade profissional e o campo funcional des-
sa área. Permitiria um trabalho contínuo e, portanto, 
mais eficiente. 

Talvez, a coordenação pedagógica deixando de ser 
uma função e passando a ser um cargo, os profissio-
nais executantes teriam mais propriedade e autonomia, 
podendo focar em atividades voltadas exclusivamente 
ao pedagógico, perdendo esse perfil de auxiliar. Essa 
percepção do coordenador delimita muito seu traba-
lho, gerando certo desconforto. Um auxiliar do profes-
sor estaria motivado a propor inovações ao trabalho 
pedagógico? O auxiliar do professor estaria habilita-
do a oferecer uma formação continuada ao grupo 
docente, ainda que fosse pesquisar um tema que ele 
acreditasse importante? 

Essa função de “auxílio”, certamente equivocada, 
diminui muito a importância da função em questão. 
Remete ao socorro em alguma emergência pontual 
dentro da escola e não a um profissional competente 
para aperfeiçoamento da prática pedagógica dentro da 
escola. Faz-se necessária a extinção desse pensamento. 

É importante que a equipe coordenadora pedagógica 
assuma o seu papel, recusando a execução de tarefas 
que sabidamente não são suas e focando o trabalho 
na formação continuada, sem medo de transparecer 
algum sentimento negativo em relação à equipe, mas, 
mostrando o quão importante é o seu papel no principal ob-
jetivo de uma instituição escolar: proporcionar a aprendiza-
gem por meio de uma ação pedagógica qualitativa. 
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ARTIGOS

As histórias em quadrinhos enquanto 
mediadoras/facilitadoras do processo de 
aprendizagem em biologia 

Resumo: As histórias em quadrinhos (HQs) acompanham crianças e adoles-
centes ao longo das gerações. Vistas a princípio como fonte de entreteni-
mento, essas mídias se mostraram uma excelente ferramenta para o proces-
so de ensino-aprendizagem. O atual ensino de biologia tem sido baseado em 
algumas metodologias ultrapassadas e ineficazes que refletem em um baixo 
desempenho dos alunos. O objetivo deste estudo foi demonstrar a eficácia 
das tirinhas e HQs como facilitador no processo de aprendizagem em biolo-
gia. Para isso, foram aplicados 100 questionários de dois tipos acerca de um 
conteúdo já apresentado aos alunos (ciclos biogeoquímicos), um contendo 
questões formuladas de maneira tradicional e outro com tirinhas ou quadri-
nhos em seus enunciados. Posteriormente, foi realizada uma análise estatís-
tica para comparar se havia diferença significativa, considerando o número 
de acertos. Os resultados demonstraram que os alunos que responderam 
ao questionário com quadrinhos obtiveram um índice de acertos maior em 
relação aos que responderam ao questionário tradicional. O caráter elípti-
co das histórias em quadrinhos que, por terem uma grande quantidade de 
informações, obriga o leitor a refletir e imaginar o que está acontecendo 
na cena pode explicar esse fato. O número de erros em relação ao questio-
nário tradicional, em especial nas discursivas, pode revelar que não houve 
aprendizagem significativa do conteúdo ou ainda uma dificuldade maior em 
responder questões elaboradas de forma tradicional, que não continham 
elementos visuais, revelando de forma pioneira a existência de uma relação 
positiva entre o uso dessa ferramenta didática para o ensino de biologia 
quando utilizada em questionários e provas.  

Palavras-chave: HQs. Aprendizagem em biologia. Ferramentas didáticas.
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Introdução

As tirinhas e histórias em quadrinhos (HQs) se fize-
ram presentes e abrilhantaram a infância de muitas 
pessoas, sendo sinônimo de diversão e entretenimento. 
No entanto, o que poucos levam em consideração é 
que, além de sua capacidade de entreter, essas mídias 
impressas possuem um grande potencial enquanto re-
curso didático (CARVALHO, 2006).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998) 
recomendam aos professores, além do uso das tecno-
logias em suas aulas, o bom uso dos demais recursos 
disponíveis e geralmente mais acessíveis, como mapas, 
ilustrações, livros, jornais, folhetos de propaganda e re-
vistas de um modo geral, uma vez que, por se tratarem 
de mídias impressas, essas ferramentas trazem informa-
ções atuais sobre o que está acontecendo no mundo, 
exercendo desse modo um papel social. 

Enquanto mídias, as histórias em quadrinhos desem-
penharam um grande papel ao longo da história, in-
cluindo o processo de ensino, uma vez que possuem 
uma versatilidade e incrível capacidade de se reinventar, 
evoluindo de acordo com as necessidades, pensamen-
tos e características de cada grupo (MCCLOUD, 2005). 
Diante disso, essa ferramenta demonstra um grande 
potencial que pode auxiliar no processo de ensino de 
biologia, área esta que, de acordo com Marandino, Sel-
les e Ferreira (2009), também passa por um constante 
processo de alteração para se adequar da melhor ma-
neira possível às necessidades do aluno e às exigências 
da sociedade. 

A história dos quadrinhos

 Definir ao certo a origem das tirinhas e histórias em 
quadrinhos pode ser uma empreitada árdua e impreci-
sa, uma vez que alguns pesquisadores da área passam 
a considerar desde as pinturas rupestres feitas em ca-
vernas, que retratavam o dia a dia das populações da 
época, até mesmo pinturas e hieróglifos nas paredes 
das pirâmides feitas pelos egípcios, como verdadeiras 
tirinhas, em que poderiam ou não conter uma lingua-
gem escrita, mas traziam consigo uma informação em 
um conjunto de imagens. Nesse sentido, pode-se consi-
derar que, desde os primórdios da humanidade, os qua-
drinhos já acompanhavam os humanos (GUIMARÃES, 
2001; CARVALHO, 2006; VERGUEIRO, 2014).

 Contudo, há quem determine o surgimento das his-
tórias em quadrinhos na metade do século XIX, divergin-
do apenas sobre quem tenha sido seu criador. Alguns 
acreditam ser Ângelo Agostini, em 1869, com suas tiras 
animadas denominadas “As aventuras de Nhô Quim”, 
sendo este o primeiro a publicar suas histórias no Brasil. 
Ou ainda, o americano Richard Outcaut, em 1895, com 

“The yellow kid”, que saiu das páginas de um grande 
jornal americano para uma revista própria com um con-
glomerado de suas tiras (CARVALHO, 2006). 

Paralelo a isso, no Oriente, surgiam os mangás, histó-
rias com um tom humorístico do cotidiano dos japone-
ses, criados por Katsuhika Hokusai entre 1814 e 1849. 
Eram imagens em sucessão, com algumas informações, 
que foram lançadas no mercado como “Hokusai Man-
ga”, daí o nome que consagrou as histórias em quadri-
nhos nipônicas (CARLOS, 2009). Os mangás possuem 
algumas características únicas como os grandes olhos 
e o expressionismo de seus personagens, o formato em 
que é lido, de trás para frente e da direita para a esquer-
da e as ligações feitas entre as palavras e imagens que 
às vezes parecem se fundir. Essas características mais 
tarde foram adotadas por alguns artistas norte-ameri-
canos e brasileiros (MCCLOUD, 2005). 

De volta ao Ocidente, as histórias em quadrinhos 
foram evoluindo a partir de pequenas tiras, com uma 
média de três ou quatro quadros com elementos cari-
caturais em jornais dominicais de grande circulação que 
passavam a ter o objetivo de divertir as pessoas após 
lerem o noticiário. Com o avançar tecnológico da in-
dústria gráfica, as histórias passaram a ter um conteúdo 
mais familiar, com animais falantes, crianças e os dese-
nhos apresentavam traços mais leves, porém a caracte-
rística cômica sempre foi mantida (MCCLOUD, 2005). 

Com o passar do tempo, por volta de 1920, as tiras 
foram migrando para publicações periódicas exclusivas 
onde se apresentavam em várias histórias com tiras ou 
em única história. Os traços ficaram mais realistas, sur-
gindo aí às primeiras histórias de super-heróis. A esse 
gênero de publicação foi dado o nome comic books ou, 
no Brasil, “gibis”, termo criado por Roberto Marinho, 
em 1939, ao lançar uma revista de mesmo nome, cujo 
significado é “moleque”, uma alusão ao personagem 
símbolo da publicação (CARVALHO, 2006). 

Na década de 50 surge uma das mais famosas tiras 
de jornal conhecidas, “Peanuts” pelas mãos de Char-
les M. Schulz que consagrou seus personagens Charlie 
Brown e seu cachorro Snoopy (JARCEM, 2007). Nes-
se período, no Brasil, surgiam as primeiras tiras nas 
páginas do jornal “Folha de Minas” de um dos mais 
renomados artistas da área, Ziraldo Alves Pinto. Poste-
riormente, outros grandes nomes se destacaram como, 
Arnaldo Angeli, com seu trabalho de “Wood & stock”, 
e “Chiclete com Banana”, Laerte Coutinho e Glauco Vilas 
Boas, todos tendo seus trabalhos publicados em jornais de 
grande circulação no país (SIMÕES, 2010). 

Ainda, as revistas em quadrinhos e as tiras de jornais 
conquistaram tanto o público que chegaram a possuir 
um grande papel durante conflitos mundiais devido a sua 
influência e contato com o público de massa. Durante a 
Segunda Guerra Mundial, uma legião de heróis foi criada 
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nos quadrinhos para servir como instrumento midiático, 
cujo papel era despertar no povo seu patriotismo e incen-
tivar os soldados nas batalhas, sendo talvez o principal 
representante desse período os quadrinhos do Capitão 
América, que tinha como seu arqui-inimigo o Caveira 
Vermelha, aliado de Hitler na guerra (JARCEM, 2007). 
Em outro momento, tanto na Segunda Grande Guerra 
como nos combates do Vietnã e da Coreia, os Estados 
Unidos encomendaram uma série de quadros a diversos 
artistas que exemplificassem o uso de equipamentos, 
armas e suprimentos para facilitar o entendimento dos 
soldados nos campos de batalha. Começava aí a en-
trada das histórias em quadrinhos como instrumento 
educativo (CARVALHO, 2006). 

Os quadrinhos na educação

Após a Segunda Guerra Mundial, as histórias em qua-
drinhos estavam em seu auge, com um grande número de 
tiragens e um aumento exponencial de editoras, com uma 
variedade de gêneros e opções nas bancas de jornal con-
quistando crianças e adolescentes (BARBOSA et al, 2014).

Contudo, nem todos estavam satisfeitos com o inte-
resse de seus filhos nessas histórias. Começava, então, 
um movimento contra as histórias em quadrinhos sob a 
justificativa de que as mesmas tornavam suas crianças 
tolas, desviavam seu foco da realidade e da verdadei-
ra leitura que, para estes, só estaria presente nos livros 
(JARCEM, 2007).

Essas mesmas pessoas, contrárias ao uso dos quadri-
nhos, se fundamentavam nos pensamentos do psiquiatra 
alemão Fredric Wertham, que em 1954 lançou o livro “A 
sedução dos inocentes”, baseado em suas experiências 
generalizadas com jovens e em penitenciárias america-
nas. Ele defendia que as histórias em quadrinhos eram 
responsáveis por provocar comportamentos descritos 
como anômalos, com tendências a crimes, homossexua-
lismo e suicídio. Em um de seus exemplos mais famosos, 
Wertham afirmava o comportamento homossexual dos 
personagens Batman e Robin em seus quadrinhos, base-
ado nas vestimentas dos heróis e relação que os mesmos 
tinham por viver na mesma casa (VERGUEIRO, 2014). De 
acordo com Carvalho (2006), o psiquiatra foi ganhando as 
comunidades familiares, religiosas e de professores com 
justificativas mal fomentadas e exemplos escolhidos a 
dedo, provocando assim uma perseguição sistemática 
aos quadrinhos. 

No Brasil, esses pensamentos também foram adotados 
pela Associação Brasileira de Educadores e pelo jornalis-
ta Samuel Wainer, proprietário do jornal “Última hora”, 
como retaliação às publicações do rival Roberto Marinho, 
dono do “O Globo” (CARVALHO, 2006).

Em decorrência dessas ações houve uma grande que-
da na tiragem das revistas, e os quadrinistas se viram 

obrigados a criar um código de ética dos quadrinhos, com 
censuras pesadas a suas obras, podando a liberdade de 
criação de muitos artistas e tornando as chances das his-
tórias em quadrinhos serem usadas em sala de aula quase 
nulas, onde o professor que “ousasse” utilizá-las era mal 
visto por seus colegas de profissão e pelos pais dos alunos 
(BARBOSA et al, 2014). 

Após essa fase, os quadrinhos retornaram aos fins edu-
cativos com produções que descreviam a história de países 
como “L’ histoire de France em BD” na década de 70 e 
histórias bíblicas que atingiram um grande público (VER-
GUEIRO, 2014).   

Já nos livros didáticos, o ingresso das histórias em 
quadrinhos foi lento e tímido, por medo de haver uma 
resistência por parte do seu uso (GUIMARÃES, 2001). 
Contudo, com o reconhecimento das histórias em quadri-
nhos como recurso didático pela Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB) e pelos Parâmetros Curriculares Nacionais em 1998, 
algumas editoras começaram a inserir em seus livros al-
gumas tiras. No entanto, atualmente acredita-se que seu 
uso ainda seja fraco, não sendo uma ferramenta utilizada 
em toda sua potencialidade, o que leva, muitas vezes, o 
docente que queira fazer uso deste recurso a pesquisar e 
utilizar uma história ou tira em outra fonte que não o livro 
didático (BRASIL, 1998).

Contudo, diferentes estudos apontam a efetividade e 
os benefícios do uso dos quadrinhos como ferramenta de 
ensino-aprendizagem. Langer (2009) e Oliveira, Freixo e 
Santos (2006) atestaram a efetividade do uso dos qua-
drinhos para o ensino de história medieval e educação 
ambiental, respectivamente, onde verificaram que as tiras 
despertaram um maior interesse pelo conteúdo estudado, 
estimularam debates por parte dos estudantes e elevaram 
seu senso crítico, além de um maior contato com esse 
meio de comunicação.

Os benefícios para os alunos, quando o docente faz uso 
desse recurso didático, se dão por alguns fatores intrínse-
cos dos quadrinhos, sendo eles: 

•	Grande parte dos alunos gosta de histórias em qua-
drinhos, de acordo com Santos (2001), por já ter um 
contato com esse material fora da sala de aula, e des-
de sua infância o jovem aceita melhor esse recurso em 
relação aos demais, pelo fato de reconhecer boa parte 
dos personagens que compõem as histórias, passando a 
vê-los de outra forma quando se utiliza-os para explicar 
um determinado conteúdo. 

•	A linguagem visual sequenciada atrelada à lingua-
gem textual da forma como é colocada nos quadrinhos 
faz com que se assimile melhor o conteúdo por possuir 
uma dinâmica própria, se comparado a essas mesmas 
formas de linguagem isoladas, além do fato de as tran-
sições dos quadros exigirem de seu leitor um envolvi-
mento e raciocínio dedutivo para que o mesmo possa 
acompanhar a história (MCCLOUD, 2005).
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•	Há um grau de enriquecimento informativo e no 
hábito da leitura. Apesar de serem pontos que um 
adolescente já deveria dominar, a leitura é estimula-
da quando se trabalha com essa ferramenta e uma 
gama de informações é oferecida na linguagem que 
esse jovem está acostumado diante dos mais variados 
gêneros de quadrinhos, desde super-heróis, passando 
por ficção científica e o cotidiano de alguns animais, 
até sátiras sobre a realidade do país (SANTOS; VER-
GUEIRO, 2012). 

•	Por fim as HQs possuem um caráter universal, isto 
é, apesar de variar em aspectos culturais e artísticos, a 
mensagem fundamental das histórias pode ser com-
preendida por qualquer um em qualquer lugar do 
mundo (CARVALHO, 2006). Ou seja, uma história em 
quadrinhos japonesa, mangá, é facilmente compre-
endida pelos leitores brasileiros, bem como os qua-
dros de faroeste americano são adorados em alguns 
países europeus.   

A realidade do ensino de biologia 

Por diversas vezes, o que se encontra no cotidiano 
das aulas de biologia são metodologias e estratégias de 
ensino ultrapassadas, uma vez que a adoção de novas 
ferramentas e metodologias provoca certo receio e re-
pulsa por parte de alguns docentes, pois os mesmos 
tentam preservar os meios ao qual aprenderam. Esses 
meios, em geral, eram antiquados, e eles, enquanto 
alunos, se viam obrigados a compreender determinado 
conteúdo. Desse modo, com o intuito de manter sua 
tradição, esses docentes acabam por ministrar o con-
teúdo da mesma forma que aprenderam por crer ser a 
maneira mais eficaz, sem se atentar aos sinais de insatisfa-
ção e baixo desempenho da turma (FRACALANZA, 2009). 

O reflexo dessa realidade pode estar na incapacida-
de de se demonstrar aos alunos a visão de mundo ao 
qual ele está inserido. Ao observar resultados de provas 
como os do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 
e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), 
nota-se que os conteúdos e principalmente os ideais 
que cercam o campo das ciências biológicas não estão 
conseguindo ser transmitidos, em sua totalidade, para 
os estudantes. A partir desses resultados, é possível lis-
tar alguns fatores que estejam contribuindo para essa 
falha, nos mais diversos campos, como a má gestão das 
instituições de ensino e a desvalorização que o docen-
te sofre. Além disso, outras variantes como o grau de 
complexidade de alguns assuntos, a técnica empregada 
para ministrar certos conteúdos e os métodos de ava-
liação adotados, podem ser alterados pelo professor, 
contribuindo diretamente para a motivação e interesse 
do aluno (MARANDINO; SELLES; FERREIRA, 2009; SEL-
LES et al, 2009). 

Um aspecto visto atualmente, não só no ensino de 
biologia, mas em todas as disciplinas que permeiam o 
ensino médio, é a incapacidade e falhas de interpreta-
ção dos alunos, sendo tal afirmativa corroborada pelo 
trabalho de Gonçalves, Barros e Napolitano (2011). Es-
ses autores investigaram as dificuldades de compreen-
são de textos em situação de vestibular e atestaram que 
a desvalorização das tirinhas como objeto de ensino, 
por parte dos professores, leva a uma má compreensão 
da proposta da questão, por parte do aluno, visto que 
para compreensão de uma tira ou de um quadrinho é 
necessária uma leitura minuciosa com análise de todos 
os seus elementos, tanto linguísticos, como as falas e 
as onomatopeias, quanto visuais, como os quadros, ba-
lões e expressões dos personagens (CARVALHO, 2006). 
Esse tipo de análise contribui não só para compreensão 
do conteúdo ao qual a tirinha ou quadrinho trata, mas 
também para outras áreas que o estudante deve aper-
feiçoar como leitura, interpretação e raciocínio lógico. 

Outro ponto a ser considerado quando se fala no en-
sino de biologia atual é abordado no trabalho de Da 
Cruz et al (2016), no qual investigaram o ensino de bio-
logia em uma escola pública de área periférica do Mato 
Grosso, e atestaram a importância da formação conti-
nuada e da contextualização do conteúdo para o pro-
fessor de biologia. Visto que a ciência está em cons-
tante renovação, essa reciclagem do docente se faz 
necessária e, segundo a pesquisa, está diretamente 
relacionada à motivação e à desmotivação do aluno 
durante as aulas. 

A desmotivação do aluno

Ao investigar a desmotivação dos alunos pelas au-
las de biologia, algumas questões devem ser analisa-
das, dentre as quais as metodologias utilizadas pelo 
docente durante as aulas. Vieira et al (2010), ao 
pesquisar as possíveis causas do desinteresse dos 
alunos pelas aulas de biologia, constataram que as 
metodologias utilizadas pelos docentes são carre-
gadas de rotinas, com pouca ou nenhuma utiliza-
ção de recursos audiovisuais ou práticas nos labo-
ratórios, fazendo-se necessárias novas abordagens 
para retomada desse interesse.  

Considera-se que um dos pontos que despertam o 
fascínio do aluno para os conteúdos de biologia seja 
o fato dos temas trabalhados na disciplina serem re-
lacionados ao seu dia a dia; com isso, as indagações 
que eles trazem consigo podem ser respondidas ao 
se estudar o conteúdo (SCHELEY; SILVA; CAMPOS, 
2014). Dessa forma o professor tem uma grande 
vantagem em suas mãos em relações às outras dis-
ciplinas, contudo, esses profissionais estão perdendo 
esses alunos por falhas em suas abordagens. 
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Outro ponto essencial para a motivação dos dis-
centes é a relação aluno-professor. Esse aspecto ana-
lisado por Vieira et al (2010), que considerou a postu-
ra profissional do docente, ou seja, suas atitudes em 
sala de aula e o tratamento que concede aos alunos, 
gerando uma relação de respeito e reciprocidade, 
como inerente ao interesse do aluno pelas aulas.  

Porém, cabe destacar que não somente os alunos 
se veem desmotivados, mas o professor, principal-
mente, ao se deparar com defasagem nos salários, 
falta de incentivo para uma formação continuada 
ou mesmo um ambiente insalubre para trabalhar, 
também se desmotiva, acabando por gerar um cír-
culo vicioso, em que um professor desmotivado 
gera um aluno desmotivado e vice-versa (MARAN-
DINO; SELLES; FERREIRA, 2009; SELLES et al, 2009). 

  
Os recursos didáticos

Utilizar os métodos adequados nas aulas, a prin-
cípio, pode parecer uma tarefa um tanto quanto 
árdua para o professor. Contudo, os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (BRASIL, 2002) além das 
competências e habilidades que o aluno deve de-
senvolver nas aulas de biologia também trazem 
consigo uma lista de recursos didáticos que podem 
e devem compor as aulas ao longo do ano letivo. 
Entre esses recursos, além do uso de mapas, ilus-
trações e do próprio livro didático, também estão o 
uso de mídias digitais como filmes, vídeos, recursos 
tecnológicos como sites, blogs e as mídias digitais, 
além das mídias de massa tradicionais como a tele-
visão, jornais e revistas (BRASIL, 2002). 

A fusão de mídias digitais com as consideradas 
ultrapassadas, como as revistas, está cada vez mais 
comum, como é o caso das tiras e histórias em qua-
drinhos que invadiram a internet e as redes sociais. 
Diversos artistas têm se utilizado desses meios para 
divulgar seus trabalhos e difundir a cultura dos 
quadrinhos, que, se antes compunham páginas de 
jornal, agora se integram aos feeds de notícias das 
redes sociais (FRANCO, 2004).

McCloud (2005) considera as mídias como pro-
dutos advindos da incapacidade humana de se co-
municar mentalmente com o outro, em que a mesma 
é criada a fim de se formar uma ponte entre mentes 
para se tentar transmitir uma mensagem. Para Bévort 
e Belloni (2009), as mídias são essenciais nos proces-
sos culturais por serem parte da sociedade moderna 
e elas, enquanto elemento educativo, propiciam um 
contato da sala de aula com o que está acontecendo 
no mundo, fazendo com que se discutam as proble-
máticas atuais da sociedade e trazendo para o aluno 
a aplicação real do conteúdo ao qual está estudando. 

Objetivos

Objetivo geral

Demonstrar a eficácia dos quadrinhos e tirinhas 
como mediadores e facilitadores do processo de apren-
dizagem em biologia por parte de alunos do ensino mé-
dio de uma escola da rede pública de ensino do Distrito 
Federal. 

Objetivos específicos 

a.	Evidenciar a importância dos quadrinhos e tiri-
nhas enquanto ferramenta didática para o processo 
de aprendizagem.

b.	 Verificar efetividade dos quadrinhos como 
um facilitador para a elucidação de questões da 
área de biologia.

Metodologia

Trata-se de um estudo de caráter exploratório, des-
critivo e de abordagem qualitativa e quantitativa reali-
zado em uma escola pública do Distrito Federal.

O instrumento utilizado tratou-se de um questionário 
estruturado, conforme anexos A e B. Foram aplicados 
dois tipos diferentes de questionários, ambos anônimos 
e compostos por seis perguntas, sendo cinco de caráter 
fechado e uma de caráter aberto, acerca do último con-
teúdo de biologia trabalhado em sala de aula, no caso 
do público escolhido, ciclos biogeoquímicos. O primeiro 
tipo de questionário continha perguntas realizadas de 
forma tradicional, um texto básico onde a pergunta es-
tava inserida (anexo A). O segundo tipo, contava com 
o mesmo número de questões, mas possuía tiras ou 
quadrinhos em seu enunciado e caberia ao aluno ob-
servá-los e interpretá-los para responder o que estava 
sendo solicitado (anexo B). Ambos os questionários 
exigiram do aluno o mesmo grau de conhecimento 
sobre o assunto.

A coleta de dados foi realizada em três turmas do pri-
meiro ano do Ensino Médio do Centro de Ensino Médio 
404 de Santa Maria. Foram escolhidos, de forma alea-
tória, 100 alunos para responderem aos questionários, 
sendo 37 alunos de uma turma A, 35 de uma turma B e 
28 de uma turma C. Cinquenta alunos responderam ao 
questionário A e outros cinquenta, ao questionário B. 
O fato de escolher um conteúdo que já havia sido visto 
e trabalhado em sala visou o mínimo impacto possível 
dessa variante sobre as respostas, uma vez que o obje-
tivo foi apenas avaliar a influência das tirinhas e quadri-
nhos nas questões.

Os resultados obtidos foram apresentados na for-
ma de gráficos e tabelas, e avaliados estatisticamente 
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utilizando o Programa R® versão 3.3.2, desenvolvido 
por R Development Core Team (2011). Foi realizada 
uma análise de qui quadrado (X²) para revelar se exis-
tia diferença significativa entre os questionários aplica-
dos levando em consideração o número de acertos. Foi 
adotado um índice de significância de 0,05, que indica 
que os dados apresentam uma margem de erro de 5% 
(P>0,05). 

Resultados e discussão

Em relação às perguntas objetivas, o índice de acer-

tos nas quatro perguntas pôde ser avaliado com base 
na tabela 1.

As análises revelaram a existência de uma diferença 
significativa em relação ao índice de acertos dos dois 
questionários, uma vez que o valor de p=0.05276 foi 
igual ou menor que o estabelecido p=0,05. Isso revela 
uma influência das tirinhas e quadrinhos empregados 
nas questões. Quando se observa o desempenho em 
separado nos questionários, nota-se um grande núme-
ro de erros em relação ao questionário I, que não con-
tinha as tirinhas e quadrinhos. Tendo em vista que as 
questões foram classificadas como sendo de nível fácil, 
quando avaliadas pela professora que ministrou o con-
teúdo sobre os ciclos biogeoquímicos, essa informação 
torna-se um pouco preocupante. 

 Alguns motivos que podem revelar o fato de alguns 
alunos terem respondido erroneamente as questões, 
em ambos os questionários, são relatados na literatu-
ra, podendo-se destacar, entre eles, a má interpreta-
ção dos textos e enunciados das questões. Gonçalves, 
Barros e Napolitano (2011) consideram esse um fator 
chave para o baixo ou mau desempenho dos alunos, 
podendo estar associada a sua falha o fato de nunca 
ter trabalhado com o formato de questão exigido ou 
mesmo uma interpretação ambígua pela pressa e/ou 
desatenção durante a leitura da questão. Esses, prova-
velmente, também devem ter sido o principal motivo 
do desempenho falho dos alunos diante das perguntas 
sobre ciclo do oxigênio e do nitrogênio no questionário 
I (Tabela I), ambos formulados com um enunciado e um 
texto padrão informativo. 

Outro ponto que vale destacar são os estressores 
acadêmicos, estes, que podem se manifestar nos alunos 
e afetar seu rendimento em situações de prova, onde, 
segundo Gonzaga (2016), o bom rendimento acadêmi-
co de alunos do ensino médio pode estar relacionado a 
um nível de autoconfiança, interesse na busca de infor-
mações e baixo índice de problemas familiares e sociais, 
com a internalização dos mesmos. Já o mau rendimen-
to pode fazer referência a comportamentos externos 
como violação de regras, problemas de conduta que 
podem revelar distúrbios como TDAH (transtorno de 
déficit de atenção com hiperatividade) ou ainda o fato 
de alguns alunos terem que trabalhar e estudar, que 
resultam em um desengajamento. 

  A ansiedade do aluno ao deparar-se com provas 
e questões por muitas vezes resulta em um quadro de 
nervosismo e esquecimento, como relatados por D’Avi-
la (2003) em seu trabalho que investigou os fatores ge-
radores de ansiedade em cenas de prova, como sendo 
fortemente atrelados ao medo de reprovação e ao ex-
cessivo número de matérias para estudar. Rodrigues e 
Pelisoli (2008), ao investigar adolescentes em situação 
de pré-vestibular, constataram indicadores e sintomas 
de ansiedade que poderiam estar interferindo no de-
sempenho dos mesmos, devido a uma série de fatores 
externos e internos, como a escolha da profissão, con-
corrência pelas vagas, namoro, família e a própria fase 
da adolescência, o que demonstra como o meio pode 
interferir na performance do aluno em uma prova. Ain-
da no caso do questionário aplicado, o fato de a pro-
fessora ter dito que esperava um bom desempenho dos 
alunos enquanto eles respondiam o questionário deve 
ser uma variante a ser levada em consideração como 
um fator gerador de ansiedade e uma alternativa para 
explicar o mau desempenho de alguns alunos.  

Contudo, mesmo trabalhando-se com um conteúdo 
que se pressupunha dominado pelos alunos, deve-se 
ainda levar em consideração o fato de que mesmo que 
o assunto já tenha sido trabalhado, o aluno não o fi-
xou ou mesmo não conseguiu aplicar o que aprendeu 
a sua realidade, passando ainda a ver aquele conteúdo 
aprendido de forma abstrata ou sem propósito. Desse 
modo, acredita-se que não houve aprendizagem sig-
nificativa, uma vez que não ocorreu um intercâmbio 
entre os conhecimentos prévios, já adquiridos, e o 
novo conhecimento, em que se passaria a ter uma 
estabilidade cognitiva do conhecimento prévio e a 
aquisição do novo conhecimento com um maior 
significado (MOREIRA, 2012). 

Uma vez que não houve o acompanhamento da 
forma como o conteúdo foi ministrado pela professo-
ra, não foi possível mensurar quais as metodologias 
utilizadas para aplicar a aula. Para Masini e Moreira 
(2008), o processo, para que ocorra uma aprendizagem 

Tabela 1. Desempenho referente às questões objetivas dos questionários.

Fonte: próprio autor.

 

Questões Questionário I Questionário II X² p*
1- Efeito estufa 26 (52%) 41 (82%)
2- Ciclo da água 25 (50%) 36 (72%)
3- Ciclo do nitrogênio 15 (30%) 25 (50%)
4- Ciclo do oxigênio 11 (22%) 46 (92%)

* Índice de significância adotado p= 0,05

  Grau de liberdade = 3 

Número e percentual de acertos

76.948 0.05276
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significativa em sua totalidade, deve abranger metodo-
logias que atendam às necessidades do aluno, ao qual 
o docente deve ir se adequando ao longo das aulas 
e recebendo os feedbacks ao longo do processo de 
ensino, por meio das avaliações, práticas e discussões 
realizadas em sala.  

O maior desempenho dos alunos que responderam 
ao questionário II, que continha as perguntas formu-
ladas com auxílio das tirinhas e quadrinhos, pode ser 
explicado pelo fato de essa ferramenta possuir um alto 
nível de informação. Aliado a isso, os quadrinhos pos-
suem um caráter elíptico, que obriga o leitor a refletir e 

imaginar sobre o que está acontecendo na cena (VER-
GUEIRO, 2014), o que irá interferir diretamente na res-
posta do aluno quando o mesmo se depara com ques-
tões que contém essa ferramenta.   

Diversos estudos como o de Tonon (2009), que uti-
lizou quadrinhos em aulas de matemática, e Cândido 
(2012), que avaliou o ensino reflexivo de português uti-
lizando a ferramenta, atestam a efetividade do uso dos 
quadrinhos no ensino básico. Contudo, a quantidade de 
estudos realizados que verificam a eficácia do uso dos 
quadrinhos no ensino médio ainda é escassa, os poucos 
trabalhos publicados envolvendo a temática de biologia 

Tabela 2. Respostas mais frequentes acerca da pergunta discursiva sobre efeito estufa.

Fonte: próprio autor.

Respostas certas ou parcialmente corretas
Respostas Erradas e/ou que fogem à 

pergunta

"O gás metano faz com que o efeito estufa se 
intensifique causando o aquecimento global, 

pois o metano é feito de carbono".

"O gás carbono (CH4) que faz o efeito 
estufa".

"A produção do gás metano interfere no efeito 
estufa, porque ele acaba absorvendo e acaba 

atrapalhando".

“ O gado também é culpado pela poluição e 
não só o homem”. 

"É um gás que causa buracos na camada de 
ozônio por onde os raios infravermelhos 

entram com maior facilidade".

“É um gás que em grande quantidade causa 
poluição no meio ambiente”.

"O gás metano faz com que o efeito estufa 
fique mais "forte", daí o aquecimento 

aumenta e consequentemente a temperatura".
"CH4 não prejudica muito nas produções".

“O CH4 se junta a outros gases na atmosfera 
como o CO2 e que acabam aumentando a 

temperatura atmosférica”. 

"Quando o gás é solto acaba desgastando a 
camada de ozonio".

"Esse gás juntamente com o CO2, criam uma 
"barreira" que faz com que a energia solar 
seja mantida no Planeta. Se esta barreira 

ficar muito "forte" ela pode fazer com que a 
temperatura do Planeta aumente com o 

aquecimento".

"O CH4 é um gás solto pelos seres através do 
proceço de digestão e esse gás também 

interfere no aumento da camada de ozônio".

“O gás metano é produzido tanto pelas
indústrias, quanto pela natureza, mas ainda
sim o homem é o maior responsável pelo
aquecimento global pois tem cada vez mais
indústrias e carros nas ruas”.

“As vacas produzem mais metano que as 
indústrias, temos que comer menos carne”. 

"É um fenômeno causado pela ação 
antropogênica e que causa apenas malificios 

ao nosso planeta".

Questionário II

"Porque o CH4 é composto por carbono que 
aumenta a temperatura da atmosfera"

Questionário I
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e quadrinhos visavam uma abordagem mais criativa da 
área, e envolviam a produção desses materiais por parte 
dos alunos, de forma a estimular subjetividade dos mes-
mos e a interdisciplinaridade dos conteúdos (SANTOS; 
SILVA; ACIOLI, 2012). Porém, nenhum desses estudos 
chegou a avaliar a influência dos quadrinhos dentro de 
questões e exercícios de biologia no ensino médio. 

 Quanto à pergunta discursiva acerca do efeito estufa 
no questionário I, 15 alunos se abstiveram de responder 
à questão. Dos 35 que responderam, apenas 23 forne-
ceram uma resposta coerente. Já no questionário II, 11 
alunos se abstiveram de responder à questão e, dos 39 
que responderam, 27 forneceram respostas condizen-
tes com o que havia sido proposto. Diversas respostas, 
em ambos os questionários, apresentaram um nível de 
similaridade parecido, entre as quais foram seleciona-
das quatro de cada questionário para comparação, con-
forme a tabela 2. 

Em relação às respostas certas, em ambos os ques-
tionários, foi observado um bom uso da linguagem e 
das informações fornecidas. Algumas ainda resgataram 
pontos que não haviam sido tratados no enunciado da 
questão. O nível de retorno atingido nas respostas cor-
retas pode ser atribuído, no caso do questionário I, à 
boa interpretação e conhecimento acerca da questão 
apresentada, onde Lopes (2007) enfatiza a prática da 
leitura como sendo um dos caminhos essenciais para a 
melhora da aprendizagem e consequentemente à for-
mulação de boas respostas. 

Quanto ao questionário II, pode-se atribuir, além 
dos pontos citados, o fato de o aluno ter feito uma 
análise minuciosa da tirinha apresentada antes de 
responder à pergunta, o que pode justificar o maior 
êxito nas respostas, quando comparado ao número 

de acertos no questionário I. Gonçalves, Barros e Na-
politano (2011) afirmam que uma boa interpreta-
ção de uma tirinha ou questão faz todo o diferen-
cial ao responder uma questão, já que essa ferra-
menta traz consigo inúmeras formas de linguagens 
entre seus balões, onomatopeias, linhas cinéticas e 
metáforas visuais.

Ao analisar as respostas consideradas erradas, no-
taram-se alguns aspectos em comum entre as mes-
mas, que exibiam algum erro gramatical, falha no 
conhecimento científico apresentado e/ou cópia ou 
enxerto de algum enunciado das questões anteriores 
do questionário ou ainda da própria questão. 

Ainda, quando perguntados se as questões reali-
zadas poderiam ser formuladas de outra forma para 
facilitar sua compreensão, 54% dos alunos que res-
ponderam o questionário I disseram que sim, 24% 
que talvez e 22% responderam que isso não facili-
taria (Figura 1a), indo de encontro com o percentual 
de acertos observado na tabela 1, ao qual foi bem 
abaixo quando comparado ao número de acertos do 
questionário II.    

Em relação aos alunos que responderam o ques-
tionário II, foi perguntado se as tirinhas auxiliaram 
ou facilitaram na formulação das respostas. 48% 
responderam que sim, os quadrinhos agiram como 
facilitador para elaboração das respostas, 34% res-
pondeu “talvez” e 18% responderam que as tirinhas 
não facilitaram sua resposta (figura 1b). 

 Por fim, ressalta-se que as tirinhas e quadrinhos 
utilizados no questionário foram selecionados de for-
ma que se encaixassem no tema, procurando o seu 
melhor uso, uma vez que Cândido (2012) alerta para o 
uso dos quadrinhos da melhor forma possível por parte 

Figura 1.  Opinião dos alunos acerca da formulação das questões

Fonte: próprio autor.
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do professor, de forma que essa ferramenta não torne 
as aulas apenas mais um momento lúdico do dia-a-dia 
do aluno. Santos e Vergueiro (2012) apontam para a 
necessidade de se realizar uma triagem do material a ser 
utilizado, separando o que é relevante e possa agregar 
às aulas, uma vez que existem quadrinhos voltados para 
os mais diversos públicos e faixas etárias. Desse modo, 
e correlacionando essas informações com os resultados 
do percentual de acertos e com a análise de qui quadrado 
(tabela 1), pode-se inferir que as tirinhas influenciaram po-
sitivamente nas respostas dos alunos. 

Considerações finais

De forma pioneira, verificou-se que existe uma relação 
positiva entre o uso dessa ferramenta didática e o nível 
de acertos das questões. Isso demonstra a efetividade das 
tirinhas e quadrinhos quando utilizadas para compor 
questões em sala de aula para o ensino de biologia, 
com os mesmos moldes aos quais são cobradas em 
concursos e provas. Trazendo à tona mais um recurso a 
ser explorado pelos docentes da área, no ensino médio. 

Contudo, algumas ressalvas são necessárias:
•	Para o bom uso dos quadrinhos, é indispensável 

a triagem do material conforme as necessidades da 
turma e do conteúdo, além de se mostrar necessária 
uma familiarização do professor com a ferramenta, 
ou seja, um contato do docente com esse material e 
o gosto pelo mesmo. 

•	Embora os resultados tenham sido positivos e 
pioneiros, estudos que avaliem a influência desse tipo 
de material são escassos e se fazem necessários, prin-
cipalmente em relação ao impacto no ensino médio, 
mais especificamente no ensino de biologia. Há ainda 
a necessidade de fixar parâmetros para avaliar a influ-
ência de ferramentas didáticas dentro de questões e 
exercícios. 

•	Mesmo considerando as limitações para extrapo-
lação dos resultados encontrados, devido ao número 
reduzido da amostra e o fato de o estudo ter sido 
realizado em apenas uma escola pública, o uso de 
tirinhas e quadrinhos se mostrou relevante, efetivo 
e adequado como ferramenta para o processo de 
aprendizagem em biologia. 
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Apêndice

a. Modelo do questionário I aplicado. 
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b. Modelo do questionário II, com tirinhas e quadrinhos, aplicado. 
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ARTIGOS

O ensino da matemática na Educação de Jovens 
e Adultos 

Resumo: Este trabalho tem como objetivo analisar a importância do ensino 
da matemática na Educação de Jovens e Adultos (EJA), identificando assim 
as dificuldades dos estudantes no processo de ensino-aprendizagem nessa 
modalidade e algumas possíveis intervenções para superar as dificuldades 
detectadas. Um dos objetivos dos estudantes é utilizar a matemática para 
interpretar e resolver situações-problema e exercer sua cidadania, se qualifi-
cando para melhorar sua situação no mercado de trabalho. Para alcançar os 
objetivos propostos neste trabalho, foi realizada uma pesquisa e observação 
com os estudantes do terceiro segmento da EJA (Ensino Médio) e segundo 
segmento da EJA (Anos Finais) do Programa de Educação Básica (PROEB) no 
Ministério dos Transportes- DF. Conclui-se que a metodologia de situações 
problemas colabora para a evolução da capacidade dos estudantes de pes-
quisar, administrar, perceber, imaginar e resolver problemas mais complexos 
e ainda estimula o gosto pela matemática que passa ter significado no coti-
diano dos estudantes.
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Introdução

O ensino da matemática na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) contribui para a formação do indivíduo 
e é essencial para o crescimento profissional e para 
o exercício mental, além de ajudar os estudantes a 
criar, transformar e enxergar o mundo com seus pró-
prios olhos.  

O saber matemático é imprescindível para todos, 
pois resolver problemas é uma prática natural do ser 
humano e, quanto mais ele aperfeiçoar essa capacida-
de, mais ele tem facilidade em interpretar situações de-
safiadoras, tornando-se assim um cidadão crítico, criati-
vo e capaz de defender seus direitos diante de qualquer 
situação, buscando a melhor forma de sobreviver em 
um mundo tão desigual. 

A resolução de problemas é uma contribuição rele-
vante para o desenvolvimento do ensino e aprendiza-
gem da matemática, provocando no estudante a capa-
cidade de aperfeiçoar o pensamento matemático, não 
se limitando a exercícios corriqueiros e desinteressantes 
que, por vezes, estimulam apenas o aprendizado por 
memorização ou imitação. 

Para Onuchic (1999), 

a intenção de ensinar matemática por meio de resolução de 
problemas é de passar de um papel de atividade limitada de 
engajar os alunos, depois da aquisição de certos conceitos de 
determinadas técnicas, para ser tanto um meio de adquirir 
novo conhecimento como um processo no qual pode ser apli-
cado àquilo que previamente havia sido construído (p. 208).

Neste trabalho, é apresentada uma breve discussão 
das contribuições das resoluções de problemas na for-
mação de estudantes da EJA no Programa de Educação 
Básica (PROEB), que é desenvolvido no Ministério dos 
Transportes-DF, buscando também identificar a impor-
tância que os estudantes atribuem à matemática evi-
denciando suas dificuldades no decorrer da resolução 
de problemas. 

O PROEB é um programa que tem como objetivo in-
centivar e colaborar para a formação de estudantes em 
idade avançada que não tiveram a oportunidade de se 
formar na idade adequada, oportunizando um ganho 
de experiências formativas e transformadoras, trazendo 
ao professor que está em processo de formação expe-
riências na sua prática docente. Todos os dias os alu-
nos se encontram no Ministério dos Transportes para 
estudar, eles vem de todos os ministérios e separam a 
hora do almoço para buscar conhecimento. Muitos des-
ses estudantes são vinculados a empresas que solicitam 
que o trabalhador tenha a certificação do ensino fun-
damental e médio. 

No âmbito das ações desenvolvidas nesse projeto, 
percebe-se uma dificuldade quanto à aprendizagem 

matemática dos estudantes, sobretudo em relação à 
interpretação de situações problemas que envolvem 
o conteúdo de divisão e multiplicação. Tendo em vis-
ta essa lacuna, procurou-se elaborar estratégias de 
modo a amenizar essas dificuldades. Diante disso, foi 
possível evidenciar barreiras e dificuldades quanto à 
resolução de problemas de modo a elaborar estraté-
gias que podem ser aplicadas em sala de aula. 

O objetivo principal deste trabalho é analisar a im-
portância do ensino da matemática na EJA e a re-
levância que os estudantes atribuem à matemática, 
evidenciando suas possíveis dificuldades em resolver 
e interpretar situações-problema, propondo a utiliza-
ção de possíveis intervenções por parte do professor 
em sua prática docente.

Com isso surge a necessidade primordial e proces-
sual de conhecer e acompanhar as iniciativas oportu-
nizadas pelo projeto, que tem gerado espaços e prá-
ticas que auxiliam a futura formação de professores 
e promove a elevação da qualidade do rendimento 
de estudantes na EJA. A participação nesse projeto 
tem estreitado ligações entre teoria e prática, apri-
morando novos métodos de ensino com maior con-
centração no cenário de aprendizado da docência, 
contribuindo para experiências inovadoras na sua 
formação inicial.

Considerando os objetivos que serão apresenta-
dos a seguir, emergiram as seguintes perguntas de 
pesquisa: Que importância os estudantes do EJA atri-
buem ao ensino da matemática? Quais dificuldades 
eles apresentam na resolução de problemas? E que 
intervenções podem ser realizadas a fim de ajuda-los 
a superar essas dificuldades?

As seções a seguir tratam da resolução de situações-
-problema na EJA e a importância do ensino da mate-
mática nessa modalidade. Posteriormente, descrevem-
-se o percurso metodológico, os resultados obtidos com 
as devidas análises e as considerações finais do trabalho.

Objetivo geral

Analisar a importância do ensino da matemática na 
Educação de Jovens e Adultos.

Objetivos específicos

a.	Identificar a importância que os estudantes da 
EJA atribuem ao ensino da matemática;

b.	Pesquisar as dificuldades dos estudantes da EJA 
em interpretar e resolver situações-problema em ma-
temática;

c.	Identificar algumas possíveis intervenções para 
ajudar os estudantes a superarem as dificuldades de-
tectadas.
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Referencial teórico

A EJA é uma modalidade da educação que visa à for-
mação humana na construção de sua identidade para 
aqueles que não tiveram a oportunidade de estudar na 
sua idade adequada, privilegiando o acesso a sua cultu-
ra e elevando o desenvolvimento crítico dos estudantes, 
fornecendo assim uma formação que possa lhes desen-
volver habilidades dentro e fora da sala de aula de for-
ma que venham a se tornar cidadãos críticos, ativos e 
participativos perante a sociedade. D’Ambrósio (2003), 
ao analisar o duplo sentido da educação, destaca: um 
deles é despertar em cada individuo o seu potencial 
criativo para a sua realização plena; o outro preparar o 
individuo para o exercício da cidadania. 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-
cação (BRASIL, 2013), a EJA é destinada às funções: a) 
Função reparadora - onde está relacionada à volta do 
estudante para a vida escolar de qualidade se reconhe-
cendo cidadão com direitos e acesso a sociedade em 
que vive; b) Função equalizadora - dar aos estudantes 
da EJA a igualdade de oportunidades podendo dar a 
oportunidade dos caminhos de desenvolvimento a to-
dos independente de sua idade, permitindo assim a 
atualização de seus conhecimentos o desenvolvimento 
de estratégias e habilidades e a troca de experiência; e 
c) Função qualificadora - está relacionada com a educa-
ção permanente e a produção do material didático e o 
acesso às mídias digitais e meios eletrônicos.

O ensino de matemática na EJA tem ganhado abran-
gência na formação de jovens e adultos que não tive-
ram a oportunidade de concluir sua educação básica 
em sua idade adequada, com isso a EJA visa integrar 
esses estudantes na sociedade garantindo o seu direi-
to à escolarização e educação. Por outro lado, existem 
grandes dificuldades pelo caminho, como limitação de 
tempo, falta de material especifico para esse público e 
falta de formação para professores que receberão esses 
estudantes. 

Segundo Fonseca (2005):

[...] naturalmente, alunos e alunas da EJA percebem-se pres-
sionados pelas demandas do mercado de trabalho e pelos 
critérios de uma sociedade onde o saber letrado é altamente 
valorizado. Mas trazem em seu discurso não apenas as referên-
cias à necessidade: reafirmam o investimento na realização de 
um desejo de consciência (em formação) da conquista de um 
direito. Diante de nós, educadores do EJA, e conosco, estarão, 
pois mulheres e homens que precisam que querem e reivindi-
cam a escola (p. 49).

Já faz algum tempo que surgiu a necessidade de 
ensinar matemática de forma significativa, por conta 
da dificuldade que alguns professores apresentam ao 
encontrar lacunas no processo de desenvolvimento de 

competências matemáticas em seus estudantes.  Ape-
sar dos avanços, evidencia-se a resistência e a falta de 
conhecimento de alguns professores para utilizarem 
novos métodos em sala de aula. 

Com isso, no decorrer das últimas décadas, a reso-
lução de problemas tem sido uma ferramenta que tem 
ganhado espaço dentro do cenário educacional e tem 
se tornado uma alternativa para desenvolver compe-
tências que muitas vezes não seriam desenvolvidas no 
ensino tradicional.

Para Huete e Bravo (2006), 

a resolução de problemas tem a ver com a produção de co-
nhecimentos significativos para aquele que aprende. O co-
nhecimento que se valoriza pela sua significação não é o co-
nhecimento transmitido, mas o conhecimento produzido por 
quem está em situação de aprender. Assim, se a resolução de 
problemas deve ser o lugar da produção do conhecimento, a 
tarefa de resolver problemas é uma tarefa privilegiada para a 
aprendizagem (p.118).

Para Haddad (1993) “falar sobre Educação de Jovens 
e Adultos no Brasil é falar sobre algo pouco conhecido. 
Além do mais, quando conhecido, sabe-se mais sobre 
suas mazelas do que sobre suas virtudes” (p. 7). Quan-
do o assunto é a EJA, ouvem-se muitas críticas a respei-
to, pois pela lógica do custo-benefício a turma da EJA 
é mais cara para o governo. Há uma influência forte da 
economia sobre a educação. Prevalecem as óticas da 
racionalidade e da produtividade em prejuízo do direito 
à educação. A EJA precisa enfrentar muitas dificuldades 
nesse sentido: ela sempre será mais cara e terá turmas 
menores, pois os estudantes têm dificuldades específi-
cas e isso exige um ensino de natureza diferente. 

Diante disso, parece existir certo descaso com a 
educação, em específico nessa modalidade, pois a so-
ciedade desiste de integrar essas pessoas nas escolas 
para lhes garantir um futuro melhor. Por outro lado, há 
também alguns recursos para conclusão do ensino fun-
damental e médio, como, por exemplo, o ENEM (Exa-
me Nacional do Ensino Médio) e o ENCCEJA (Exame 
Nacional para Certificação de Competências de Jovens 
e Adultos), que não favorecem a sistematização de um 
processo de ensino e aprendizagem a longo-prazo. Per-
cebe-se, além disso, que o maior desafio dos professo-
res é incentivar os alunos a estudar e a traçar um cami-
nho de conquista através dos livros e do conhecimento. 

Para Santos (2005):

[....] além disso, o adulto, que é um trabalhador, traz consigo 
uma matemática “sua”, isto é, uma matemática particular que 
precisa, a partir dela, ser sistematizada para assim ele poder 
entender a matemática dos livros e também poder aplicá-la 
no seu trabalho, dando-lhe oportunidade do domínio básico 
da escrita e da matemática, instrumentos fundamentais para a 
aquisição de conhecimentos mais avançados (p. 2). 
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Apesar de possuírem, de um modo geral, uma vivên-
cia limitada de conhecimentos científicos, os estudantes 
da EJA trazem consigo uma bagagem de informações e 
teorias matemáticas que, às vezes, é desconhecida para 
os outros, mas que para o estudante faz todo sentido. 
Sendo assim, os professores podem usar essas informa-
ções para identificar elementos matemáticos no contex-
to dos estudantes e conectá-los com o conhecimento 
dos livros, fazendo com que o estudante construa uma 
relação mais prazerosa com a matemática. 

Conforme D’Ambrosio (1986 apud JERÔNIMO, 2007),

[...] a matemática é uma área de conhecimento importantíssima 
para a formação de cidadãos, pois ela está presente no dia-a-dia 
das pessoas. Perceber a sua presença e a sua função ajuda o ho-
mem a se posicionar criticamente diante dos problemas que sur-
gem normalmente em uma sociedade. É através da matemática 
que a evolução tecnológica tem sido ampliada efetivamente. É 
notória sua presença em nosso cotidiano, ela está presente prati-
camente em quase todas as nossas ações usamos quando com-
pramos, vendemos, somamos, diminuímos, dividimos, multiplica-
mos, utilizamos máquinas, observamos espaços, enfim, diante de 
várias situações práticas do dia-a-dia (p. 8). 

Nesse sentido, acredita-se que a matemática do nosso 
cotidiano quando entrelaçada com a metodologia da re-
solução de problemas é uma das maneiras mais acessíveis 
para que os estudantes relacionem a realidade vivida por 
eles com o conteúdo abordado, pois esse método permi-
te despertar nos estudantes a criatividade, a intuição e o 
interesse por resolver problemas de várias maneiras e não 
somente por um modelo padronizado. 

Segundo os PCN, ainda ressalta-se que:

[...] a importância da resolução de problemas está no fato de 
possibilitar aos alunos mobilizarem conhecimentos e desenvolve-
rem a capacidade para gerenciar as informações que estão ao 
seu alcance dentro e fora de sala de aula. Assim, os alunos terão 
oportunidades de ampliar seus conhecimentos acerca de concei-
tos e procedimentos matemáticos bem como do mundo em geral e 
desenvolver sua autoconfiança (BRASIL, 1998, p. 23). 

A matemática, sendo uma necessidade na formação 
dos cidadãos tem extrema importância nesse processo, 
pois para o ser humano exercer cidadania é necessário 
saber calcular, medir, raciocinar, argumentar e resolver 
problemas. Dessa forma, a educação matemática é um 
direito básico de todos, tendo um papel fundamental para 
a formação dos jovens e adultos.

D’Ambrosio (1986) ainda afirma que:

[...] a disciplina de matemática é uma estratégia desenvolvida pela 
espécie humana ao longo de sua história para explicar, para en-
tender, para manejar e conviver com a realidade sensível, percep-
tível, e com seu imaginário naturalmente dentro de um contexto 
natural e cultural (p. 7).

Nesse contexto, a matemática pode ajudar o ser 
humano a enxergar o mundo com outros olhos, assu-
mindo sua função não só dentro da escola, mas em 
todos os ambientes de sua vida, como nos meios de co-
municação, jogos, supermercados, e vários outros mo-
mentos. É necessária a valorização das experiências do 
educando pelo educador, que são considerados como 
conhecimentos informais, porém precisam ser transfor-
mados em conhecimentos formais contextualizadas nas 
situações matemáticas e informações concretas, levan-
do em consideração sua cultura. Assim, os estudantes 
vão, aos poucos, compreendendo como utilizar essas 
informações no seu dia-a-dia. 

Segundo Santaló 

[...] é importante refletir e experimentar esses conhecimentos 
que os cidadãos vão adquirir, pois podem ser a única aprendi-
zagem que formalmente ou informalmente eles vão conhecer 
e que serão úteis para atuarem no mundo que enfrentarão ao 
sair da escola (SANTALÓ, 1996 apud JERÔNIMO, 2007, p. 8).

O educador deve ser aquele que provoca situações 
para que os estudantes se sintam motivados e interes-
sados a aprender, partindo das informações que os es-
tudantes já têm e dando assim condições para que o 
estudante tenha acesso a novas informações, aumen-
tando a probabilidade de construir novas respostas aos 
problemas.

Metodologia

Considerando a resolução de problemas e as suas 
contribuições à EJA, inserimos esta investigação, quan-
to à natureza, nos fundamentos da pesquisa qualitati-
va, pois, segundo Minayo (2001),

a pesquisa qualitativa responde a questões muito 
particulares. Ela se preocupa, nas ciências sociais, com 
um nível de realidade que não pode ser quantificado, 
ou seja, ela trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que 
corresponde a um espaço mais profundo das relações 
dos processos e dos fenômenos que não podem ser re-
duzidos à operacionalização de variáveis (p. 21-22). 

Esta pesquisa foi realizada com os estudantes do ter-
ceiro segmento da EJA (Ensino Médio) e do segundo 
segmento da EJA (Anos Finais) do PROEB. Participaram 
ao todo 15 estudantes com idades acima de 45 anos, 
dos quais oito cursam o terceiro segmento da EJA (En-
sino Médio) e sete cursam o segundo segmento da 
EJA (Anos Finais). 

Para isso, contamos com o apoio de cinco professores 
em processo de formação que atuam como mediadores 
na construção do conhecimento junto a esses estudan-
tes, e contamos também com o apoio da supervisão do 
projeto. Inicialmente, foi solicitado aos estudantes que 

Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 201772



realizassem uma redação a fim de evidenciar a sua rela-
ção e importância que atribuem à matemática em sua 
vida cotidiana. Em segundo momento, foi aplicado um 
questionário contendo duas situações problemas con-
textualizadas que abordavam o conteúdo de multiplica-
ção e de divisão, com o objetivo de analisar as possíveis 
dificuldades com situações desafiadoras fora da sala de 
aula de modo a contribuir para a sua futura formação e 
valorização dentro do mercado de trabalho. 

Neste estudo, para atingir os objetivos da investiga-
ção, tomamos como principal análise de conteúdo as 
falas dos estudantes em sua redação e a questão dis-
sertativa, pois isso possibilita uma parte fundamental 
e necessária no exercício de nossa reflexão, ao propi-
ciar uma disparidade de falas formativas, significati-
vas e propulsoras do saber, que contribuíram para 
o alcance de dados exploratórios com materiais 
qualitativos a serem analisados.

O sentido da matemática para os estudantes 
da EJA

Os estudantes, observando a importância da ma-
temática, apontam essa disciplina como utilizada de 
forma indispensável no dia-a-dia das pessoas. Um dos 
pontos mais citados é a aplicação da matemática nas 
construções de imóveis. Segundo o Estudante A:

São muito importantes todos os cálculos certos desde a fun-
dação até o último andar, um milímetro medido errado pode 
causar grandes tragédias, como aconteceu com a ponte do Rio 
de Janeiro. Se as pessoas tivessem calculado certo milímetro 
por milímetro não teria desabado a ponte e tantas pessoas ino-
centes não teriam morrido.

É interessante verificar que os estudantes conseguem 
relacionar os assuntos que acontecem ao seu redor à 
matemática, e assim concluir que de fato a disciplina é 
muito importante para o desenvolvimento da humani-
dade. Para que os estudantes possuam a capacidade de 
perceber suas influências no mundo, é necessário que 
estejam interados na história da matemática, percebe-
-se isso ao ler o comentário do Estudante B:

	
Desde o mundo antigo as pessoas usavam meios muito interes-
santes para fazer cálculo, usavam ossos, pedrinha, contavam 
nas paredes, mas com o passar dos anos tudo foi mudando 
e modernizando, principalmente a matemática, sem ela não 
existiriam médicos, deputados e doutores da lei, estamos sem-
pre usando a matemática para tudo na sociedade. 

 
A matemática foi arquitetada para tornar a vida do 

ser humano mais fácil, pois com todos os problemas 
que surgiram com o passar do tempo havia uma neces-
sidade de resolvê-los, assim chegou a hora em que as 

pessoas perceberam que não há como viver sem os co-
nhecimentos matemáticos. Ela tem uma função de fun-
damental de destaque nos âmbitos da sociedade, desde 
uma simples conta, até as mais diversas situações coti-
dianas. Ser capaz de medir, raciocinar, calcular, argu-
mentar, etc., são exigências básicas e necessárias para 
operar a cidadania, o que caracteriza a importância da 
matemática na formação de jovens e adultos.

Para o estudante C, a matemática se faz presente em 
todos os momentos, e para resolver os problemas que 
surgem em sua vida, apontando também a sua indis-
pensabilidade na vida de todos que buscam um cresci-
mento na área de trabalho, a conclusão do ensino mé-
dio é um pré-requisito mínimo para crescer no mercado 
de trabalho e para aproveitar as possíveis novas oportu-
nidades. Com as necessidades de uma vida melhor para 
sua família, muitos adultos ingressam nessa jornada 
com muito empenho para recuperar o tempo perdido.

Isso pode ser evidenciado na fala do Estudante C, 
por exemplo:

Eu gosto de estudar matemática, é muito importante para as 
pessoas arrumarem trabalho, eu preciso da matemática para 
qualquer coisa e também uso a matemática para resolver meus 
problemas. 

 Os estudantes da EJA são jovens e adultos que, por 
um motivo ou outro, não conseguiram completar a es-
colarização na idade regular, que por não terem con-
tinuado com os estudos, as possibilidades de atuação 
concreta, como cidadão, se tornam limitadas. Para os 
estudantes que não tiveram muitas oportunidades para 
concluir os estudos no tempo devido, voltar a estudar é 
um passo muito importante.

Na maioria dos casos investigados, os estudantes da 
EJA apontam como maior dificuldade para aprender 
matemática a falta de tempo para estudar, já que traba-
lham pesado o dia inteiro e separam a hora do almoço 
para aprender, além de terem suas casas para arrumar, 
cuidar de filhos e outros afazeres. Sendo assim, aumen-
tam a dificuldade em aprender os cálculos matemáticos, 
pois falta prática no decorrer dos dias e logo desistem de 
explorar novos conhecimentos. 

As dificuldades na interpretação e resolução de 
situações - problema nas aulas de matemática

Após a aplicação do questionário, foi realizada a análise 
das resoluções empregadas em cada uma das questões 
propostas, que abordavam o conteúdo de multiplicação e 
divisão, fase em que foi possível levantar hipóteses sobre 
os obstáculos dos estudantes em interpretar e resolver os 
problemas, buscando possíveis intervenções necessárias 
que promovam uma aprendizagem significativa.
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Questão 01: Em uma fábrlica trabalham 245 operá-
rios. Se cada um deles ganha 560 reais, quantos reais 
a fábrica paga por mês para todos os operários?

A questão aborda o conteúdo de multiplicação em 
que os estudantes devem aplicar seus conhecimentos so-
bre essa operação em um contexto usual do seu cotidiano. 

Dos onze estudantes, quatro acertaram a questão, 
mostrando assim o domínio ao interpretar e aplicar o 
conhecimento adequado para resolver a questão. Por 
outro lado, oito estudantes apresentaram várias dificul-
dades, como ilustradas nas figuras 1 e 2.

Os estudantes analisaram a questão e identificaram 
que a operação necessária para obter o resultado ade-
quado é uma multiplicação do número de operários 
pelo valor pago para cada um. Alguns estudantes não 
perceberam, entretanto, que ao realizar a multiplicação 
estão operando unidade x unidade, dezena x dezena 
e centena x centena, não alcançando o resultado ade-
quado. A dificuldade não está em interpretar a questão, 
mas em desenvolver a multiplicação. Na figura 2, o es-
tudante somou o numero de operários e o valor rece-
bido por cada um, possivelmente não compreendendo 
corretamente o enunciado da questão. 

Assim, uma possível intervenção seria retomar o es-
tudo das multiplicações, refazendo toda a parte pro-
cessual, para posteriormente revisitar questões que 
despertassem no estudante a necessidade de colocar 
em pratica o que está sendo aplicado em sala de aula, 
trabalhando a interpretação de situações problemas. 
Esse tipo de trabalho é importante para o desenvolvi-
mento dos conceitos, mostrando para os estudantes a 
aplicabilidade da matemática no seu cotidiano por meio 
de situações-problema.

Questão 02: Em três meses, João ganhou 3.870 reais. 
Quanto ele ganhará em doze anos?

A questão aborda os conteúdos de multiplicação e 
divisão. Os estudantes deveriam aplicar essas duas ope-
rações em uma situação problema também ligada ao 
seu cotidiano. 

Dos onze estudantes, dois acertaram a questão, 
demonstrando assim um domínio ao interpretar e 
aplicar o conhecimento adequado para resolver a 
questão; por outro lado, nove estudantes apresenta-
ram diversas dificuldades.

Ao analisar essa questão, constatou-se que os es-
tudantes apresentaram dificuldades para interpretar a 
proposta do problema. No momento da aplicação da 
operação de divisão, eles se confundem e aplicam a 
multiplicação, como é possível observar nas figuras 3 
e 4. Provavelmente os estudantes interpretaram que 
a questão requeria uma multiplicação, porém não se 
atentaram ou não conseguiram compreender o con-
texto, apenas operando os números que apareciam no 
enunciado da questão, encontrando um resultado que 
deduziram estar correto. Talvez isso tenha acontecido 
devido ao fato de que muitos estudantes estão acostu-
mados com situações que exigem deles apenas operar 
os números que aparecem, não trabalhando com mais 
de uma operação em um mesmo problema – algo me-
cânico, que não demande maiores análises. 

A possível intervenção seria retomar os conceitos de 
multiplicação e divisão, tomando como ponto de parti-
da os erros mais cometidos, e posteriormente um traba-
lho com questões desse tipo que despertassem no estu-
dante a necessidade de colocar em pratica mais de um 
conhecimento matemático, mostrando aos estudantes 

Figura 2 – Resolução não adequada da questão 1.

Fonte: própria autora.

Figura 4 – Resolução não adequada da questão 2.

Fonte: própria autora.

Figura 1 – Resolução não adequada da questão 1.

Fonte: própria autora.

Figura 3 – Resolução não adequada da questão 2.

Fonte: própria autora.
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a importância desses conteúdos para o seu desenvolvi-
mento dentro e fora da sala de aula. 

Conclui-se, com essas análises, que as dificuldades 
podem surgir por falta de atenção do estudante ao cal-
cular, ou por falta de compreensão do conteúdo. Como 
a presente pesquisa não visa apenas indicar as dificulda-
des, propusemo-nos a buscar, nos próprios obstáculos 
identificados, uma forma de superação das dificuldades 
dos estudantes.

Possíveis intervenções para a superação das 
dificuldades de aprendizagem na matemática 
da EJA

Com o intuito de observar como os estudantes da 
EJA encaram o desafio de apr	 ender matemática e 
qual a sua importância no seu dia-a-dia, eles foram in-
centivados a escrever uma redação mostrando como se 
sentem em relação a essa disciplina. 

A partir da análise desse material foi possível perce-
ber que a dificuldade na escrita e no desenvolvimento 
de textos é muito grande. Sendo assim, os professores 
devem considerar também a devida alfabetização do 
estudante, verificando se é necessário que o processo 
educativo seja mais participativo e colaborativo. De 
acordo com o Estudante D:

Existem professores que em sala de aula procuram vários meios 
para explicar matemática aos estudantes, para que não fique 
tão cansativo e eles tenham mais facilidade em aprender. 

Um ensino fundamentado na memorização de re-
gras e estratégias para resolução dos problemas, ou 
objetivando a apreensão de conteúdos pouco significa-
tivos para os estudantes, não colabora para a formação 
do saber matemático. Quando, porém, incentiva a 
construção de ideias para solucionar problemas, focan-
do na certificação e na justificativa de resultados, a conse-
quência é a prontidão pessoal, a criatividade, a capacidade 
de trabalhar em grupo e a autonomia para encarar desa-
fios. Dessa forma, a matemática contribui para a formação 
dos estudantes jovens e adultos que procuram a escola.

O uso de tecnologias para auxiliar no processo de en-
sino-aprendizado da matemática para os estudantes da 
EJA pode ser um desafio, pois os estudantes muitas ve-
zes nunca tiveram um computador, ou não gostam de 
se envolver com ferramentas tecnológicas como celulares 
mais modernos. Para que os professores usem as novas 

tecnologias no ensino da matemática é preciso que enxer-
guem o computador como um aliado na construção do 
conhecimento, fazendo uso das novas tecnologias e intro-
duzindo-as em suas aulas, proporcionando aos estudantes 
uma aprendizagem matemática mais envolvente e lúdica. 
Segundo o Estudante E:

Deveria ter mais recursos para melhorar o aprendizado, como o 
uso de tecnologia que hoje existe no mundo, os meios de comu-
nicação podem auxiliar muito no aprendizado matemático. 

É necessário que os professores analisem a realidade 
dos seus estudantes para compreenderem as dificuldades 
a serem superadas, além de partirem das concepções de-
correntes das experiências pessoais dos estudantes, suas 
relações sociais e suas vivências. Uma vez que os estu-
dantes dispõem de conhecimentos extensos e variados, 
podem engrandecer a abordagem escolar, elaborando 
questionamentos, comparando possibilidades e indicando 
alternativas a serem analisadas. 

Considerações finais

Com base nas redações analisadas, ficou evidente que 
os estudantes gostam da matemática até o momento que 
conseguem compreender os conteúdos propostos. En-
tretanto, quando não entendem, passam a ter aversão à 
disciplina. Mesmo com essa dificuldade, eles percebem a 
utilização da matemática em seu cotidiano e sua impor-
tância para o desenvolvimento da humanidade. Contudo, 
em muitas práticas docentes ainda são recorrentes os as-
suntos descontextualizados da realidade e das experiên-
cias dos estudantes. 

Os estudantes de EJA normalmente chegam à escola 
após a rotina de trabalho, cansados física e mentalmen-
te, com muito pouco tempo extra durante o dia para 
complementar sua construção de aprendizado. Por isso, 
necessitam fazê-lo de forma adequada e proveitosa em 
sala de aula, a partir da utilização de métodos de ensino 
que de fato contribuam para que os estudantes apren-
dam e não somente memorizem e decorem regras e 
estratégias matemáticas.

Diferentemente dos estudantes da educação regular, 
os jovens e adultos carregam uma bagagem de experiên-
cias e conhecimentos diferenciados, em virtude de terem 
idade mais avançada. Isso requer dos professores uma 
abordagem didática mais contextualizada com a com a 
realidade dos estudantes.
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ARTIGOS

Limites e possibilidades no monitoramento do 
salário-educação no município de Luziânia-GO

Resumo: Este trabalho objetiva refletir sobre o monitoramento da contribui-
ção social do Salário-Educação (SE) no município de Luziânia-Goiás. Trata-se 
de uma parte dos estudos que se desenvolve no curso de Mestrado em 
Educação na Universidade de Brasília. A pesquisa segue a abordagem 
qualitativa, exploratória que se utiliza de entrevista, estudo bibliográfico 
e documental como instrumentos metodológicos para levantamento dos 
dados. O estudo possibilitou identificar fragilidade em relação à presta-
ção de contas e ao monitoramento dos recursos recebidos e/ou aplicados 
no município em tela.
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Introdução

O tema financiamento da educação, em especial da 
educação básica, assume papel relevante na compre-
ensão da organização e da gestão da educação, princi-
palmente pela relação intrínseca com as políticas edu-
cacionais e o Estado brasileiro. Essa discussão é uma 
tarefa complexa, tendo em vista as condições materiais 
em que o financiamento acontece no país, envolvendo 
os diferentes entes federados (União, estados, Distri-
to Federal e municípios) e a esfera privada. Apesar da 
complexidade, a discussão e a compressão da estrutura 
e das bases do financiamento da educação colocam-se 
como necessidades para toda a sociedade, especial-
mente para aqueles que estão diretamente ligados ao 
ambiente escolar (gestores educacionais, profissionais 
da educação, pais, estudantes e a comunidade local).    

A Constituição Federal (CF/1988) explicita, no Artigo 
205, que a educação é direito de todos, porém, a ga-
rantia desse direito está diretamente ligada ao financia-
mento por parte do poder público. Na mesma lógica, o 
Artigo 212 da CF define as responsabilidades dos entes 
federados e as fontes de receita destinadas à educação. 
Entre essas fontes está a contribuição social do Salário-
Educação (SE), objeto de estudo deste trabalho. 

Vale salientar que o financiamento da educação bra-
sileira é viabilizado pela arrecadação dos tributos1 (im-
postos, taxas e contribuições) nas três esferas de gover-
no (federal, estadual e municipal)2. Os tributos podem 
ser classificados em diretos e indiretos. No primeiro, 
inserem-se os impostos pagos pelos contribuintes (pes-
soa física ou jurídica). No segundo, inserem-se as taxas 
e contribuições que podem ser repassadas a terceiros, 
ou seja, as taxas são vinculadas a uma contraprestação 
do Estado, como os serviços públicos, por exemplo, re-
colhimento de lixo, de iluminação ou emissão de docu-
mentos de veículo. 

As contribuições de seguridade social estão estabe-
lecidas nos artigos 149 e 195 da Constituição Federal 
e destina-se ao custeio de entidades que prestam ou 
desenvolvem atividades de interesse público. A contri-
buição social tem a função de subsidiar o orçamento 
da seguridade social, que é classificada em: a) previ-
denciárias: empregado, empregador e empresa; b) 
não-previdenciárias: contribuição para financiamento 
da seguridade social (COFINS); contribuição social so-
bre o lucro líquido (CSLL); PIS/PASEP; FGTS, Salário-E-
ducação, etc. (CERVI, 2014; JESUS, 2016). Portanto, a 
contribuição social do SE está inserido no universo da 
carga tributária e tem a função de complementar os 
recursos destinados à educação básica. Nesse sentido, 
o monitoramento3 dos gastos, torna-se necessário uma 
vez que viabiliza a otimização dos recursos e ampliação 
das possibilidades de melhoria da educação.

Assim, com o propósito de identificar a existência 
ou não do monitoramento do SE no município de Lu-
ziânia-GO foi realizada uma pesquisa de abordagem 
qualitativa e de teor exploratório. Os instrumentos me-
todológicos utilizados incluem realização de entrevista, 
e estudo bibliográfico e documental. Para tanto, são 
tomados como referências alguns documentos legais: 
a Lei nº 4.440/1964, que instituiu a contribuição social 
do SE, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 
– Lei nº 9.394/96), bem como outros documentos que 
foram aprovados para regulamentação dessa contribui-
ção social. Para levantamento dos dados, utilizaram-se 
as informações disponibilizadas no Sistema de Informa-
ções sobre Orçamentos Públicos (SIOPE)4, no período de 
2006 a 2015, e entrevistas com pessoas envolvidas no 
controle dos recursos públicos destinados à educação. 

A estrutura do trabalho está organizada em três par-
tes. Na primeira, faz-se uma apresentação do panora-
ma histórico do SE em âmbito nacional. Na sequência, 
discute-se sobre a representatividade da contribui-
ção social para a educação básica e, por fim, as 
reflexões se voltam para o monitoramento do SE 
no município de Luziânia-GO. 

Conhecendo a contribuição social do Salário-
Educação 

O SE foi criado durante o regime militar pela Lei nº 
4.440/1964, com o fito de complementar o orçamen-
to destinado à educação do ensino primário público 
(BRASIL, 1964). No Artigo 8º dessa lei, estabelece-se o 
percentual de 2% para o cálculo de contribuição das 
empresas, que teriam como base o salário mínimo lo-
cal, por empregado, mensalmente. No ano de 1965, a 
alíquota passou a ser calculada com base em 1,4 % do 
salário definido na legislação previdenciária. 

Nos primeiros anos de efetivação da Lei, a arrecada-
ção do SE era realizada pelo Instituto de Previdência e 
Pensões, por meio do Decreto nº 71.264/72, e o mon-
tante arrecadado, após a dedução do valor equivalente 
a 1%, a título de taxa de administração, passou a ser 
distribuído da seguinte maneira: 

2/3 em favor dos Estados, Territórios e Distrito Federal (Quota 
Estadual), para financiamento de programas de ensino de 1º 
grau regular e supletivo, no respectivo ente federado, e 1/3 
em favor do FNDE (Quota Federal), para utilização similar, porém 
no âmbito de todo território nacional (BRASIL/FNDE, 2017a, p.1).

No ano de 1975, por meio dos Decretos nº 
1.422/1975 e 76.923/1975, novas alterações foram im-
plantadas. A alíquota do SE passou a ser calculada com 
base em 2,5% do salário de contribuição das empresas, 
situação que perdura até os dias atuais (BRASIL, 1975; 
BRASIL, 1975a). A aprovação da Lei nº 10.832/2003 
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trouxe importantes modificações para o processo de 
divisão do montante arrecadado, a saber:

foi assegurada participação dos municípios na parcela até en-
tão direcionada aos governos estaduais. [...] da seguinte forma: 
a) 10% da arrecadação líquida fica com o próprio FNDE5, que 
a aplica no financiamento de projetos, programas e ações da 
educação básica; b) 90% da arrecadação líquida é desdobrada 
e automaticamente disponibilizada aos respectivos destinatá-
rios, sob a forma de quotas, sendo: quota federal – correspon-
dente a 1/3 dos recursos gerados em todas as Unidades Fede-
radas, que é mantida no FNDE, que a aplica no financiamento 
de programas e projetos voltados para a educação básica, 
de forma a propiciar a redução dos desníveis sócio educa-
cionais entre os municípios e os estados brasileiros; quota 
estadual e municipal – correspondente a 2/3 dos recursos 
gerados, por Unidade Federada (Estado), a qual é creditada, 
mensal e automaticamente, em contas bancárias específicas 
das secretarias de educação dos estados, do Distrito Federal 
e dos municípios (BRASIL/FNDE, 2017a, p.1).

A partir da Emenda Constitucional nº 53/2006, a 
contribuição social do SE passou a atender toda a edu-
cação básica. No ano de 2007 foi aprovada a Lei nº 
11.457/2007 e, desde então, a contribuição social pas-
sou a ser arrecadada e fiscalizada, exclusivamente, pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), do Minis-
tério da Fazenda, que transferia para o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) o produto da 
arrecadação. Esse, no entanto, repassava para os entes 
federados o montante que lhes cabia. 

Ressalta-se que a CF de 1988 explicita, no Artigo 
212, que a União aplicará, anualmente, no mínimo 
18% dos recursos arrecadados, provenientes de impos-
tos, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, 
cabendo aos estados, ao Distrito Federal (DF) e aos mu-
nicípios arcarem com 25% de suas respectivas receitas. 
Estabelece também que a educação básica pública terá 
o financiamento complementado pelos recursos advin-
dos das empresas, com a contribuição social do SE, e 
que os programas suplementares de alimentação serão 
financiados com recursos de contribuições sociais e ou-
tros recursos orçamentários. 

No ano de 1996 foi aprovada a LDB (Lei nº 9.394/96), 
que estabelece, nos artigos 68 e 69, a origem dos re-
cursos financeiros destinados à educação, sendo o SE 
a terceira fonte de financiamento da educação básica, 
antecedido por receitas de impostos próprios da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, e das 
transferências constitucionais. A quarta e quinta fontes 
são receitas de incentivos fiscais e de outros recursos 
previstos em lei (BRASIL/LDB, 1996).

Oliveira e Adrião (2007) esclarecem que a contribui-
ção social é um tipo de tributo, com a finalidade de 
constituir um fundo para ser utilizado em benefício da 

sociedade e devida pelas empresas vinculadas à Previ-
dência Social. Nesse sentido, o SE “é a operacionali-
zação prática da responsabilização das empresas para 
com a educação” (p. 87).

Cabe ressaltar que o SE passou por diversas altera-
ções, não só quanto à alíquota de recolhimento, mas 
também quanto aos critérios de arrecadação, reparti-
ção, distribuição dos recursos gerados e sua aplicação 
na educação. Além disso, a ampliação da demanda, a 
partir de 2007, trouxe impacto para educação, uma 
vez que o valor nacional por matrícula tendeu a cair 
de R$ 125, em 2006, para R$ 96, em 2007. Isso 
aconteceu porque 

a mesma receita de 2006, pelo menos em termos reais, antes 
vinculada apenas ao ensino fundamental, agora atenderá a um 
número muito maior de matrículas, com a inclusão das matrí-
culas em educação infantil e no ensino médio, (2) não corrige 
as enormes desigualdades tributárias entre Estados na distri-
buição das cotas estaduais e municipais do salário-educação, 
pois os 60% da cota estadual/municipal do salário-educação 
são devolvidos aos Estados onde foi arrecadado [...] (3) é con-
traditória com a lógica do FUNDEB ao dar peso igual a todas as 
matrículas da educação básica, ao contrário do FUNDEB, que 
atribui pesos diferenciados de acordo com os níveis, modalida-
des e estabelecimentos de ensino [...], (4) diminui a receita de 
milhares de municípios e aumenta a dos governos estaduais, 
porque o percentual de matrículas estaduais contabilizáveis 
pela nova sistemática (todas as da educação básica, não ape-
nas as do ensino fundamental) cresce muito mais do que o de 
matrículas municipais (DAVIES, 2008, p. 6).

Dessa forma, surge a questão que fundamenta esse 
artigo: existe monitoramento do SE no município de Lu-
ziânia-GO? Se existe, como acontece o monitoramento 
e a prestação de contas dos recursos financeiros do SE 
nesse município (quota municipal)? A resposta, a priori, é 
que a fiscalização dos recursos, da quota do SE, fica a car-
go dos tribunais de contas dos estados e dos municípios, e 
a prestação de conta pelo município acontece por meio de 
uma autodeclaração, feita ao FNDE, via SIOPE. Entretanto, 
em uma análise do arcabouço legal do SE, observa-se que, 
pelas modificações ocorridas nas legislações desta contri-
buição social, não há um aprimoramento detalhado de 
como se dará a fiscalização dos recursos financeiros e da 
obrigatoriedade de prestação de contas.  

Diante de tal situação, torna-se oportuno destacar a im-
portância de se ampliar as discussões acerca dos marcos 
legais do SE, especialmente no que se refere à participação 
social na execução orçamentária e financeira, bem como à 
aprovação pelos órgãos de controle social dos recursos fi-
nanceiros do SE. Para Dourado et al. (2006), a participação 
da comunidade no acompanhamento e na fiscalização 
dos recursos que são destinados à educação é indispensá-
vel para garantir o direito à educação.  
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O Salário-Educação: representatividade para a 
educação básica

O SE compõe um dos principais recursos financeiros do 
FNDE para aplicação em diversos programas federais, tais 
como: Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE)6, Pro-
grama de Transporte Escolar (PNATE)7, Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD)8, dentre outros. 

Vale ressaltar que, de todos os recursos públicos que 
financiam os programas educacionais, o Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valo-
rização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) possui o 
maior orçamento financeiro para a educação, equivalente 
a 56%. Já quando se restringe à educação básica, seu valor 
aumenta para 70%. Assim, o SE se torna o segundo maior 
orçamento, com 10%; o restante dos recursos financeiros é 
dividido com outras fontes, totalizando 20% (BRASIL/FNDE, 
2015). Esses 10% do SE, em 2014 e 2015, corresponderam 
respectivamente a 19,7 e 20,6 bilhões de reais da arrecada-
ção bruta em valores constantes, de acordo com o gráfico 1.

No gráfico 2 é possível observar uma evolução na 
arrecadação do SE nos últimos anos (2005 a 2015). 
Essa distribuição da arrecadação considera o número 

de alunos matriculados na educação básica do ano 
anterior ao do exercício em que se faz a distribuição, 
bem como o valor dos recursos financeiros arrecada-
dos por cada estado. 

Já o gráfico 3 apresenta a evolução do número de 
matrículas que foram consideradas na distribuição das 
quotas do SE, por esfera de governo, no período de 
2011 a 2015. Esses dados indicam queda no número de 
matrículas, saindo de 43 milhões, em 2011, para 39,7 
milhões, em 2015, considerando-se as esferas estadual 
e municipal (FNDE, 2016).

Gráfico 2: Arrecadação bruta do SE de 1995 a 2015 (em R$ milhões, valor corrente 
e valor constante – IPCA de 2016).

Fonte: FNDE, 2016, adaptado.

Gráfico 1: FUNDEB e SE no contexto do financiamento.

 Fonte: Relatórios de Gestão FNDE: 2014 a 2015.

Fonte: FNDE, 2016, adaptado.

Gráfico 3: Matrículas consideradas na distribuição das quotas do SE por esfera de governo – 2011 a 2015.
 

 Fonte: Relatórios de Gestão FNDE: 2014 a 2015.
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Segundo Carvalho (2016, p. 119), os recursos do SE 
devem ser aplicados em programas, projetos e ações 
voltados para o desenvolvimento da educação básica 
pública, “com possibilidade de ser aplicada na Educa-
ção Especial privada, desde que vinculada à educação 
básica, e cujos valores devem ser aplicados exclusiva-
mente na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
(MDE)”. Nesse aspecto, no artigo 70 da LDB, há a in-
dicação de ações que podem ser beneficiadas com os 
recursos do SE. Já o artigo 71 dispõe sobre as ações que 
não são consideradas de MDE e, consequentemente, 
não deve ser utilizado como recurso do SE (Quadro 1).

O FNDE, no intuito de melhor detalhar o descrito na 
LDB, disponibilizou, em seu site eletrônico9, o que esta-
ria dentro de cada item dos artigos 70 e 71. Entretanto, 
a partir desse detalhamento, realizou-se uma análise 
nos relatórios extraídos do SIOPE e observaram-se in-
dícios de que somente nos exercícios de 2014 e 2015, 

tanto os estados quanto os municípios aplicaram, com 
os recursos de suas respectivas cotas, 900 milhões e 3,2 
bilhões, respectivamente, com alimentação escolar. Essa 
prática vai de encontro ao que propõe o artigo 71 da LDB, 
item IV, pois é proibido aplicar recurso financeiro do SE 
com despesas de alimentação escolar (Quadro 1). 

Os dados apontam que todos os 26 estados e o Dis-
trito Federal (DF) utilizaram equivocadamente os recur-
sos do SE com alimentação escolar (Gráfico 4). Em São 
Paulo, por exemplo, o valor foi próximo a 2 bilhões, só 
em 2015. Ressalta-se que os estados e municípios já rece-
bem recursos para a alimentação dos alunos com o PNAE. 

O total de gastos com alimentação escolar, in-
cluindo todos os estados e o DF, chegou a R$ 
1.302.706.819,00, em 2014, aumentando significati-
vamente no ano de 2015, passando para um total de 
R$ 3.645.807.253,0010. Quando os gastos com o paga-
mento da alimentação escolar, pagos com recursos do 

Quadro 1: Despesas consideradas de MDE e despesas que não são consideradas de MDE.

Fonte: Lei nº 9.394/1996. 

Art. 70. Constituirão despesa de MDE (pode ser utilizada com o SE): Art. 71. Não constituirão despesa de MDE (não pode ser utilizada com o SE):
I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da 
educação;
II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino;
III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, 

desportivo ou cultural;
IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares 
ou civis, inclusive diplomáticos;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de 
ensino;
VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo;

V - obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou 
indiretamente a rede escolar;

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar.

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de 
função ou em atividade alheia à manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada 
fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de 
sua qualidade ou à sua expansão;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, 
farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

Gráfico 4: Pagamento da alimentação escolar com SE, por região (2014 a 2015).

Fonte: Relatórios do SIOPE - FNDE, 2016, atualizado pelo IPCA de 2016. Elaboração das autoras.
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SE, são organizados por região geográfica, é possível 
identificar o destaque do Sudeste, com o valor de R$ 
1.125.545.053,00 em 2014, e de R$ 2.836.860.423,00 
em 2015. Já a região Norte se destaca com menos va-
lor, com o quantitativo de R$ 4.211.634,00 em 2014 e 
de R$ 39.324.768,00 no ano de 2015. A região Centro 
Oeste totalizou R$ 4.147.773,00 no ano de 2014 e, em 
2015, o valor chegou a R$ 235.843.619,00.  

A investigação apontou a existência de outros gas-
tos, utilizando os recursos do SE, não tão expressivos 
quanto da alimentação escolar, mas que também di-
vergem dos artigos 70 e 71 da LDB, tais como: serviços 
de publicidade institucional; passagens e despesas com 
locomoção, hospedagens, diárias civis, multas, indeni-
zações, estagiários. Essas informações foram inseridas 
pelos estados e municípios no SIOPE. Não se sabe se 
realmente foi um equívoco ao classificá-los ou se são 
mesmo gastos irregulares, pois não há uma fiscalização 
efetiva por parte dos tribunais de contas, como tam-
bém não existe um conselho próprio do SE. 

Embora a CF de 1988 delegue aos tribunais de 
contas a responsabilidade de fiscalizar todos os re-
cursos públicos federais, ainda assim há falta de re-
gulamentação que especifique os critérios detalhados 
para a fiscalização, prestação de contas da utilização 
dos recursos do SE. 

Monitoramento do SE: o caso do município 
de Luziânia-GO

O Brasil possui 5.570 municípios, distribuídos nos 
26 estados, e o Distrito Federal. Desses, 246 situam-se 
no estado de Goiás, onde está localizado o município 
de Luziânia-GO. Esta cidade foi criada no ano de 1759 
com a denominação de Santa Luzia e, a partir de 31 de 

dezembro de 1943, passou a ser chamada Luziânia. 
A distância da capital de Goiás, Goiânia, é de aproxi-
madamente 200 km e apenas 60 km do Distrito Fe-
deral (Figura 1). 

Luziânia possui uma área territorial de 3.961,099 
Km² e conta com aproximadamente 200 mil habitan-
tes. O município de Luziânia oferece todas as etapas da 
educação básica, com destaque para a Educação Infan-
til e o Ensino Fundamental, até o 5° ano.

Observa-se, no gráfico 5, uma evolução das receitas, 
chegando a triplicar em 2015 em comparação com os 
valores de 2006. Cabe salientar que esses recursos fo-
ram gastos com transporte escolar. 

A investigação mostrou que o único instrumento uti-
lizado para informar a receita e a despesa do SE, rea-
lizada pelo município, é uma autodeclaração informa-
da no SIOPE. Esse fato, por si só, já indica a existência 
de fragilidade no controle. Assim, visando buscar mais 

Gráfico 5: Recursos financeiros recebidos do SE pelo município de Luziânia no período de 2006 a 2015 (em R$ milhões, valor corrente e valor constante – IPCA de 2016).

Fonte: Relatórios do SIOPE - FNDE, 2016. Elaboração das autoras. 

Figura 1 – Localização do Município de Luziânia – GO.

Fonte: Wikipédia, 2017.
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informações para a pesquisa, realizou-se a entrevista 
semiestruturada com os conselheiros do FUNDEB11, por 
serem pessoas responsáveis por fiscalizarem os recursos 
do Fundo e do Programa de transporte escolar (PNATE). 
A escolha desse Conselho se deu em decorrência da au-
sência de um órgão de controle social direcionado para 
o monitoramento do SE no município em tela.

O objetivo da entrevista era identificar se os conse-
lheiros do FUNDEB tinham conhecimento dos recursos 
do SE, se faziam indiretamente algum tipo de acom-
panhamento, embora não sendo de sua competên-
cia, e se seria relevante o acompanhamento do SE 
por um órgão de controle social. As questões foram 
direcionadas para 12 conselheiros, mas somente 
20% aceitaram participar. 

Após análise das respostas, identificou-se a inexistên-
cia de monitoramento do SE, no município de Luziânia, 
fato que se justifica pela ausência de um órgão ou con-
selho de controle social responsável para acompanhar 
a execução financeira da contribuição social do SE. Esta 
realidade é intensificada pela carência de regulamenta-
ção, nos dispositivos legais.

Considerações finais

Os estudos apontaram que o SE é um importante or-
çamento para a educação básica e seus recursos abran-
gem todos os estados e municípios, proporcionalmente 

à quantidade de matrícula e aos recursos arrecadados. 
Ele também é responsável por financiar os programas 
do FNDE, como o PNATE, PDDE, PNLD, dentre outros. 

A distribuição desse recurso considera o número de 
matrículas e a arrecadação por cada estado e muni-
cípios. Isso significa que os estados que têm mais es-
tudantes matriculados e maior arrecadação recebem 
mais. Além disso, os dispositivos legais que regulamen-
tam a utilização dos recursos do SE são genéricos e não 
preveem critérios detalhados para utilização e presta-
ção de contas do SE. Isso, portanto, gera diferentes 
interpretações no uso dos recursos. Não especificam 
a forma de atuação dos entes beneficiários do recurso 
nem a atuação dos órgãos de controle social. Isso implica 
dificuldades para o tribunal de contas fiscalizar a aplicação 
desses recursos.

Assim, o presente trabalho identificou a ausência de 
monitoramento na aplicação dos recursos do SE no muni-
cípio em tela. Esta realidade é intensificada pela carência 
de regulamentação nos dispositivos legais e de esclareci-
mento de como deve ser o monitoramento da aplicação 
dos recursos provenientes da contribuição social.

Em suma, a falta de regulamentação que especifique 
critérios detalhados no monitoramento dos recursos do SE 
e a ausência de um órgão de controle social responsável 
pelo seu acompanhamento comprometem e fragilizam a 
adoção de mecanismos mais eficientes para controlar e 
fiscalizar a aplicação dos recursos12.

Notas

1	  A proporção da arrecadação tributária no montante do Produto Interno Bruto do País é denominada de carga 
tributária (CERVI, 2014)..

2	  São exemplos de arrecadações Federais: o IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados e o IOF – Imposto sobre 
Operações Financeiras; Estaduais: o ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e o IPVA – Im-
posto sobre a Propriedade de Veículos Automotores; Municipais: o IPTU – Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana e o ISS – Imposto Sobre Serviços (AMARAL, 2012).

3	  Monitoramento aqui entendido como o processo de acompanhamento e avaliação da execução de determina-
da ação, projeto ou programa.

4	  SIOPE é um sistema diretamente ligado ao FNDE e tem como propósito coletar, processar, disseminar e facilitar 
o acesso público às informações referentes aos orçamentos de educação da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos municípios, sem prejuízo das atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas 
(BRASIL/FNDE, 2015).

5	  Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), órgão criado em 1968 pela Lei nº 5.537/1968, alte-
rada pelo Decreto-Lei nº 872/1969.

6	  O PDDE foi criado em 1995 e tem por finalidade prestar assistência financeira, em caráter suplementar, às es-
colas públicas da educação básica das redes estaduais, municipais e do Distrito Federal.

7	  O PNATE foi criado em 2004, com o objetivo de garantir o acesso e a permanência, nos estabelecimentos esco-
lares, de alunos do ensino fundamental público, residentes em área rural, que utilizem transporte escolar.  
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Avaliação institucional: implantação no 
âmbito da Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal 

Resumo:  O presente documento tem como objetivo relatar o processo 
evolutivo da Avaliação Institucional na Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal (SEEDF) e apresentar a metodologia utilizada pela 
equipe técnica da Gerência de Avaliação Institucional (GAVIN) do referido 
órgão para elaboração de instrumentos, captação das informações, orga-
nização dos dados, divulgação dos resultados e sua utilização com vistas 
à reflexão para redirecionar ações na gestão escolar e na elaboração de 
políticas públicas no âmbito da SEEDF.
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Introdução

O processo de implantação da Avaliação Institucional 
(AVI) na Secretaria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) iniciou uma nova fase em 2013, com 
sua reestruturação, e com o surgimento da Subsecreta-
ria de Planejamento e Avaliação (SUPLAV) e de uma de 
suas coordenações, a Coordenação de Planejamento e 
Avaliação (COPAV). Vinculada à COPAV, está a Dire-
toria de Avaliação (DIAV) e, subordinada a esta, a Ge-
rência de Avaliação Institucional (GAVIN). Esses setores 
juntos têm como atribuições propor normas, critérios, 
procedimentos metodológicos e instrumentos para im-
plementação da Avaliação Institucional e do Sistema 
Permanente de Avaliação Educacional do Distrito Fede-
ral (SIPAE) nos processos de avaliação de Políticas Edu-
cacionais e de Avaliação da Gestão Democrática.

Os dados referentes ao contexto escolar no âmbito 
da SEEDF no período de 1992 a 2007 eram captados por 
meio dos questionários contextuais constantes nas ava-
liações externas realizadas pelo Ministério da Educação 
(MEC) / Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP). No intuito de promover 
uma avaliação mais fidedigna das escolas da SEEDF, a 
CESGRANRIO foi a responsável pelo processo da AVI da 
SEEDF e aplicou formulários contextuais à equipe ges-
tora, docentes, estudantes e pais/responsáveis por meio 
de aferições do Sistema de Avaliação do Desempenho 
das Instituições Educacionais do Sistema de Ensino do 
Distrito Federal (SIADE) no período entre 2008 e 2010. 
Esse novo formato de avaliação se tornou possível por 
meio da Resolução nº 01/2006 do Conselho de Educa-
ção do Distrito Federal (CEDF) (BRASIL, 2006), que es-
tabelece que a SEEDF implantará o processo de AVI em 
seu sistema de ensino, que compreende as instituições 
educacionais públicas e privadas e os diversos órgãos da 
estrutura da SEEDF. Esse processo refere-se à obtenção 
de informações que possibilitem aos profissionais da 
educação, aos pais e estudantes, oportunidades para 
analisar o trabalho desenvolvido com vistas à promoção 
do autoconhecimento e da melhoria da qualidade so-
cial da educação. 

A AVI integra a proposta da DIAV para o SIADE com-
pondo um dos três níveis de avaliação: i) Avaliação do 
Desempenho Escolar do Estudante; ii) Avaliação Institu-
cional; e iii) Avaliação de Redes. Essa avaliação consiste 
em um processo de análise permanente da realidade 
escolar, de modo a subsidiar as decisões dos gestores, 
no que tange ao planejamento das intervenções admi-
nistrativas e pedagógicas, visando apoiar o aprimora-
mento do trabalho escolar. A estratégia da AVI é a in-
tegração das informações da AVI com a base de dados 
da SEEDF (iEducar, Censo Escolar) e demais dados do 
INEP, de modo a permitir o tratamento, cruzamento, 
análise das variáveis de interesse e suas correlações, 

disponibilizando, assim, a percepção do gestor quanto 
à atuação da unidade escolar em seu contexto socioe-
ducativo.

Consolidação da metodologia

Após seis anos de trabalho e dez AVIs promovidas, a 
metodologia adotada pela GAVIN foi aperfeiçoada. A 
população das AVIs sempre foi numerosa, contemplan-
do geralmente a totalidade da população cadastrada 
no Censo Escolar. Entretanto, com o aumento do rigor 
e atualizações cadastrais, foi possível aumentar o per-
centual de participação a cada AVI realizada. Uma des-
sas ações é o Projeto Conecta DF, que tem trabalhado 
para a padronização dos e-mails dos servidores da SEE-
DF. Outro ponto importante nas AVIs da GAVIN são os 
instrumentos de avaliação, compostos de formulários 
próprios baseados em modelos do INEP e adequações às 
questões específicas da SEEDF; sempre buscando atender 
à Resolução nº 01/2006 do CEDF (BRASIL, 2006) e com a 
parceria das demais subsecretarias da SEEDF.

Quanto à captação dos dados, foi desenvolvido um 
sistema próprio por técnicos da DIAV, sendo as AVIs 
realizadas atualmente por meio de formulário eletrô-
nico on-line. Além de facilitar o acesso ao formulário 
para a população participante, tal sistema permite uma 
organização sistematizada que permite a exportação de 
dados a várias ferramentas de análise estatística, tais 
como o SPSS, Excel, SAS, PSPP, entre outras.

No intuito de encontrar indicadores contextuais rela-
cionados aos dados coletados pelas AVIs, a GAVIN tem 
utilizado atualmente a técnica estatística de Redução 
de Dimensão por Análise Fatorial. Tal técnica maximiza 
o poder de explicação do conjunto de todas as variáveis 
e possibilita identificar subgrupos de questões que ava-
liam uma mesma habilidade ou capacidade cognitiva 
ou um comportamento (PASQUALI, 2005). Além disso, 
tal técnica permite uma melhor estruturação dos dados, 
análises descritivas e inferenciais dos resultados.

De forma a divulgar os dados produzidos, foram 
criados por técnicos da DIAV o Sistema de Consul-
ta de Dados que apresenta estatísticas descritivas das 
AVIs realizadas e o Sistema de Indicadores Contextuais 
que apresenta os dados consolidados e estruturados 
por meio de análises estatísticas e também legais, bem 
como comparativos dos dados com avaliações próprias 
da SEEDF e do INEP.

A GAVIN também se preocupa com a correta publi-
cação e promove a utilização dos resultados, instalando 
a cultura da AVI na SEEDF. Dentre algumas ações, po-
demos citar as reuniões de devolutivas dos resultados: 
orientações acerca de como trabalhar o resultado, além 
de sua abrangência, utilização e importância. A GAVIN 
também procura subsidiar a reflexão de toda a comu-
nidade escolar quanto à atuação da unidade escolar 
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e seu Projeto-Político-Pedagógico (PPP), bem como as 
suas relações com a comunidade, sinalizando possíveis 
disfunções no seu cotidiano, de modo a viabilizar o 
aperfeiçoamento do exercício da Gestão Democrática 
e a adequação das políticas públicas educacionais. Por 
fim, procura potencializar a autoavaliação e articular 
seus resultados com os demais níveis de avaliação de 
modo a promover reflexões norteadoras de ações que 
contribuam com o processo de aprendizagem.

Avaliações Institucionais realizadas pela GAVIN

Autoavaliação

No ano de 2013, a GAVIN deu início ao processo 
próprio de Avaliação Institucional da SEEDF. Inicialmen-
te, foi proposta a avaliação intitulada Autoavaliação 
para todas as Unidades Escolares (UE) da SEEDF. Fo-
ram propostas, para cada unidade escolar, categorias 
e objetos de avaliação contemplados no PPP da escola. 
Após reuniões de orientação com os coordenadores e 
gerentes das Coordenações Regionais de Ensino (CRE), 
todas as 651 UEs cadastradas no Censo Escolar de 2013 
foram orientadas a participar dessa AVI. No entanto, 
somente 257 UEs responderam ao formulário proposto, 
registrando um percentual de 39,5% de participação. A 
devolutiva foi feita em reunião com os coordenadores 
e gerentes das CREs. O relatório com a sistematização 
dos resultados da Autoavaliação, bem como as respos-
tas por UE participante, foi encaminhado para análise e 
providências pertinentes junto à Subsecretaria de Edu-
cação Básica (SUBEB).

Semestralidade

Ainda no ano de 2013, foi realizada avaliação so-
bre a implantação da Semestralidade, o sistema de or-
ganização escolar em semestres do Ensino Médio da 
SEEDF, em parceria com a SUBEB e a Subsecretaria de 
Modernização e Tecnologia (SUMTEC). Essa avaliação 
foi aplicada por meio da plataforma Moodle e os resul-
tados foram apresentados ao CEDF pela Coordenação 
do Ensino Médio/SUBEB.

Equipe Gestora – Rede Pública – 2014

Em maio de 2014, dando continuidade ao processo 
de implementação da AVI na SEEDF, a GAVIN, em par-
ceria com a SUMTEC, realizou a AVI voltada à Equipe 
Gestora da Rede Pública. Após reunião com representan-
tes das CREs para orientações e envio de manual passo a 
passo do Moodle para as UEs, a avaliação foi realizada por 
meio de instrumento de avaliação próprio. Tal instrumen-
to abrangeu itens sobre a infraestrutura escolar, utilização 
dos recursos financeiros, participação da comunidade nas 
atividades escolares, dentre outras dimensões. Com a par-
ticipação de 80% dos gestores, isto é, 521 das 651 UEs 
cadastradas preencheram ao formulário de avaliação.

Educação em Tempo Integral - 2014

Em 2014, a GAVIN promoveu a AVI sobre a oferta 
de Educação em Tempo Integral (ETI) nas UEs vincula-
das à CRE de Brazlândia. Foi aplicado um questionário 
por meio da plataforma Moodle para gestores escola-
res, coordenadores pedagógicos e todos os professores 
lotados nas escolas (efetivos e temporários). O objetivo 
foi levantar dados para subsidiar a ampliação da oferta 
de educação integral em Brazlândia.

AVI Equipe Docente e Estudante - 2014

Em 2014, a GAVIN promoveu também a Avaliação 
Equipe Docente e Estudante de forma amostral. Tal 
pesquisa foi realizada em parceria com o Instituto de 
Desenvolvimento Educacional, Cultural e Assistencial 
Nacional (IDECAN). Houve aplicação de pré-teste dos 
itens elaborados a 17.285 estudantes em 59 escolas e 
614 turmas. Na regional de Brazlândia, essa AVI foi re-
alizada de forma censitária e nas demais Regionais de 
forma amostral.

AVI Equipe Docente - Rede Pública - 2015

Em 2015, a SEEDF realizou a AVI voltada à Equipe 
Docente da SEEDF com a aplicação de formulários pró-
prios por meio de um sistema desenvolvido por técnicos 
da DIAV. Nos meses de junho e julho, mais de 30 mil 
professores receberam em seus e-mails particulares o 
link de acesso ao formulário eletrônico para preenchimen-
to online. Nessa avaliação houve a participação de cerca 
de 8 mil docentes, 27% dos docentes cadastrados.

AVI Equipe Gestora - Rede Particular - 2016

Em 2016, a SEEDF promoveu a AVI Equipe Gesto-
ra da Rede Privada de Ensino, nos moldes do artigo 5º 
da Resolução nº 01/2006 do CEDF (BRASIL, 2006). Essa 
avaliação contou com as seguintes dimensões: propos-
ta pedagógica; resultados obtidos na construção da 
aprendizagem; profissionais da educação; estudantes; 
condições de trabalho pedagógico; gestão escolar; 
democracia e participação; relações interpessoais; e 
currículo. Vale ressaltar o caráter inédito da AVI. Pela 
primeira vez a SEEDF reuniu todos os gestores das 473 
instituições privadas credenciadas para tratar da AVI. 
Importante destacar também a recusa da utilização da 
avaliação como instrumento de classificação, de puni-
ção ou de qualquer tipo de constrangimento para seus 
partícipes. Os resultados subsidiarão o CEDF, a DIAV e 
a Coordenação de Supervisão, Normas e Informações 
do Sistema de Ensino (COSIE). Para a divulgação dos re-
sultados, foi desenvolvido um sistema para consulta de 
forma a respeitar a individualidade dos resultados por 
escola para subsidiar a consulta por parte dos setores 
envolvidos, tais como a COSIE.
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AVI Equipe Gestora – Rede Pública - 2016

Em 2016 foi realizada a AVI Equipe Gestora - Rede 
Pública - 2016. Essa foi realizada por meio de instru-
mento de avaliação próprio elaborado pela equipe da 
DIAV/GAVIN e encaminhado aos endereços eletrônicos 
das unidades escolares nos meses de outubro e novem-
bro para preenchimento via internet. Tal AVI contou 
com a participação de 97% das UEs cadastradas, isto é, 
635 dos 655 gestores das escolas públicas preencheram 
o formulário de avaliação. Das 635 escolas participan-
tes, 613 contemplam a Educação Básica, as outras 22 
escolas estão distribuídas em dez Centros de Educação 
Especial, oito Centros Interescolares de Línguas, três Es-
colas Técnicas e a Escola de Meninos e Meninas do Par-
que. Tal AVI constava de 181 variáveis distribuídas em 
seis dimensões: infraestrutura, gestão escolar, gestão 
democrática, prática pedagógica, diversidade e acessibi-
lidade/educação especial. Inicialmente foram analisados 
os dados de infraestrutura com ênfase na estatística e 
embasamento legal. Após a análise das demais dimen-
sões, a equipe da GAVIN espera fazer um levantamento 
geral das questões mais relevantes relacionadas ao con-
texto escolar das escolas da SEEDF. Essas poderão con-
tribuir para a construção de indicadores educacionais 
da rede de ensino da SEEDF que servirão de auxílio aos 
agentes públicos para definição de políticas públicas em 
benefício da educação do Distrito Federal1. 

Educação em Tempo Integral - 2017

Em maio de 2017, os gestores das UEs que ofertam a 
ETI participaram de um processo de coleta de dados para 
subsidiar o acompanhamento da ETI na SEEDF. O levan-
tamento das informações foi realizado por meio do pre-
enchimento de um formulário on-line composto pelas se-
guintes dimensões: perfil escolar, PPP, recursos humanos, 
espaços de aprendizagens, infraestrutura e equipamentos, 
transporte, alimentação e prestação de contas. Apenas 
uma UE não preencheu o formulário. Em 2017, a oferta 
da ETI na SEEDF estava presente em 251 UEs da SEEDF, 
representando 37,8% do total das 664 escolas cadastra-
das no Censo Escolar 2016. A CRE do Recanto das Emas 
destaca-se com o atendimento em 63% de suas escolas. 

AVI Centros de Educação da Primeira Infância - CEPI

Por se tratar de unidades educacionais com um mo-
delo novo e diferenciado, nas quais o prédio é da SEE-
DF, mas a gestão é terceirizada em parceria com enti-
dades filantrópicas e sem fins lucrativos, escolhidas por 
chamamento público, decidiu-se promover a AVI dos 
CEPIs. Para realizar tal AVI, a GAVIN utilizou um sistema 
próprio que deu celeridade à coleta dos dados, bem 
como, à sua análise. Essas questões foram desenvolvi-
das com objetivo de permitir à SEEDF uma visão geral 
desse novo modelo de atendimento à Educação Infantil 
implementado com o objetivo de atender às crianças 
na faixa de 0 a 5 anos. No período da realização da 
avaliação constatou-se a existência de 42 CEPIs. Foram 
enviados e-mails contendo o link de acesso ao formu-
lário de avaliação para todos os gestores dos CEPIs. Ao 
final da AVI, atingiu-se 100% de acesso e conclusão de 
preenchimento do formulário.

Considerações Finais

A qualidade dos dados produzidos pela GAVIN jun-
tamente com a análise dos fatores associados ao de-
sempenho escolar proporcionará à SEEDF informações 
fidedignas, em tempo ágil, subsidiando o planejamento 
de políticas públicas e ações que tragam inovações para 
a rede, de forma a contribuir para a melhoria da quali-
dade do ensino ofertado.

No âmbito da unidade escolar, os resultados das AVIs 
subsidiarão a reflexão de toda a comunidade escolar 
quanto à atuação da unidade escolar e seu projeto-po-
lítico-pedagógico, bem como as suas relações com a 
comunidade, sinalizando possíveis disfunções no seu 
cotidiano, de modo a viabilizar o aperfeiçoamento do 
exercício da Gestão Democrática e a adequação das po-
líticas públicas educacionais.

Ao retomar o processo avaliativo com os instrumen-
tos elaborados e sistemas desenvolvidos por seus ser-
vidores/técnicos da DIAV, a SEEDF se apropria de uma 
metodologia customizada, adequando-a a sua realida-
de e perfil, e assim, consolidando a AVI em suas atribui-
ções e cotidiano.

A cultura de avaliação, que estava interrompida na 
SEEDF, está sendo resgatada e sendo fortalecida no 
âmbito da SEEDF, através da AVI articulada aos demais 
níveis de avaliação.
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1	  Maiores informações acesse: <http://avaliacao.se.df.gov.br>
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Políticas de avaliação da educação básica: um 
olhar para a subjetividade 

Resumo:  O objetivo deste artigo é analisar a perspectiva do Estado na configuração das políticas 
para as diretrizes do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). Para isso, iniciamos 
com um apanhado geral sobre a educação, vista como um direito que passou a ser tratado como 
mercadoria e administrado por uma lógica produtivista, sob pressupostos questionáveis de padrões 
de qualidade de ensino. Em seguida, discutem-se as diretrizes políticas da avaliação da educação 
básica formuladas pelo Estado, que não se enquadram na realidade devido ao papel de Estado mí-
nimo na área educacional, o que transpassa esse dever para a escola, deixando ao Estado a função 
de regular os requisitos propostos pelo mercado. A discussão contempla também o olhar dessas 
políticas de avaliação e seus reflexos no contexto escolar. Apesar das contribuições relevantes no 
replanejamento do trabalho pedagógico da escola, a indagação se foca no fato de que com os 
resultados do Ideb foi sendo desvelada uma realidade que esse programa não percebe, descon-
siderando as peculiaridades de cada escola, sua cultura, o sujeito como ser e suas condições de 
aprendizagem. Nessa perspectiva, destacamos, por fim, o olhar sensível que a escola deve atribuir 
ao analisar esses resultados do Ideb e a postura social, planetária e autossustentável do educador e 
de todos os envolvidos nesse contexto para redimensionar o trabalho pedagógico e atingir de fato 
a aprendizagem significativa. Assim, caminhamos para seguir ao destino da avaliação formativa.

Palavras-chave: Políticas de avaliação. Educação Básica. Avaliação Formativa. Subjetividade. 
Aprendizagem. 
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Introdução 

Antes de discutir a respeito das políticas de avaliação, 
é necessário entender o processo de formação de nossa 
sociedade e o que carregamos culturalmente de nossas 
raízes. Como pensavam os ancestrais que fizeram par-
te da formação de nossa sociedade? E nesse processo 
histórico, como vem sendo pensado o contexto social? 
Como nós pensamos ou pensávamos? A formação 
de nossa sociedade denuncia uma crise antropológica 
e cultural que traz aos dias atuais consequências que 
estão impregnadas em nosso pensar, agir e fazer, um 
pensar que nos distancia de reflexões, de percepções, 
um pensar que fragmenta, ou seja, impossibilitando 
dialogar com as ambiguidades, um pensar reducionista. 
O mundo mudou, mas mantém o mesmo discurso.

Essa forma de pensamento reflete todas as nossas 
relações com a vida, com a sociedade, com a família e 
repercute também em nossas relações com a escola e 
na vida política. Diante desse cenário, se faz necessário 
quebrar uma cultura de avaliação, cujo foco suscita a 
qualidade como objetivo derradeiro. Estudos mostram 
que as políticas de avaliação buscam respostas concre-
tas de soluções práticas, de modo a excluir a realidade 
do contexto escolar, suas particularidades, suas condi-
ções de aprendizagem e principalmente o sujeito. Ou 
seja, tais políticas implicam colocar todos os estudan-
tes nas mesmas condições de excelência para aprender 
(SOUZA; OLIVEIRA, 2003; SOBRINHO, 2002). A partir 
dessa perspectiva surge a indagação: como um único 
modelo pode medir a qualidade da educação conside-
rada ideal?  Diante desse questionamento destaca-se 
aqui neste artigo o olhar das políticas de avaliação, cuja 
característica central é marcada pela doutrina neolibe-
ral. Nesse sentido, a avaliação acaba tornando-se um 
instrumento de controle exercido pelo governo sobre 
as instâncias educativas. Assim, essas políticas de ava-
liação revestem-se com o intuito de fiscalizar e regular, 
o que diminui o papel do Estado e delega maior res-
ponsabilidade às instituições escolares. Partindo-se da 
ideia de que a educação é regida pelas leis de mercado, 
a ênfase é dada aos “resultados e produtos educacio-
nais viabilizados pela contenção de gastos e o geren-
ciamento eficiente dos recursos, ou seja, uma avaliação 
centrada na eficiência e produtividade” (AFONSO apud 
OLIVEIRA, s.d., p. 13).

Tendo considerado esses pressupostos, este artigo 
pretende enfatizar a necessidade de mudar a “cultu-
ra avaliativa”, de apontar outras variáveis que o Ideb 
não é capaz de ver. Diante disso, fomentamos por meio 
de estudo bibliográfico em artigos científicos e livros a 
busca urgente por uma percepção mais sensível e aco-
lhedora, uma percepção capaz de vislumbrar o sujeito, 
de observar sua realidade e seu contexto escolar, suas 

condições de aprendizagem. Entendemos que o ser em 
formação é multidimensional e a concepção formativa 
se compromete com a aprendizagem, com o processo, 
com a autoavaliação, com a progressão continuada e 
não somente com o produto da avaliação. Evidencia-
mos os aspectos positivos que as políticas de avaliação 
promovem na condução do planejamento do trabalho 
pedagógico, ressignificando a postura profissional e re-
fletindo na prática pedagógica.

Este trabalho ressalta a importância de um olhar sub-
jetivo no processo de aprendizagem da criança, de uma 
postura docente com consciência social e planetária, de 
uma prática pedagógica capaz de colocar o sujeito em 
ação, construindo e reconstruindo conhecimento. Des-
sa forma, o diálogo e a interatividade são pressupostos 
que contemplam tempos, espaços, problematizaçãões 
e produções próprias dos educandos. A avaliação for-
mativa propõe um olhar que possibilita dar um novo 
sentido à educação, à avaliação e à vida.

O olhar das políticas de avaliação na Educa-
ção Básica 

	
Embora se fale de avaliações desde os anos 60 na 

América Latina, trata-se de um fenômeno recente e 
crescente. As avaliações tiveram início na década de 90, 
quando o governo implantou o Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB). Marcada pela nova ordem 
de Estado Neoliberal, sua forma de gestão se manifesta 
nas privatizações que reflete uma lógica de mercado, 
como também a competição. Diante desses pressupos-
tos norteados nessa década, buscou-se o fortalecimen-
to da “função avaliação governamental”, implantando 
formas de sistemas de avaliação das políticas públicas 
(FARIA, 2005, p. 97). Primeiramente, essas práticas vie-
ram para conferir e verificar resultados, de acordo com 
os objetivos da educação nacional, proporcionando a 
aplicação da ciência para formar a consciência técnica 
no âmbito escolar para que houvesse condições neces-
sárias à expansão e à melhoria da educação. Em segui-
da, as avaliações foram tidas como meio de o Estado 
conhecer a realidade e realizar diagnósticos, pois, ao 
invés de acentuar-se a regulação por via legal, seriam 
fornecidas indicações e sugestões para a qualificação 
da expansão do atendimento, da administração esco-
lar e do ensino. Por fim, a avaliação passou a ser vista 
como uma prática de regulação estatal, criando-se uma 
cultura de avaliação. Tendo considerado a avaliação 
como meio de regulação estatal, segundo Faria (2005), 
esta apresenta ênfase nos resultados e na desrespon-
sabilização/privatização da provisão de bens e serviços 
sociais. Dessa forma: 

 [...] a atuação de dirigentes, burocratas e tecnocratas, assim 
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como as relações que se estabelecem entre agentes do Mi-
nistério da Educação e do Ministério do Planejamento, foram 
fundamentais para que a avaliação se constituísse em uma 
importante via de regulação educacional no Brasil (FREITAS, 
2007, p. 8).  

Percebe-se que o percurso histórico-cultural das 
políticas públicas de avaliação assume o objetivo de 
controlar e fiscalizar, por meio de exames nacionais, 
passando a orientar-se pela lógica de mercado (SOBRI-
NHO, 2002). Afonso (2000) afirma que “a criação de 
um currículo nacional, o estabelecimento de normas-
-padrão e a realização de testes também a nível nacio-
nal são mesmo condições prévias para que se possa, 
implementar políticas de privatizações e mercadoriza-
ção da educação”. 

Evidencia-se o poder fiscalizador do Estado, ao ter 
controle sobre os resultados dos exames nacionais, nas 
palavras do autor: 

As avaliações praticadas pelos Estados avaliadores são nitida-
mente instrumentos de poder. (...) O que mais importa é que 
os rendimentos possam ser comparados, permitam que as ins-
tituições e os indivíduos sejam classificados hierarquicamente, 
segundo critérios objetivos, tanto para supostamente orientar 
os clientes do quase-mercado educacional e alimentar a com-
petitividade, quanto para instrumentar o exercício do poder 
controlador do governo (SOBRINHO, 2002, p.175-176) 

Em relação à educação, a questão da qualidade e do 
desempenho recebeu o enfoque de uma responsabili-
dade exclusiva apenas da escola. Dessa forma, para que 
essa qualidade e desempenho educacional fossem veri-
ficados, o Estado criou avaliações externas de ensino a 
partir de 1990 (SOUZA; OLIVEIRA, 2003).  Esse crescen-
te interesse sobre as avaliações teria como motivação a 
“pressão das mudanças contextuais sobre os sistemas 
de ensino: mudanças nos modos de administração e 
controle desses sistemas; demanda social de informa-
ção e prestação de contas; novo modelo de gestão edu-
cacional” (FREITAS, 2004, p. 665). A nova concepção 
de avaliação nesse período esteve relacionada ao novo 
ideário proposto pelo Estado.  

O Ideb não vê ...

O Ideb não vê os alunos como sujeitos, como seres 
únicos, de histórias únicas, de emoções, de realidades 
diferentes, o Ideb não vê as peculiaridades de cada 
escola, sua cultura, ele não vê as condições e recursos 
de ensino e aprendizado disponibilizados por cada es-
cola. Diante desse cenário o autor ressalta: 

O Ideb é importante, mas ele não conta tudo. Somente 
tendo acesso a um maior número de informações – dada a 

complexidade da vida escolar – é que se consegue aproximar 
de modo mais coerente e produtivo de um diagnóstico – que 
deveria ser uma das funções da avaliação – para assim propi-
ciar a tomada de decisões favoráveis ao desenvolvimento edu-
cacional e ampliação da qualidade de educação apresentada 
pela escola (BARBACOVI, CALDERANO, PEREIRA, 2013, p. 15). 

Não basta apenas avaliar. Esse movimento das 
avaliações externas começou há duas décadas atrás, 
quando foi implantado o sistema nacional de avalia-
ção da educação básica (SAEB). Essa dinâmica vem 
se alastrando rapidamente pelo país. Interessados em 
investigar mais sobre as necessidades específicas de 
sua rede, alguns estados criaram esquemas próprios 
de investigação. Hoje 19 unidades federativas têm ou 
já tiveram algum tipo de avaliação externa. Essa di-
nâmica é boa, identificar as necessidades é um salto 
fundamental para a melhoria da qualidade do ensino. 
A interrogação é que com os resultados do Ideb foi 
sendo desvelada uma realidade que esse programa 
não percebe. Assim:

É preciso prever instrumentos institucionais que avaliem não 
apenas o rendimento do aluno, mas o próprio processo es-
colar. Além de que na escola pública a qualidade esperada 
deverá perpassar vários aspectos que as avaliações nacionais 
por si só não apontam (PARO, 2005, p.81).

O Ideb avalia as unidades de ensino de maneira 
restrita, é preciso ampliar e incluir em sua composi-
ção um número maior de variáveis, pois a educação 
é um fenômeno multidimensional, onde o papel da 
escola é estabelecer um ambiente emocionalmen-
te saudável que permita aflorar a criatividade e a 
aprendizagem (MORAES, 2008). O aluno deve ser 
visto como um sujeito atuante que constrói, amplia 
e ressignifica seu aprendizado, e o educador exerce 
seu papel de mediador buscando um olhar sensível, 
percebendo os níveis de realidade e incluído o sujei-
to nesse processo. Os números divulgados pelo Ideb 
deve provocar outro olhar, capaz de reorientar o tra-
balho pedagógico, de perceber a realidade da comu-
nidade escolar, de discutir posturas que capacitem o 
desenvolvimento do aluno numa perspectiva integral. 

A cultura disseminada nessas políticas de avaliação 
provoca o equívoco de que a simples divulgação de 
um ranking leve à mudança da prática. É preciso um 
aperfeiçoamento constante das práticas, é necessário 
que a rede ofereça um trabalho de esclarecimento 
sobre os resultados das sondagens e, mais do que 
isso, tenha uma política consistente e permanen-
te em serviço para os gestores e professores, e que 
os resultados sirvam para redimensionar também o 
olhar das políticas públicas e daí buscar investimen-
tos para melhoria da qualidade de ensino.  
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Passos para uma avaliação formativa 

Chegamos ao século XXI com problemas sociais, 
humanos, éticos e institucionais, envoltos em avanços 
tecnológicos, contrastes e diversidades. Diante de tan-
tas necessidades, a sociedade inconscientemente clama 
por sobrevivência humana, por estabilidade introspecti-
va, por elevação da consciência capaz de lidar com as 
incertezas, conflitos, contradições, anseios e capacidade 
de buscar os valores éticos que sustente e proporcione 
leveza no viver. O sistema educacional também clama 
por formação mais humana. Percebendo essa crise de 
formação que tem raízes históricas e cultural de nossa 
sociedade, se faz necessário redimensionar os métodos 
de investigação científicos, as metodologias de ensino, 
a reinvenção da escola e o seu papel de emocionar, co-
municar e formar pessoas. Dentro desta perspectiva, a 
avaliação formativa deve ser entendida como processo 
que acolhe, aprecia, inclui e avalia o que se ensina e o 
que se aprende (GDF, 2016).

Sendo assim, o ser em formação é multidimensional, 
ou seja, que valoriza o indivíduo nas dimensões: cogni-
tivas, afetivas, psicomotoras, histórica, social e cultural, 
que coexistem e atuam de forma integrada, propician-
do uma formação em seu desenvolvimento integral, a 
educação neste contexto provoca uma quebra paradig-
mática na lógica do poder punitivo comumente notado 
nos processos avaliativos (GDF, 2016).

As Diretrizes de Avaliação Educacional (GDF, 2016) 
destacam a importância da avaliação formativa, que 
visa uma avaliação para as aprendizagens. Sendo assim, 
a dinâmica do aprender perpassa pela dimensão do ser, 
conhecer e fazer, nesse espaço educando e educador 
dialogam em um movimento espiralado, oportunizan-
do um encontro emocional e abrindo espaço para a 
construção de conhecimento gerando um ambiente de 
aprendizagem para ambos. Nesse contexto, a avaliação 
formativa atribui o olhar e a intervenção humana que 
os resultados não são capazes de atingir, assim não 
são os instrumentos e procedimentos que definem a 
função formativa, mas a intenção do avaliador(a), e o 
uso que se faz deles (HADJI, 2001). Nesse sentido, os 
instrumentos de avaliação, sejam eles escolar ou em 
larga escala, contribuem para a conquista das aprendi-
zagens (VILLAS BOAS, 2008). Contudo, acredita-se que 
a avaliação formativa servirá para que analisem os ins-
trumentos avaliativos com o olhar para o sujeito, bus-
cando intervenções pontuais, e não priorizando o pro-
duto (quantidade) em função da qualidade que deve ter 
relevância em todo percurso.

Nesse processo todos são avaliados, e todos os mem-
bros desses espaços escolares, que se dialogam em um 
movimento espiralado, compreendem que as apren-
dizagens são diferenciadas e que não se realizam em 

um único movimento uniforme, e que não é possível se 
desconectar do mundo e nem daqueles que o habitam. 
Quando a aprendizagem é concebida como um pro-
cesso de construção e reconstrução do conhecimento, 
veem-se os alunos como sujeitos capazes de observar 
e de descobrir caminhos próprios para construí-los. 
Para avaliarmos nossos alunos numa perspectiva mais 
humana, segundo Moraes (2008), necessitamos urgen-
temente de educadores com consciência social e plane-
tária, com responsabilidade, iniciativa, com atitudes e 
valores de solidariedade e de autonomia, pessoas que 
lutem por uma vida autossustentável para todos.

É necessário mudar a “cultura avaliativa”, é preci-
so sair da fragmentação, da exclusão do sujeito nesse 
processo, é preciso entender que na avaliação forma-
tiva a aprendizagem é contínua. É preciso respeitar o 
tempo de aprendizagem de cada aluno e perceber que 
a formação é processual, e não se define apenas em 
resultados, com o sujeito separado do objeto, ou com 
fatos isolados; a avaliação formativa requer do media-
dor rigor, abertura e tolerância, requer o exercício de ir 
além das disciplinas. Esse olhar disciplinar e comparti-
mentado é decorrente de um processo histórico e cul-
tural presente nos dias atuais. 

Segundo Moraes (2008), é necessário enxergar que a 
produção do conhecimento disciplinar também possui 
outros raios caracterizados pela interdisciplinaridade. 
A concepção interdisciplinar permite uma integração 
entre as disciplinas, seus domínios linguísticos, estabe-
lecendo uma linguagem em comum. É preciso ter um 
profundo conhecimento da disciplina para contribuir na 
construção de um conhecimento interdisciplinar. Dian-
te dessa percepção é necessária uma reforma educacio-
nal, uma reforma do pensamento, abertura do coração. 

Considerações Finais 

Esta pesquisa reflete sobre o olhar das políticas de 
avaliação, cuja intenção está atrelada aos princípios do 
neoliberalismo. Nesse sentido, as políticas de avaliação 
ganham força, apoiadas na regulação, no controle e 
nos resultados quantitativos. Esse discurso ideológico 
promovido pelo Estado produz reflexo nas unidades de 
ensino, estabelecendo uma cultura de avaliação limita-
da, se restringindo aos resultados e excluindo o sujeito 
nesse processo. Este trabalho fomenta a relevância do 
Ideb, quando atribuído um olhar amadurecido capaz 
de ressignificar a organização do trabalho pedagógico, 
essencialmente como uma postura consciente e trans-
disciplinar. A avaliação vista sobre o prisma da apren-
dizagem é concebida como um processo de constru-
ção e reconstrução do conhecimento, por conseguinte 
veem-se os alunos como sujeitos capazes de observar e 
de descobrir caminhos próprios. Ressaltamos também o 

Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017 93



olhar sensível do avaliador buscando perceber a subjeti-
vidade do aluno, assim se possibilita um caminho ético, 
inclusivo e justo. A avaliação formativa vem quebrando 
barreiras na perspectiva de superar o pensamento dua-
lista, compartimentado e exclusivo. Nessa linha de pensa-
mento, as práticas educativas buscam a formação integral 

do ser humano, uma relação de interdependência, um 
pensamento ecologizado, uma autonomia introspectiva, 
o exercício da democracia participativa. A aprendizagem 
se constrói na interação sujeito e objeto, sendo assim, é 
preciso deixar aflorar suas emoções, intuições, histórias de 
vida, desejos, agregando razão à emoção. 
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RELATOS DE EXPERIÊNCIA

O sucesso da rede pública no Programa 
de Avaliação Seriada (PAS): análise do 
desempenho dos alunos da rede pública no 
PAS da UnB no 1º Semestre de 2016

Resumo:  Avaliações externas são ferramentas interessantes para medir o nível e a qualidade do 
ensino, seja público ou particular. Este relato tem como objetivo analisar o desempenho dos alunos 
da Rede pública do DF no Programa de Avaliação Seriada (PAS) da Universidade de Brasília (UnB) 
no ano de 2016. Os dados são baseados no boletim informativo elaborado pelo Centro Brasileiro 
de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos (Cebraspe), que aponta o aumento 
da quantidade de alunos oriundos da rede pública aprovados para a UnB pelo método da avalia-
ção seriada.
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Introdução

Desde sua criação, em 1996, o Programa de Avalia-
ção Seriada (PAS) é usado como alternativa ao ingresso 
na Universidade de Brasília (UnB). A prova do vestibular 
tradicional abrange o conteúdo dos três anos do Ensino 
Médio em uma prova, o que torna uma avaliação muito 
pesada para o aluno. Com a criação do PAS, essa prova 
foi dividida em três etapas feitas ao final de cada ano do 
ensino médio que abrange somente o conteúdo do ano 
em que o estudante se encontra, tornando-se, assim, 
uma prova mais tranquila e que avalia de uma forma 
mais justa.

A matriz avaliativa do PAS segue as orientações pre-
sentes na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal - Lei 9.394/1996 (BRASIL, 1996) e no Currículo em 
Movimento adotado pela Secretaria de educação do 
Distrito Federal desde 2013 em toda rede pública de 
ensino (DISTRITO FEDERAL, 2013), evidenciando que 
o sistema de avaliação apresentado é válido. Uma das 
vantagens de uma prova seriada é que se pode traba-
lhar de uma maneira mais ampla a interdisciplinaridade 
que norteia a educação em outras avaliações nacionais, 
como o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). A 
matriz utiliza obras como esculturas, pinturas, músicas, 
etc., como base para a elaboração de itens para a mon-
tagem da prova, o que torna essa avaliação mais próxi-
ma do estudante.

Após a sanção da Lei de Cotas para o Ensino Supe-
rior, Lei n° 12.711, de agosto de 2012, os alunos da 
rede pública ganharam mais um estímulo, pois a lei ga-
rante a reserva de 50% das matrículas por curso e turno 
nas 59 universidades federais e 38 institutos federais de 
educação, ciência e tecnologia a alunos oriundos inte-
gralmente do ensino médio público, em cursos regula-
res ou da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Fe-
deral (SEEDF) lançou, em agosto de 2015, o projeto Por 
dentro das Avaliações – PAS e ENEM, que visa trabalhar 
a conscientização dos alunos do ensino médio sobre as 
chances que eles têm de ingressar no ensino superior 
público através dessas duas avaliações. Foi aplicado um 
simulado do ENEM, com o apoio do Cebraspe, em que 
os alunos puderam avaliar sua preparação para esse 
instrumento de seleção. Em relação ao PAS, o projeto 
trabalha com a conscientização de alunos e professores 
sobre a importância dessa avaliação para realização do 
sonho desse aluno em ingressar em uma universidade 
conceituada. Em novembro de 2015 foi aprovada pela 
UnB a ampliação das vagas do PAS para 50% do total 
de vagas oferecidas pela UnB durante o ano, fator que 
também é um estímulo para os alunos da rede pública.

A interdisciplinaridade é uma prática pedagógica que 
favorece o diálogo entre uma ou mais disciplinas, que 

surgiu para quebrar o paradigma de que os conteú-
dos devem ser estudados separadamente e contribuiu 
também para diminuir a famosa “decoreba”, já que a 
prova depende de interpretação e raciocínio para ser 
resolvida, sem a necessidade somente de decorar os 
conteúdos. Essa prática torna a prova mais realista e 
humanizada. O grande desafio, ainda, é o de quebrar o 
paradigma do ensino conteudista e tirar o educador da 
zona de conforto.

A prova do PAS é dividida em quatro tipos de itens. O 
item tipo A se destina a julgar se o mesmo está certo ou 
errado, o item tipo B se destina a cálculos, o item tipo C 
é um item de múltipla escolha e o item tipo D se destina 
a elaboração de pequenos textos como resposta ou a 
elaboração de esquemas como resposta ao item. Essa 
avaliação conta com a comissão de acompanhamento 
do PAS, que sugere melhorias ao processo bem como 
outros andamentos. A cada triênio fechado é formada 
uma comissão de revisão de obras do PAS, que sugere a 
inclusão ou a retirada de obras do programa, contando 
com a participação de toda comunidade. O Cebraspe 
ainda oferece a sala dos professores, onde as provas do 
PAS são analisadas no dia da aplicação por professores 
das escolas do DF.

Dados

Segundo o boletim informativo do PAS 2016, fo-
ram oferecidas 2.112 vagas no 1º semestre para 99 
cursos de graduação da instituição. No total, concor-
reram 11.587 alunos de toda rede educacional do DF 
(escola pública e particular), sendo que 588 candidatos 
(5,07%) foram eliminados ou não compareceram no 
dia de aplicação da prova, totalizando 10.999 candida-
tos presentes (94,93%). 

Em relação ao número de inscritos por sistema, 
7.456 inscritos foram para o sistema universal, 1.026 
para cotas raciais e 3.105 para cotas da rede pública. 

Inscritos 11.587 %
Presentes 10.999 94,93
Ausentes e Eliminados 588 5,07

Quadro 1 – Total de inscritos

Fonte: CEBRASPE, 2017

Sistema Inscritos
Universal 7.456
Cotas para Negros 1.026
Cotas para escola pública 3.105

Quadro 2 – Número de Inscritos por sistema

Fonte: CEBRASPE, 2017

Revista Com Censo #11 • volume 4 • número 4 • novembro 201796

http://portal.mec.gov.br/cotas/legislacao.html
http://portal.mec.gov.br/cotas/legislacao.html


Calculando-se a porcentagem, temos que 64,35% dos 
inscritos foram pelo sistema universal, 8,85% dos inscritos 
foram pela cota para negros e 26,80% dos inscritos foi 
para as cotas da rede pública. 

O boletim também indica que foram 2.025 estudantes 
aprovados e restaram 119 vagas sem estudantes aprova-
dos no PAS. O quadro 3 mostra a quantidade de aprova-
dos por cada sistema contido no edital do PAS.

Segundo o Censo Escolar 2016 da Secretaria de Edu-
cação do Distrito Federal (DISTRITO FEDERAL, 2016), exis-
tiam 605 turmas de 3º ano do ensino médio oferecidas na 
rede com o total de 20.629 alunos matriculados nesta eta-
pa, dos quais a maioria se encontrava apta a fazer a prova 
da terceira etapa. Se considerarmos o número de inscritos 
e o compararmos com o total de alunos, veremos que os 
inscritos correspondem a 14,61% do total geral de alunos 
que tinham direito de disputar as vagas do PAS 3ª etapa, 
em 2016, pelas cotas da escola pública. Como exemplo 
de Coordenações Regionais de Ensino (CRE) que tiveram 
alunos aprovados no PAS temos as CREs de Sobradinho, 
Taguatinga, Plano Piloto, Guará, Recanto das Emas, São 
Sebastião, Santa Maria, Ceilândia, Planaltina, Gama, Nú-
cleo Bandeirante e Brazlândia.

Em relação ao número de inscritos e o número de apro-
vados, o quadro 4 nos mostra a porcentagem de aprova-
dos em relação ao número de inscritos.

 Análises

Ao compararmos o quantitativo de inscritos pelo sistema 
universal com o sistema de cotas da rede pública, vemos que 
a quantidade de alunos de escolas no sistema universal é 
bem maior, pois eles têm condições de arcar com a inscri-
ção. Os alunos da rede pública contam com benefícios que 
permitem a isenção da taxa de inscrição, porém os mesmos 
ou desconhecem esse direito ou se perdem no meio do pro-
cesso com declarações e documentos necessários para esta 
isenção. No entanto, o índice de inscritos foi alto. Devemos 
destacar que alguns alunos do 3º ano não fizeram o PAS por 
terem perdido a prova da etapa anterior.

Outro fator que pode influenciar nessa diferença é o tra-
balho de conscientização que a rede particular faz com seus 
alunos antes mesmo desses alunos entrarem no ensino mé-
dio. O projeto lançado em 2015 vem para começar a traba-
lhar com os alunos da rede pública essa conscientização mos-
trando para eles como é importante o PAS para as vidas deles.

Em 2016, o PAS veio com mudanças significativas que 
oxigenaram o programa. Destacam-se aqui duas mudanças 
que provavelmente influenciaram na melhoria do resultado: 
a duplicação do número de vagas destinadas ao PAS (criação 
da lista do 2º semestre) e a criação do Sistema Informatizado 
de Seleção para os Cursos de Graduação da UnB (SISUnB) 
nos moldes do Sistema de Seleção Unificada (Sisu - MEC).

Conclusão

Conclui-se que, no ano de 2016, os alunos inscritos no 
programa de avaliação seriada da UnB tiveram um rendimen-
to muito bom ao alcançar 958 aprovações na lista do primei-
ro semestre, um índice de 30,85% em relação ao número 
de inscritos, o que mostra que o PAS está sendo mais bem 
aproveitado e a conscientização do aluno na rede está 
sendo mais bem trabalhada.

Destaca-se também que, em relação ao número de 
aprovados da rede particular, o número de aprovações 
ficou muito próximo da diferença de duas aprovações, o 
que também mostra que os professores e alunos da rede 
pública estão sendo mais bem preparados e conscientes 
da oportunidade que tem para entrar em uma universida-
de pública que é referência na cidade.

Sistema Aprovados
Universal 960
Cotas para Negros 107
Cotas para escola pública 958

Quadro 3 – Número de Aprovados por Sistema

Fonte: CEBRASPE, 2017

Sistema Inscritos Aprovados %
Universal 7.456 960 12,88
Cotas para Negros 1.026 107 10,43
Cotas para escola pública 3.105 958 30,85

Quadro 4 – Relação Inscritos/Aprovados

Fonte: CEBRASPE, 2017
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de novos conhecimentos, trabalhos, boas práticas e pesquisas desenvolvidas no âmbito da Secretaria 

de Educação do Distrito Federal e das demais instituições parceiras. 

Pensando na comodidade do leitor e na perspectiva de melhorar a apresentação das experiências 

dos autores, a RCC idealizou e organizou os Cadernos RCC, onde são publicados os Dossiês Temáti-

cos e trazem de forma exclusiva trabalhos sobre assuntos multidisciplinares na área de educação. Esta 
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Profissional: Perspectivas para a Educação, e que se debruça sobre o Ensino Médio e a Educação 

Profissional, tanto a respeito de suas inter-relações de integração, quanto sobre as discussões mais 

atuais acerca dos desenvolvimentos de cada área em particular, e as perspectivas para o futuro das 

áreas. Este dossiê oferece textos atuais, dados censitários e reflexões para o debate técnico-científico 

a respeito das temáticas mencionadas. 

Boa leitura!
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INTRODUÇÃO AO DOSSIÊ TEMÁTICO

Ensino Médio e Educação Profissional: 
Perspectivas para a Educação

A reforma do ensino médio sancio-
nada pela Lei nº 13.415, após ter sido 
apresentada como Medida Provisória (MP 
746/2016) em setembro de 2016 pelo 
governo federal, traz indagações acerca 
do futuro da educação brasileira. O pre-
sente dossiê elenca pontos relevantes e 
esclarecedores acerca deste assunto, que 
tem sido amplamente discutido e traz 
relatos, reflexões e experiências que po-
dem apontar para o sucesso na educação 
a partir deste novo panorama. 

Ao observar a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional (LDBEN), Lei n° 
9.394/1996, lê-se, em seu artigo 26, que: 

Os currículos do ensino fundamental e mé-

dio devem ter uma base nacional comum, 

a ser complementada, em cada sistema de 

ensino e estabelecimento escolar, por uma 

parte diversificada, exigida pelas caracte-

rísticas regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e da clientela.

A LDBEN, no art. 36, expõe que o 
currículo do ensino médio será compos-
to pela Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e por itinerários formativos, dis-
postos por meio da oferta de diferentes 
arranjos curriculares, de acordo com o 
contexto local e a possibilidade dos siste-
mas de ensino. 

Neste sentido, a reforma do ensino 
médio introduz modificações na com-
posição do sistema atual e intenta ser 
ferramenta fundamental para o avanço 
da qualidade do ensino. Ao propor a 
flexibilização curricular, o novo modelo 
comporta que o estudante escolha a área 
de conhecimento para aprofundar seus 

estudos. A nova estrutura terá uma parte 
que será comum e obrigatória a todas as 
escolas e outra flexível. Esta poderá ser 
estruturada pela escola, a fim de que re-
flita a realidade dos estudantes à luz das 
novas e crescentes demandas profissio-
nais do mundo de trabalho, por exemplo. 
Esse rearranjo estratégico pretende dar 
bases para que cada estudante siga o ca-
minho de suas vocações e sonhos, seja 
por meio do nível superior, ou do ingres-
so imediato no mundo do trabalho ou, 
ainda, optar pelas duas possibilidades, 
respeitando seu tempo e sua vontade.

No Distrito Federal, as experiências 
exitosas do Programa Ensino Médio Ino-
vador (ProEMI) e da Educação Integral po-
dem ser referências diante das alterações 
realizadas pela Lei nº 13.415, uma vez 
que dos dois casos se pode tirar exemplos 
de boas práticas pedagógicas. Tem-se, 
ainda, os exemplos positivos dos Centros 
de Educação Profissional (CEPs) que de-
monstram por meio da crescente procura 
e oferta de vagas a necessidade de uma 
educação que prepare os egressos para o 
mundo de trabalho. Para além do Distrito 
Federal, este dossiê lança olhar sobre prá-
ticas educacionais de outros estados com 
o intuito de fornecer subsídio prático-te-
órico diante das mudanças da atualidade. 

O texto que abre este dossiê é uma 
entrevista com Wisley João Pereira, Co-
ordenador Geral de Ensino Médio da Se-
cretaria de Educação Básica do Ministé-
rio da Educação – MEC, na qual discorre 
acerca das perspectivas e inovações para 
o ensino médio e a educação profissional. 
Nele, é possível conhecer os últimos lan-
çamentos e perspectivas da proposição 

da BNCC e seus possíveis impactos na 
prática educacional e social: elevação de 
indicadores, atendimento da demanda do 
mundo do trabalho, ampliação da oferta 
da educação profissional e tecnológica. 

O primeiro artigo, O ensino médio 
no Distrito Federal no quinquênio 2012-
2016, escrito por Lucilene Dias Cordeiro, 
postula breve panorama histórico do En-
sino Médio no Brasil partindo dos jesuítas 
até os dias atuais. Trata da reformulação 
curricular que planeja tornar a esco-
la mais atraente aos jovens. O trabalho 
traz informações do Censo Escolar do DF 
nos últimos cinco anos (2012-2016) para 
mostrar a evolução de alguns indicado-
res educacionais do Ensino Médio, elen-
cando resultados das taxas de aprovação 
em todas as Coordenações Regionais de 
Ensino (CREs) e das taxas de abandono 
e reprovação. O artigo é rico em infor-
mações estatísticas que são apresenta-
das por meio de gráficos e tabelas que 
mostram, por exemplo, a oferta de insti-
tuições educacionais com Ensino Médio 
ou Médio Integrado, a evolução propor-
cional do número de instituições educa-
cionais com oferta de Ensino Médio ou 
Médio Integrado segundo CRE, matrícula 
inicial entre 2012 e 2016 segundo o Cen-
so Escolar DF, o número de matrículas 
iniciais nas instituições públicas, dentre 
outros dados. Assim, evidencia-se que as 
taxas de rendimento comprovaram redu-
ção nas taxas de abandono e de repro-
vação, e aumento nas de aprovação. A 
importância do conhecimento dos dados 
é subsídio para um desenvolvimento sau-
dável da Educação. O conhecimento da 
evolução dos indicadores educacionais 
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pode ser utilizado como ferramenta para 
que as mudanças sejam planejadas com 
embasamento técnico e eficiente.

Em seguida, é apresentada a implan-
tação da política pública de ensino mé-
dio integral e profissional no estado de 
Pernambuco, no artigo Ensino Médio em 
foco: a Política Pública de Educação Inte-
gral e Profissional no estado de Pernam-
buco. O trabalho é de autoria de Paulo 
Fernando de Vasconcelos Dutra, atual-
mente Secretário Executivo de Educação 
Profissional - Secretaria de Educação do 
Estado de Pernambuco e Conselheiro Ti-
tular do Conselho Estadual de Educação 
de Pernambuco. O trabalho expõe marcos 
legais da Educação, apresenta o quantita-
tivo de escolas implantadas, discorre so-
bre a organização curricular, bem como 
versa acerca da base filosófica e ações 
vivenciadas nas escolas de Educação In-
tegral. A Política Pública de Educação In-
tegral propiciou resultados educacionais 
de destaque em nível nacional. O estado 
passou da 21ª posição em 2007 para 1ª 
posição em 2015 na avaliação do SAEB. 
Neste sentido, é interessante perceber 
quais vertentes e sugestões são apre-
sentadas com o objetivo de fortalecer e 
expandir a Política Pública de Educação 
Integral no Estado para fins de aprovei-
tamento na realidade do Distrito Federal.

No terceiro artigo, Os jovens do en-
sino médio: a opção profissional pela 
docência, estudo financiado pelo CNPq/
ProIC/UnB, os autores Otília Maria Alves 
da Nóbrega Alberto Dantas, Natália Soa-
res de Albuquerque Almeida e Mariana 
de Paula Ferreira de Oliveira buscaram a 
compreensão dos motivos que levam os 
estudantes do Ensino Médio a optarem 
pela docência. Partem de uma metodolo-
gia de cunho qualitativo aplicada a jovens 
estudantes de duas escolas de Ensino 
Médio. Apresentam as visões que se tem 
acerca docência nesta modalidade e da-
dos que apontam que existe preferência 
feminina pela profissão.

No quarto artigo, A Integração En-
sino Médio e Educação Profissional: O 
que muda com a Lei nº 13.415/2017, 
de Daniel Louzada-Silva, Tânia Alves de 
Oliveira, Érika Botelho Guimarães, Ri-
chard James Lopes de Abreu e Raphael 
Almeida Sousa, são algumas considera-
ções preliminares sobre a repercussão 
das alterações na Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação introduzidas pela Medi-
da Provisória nº 746/2016 e pela Lei nº 

13.415/2017, no que se refere ao proces-
so de Integração Curricular entre Ensino 
Médio e Educação Profissional. São feitas 
revisões dos fundamentos teóricos da In-
tegração e, em seguida, são examinadas 
as eventuais modificações introduzidas 
pela nova legislação no Ensino Médio em 
geral, e para a Integração, em particular, 
tomando como marco inicial a Constitui-
ção Federal de 1988.

O quinto artigo, Análise dos modelos 
de reorganização do tempo-espaço esco-
lar para o Ensino Médio e da Semestrali-
dade no Distrito Federal, de George Amil-
ton Melo Simões, Luciano Dartora e Luís 
Paulo Aguiar de Deus, retrata uma abor-
dagem reflexiva das mudanças ocorridas 
no Ensino Médio desde a sua concepção 
até os dias atuais. O trabalho aponta para 
a Organização do Trabalho Pedagógico 
na Semestralidade para o Ensino Médio, 
seguida desde 2013 pela SEEDF, que ob-
jetiva reduzir as elevadas taxas de evasão 
e reprovação percebidas nas escolas da 
rede pública de ensino. Assim, faz refe-
rências às experiências no 1Paraná, Ce-
ará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, 
Minas gerais, onde percebe-se o favoreci-
mento do ensino, por aumentar o tempo 
em sala de aula dos estudantes com seus 
professores, propiciando a avaliação para 
as aprendizagens.

O primeiro relato de experiência, Fó-
rum de Discussão sobre as propostas de 
reformulação do Ensino Médio: Percur-
sos, desafios e possibilidades para a Se-
cretaria de Estado de Educação do Dis-
trito Federal, escrito por Hugo Gonçalves 
do Nascimento e Murilo Malnati Ismael, 
apresenta como se deram os fóruns re-
gionais de discussão que abordou as pro-
postas de reformulação do Ensino Médio, 
Os fóruns foram organizados pela Secre-
taria de Estado de Educação do Distrito 
Federal (SEEDF) para tratar das mudanças 
que a Medida Provisória 746/2016 gerou. 
A partir de reações da comunidade esco-
lar, a SEEDF se mobilizou para escutar e 
esclarecer as dúvidas que surgiram pre-
parando nove encontros que alcançaram 
as CREs e representantes de todas as uni-
dades escolares. O Fórum objetivou ouvir 
a opinião dos atores envolvidos no novo 
modelo de Ensino Médio para o Distrito 
Federal. Para expor o prelúdio dessa ação, 
o artigo apresenta o que rezam os marcos 
legais que amparam a mudança, a saber, 
a LDBEN, a Lei Distrital no 5.499, de 15 
de julho de 2015, instituiu o primeiro 

Plano Distrital de Educação (PDE), que 
apresenta 21 metas para a Educação do 
DF. Os resultados tiveram um saldo posi-
tivo e permite que a SEEDF inicie diálogos 
aprofundados acerca da temática.

O segundo relato, A formação de pro-
fessores de língua portuguesa e o Exame 
Nacional do Ensino Médio: uma avaliação 
formativa possível, de Alessandro Borges 
Tatagiba, Kelly Cristina de Almeida Mo-
reira e Danielle Mendonça Sousa, reflete 
sobre os registros de um curso de forma-
ção continuada para professores de ensi-
no médio, de anos finais e da educação 
de jovens e adultos, ministrado na rede 
pública de ensino do Distrito Federal no 
ano de 2016. O curso proporcionou mo-
mentos de discussão e troca de conheci-
mentos sobre a aprendizagem da escrita 
dos estudantes que buscam no Exame 
Nacional do Ensino Médio (ENEM) uma 
porta de inclusão social, bem como so-
bre os desafios que a produção escrita 
apresenta no contexto do ensino médio, 
levando em consideração o Currículo e as 
Diretrizes de Avaliação da Secretaria de 
Educação do DF (SEEDF). Os resultados 
das discussões levadas a cabo durante o 
curso evidenciam que as competências 
de escrita acadêmica requeridas pelos 
estudantes do ensino médio pressupõem 
a mobilização de um rico e variado re-
pertório de conhecimentos com os quais 
os professores precisam trabalhar. Por 
conseguinte, no contexto das aprendiza-
gens de sala de aula, o estudo das pos-
sibilidades de avaliação formativa pode 
enriquecer as discussões e debates em 
cursos de formação continuada de pro-
fessores. 

O terceiro relato, sob o título Utili-
zação de metodologias ativas em um 
curso técnico em enfermagem: relato e 
desafios, escrito por Jozinélio Severino 
Teixeira, Daniela Filgueira Costa e Jaque-
line Barbosa Costa, considera o currículo 
escolar construído democraticamente de 
acordo com as necessidades e realidades 
próprias da comunidade na qual se está 
inserido. O trabalho parte do questiona-
mento sobre o perfil do profissional de 
saúde em Enfermagem considerando não 
apenas o conhecimento técnico da pro-
fissão, mas a exigência de uma formação 
que valoriza a postura ética e reflexiva do 
discente diante da adaptação e atuação 
em diferentes situações e adversidades 
da vida laboral. Faz breve histórico do 
Centro de Educação Profissional - Escola 
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Fernanda Marsaro dos Santos
Coordenadora da Coordenação de Políticas 

Educacionais para Juventude e Adultos/SUBEB/SEEDF

Daniel Damasceno Crepaldi
Subsecretário da Subsecretaria de Educação 

Básica/SEEDF

Técnica de Saúde de Planaltina (CEP-ETSP) 
e da elaboração do novo currículo para o 
Curso Técnico em Enfermagem. Ainda, 
versa sobre a implementação do curso no 
Programa Mulheres Mil a fim de demons-
trar qual é o recorte bem peculiar a partir 
dessa nova postura na reformulação do 
currículo. Para tanto, o trabalho apresen-
ta como foram ambientadas as Metodo-
logias Ativas e Aprendizagem Baseada 
em Problemas (AABP) neste contexto de 
tomadas de ações. 

Finalizando o dossiê, Fernanda Marsa-
ro Santos e Antonio Filho Biancho apre-
sentam uma resenha do livro Diálogos 
com quem faz: Tendências da Educa-
ção Profissional em países participantes 
da WorldSkills 2015, obra de Candido 

Alberto Gomes. A WorldSkills é uma 
competição de profissões técnicas que 
reúne representantes de mais de 63 pa-
íses das Américas, Europa, Ásia, África 
e Pacífico Sul. No ano de 2015, na cida-
de de São Paulo aconteceu em quatro 
dias de provas quando os competido-
res simularam desafios das profissões 
que deveriam ser cumpridos dentro de 
padrões internacionais de qualidade. 
Os competidores deveriam demonstrar 
habilidades técnicas individuais e cole-
tivas para executar tarefas específicas 
de cada uma das ocupações profissio-
nais. A resenha ressalta apontamentos 
da obra no que se refere ao processo 
de tomada de decisão frente às políti-
cas públicas de Educação Profissional 

dos mais variados países participantes 
do evento. Elenca metodologia utilizada 
na realização de entrevistas com 29 de-
legados presentes na competição e apre-
senta questões relacionadas à governan-
ça, atratividade da Educação Profissional, 
orientação vocacional e profissional, 
competições profissionais, currículos e 
metodologias, aprendizagem nas empre-
sas, professores, avaliação dos sistemas e 
as janelas de oportunidades. 

Pelo presente exposto, este dossiê se 
torna ao mesmo tempo relevante e atra-
tivo. Convida-se os leitores a se debru-
çarem nas leituras que se seguem. Cer-
tamente, serão de grande valia para as 
ações futuras que produzirão profundas 
mudanças na sociedade.
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DOSSIÊ - ENTREVISTA
Perspectivas e 
inovações para 
o Ensino Médio 
e a Educação 
Profissional

Wisley João Pereira

Graduado em Física pela Universidade 
Federal de Goiás (2006), e especialista 
em Gestão da Educação Pública pela Uni-
versidade Federal de Juiz de Fora (2014). 
Coordenador Geral de Ensino Médio da 
Secretaria de Educação Básica do Minis-
tério da Educação - MEC.

1. Revista Com Censo (RCC) - O Currículo do ensino médio 
será composto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e por itinerários formativos, que deverão ser organizados 
por meio de diferentes arranjos curriculares. Entre esses 
arranjos, está prevista a formação técnica e profissional. 
Como o Ministério da Educação (MEC) está se organizando 
para atender a esse artigo da Lei nº 13.415, de 16/02/2017, 
nos estados e municípios, considerando suas especificidades?

Wisley João Pereira - A Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção, n° 9.394/1996, (LDBEN) estabelece, em seu art. 26, que: 
“os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma 
base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema 
de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversifica-
da, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, 
da cultura, da economia e da clientela.”

A mesma lei, no art. 36, diz que o currículo do ensino médio 
será composto pela Base Nacional Comum Curricular e por iti-
nerários formativos, que deverão ser organizados por meio da 
oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino. 
Isso significa que os estados farão seus arranjos de acordo com 
seu contexto local.

O MEC, por meio da Secretaria de Educação Básica, já desen-
volve projetos que podem auxiliar no debate sobre as questões 
curriculares e o aumento de carga horária, além de um novo 
programa que está sendo desenhado, em diálogo com o Conse-
lho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e com as se-
cretarias estaduais de educação, para apoiar especificamente os 
estados e municípios na implementação do novo ensino médio.

O Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI, desde 2009), e 
o Programa de Ensino Médio em Tempo integral (EMTI, desde 
2016), podem apoiar os sistemas de ensino quanto às alterações 
realizadas pela Lei nº 13.415, a qual se trata de uma mudança 
na estrutura do sistema atual do ensino médio. Ao propor a fle-
xibilização da matriz curricular, o novo modelo permitirá que o 
estudante escolha a área de conhecimento para aprofundar seus 
estudos. A nova estrutura terá uma parte comum e obrigatória a 
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todas as escolas, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 
e outra parte flexível, ou seja, parte do ensino médio será 
comum a todos os estudantes, o que garantirá os conheci-
mentos básicos de formação geral. Na outra parte, os es-
tudantes poderão optar por diferentes ênfases, com foco 
em uma das áreas de conhecimento (linguagens, matemá-
tica, ciências da natureza, ciências humanas) ou em uma 
formação técnica e profissional.

O EMTI tem dois grandes objetivos: ampliar as matrículas, 
e consequentemente o acesso dos nossos jovens estudantes 
ao ensino em tempo integral, como previsto no Plano Na-
cional de Educação (PNE); e promover, através da ampliação 
do tempo e espaços de aprendizagem, um currículo que seja 
flexível e inovador para juventudes. Para a Política de Fo-
mento de Escolas em Tempo Integral, que deverá ocorrer de 
forma gradual, está previsto um investimento do Governo 
Federal de R$ 1,5 bilhão até 2018, o que corresponde a R$ 
2.000 por aluno/ano, o que deve  criar 500 mil novas ma-
trículas de tempo integral. O PNE estabelece que até 2024 
o país deva atender pelo menos 25% das matrículas. Atual-
mente, são 386 mil alunos matriculados no ensino médio em 
tempo integral, o que representa 5% do total.

Já o ProEMI passou por mudanças em sua última edição, 
exatamente para atender e auxiliar as redes no debate de 
um novo ensino médio. Vale ressaltar que o ProEMI tem por 
objetivo apoiar e fortalecer os Sistemas de Ensino Estadu-
ais e Distrital no desenvolvimento de propostas curriculares 
dinâmicas, flexíveis e que atendam às expectativas dos es-
tudantes e às demandas da sociedade contemporânea. O 
Programa foi criado pela Portaria Ministerial nº 971, de 9 de 
outubro de 2009, do MEC, e sua edição atual está regida 
pela Resolução nº 4 de 25 de outubro de 2016, do FNDE, na 
qual realizou alterações com o intuito de atender as redes 
diante da nova realidade do Ensino Médio brasileiro. Vale 
destacar alguns dados do programa:

•	 8.477 Unidades Escolares participantes via Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE);

•	 26 redes estaduais e o DF;
•	 16 % aderiram à carga horária de 7h diárias (abran-

ge todos os estudantes do ensino médio da escola e tem 
contrapartida da rede de ensino);

•	 Mais de R$ 340 milhões disponibilizados em 2017;
•	 Mais de 3,1 milhões de estudantes, o que correspon-

de a aproximadamente 50% dos alunos matriculados no 
Ensino Médio regular diurno.

2. RCC - Considerando que ao cumprir os componentes 
curriculares da Base Nacional Comum Curricular o estu-
dante terá mais tempo para se dedicar ao aprofunda-
mento acadêmico nas áreas eletivas ou cursos técnicos, 
quais as estratégias do MEC para ampliação da oferta da 
Educação profissional aos jovens do Brasil?

Wisley - Veja o que nos diz a legislação vigente, a LDBEN 
n° 9.394/1996:

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão, em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, 

articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função norma-

tiva, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educa-

cionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos 

desta Lei.

Portanto, cabe ao MEC coordenar a política nacional para 
o ensino médio. O Distrito Federal e demais estados bra-
sileiros têm a liberdade de se organizar, de acordo com a 
Lei n° 15.415/2017, do novo ensino médio, segundo suas 
especificidades.

As redes de ensino farão adaptação de seus currículos 
da educação profissional considerando que esses estarão in-
seridos no total de carga horária do ensino médio, tendo a 
carga horária ampliada, de forma progressiva, para 1.400 
horas mensais, devendo os sistemas de ensino oferecer, pelo 
menos 1.000 horas anuais de carga horária, no prazo máxi-
mo de cinco anos. 

O art. 4 o da Lei do novo ensino médio, que altera o art. 
36 da LDBEN, esclarece:

§ 6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase 

técnica e profissional considerará:

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou 

em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, 

quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre 

aprendizagem profissional;

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualifi-

cação para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada 

em etapas com terminalidade.

§ 7º A oferta de formações experimentais relacionadas ao inciso V do 

caput, em áreas que não constem do Catálogo Nacional dos Cursos 

Técnicos, dependerá, para sua continuidade, do reconhecimento pelo 

respectivo Conselho Estadual de Educação, no prazo de três anos, e da 

inserção no Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos, no prazo de cinco 

anos, contados da data de oferta inicial da formação.

§ 8º A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso 

V do caput, realizada na própria instituição ou em parceria com outras 

instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual 

de Educação, homologada pelo Secretário Estadual de Educação e cer-

tificada pelos sistemas de ensino.

A nova lei do ensino médio cria a possibilidade de amplia-
ção da educação técnica e profissional, ao inseri-la como um 
dos itinerários possíveis no ensino médio. Uma das estraté-
gias do MEC, o Novo Programa para o Ensino Médio, está 
sendo discutida e desenhada juntamente com Secretarias de 
Educação e CONSED.

3. RCC - Nesta perspectiva, a aprovação da Base Nacional 
Comum Curricular está prevista para o ano de 2017. Em 
2018, os estados e o Distrito Federal ainda não terão 
implementado o novo Ensino médio. Em que medida a 
oferta de educação profissional nas Secretarias Estadu-
ais de Educação que aderiram aos programas, como por 
exemplo, PRONATEC/MedioTec, atendem às propostas 
de reforma do Ensino Médio previstas na lei?

Wisley - A BNCC do ensino médio está sendo discutida 
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para ser adaptada à nova lei. Isso significa que ela não ficará 
pronta em 2017. A previsão é que ela esteja pronta em me-
ados do ano 2018. A lei do novo ensino médio (art. 12) ga-
rante que os sistemas de ensino estabeleçam um cronogra-
ma de implementação das alterações na LDBEN, no primeiro 
ano letivo subsequente à data de publicação da BNCC, e que 
iniciem o processo de implementação, conforme o referido 
cronograma, a partir do segundo ano letivo subsequente à 
data de homologação da BNCC. Dessa forma, as redes terão 
um tempo para se organizar de acordo com seu contexto local.

Com relação aos programas já existentes, coordenados 
pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SE-
TEC/MEC), será necessário que rearranjos sejam feitos nos cur-
rículos dos mesmos, a partir do momento em que a base na-
cional comum curricular, ainda em construção, for publicada.

4. RCC - No que se refere à valorização do profissional 
de educação, prevista na Lei nº 13.415 de 16/02/2017, 
quais as perspectivas e estratégias, no âmbito do MEC, 
em relação à formação continuada de professores que 
atuarão nesta nova proposta do ensino médio, uma vez 
que a atuação desses profissionais, a partir de então, 
terá como referência a BNCC?

Wisley - A Coordenação do Ensino Médio, da Diretoria 
de Currículos e Educação Integral, da Secretaria de Educa-
ção Básica, está desenhando juntamente com Secretarias de 
Educação Estaduais e CONSED uma formação continuada 
para os profissionais que já atuam no ensino médio para de-
bate, compreensão e implementação do novo ensino médio.

5. RCC - Com a nova lei, consideram-se profissionais da 
educação básica “profissionais com notório saber reco-
nhecido pelos respectivos sistemas de ensino, para mi-
nistrar conteúdos de áreas afins a sua formação ou ex-
periência profissional”. Nesse aspecto, em que sentido 
essa nova percepção sobre o profissional da educação 
beneficia a ampliação da oferta da educação profissio-
nal? Qual a orientação do MEC para o reconhecimento 
do notório saber?

Wisley - Podemos dizer, inicialmente, que não há uma 
nova percepção sobre o profissional com notório saber. Já 
existe uma legislação utilizada pela educação profissional re-
lativa ao profissional com notório saber. O MEC cumpre as 
legislações existentes. A LDBEN, em seu art. 61, trata do tema:

Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela 

estando em efetivo exercício e tendo sido formados em cursos reco-

nhecidos, são:

V - profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos siste-

mas de ensino, para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação 

ou experiência profissional, atestados por titulação específica ou práti-

ca de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada ou 

das corporações privadas em que tenham atuado, exclusivamente para 

atender ao inciso V do caput do art. 36; (Incluído pela Lei nº 13.415, 

de 2017).

Ainda:

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á 

em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestra-

do e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com 

curso de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título 

acadêmico.

O art. 66 da LDBEN trata exclusivamente do exercício do 
magistério superior. Já o Art. 61 trata dos profissionais da 
educação básica, etapa da educação na qual está inserido o 
ensino médio.

6. RCC - Quais os possíveis impactos para o ensino mé-
dio e para a educação profissional após a adequação do 
sistema público de ensino do Brasil à nova Lei?

Wisley - Espera-se que o novo ensino médio leve à me-
lhoria dos indicadores (aprovação, reprovação e desempe-
nho) nessa etapa de ensino e ao mesmo tempo, com a oferta 
de diferentes itinerários formativos, que também atendam 
aos interesses dos estudantes e às demandas do mundo do 
trabalho, ampliando inclusive a oferta de educação profissio-
nal e tecnológica.

7. RCC - Considerando a importância da participação po-
pular para a construção de políticas educacionais efeti-
vas, como o MEC está viabilizando ações como audiên-
cias públicas, por exemplo, para a formulação dos cinco 
itinerários formativos previstos na Lei nº 13.415/2017?

Wisley - Neste momento, a BNCC do Ensino Médio está 
em elaboração, considerando as contribuições já recebidas 
desde 2015 (especialistas, portal e seminários), e as alte-
rações que a nova lei do ensino médio trouxe. Logo, a fi-
nalização e homologação da BNCC para o ensino Médio é 
extremamente importante para os estados e municípios na 
discussão de seus itinerários, a partir de suas especificidades 
locais (art. 36, Lei nº 9394/1996, LDBEN). O MEC estará em 
diálogo com o CONSED e UNDIME para construir políticas de 
apoio às redes, e principalmente para auxiliar e apoiar nos 
seguintes desafios:

•	 Definição dos itinerários formativos a partir da capa-
cidade instalada, a demanda dos estudantes e os arranjos 
produtivos locais;

•	 Adequação da carga horária dos docentes e de sua 
formação em função do remanejamento necessário para 
implementação dos itinerários;

•	 Desafio dos municípios com baixo número de escolas 
e turmas para implementação dos itinerários formativos;

•	 Adequação e revitalização da infraestrutura física 
para implementação de laboratórios direcionados a cada 
itinerário;

•	 Garantia de equidade de oportunidades e mobilidade 
entre as escolas de ensino médio;

•	 Complexidade de articular parcerias para oferta do 
ensino técnico e outros itinerários formativos;

•	 Recursos e infraestrutura adequada para implemen-
tação das escolas de ensino médio em tempo integral.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

O Ensino Médio no Distrito Federal no 
quinquênio 2012-2016

Resumo: Desde a implantação do ensino médio no Brasil, a partir dos jesuítas até os dias atuais, muitas 
mudanças ocorreram, tais como a desvinculação entre o ensino e os preceitos religiosos e hermenêu-
ticos dos jesuítas, a vinculação da obrigatoriedade de oferta do ensino ao Estado e o crescimento das 
redes particulares de ensino. A educação na capital também sofreu mudanças, com diretrizes e estilos 
diferentes. Na década atual, destacou-se a reformulação curricular e a busca por uma identidade do 
ensino médio, na tentativa de tornar a escola mais atraente aos jovens. Nesse contexto, este estudo, 
a partir de informações disponíveis no Censo Escolar do Distrito Federal nos últimos cinco anos (2012-
2016), busca mostrar a evolução de alguns indicadores educacionais do ensino médio das escolas pú-
blicas. Os resultados mostraram, dentre outras tendências, aumento das taxas de aprovação em todas 
as Coordenações Regionais de Ensino (CREs). Além disso, mesmo com o arrefecimento das taxas de 
abandono e reprovação, ainda há CREs com resultados elevados, o que se agrava quando se conside-
ram os diferenciais por turno, apontando para a necessidade de se dar maior atenção às CREs que ainda 
apresentam resultados elevados no abandono e na reprovação. 

Palavras-chave: Ensino médio no Distrito Federal. Taxas de rendimento no DF. Censo Escolar DF. 

Lucilene Dias Cordeiro*

* Lucilene Dias Cordeiro possui graduação em Matemática pela Universidade de Brasília (1986), graduação em Estatística pela 
Universidade de Brasília (1990) e mestrado em Demografia pela Universidade Federal de Minas Gerais (1998). Atualmente é Pro-
fessora da Secretaria de Estado de Educação do DF. E-mail: lucilenecordeiro@gmail.com

114 Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



Introdução 

Partindo da necessidade de melhor conhecer a evolução do 
ensino no Distrito Federal, este texto buscou primeiramente 
contextualizar resumidamente sua implantação, apresentando 
as resoluções legais de criação, alterações, etc., cujo entendi-
mento é fundamental para a compreensão das formas assumi-
das pela educação básica brasileira contemporânea. 

A partir dessa contextualização, o objetivo deste trabalho é 
apresentar a evolução do ensino médio, das instituições públi-
cas, no Distrito Federal, entre 2012 e 2016, considerando algu-
mas variáveis disponíveis no Censo Escolar do Distrito Federal, a 
saber: número de matrículas iniciais e finais; número de alunos 
afastados por abandono; número de reprovados; número de 
aprovados e o número de docentes em sala de aula. Conside-
raram-se as informações por Coordenação Regional de Ensino 
(CRE). Será apresentada a evolução percentual de cada variável, 
a variação do peso proporcional de cada CRE no total do Distri-
to Federal e as taxas de abandono, reprovação e de aprovação 
por CRE no quinquênio analisado.

1. Ensino médio: Breve histórico e marco legal

A história do ensino médio no Brasil começa com os jesuítas, 
ainda no período colonial, e segue até o século XVIII, quando 
se deu a expulsão dos religiosos e as aulas passaram a ser mi-
nistradas por professores indicados e que atendiam a interesses 
políticos. No século XIX, a responsabilidade da oferta de ensino 
primário e secundário passou para as províncias. Desde então, 
reformas significativas no sistema educacional brasileiro vieram 
a ocorrer apenas após a Revolução de 30, como a que se deu 
com a criação do Ministério da Educação – através do Decreto 
n.º 19.402, de 14 de novembro de 1930. 

Em 1931, o Decreto nº 19.8901, complementado pelo De-
creto/Lei nº 4.244, criou a Lei Orgânica do Ensino Secundário, a 
partir da qual passou a existir uma divisão entre ensino primá-
rio e secundário (QUEIROZ; ALVES; SILVA; SILVA; MODESTO, 
2017). Há que se ressaltar que o referido decreto também criou 
o Conselho Nacional de Educação (CNE), tendo como uma das 
suas atribuições a elaboração do Plano Nacional de Educação 
(PNE) (VIEIRA; RAMALHO; VIEIRA, 2017). O primeiro PNE surgiu 
apenas em 1962, após a retomada da atribuição do CNE em 
discutir e formatar o PNE, através da Lei nº 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, que estabeleceu as diretrizes e bases da 
educação nacional. Nos anos seguintes pouco se progrediu na 
reformulação crítica da educação no Brasil (VIEIRA; RAMALHO; 
VIEIRA, 2017).

Em 1971, com a Lei nº 5.692, foi estabelecida nova estrutu-
ra, dando origem ao primeiro grau com oito anos, e o ensino 
colegial passou a ser chamado segundo grau, mantendo três 
anos de duração. Segundo essa lei, as escolas de segundo grau 
deveriam garantir uma qualificação profissional, de três anos 
(auxiliar técnico) ou de quatro anos (nível técnico) (QUEIROZ; 
ALVES; SILVA; SILVA; MODESTO, 2017).

Essa estrutura não obteve os resultados esperados. A educa-
ção formava alunos sem o conhecimento necessário. Os alunos 
não tinham preparo suficiente para buscarem melhores colo-
cações no mercado de trabalho e nem para ingressarem nos 

cursos de nível superior (SEEDF, 2001, p. 94 e 95). Segundo 
Furlan (2016, p. 5), “A intencionalidade presente nesta Lei não 
se consolidou, mostrou muito intensamente a dinâmica con-
traditória das relações entre a educação e a preparação para 
o trabalho”. 

Com a Constituição de 1988 houve uma reformulação da 
função da escola e do ensino médio. Com o surgimento da Lei 
de Diretrizes Básicas para a Educação – LDB (Lei nº 9.394/96) 
foi dado um importante passo na garantia do acesso ao ensi-
no médio, deixando clara a necessidade e obrigatoriedade da 
elaboração do PNE. No entanto, apenas em 2001, através da 
Lei Federal nº 10.172/01, foi aprovado o segundo PNE, cuja 
duração passou a ser decenal, e foram delineadas metas de 
expansão e melhoria da qualidade do ensino. Segundo VIEI-
RA; RAMALHO e VIEIRA (2017; p.70), a característica principal 
desse PNE implementado “foi a aceitação das exigências feitas 
por órgãos e empresas estrangeiras financiadoras no país para 
continuar com seus investimentos, como por exemplo, a redu-
ção do analfabetismo ou, mais claramente, o aumento da edu-
cação profissional e “Estabelecer parcerias entre os sistemas 
federal, estaduais e municipais e a iniciativa privada, para am-
pliar e incentivar a oferta de educação profissional”. A Emenda 
Constitucional nº 59 de 2009, publicada no Diário Oficial em 
12 de novembro de 2009, produziu modificações no capítulo 
da Constituição referente à educação, deixando claro o dever 
do Estado com a educação mediante a garantia do ensino bá-
sico obrigatório e gratuito dos quatro aos 17 anos de idade, 
assegurando também sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria. Também em 2009, 
foi promulgada a Lei nº 12.061, de 27 de outubro de 2009, 
modificando a redação da lei, alterando o “inciso II do art. 4º 
e o inciso VI do art. 10 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, para assegurar o acesso de todos os interessados ao 
ensino médio público”. A Lei do PNE2 aprovado em setembro 
de 2013 ratifica, na terceira meta, a universalização do ensino 
médio, com o papel de educação básica de caráter obrigatório 
para todos os jovens entre 15 e 17 anos de idade. 

1.1 O Ensino Médio no Distrito Federal 

No Distrito Federal, a primeira instituição de ensino médio, 
chamada de Centro de Ensino Médio, imediatamente designa-
do como “CASEB”, foi inaugurado em 16 de abril de 1960, e 
atendeu provisoriamente os estudantes desse nível.. Em 22 de 
abril de 1961 foi finalmente inaugurado o Centro de Ensino 
Médio Elefante Branco (SEEDF, 2001, p. 62 e 64). 

Em conformidade com a Lei nº 4.024 de 1961, a rede oficial 
de ensino no Distrito Federal era composta pela educação de 
grau primário e médio. No caso da “educação de grau médio”, 
o prosseguimento à educação primária dependia da aprovação 
dos interessados no exame de admissão. O ensino médio era 
subdividido em dois ciclos: o ginasial, de quatro anos, e o cole-
gial, de três anos. Ambos compreendiam o ensino secundário 
e o ensino técnico industrial, agrícola, comercial e de formação 
de professores (SEEDF, 2001, p. 67). 

Com o golpe militar em 64, o Distrito Federal, sendo a sede 
dos poderes, passou por várias crises que afetaram a vida da po-
pulação. A educação na capital também sofreu mudanças, com 
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diretrizes e estilos diferentes, decorrentes dos vários titulares 
que assumiram a pasta entre os anos 60 e 703. Tais mudanças 
refletiram em diversos níveis da estrutura, como a substituição 
de diretores e responsáveis pelas escolas.  Tudo isso influenciou 
na queda da qualidade da educação (SEEDF, 2001, p. 70). Em 
1970, foi elaborado um diagnóstico da situação, constatando, 
no caso específico do ensino médio, distorções etárias, além de 
instalações pouco apropriadas no turno noturno, que contava 
com maior número de matrículas que no diurno. Somado a 
esses problemas, havia insuficiência de recursos humanos com 
formação adequada4. A partir desse estudo, foi encaminhado à 
União solicitação de recursos, o que possibilitou melhorias dos 
pontos mais críticos (SEEDF, 2001, p. 87 e 88). 

A Lei nº 5.692/71, a partir da implantação do 2º grau - com 
carga curricular de caráter profissionalizante e com perda qua-
litativa relevante dos cursos técnicos -, provocou uma alteração 
brusca no que vinha sendo desenvolvido até então, tornando-
-se um fracasso em suas ambições. Para se ter uma ideia, no 
Distrito Federal, entre 1971 e 1980, enquanto na rede pública 
o aumento percentual de matrículas foi de 74%, na rede parti-
cular, que seguiu sua estratégia ao reformular os cursos profis-
sionalizantes, mas que na verdade reforçou a parte acadêmica, 
o crescimento foi cinco vezes maior (SEEDF, 2001, p. 95). 

Nos anos 80, através da Resolução nº 2.391, de 19 de junho 
de 1988, do Conselho Diretor (CD), houve uma reestruturação 
no sistema educacional do Distrito Federal, com a criação das 
Divisões Regionais de Ensino (DRE) (SEEDF, 2001, p. 111).  

Os anos 90 destacaram-se pelo surgimento de novas linhas 
político-administrativas, uma vez que seriam eleitos pela pri-
meira vez o governador e os primeiros componentes da câ-
mara legislativa. Nessa década, com as propostas pedagógicas, 
a aprovação dos Planos Quadrienal de Educação do período 
1991/1994 e o de 1995/1998 e o planejamento sincroniza-
do com o contexto social, político e geográfico, observou-se 

expansão da matrícula em todos os níveis. Há que se destacar 
que, no Brasil, e no Distrito Federal em particular, as políticas 
adotadas para a universalização e correção de fluxo acabaram 
por pressionar os concluintes do ensino fundamental para a 
entrada no ensino médio, que também viu sua demanda au-
mentar em decorrência das exigências do mercado de trabalho.

Na década atual, no Distrito Federal, destacou-se a refor-
mulação curricular, a partir de 2007. Em 2010, foi implantada 
uma proposta de currículo experimental e, em 2011, inicia-
ram-se debates sobre suas potencialidades e fragilidades. Nos 
dois anos seguintes foram criados grupos de trabalho regio-
nais, com a participação de professores, para a validação do 
Currículo em Movimento (SEEDF, 2014). Nessas discussões 
ficou clara a necessidade de se estabelecer uma identidade 
do ensino médio, tornando a escola atraente para os jovens 
de 15 a 17 anos, e para os maiores de 18 anos, que optam 
pelo ensino regular noturno, incentivando-os a permanecer 
na escola (SEEDF, 2017, p. 17).

2. Evolução do ensino médio no Distrito Federal
 
2.1 Oferta de instituições educacionais com ensino médio ou 
médio integrado

De acordo com as informações do Censo Escolar DF (SEEDF, 
2017), entre 2012 e 2016, o número de instituições que oferta-
vam ensino médio ou médio integrado passou de 86 em 2012 
para 90 em 2016, o que representou um aumento de 4,65% 
no período. Entre as regionais, verificou-se que, no período 
considerado, das 14 Coordenações Regionais de Ensino – CREs, 
metade delas aumentou o número de instituições com oferta 
do ensino médio, cinco regionais de ensino manteve o número 
de instituições com oferta dessa etapa educacional e em duas, 
Brazlândia e Samambaia, houve redução (Tabela 1; Gráfico 1; 
todas as tabelas deste trabalho encontram-se no Apêndice, ao 
final do texto).

2.1.1 Oferta de instituições educacionais com ensino médio 
ou médio integrado segundo turno

Em todo período estudado, o número de instituições com 
oferta de ensino médio ou médio integrado foi maior para o 
turno diurno. Entre 2012 e 2016, o número de escolas que 
ofertavam esse nível educacional no turno diurno aumentou 
8,75%, passando de 80 para 87 instituições, enquanto os do 
turno noturno foram nove instituições a menos, ou seja, uma 
queda de 20,93% (Tabela 1.1). 

Em 2012, o número de escolas que ofertaram ensino médio 
e médio integrado no turno diurno foi 1,86 vezes maior que 
no turno noturno. Enquanto das 86 instituições educacionais, 
93,02% disponibilizaram ensino médio ou médio integrado no 
turno diurno, apenas metade delas o fizeram no turno noturno. 
Em 2016, a diferença de oferta entre os turnos diurno e notur-
no foi 2,56 vezes maior; enquanto no diurno havia 87 institui-
ções, no noturno apenas 34 ofertavam esse nível educacional 
(Tabela 1.1; Gráfico 1.1). 

Em 2012, das 14 CREs, oito ofereciam ensino médio 
ou médio integrado no turno diurno em todas as unidades 

Gráfico 1: Evolução do número de instituições educacionais com oferta de en-
sino médio ou médio integrado segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016.

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico1.1 – Percentual do número de instituições educacionais com oferta de 
ensino médio ou médio integrado por turno. Distrito Federal - 2012-2016 

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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educacionais, e apenas uma delas (São Sebastião) atendia ple-
namente o turno noturno. Dentre as diferenças verificadas, 
destacou-se a regional do Gama e a de Planaltina onde a oferta 
no turno diurno foi três vezes maior (Tabela 1.1).

Em 2016, enquanto em 11 regionais todas as escolas aten-
diam o turno diurno, em nenhuma houve oferta integral de 
ensino médio no turno noturno. A que se destacou foi a regio-
nal de Samambaia, onde 75% das escolas atenderam a essa 
demanda. Também foi observado que nas CREs de Brazlândia 
e Planaltina, a oferta de ensino médio diurno foi cinco vezes 
maior e nas regionais de Taguatinga e de Santa Maria essa di-
ferença chegou a quatro vezes (Tabela 1.1).

2.2. Número de professores em sala de aula com atuação 
no ensino médio ou médio integrado

Segundo as informações do Censo Escolar DF, entre 2012 e 
2016, o número de professores em sala de aula nas instituições 
com ensino médio ou médio integrado caiu 12,37%, passando 
de 3.719 para 3.259 (Tabela 2). 

Dentre as CREs, a do Plano Piloto/Cruzeiro e a de Brazlân-
dia foi as que tiveram maior redução na variação proporcio-
nal: 28,49% e 36,83%, respectivamente. Daquelas que apre-
sentaram aumento percentual de docentes, destacaram-se as 
regionais do Recanto das Emas (62,2%), a de São Sebastião 
(49,46%) e a do Paranoá (20,78%) (Tabela 2; Gráfico 2).

2.3. Matrícula inicial 

Segundo o Censo Escolar DF, entre 2012 e 2016, o número 
de matrículas iniciais nas instituições públicas do Distrito Fe-
deral passou de 83.196 para 79.625 o que representou uma 
redução de 4,29%. A média de matrículas nesse período foi de 
80.914 (Tabela 3).

Considerando o volume de matrículas por turno, observou-
-se que o turno diurno foi predominante em todo o período. 
De fato, em todo o período a média de matrículas no diurno foi 
de 72.217, enquanto que no noturno esse valor foi de 8.697. 
Entre 2012 e 2016, enquanto a proporção de matrículas iniciais 
no turno diurno aumentou 3,90%, no noturno o percentual de 
matrículas caiu 27,30% (Tabela 3).

Entre as CREs, apresentaram maior média de matrículas: a 
de Ceilândia (13.089), de Taguatinga (9.833) e do Plano Piloto 
(8.524), sendo responsáveis por 38,87% das matrículas no DF 
em todo período (Tabela 3).

Entre 2012 e 2016, apenas metade das 14 CREs apresentou 
aumento proporcional das matrículas iniciais no ensino médio 
e médio integrado. Entre elas, destacou-se a CRE do Paranoá 
com aumento percentual de 17,47%, seguido do Recanto das 
Emas, com 13,78%. Dentre as que reduziram sua participação 
percentual de matrículas, a CRE de Samambaia foi a que mos-
trou maior queda: 14,75% no período (Tabela 3; Gráfico 3).

Considerando-se as matrículas iniciais por turno, destacou-
-se o diurno. De fato, em 2012, 87,49% das matrículas fo-
ram realizadas nesse turno e, em 2016 esse percentual passou 
para 90,91%. Entre as CREs, no quinquênio estudado, cha-
mou a atenção a regional do Guará, uma vez que, enquanto 
no turno diurno houve uma pequena redução no percentual 

de matrículas (-0,33%), no turno noturno o aumento foi de 
75,45%, passando de 3,79% para 6,64%. A CRE do Paranoá 
também se destacou, uma vez que, enquanto no turno diurno 
o aumento proporcional no período foi de 12,29%, no noturno 
esse aumento foi cinco vezes maior. Na regional do Plano Pi-
loto, a participação do diurno pouco aumentou: 1,26%. Por 
outro lado, houve uma redução proporcional de 35,38%, 
sendo a maior queda dentre as regionais de ensino (Tabela 
3; Gráfico 4).

2.4. Matrícula final

Segundo as informações coletadas pelo Censo Escolar DF, o 
volume de matrículas finais passou de 79.013 em 2012, para 
78.938, ou seja, permaneceu praticamente estável, com média 
de 78.938 matrículas finais no período considerado (Tabela 4).

 Ao analisar a evolução dessa variável por CRE, observamos 
comportamento semelhante ao verificado na matrícula inicial, 
com aumento proporcional nas regionais do Paranoá (17,73%), 
Recanto das Emas (14,91%), Núcleo bandeirante (9,01%), São 

Gráfico 2 – Variação proporcional do percentual do número de professores em 
sala de aula com atuação no ensino médio ou médio integrado, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 3 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas iniciais 
do ensino médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 4 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas ini-
ciais do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Fe-
deral - 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Sebastião (6,34%), Guará (6,06%) e Plano Piloto/Cruzeiro 
(2,51%). Entre as que o percentual de matrículas diminuiu, 
destacaram-se a CRE de Samambaia (17,78%) e a de Bra-
zlândia (7,89%) (Tabela 4; Gráfico 5).

Considerando a evolução da matrícula final por turno, 
observou-se que no, turno diurno, os maiores aumentos 
proporcionais de matrículas finais se deu nas regionais do 
Recanto das Emas (16,39%), Paranoá (13,64%) e na de São 
Sebastião (8,76%). Por outro lado, as CREs de Samambaia 
(-12,97%), Brazlândia (-9,18%) e Gama (-8,24%), foram as 
que tiveram maior redução proporcional entre 2012 e 2016 
(Tabela 4; Gráfico 6).

No turno noturno, destacaram-se as CREs do Paranoá 
com aumento proporcional de 64,14%, seguido das regio-
nais do Gama (56,05%), Guará (48,01%) e Núcleo Bandei-
rante (34,26%). As regionais com maior redução proporcio-
nal nas matrículas finais foram: Taguatinga (30,98%), Plano 
Piloto/Cruzeiro (29,84%), Samambaia (29,81%) e Planaltina 
(20,90%) (Tabela 4; Gráfico 6).

2.5. Afastados por abandono 

2.5.1 Evolução proporcional

Entre 2012 e 2016, as informações do Censo Escolar DF 
mostraram que, no Distrito Federal, houve uma redução de 
35,15% no número de alunos afastados por abandono. Em 
metade das CREs houve diminuição percentual dos afasta-
dos por abandono, destacando-se as regionais de Brazlândia 
(33,57%), Guará (29,32%), Planaltina (28,05%), Recan-
to das Emas (27,35%) e São Sebastião (25,96%). Por ou-
tro lado, o percentual de abandono aumentou em mais de 
25% nas CREs do Paranoá (39,68%) e Plano Piloto/Cruzeiro 
(27,19%) (Tabela 5; Gráfico 7).

No mesmo período considerando a evolução percentual 
de alunos afastados por abandono segundo turno, verificou-
-se que, no diurno, a maior proporção de alunos afastados 
por abandono foi na CRE de Santa Maria, cuja variação pro-
porcional no período foi de 63,72%, seguido de Samam-
baia, com 46,80%. Dentre as regionais que tiveram queda, 
a do Guará caiu mais da metade, enquanto a de Brazlândia 
e a de São Sebastião a redução foi de pouco mais de 40% 
(Tabela 5; Gráfico 8).

2.5.2 Evolução da taxa de abandono

Neste tópico a análise considerará a relação entre o nú-
mero de alunos afastados por abandono e o número de ma-
trículas finais. 

No período considerado, a taxa de abandono do ensino 
médio reduziu 35,37%, passando de 11,14% para 7,22% 
.Todas as regionais apresentaram redução, sendo que em 
cinco delas a queda foi superior à 50% (Tabela 6).

Considerando os turnos, a diferença entre eles cha-
mou atenção.  Além de ser acentuada, ela aumentou no 
quinquênio estudado: em 2012, a taxa de abandono no 
noturno foi 3,77 vezes maior que no diurno; em 2016, 
essa diferença passou a ser de 4,54 vezes. Além disso, 

Gráfico 5 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas finais 
do ensino médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 6 – Variação proporcional do percentual do número de matrículas finais do 
ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF 2.5 – Afastados por Abandono

Gráfico 7 – Variação proporcional do percentual de alunos afastados por abandono 
do ensino médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 8 – Variação proporcional do percentual do número de alunos afasta-
dos por abandono do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 9 – Variação das taxas de abandono do ensino médio e médio integrado 
por turno, Distrito Federal – 2012-2016 

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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apesar de o noturno apresentar taxas mais elevadas, o ar-
refecimento foi maior no diurno (33,28%) que no noturno 
(19,70%) (Tabela 6; Gráfico 9).

Entre as CREs, observou-se que, em 2012, a maior taxa 
de abandono encontrada foi na regional de São Sebastião 
(18,40%), seguida de Brazlândia (17,34%). Cinco anos de-
pois, apesar da queda desse indicador em todas as regionais, 
ainda assim, a CRE do Paranoá permaneceu com o maior 
percentual: 13,04%, superada apenas por Samambaia, com 
13,17% (Tabela 6; Gráfico 10). 

No mesmo período, considerando os turnos, observou-se 
que, em todas as regionais as taxas de abandono do notur-
no foram superiores às do diurno. Na maioria delas houve 
redução no indicador. No entanto, na regional do Plano Pi-
loto/Cruzeiro enquanto a taxa de abandono caiu 19,63%, 
a do noturno aumentou 44,27%. No Paranoá, enquanto a 
taxa do diurno aumentou 57,72%, a do noturno aumentou 
36,45%. Por outro lado, na regional de Santa Maria houve 
aumento de 8,25% na taxa de abandono do diurno e queda 
de 48,75% na do noturno. A CRE de Samambaia apresentou 
aumento em ambas: 12,74% na taxa do diurno e de 6,73% 
na do noturno (Tabela 6; Gráfico 11). 

2.6. Reprovados

2.6.1 Evolução proporcional

Os resultados do Censo Escolar DF apontou que, entre 
2012 e 2016, o número de alunos reprovados no ensino 
médio caiu 29,23%, passando de 17.622 para 12.471, com 
uma média de 14.239 reprovações no período (Tabela 7).

Considerando as regionais de ensino, Brazlândia foi a que 
apresentou a maior variação percentual de reprovados no 
período considerado, com 77,47%. A seguir destacaram-
-se as CREs de Planaltina (35,58%) e Núcleo Bandeirante 
(37,05%) (Tabela 7; Gráfico 12).

Dentre as que reduziram a proporção de reprovados, des-
tacaram-se as regionais de São Sebastião (23,06%), Ceilân-
dia (20,66%) e Samambaia (20,03%) (Tabela 7; Gráfico 12).

Considerando os diferencias por turno, observou-se que, 
entre 2012 e 2016, enquanto o percentual de alunos repro-
vados aumentou 2,31% no turno diurno, no noturno houve 
uma redução de 14,34% (Tabela 7). 

No entanto, ao se analisar a variação proporcional das 
reprovações por regional no total de reprovados por turno, 
alguns resultados chamam a atenção. Na CRE do Recanto 
das Emas, enquanto no turno diurno houve uma redução per-
centual de 10,49% na participação de reprovados no período, 
no noturno essa variação foi a maior a ser encontrada: 419%. 
Na regional de Santa Maria, o aumento verificado no turno 
noturno foi de 93,99% enquanto no Guará foi de 59,19% e 
em Sobradinho essa variação percentual foi de 51,21% de re-
provados no turno noturno (Tabela 7; Gráfico 13).

No turno diurno, seis regionais aumentaram a proporção 
de reprovados, no período estudado. Brazlândia foi a CRE 
com maior variação proporcional de alunos reprovados, com 
79,01%, seguida da regional de Planaltina (42,63%) e do 
Núcleo Bandeirante (41,97%) (Tabela 7; Gráfico 13).

Gráfico 11 – Variação das taxas de abandono do ensino médio e médio integra-
do por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 10 - Evolução da taxa de alunos afastados por abandono do ensino 
médio e médio integrado segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF 

Gráfico 12 – Variação proporcional do percentual de alunos reprovados do ensi-
no médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 13 – Variação proporcional do percentual do número de alunos reprovados do 
ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 14 – Variação das taxas reprovação do ensino médio e médio integrado 
por turno, Distrito Federal – 2012-2016 

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

119Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



2.6.2 Evolução da taxa de reprovação

Entre 2012 e 2016, a taxa de reprovação dos alunos do 
ensino médio no Distrito Federal passou de 22,30% para 
15,78%, representando uma redução de 29,25% no perí-
odo (Tabela 8).

Considerando os turnos, verificou-se que, em todo o 
período analisado, as taxas de reprovação do noturno fo-
ram maiores, e que em ambos os turnos houve redução 
desse indicador. No turno diurno a taxa de reprovação pas-
sou de 22,20% para 15,36%, representando uma redução 
de 30,83% no período. No noturno essa redução foi menor: 
13,36% (Tabela 8; Gráfico 14). 

Entre as regionais de ensino, todas reduziram as taxas de 
reprovação, exceto Planaltina cuja reprovação manteve-se 
praticamente estável, e Brazlândia onde o aumento desse 
indicador foi de 36,32%. As maiores reduções se deram nas 
CREs de São Sebastião (48,81%) e de Ceilândia (45,12%) 
(Tabela 8; Gráfico 15).

Considerando os turnos, observou-se que, em 2012, em 
sete regionais as taxas de reprovação foram maiores no diur-
no. Entre elas destacaram-se Samambaia (29,86%) e Santa 
Maria (27,13%). No turno noturno, as maiores taxas de re-
provação foram nas CREs do Paranoá (35,02%) e de Ceilân-
dia (32,97%). Em 2016, esse cenário muda, de forma que 
em apenas três regionais as taxas do diurno foram maiores 
que as do noturno: Brazlândia (21,69%), Paranoá (20,81%) 
e Gama (18,60%). Nas demais regionais os resultados desse 
indicador foram maiores para o turno noturno, destacando-
-se a CREs do Guará, Santa Maria e Recanto das Emas, cujas 
taxas foram superiores a 30% (Tabela 8).

No turno diurno, apenas a regional de Brazlândia apre-
sentou aumento proporcional na taxa de reprovação no 
quinquênio estudado: 36,33%. Já no turno noturno, das 
quatro que apresentaram aumento percentual nesse indica-
dor, destacou-se a CRE do Recanto das Emas, por apresentar 
a maior variação percentual no período: passou de 7,32% 
para 30,83%, ou seja, aumentou 321,17% e a de Santa Ma-
ria cuja diferença foi de 113,59% (Tabela 8; Gráfico 16).

2.7. Aprovados

2.7.1 Evolução proporcional

Os dados censitários da SEEDF mostraram que, entre 2012 
e 2016, a média de alunos aprovados foi de 57.571, sendo 
53.002 estudantes do turno diurno e 4.568 do noturno. 
Nesse período o volume de aprovados aumentou 16,95%, 
passando de 52.032 para 60.854 (Tabela 9).

No quinquênio considerado, em apenas seis CREs foi 
observado aumento proporcional no percentual de apro-
vados. Dentre essas se destacaram as regionais do Para-
noá (36,29%), Guará (21,96%), São Sebastião (21,31%) e 
Recanto das Emas (19,70%). Nas demais houve queda na 
variação proporcional de aprovados no período. A regional 
de Samambaia foi a que apresentou maior arrefecimen-
to: 17,83%, seguida de Brazlândia (14,50%); Planaltina 
(11,41%) e Taguatinga (10,07%) (Tabela 9; Gráfico 17).

Gráfico 16 – Variação das taxas de reprovação do ensino médio e médio inte-
grado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 15 - Evolução da taxa reprovação do ensino médio e médio integrado 
segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 17 – Variação proporcional do percentual de alunos aprovados do ensi-
no médio e médio integrado, segundo CRE. Distrito Federal. 2012-2015

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 18 – Variação proporcional do percentual do número de alunos apro-
vados do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito 
Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Considerando a distribuição percentual de aprovados 
segundo o turno, observou-se que, no diurno, metade das 
regionais aumentou percentualmente sua participação entre 
os aprovados. Dentre elas, a CRE do Paranoá foi a que de-
monstrou maior aumento proporcional no período: 35,36%. 
Nas regionais do Guará, São Sebastião e Recanto das Emas o 
percentual encontrado foi superior a 21% no período. Ainda 
considerando o diurno, dentre as que reduziram sua parti-
cipação no percentual de aprovados, apenas nas CREs do 
Plano Piloto/Cruzeiro e do Núcleo Bandeirante esse valor foi 
inferior a 5%. Nas demais regionais esse valor ultrapassou os 
10% (Tabela 9; Gráfico 18).

2.7.2 Evolução da taxa de aprovação

Os dados do Censo Escolar DF para o período 2012 a 2016 
mostraram que a taxa de aprovação no ensino médio aumen-
tou 16,93% no período, passando de 65,85% para 77%. Consi-
derando o indicador segundo turno, verificou-se que, no diurno, 
o aumento foi de 15,04%. O noturno, que apresentou meno-
res índices que o diurno no quinquênio considerado, ainda assim 
apresentou aumento maior: 19,69% (Tabela 10; Gráfico 19).

Em 2012, entre as regionais de ensino, Planaltina apresen-
tou a maior taxa de aprovação (74,99%), seguida do Plano 
Piloto/Cruzeiro (72,50%), Taguatinga (71,69%) e Núcleo Ban-
deirante (70,85%). No outro extremo, as CREs do Paranoá e de 
Samambaia foram as que exibiram menores índices: 50,48% e 
57,30%, respectivamente (Tabela 10; Gráfico 20). 

Ao longo do quinquênio, todas as regionais aumentaram 
o indicador e, em 2016, as maiores taxas foram em torno 
de 80%, verificado em quatro regionais: Recanto das Emas 
(81,16%), Plano Piloto/Cruzeiro (80,83%), Planaltina (81,04%) 
e São Sebastião (81,08%). Esta última destacou-se por apre-
sentar um dos maiores aumentos ao longo do quinquênio: 
33,38%. A CRE do Paranoá, mesmo apresentando uma das 
menores taxas em 2016, foi a que mais aumentou proporcio-
nalmente o indicador no período: 35,37%. A regional do Gua-
rá, que em 2012 tinha uma taxa de pouco mais de 50%, des-
tacou-se pelo aumento de 34,46% nesse indicador em 2016. 
Há que se destacar Planaltina, que apresentou taxas elevadas e 
uma das menores variações em todo o período estudado (Ta-
bela 10; Gráfico 20). 

Ao analisar o indicador por turno, observou-se que, em 
2012, no diurno, a maior taxa foi encontrada na CRE de Planal-
tina (81,10%). Em contrapartida essa regional apresentou uma 
das menores taxas no noturno (44,19%) (Tabela 10).  

Ainda considerando o diurno, em 2016, os maiores índices 
foram encontrados em São Sebastião (85,10%), Recanto das 
Emas (84,01%), Planaltina (83,77%), Sobradinho (82,71%) e Pla-
no Piloto/Cruzeiro (81,66%). A menor taxa foi a de Samambaia 
(70,10%). Nesse ano, o noturno ainda apresentou taxas mais mo-
destas que as encontradas no diurno, destacando-se novamente 
Samambaia (45,28%) e Sobradinho (45,68%) (Tabela 10).  

Considerando a evolução das taxas de aprovação por turno 
no quinquênio, verificou-se que, no diurno, todas aumentaram 
proporcionalmente suas taxas, destacando-se Paranoá e Guará, 
com aumento superior a 35%. No turno noturno, houve redu-
ção no indicador nas CREs de Santa Maria (10,03%) e do Plano 
Piloto/Cruzeiro (3,01%).  Dentre as demais se destacaram São 
Sebastião com variação percentual de 47,82%, Gama, Núcleo 
Bandeirante e Paranoá, com aumento proporcional acima de 
30% (Tabela 10; Gráfico 21).  

Considerações finais

Desde a implantação do ensino médio no Brasil muitas mu-
danças ocorreram. Algumas delas acabaram por acentuar a 
desigualdade social, uma vez que a educação pública forma-
va alunos sem o conhecimento necessário ao que era espera-
do, quer fosse para atuar no mercado de trabalho, quer fosse 
para pleitear o ensino superior. Outras mudanças, no entanto, 

Gráfico 19 – Variação das taxas reprovação do ensino médio e médio integrado 
por turno, Distrito Federal – 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 21 – Variação das taxas de aprovação do ensino médio e médio integra-
do por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Gráfico 20 - Evolução da taxa aprovação do ensino médio e médio integrado 
segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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consolidaram o acesso ao ensino médio, deixando claro o dever 
do Estado com a educação mediante a garantia do ensino bá-
sico obrigatório e gratuito dos quatro aos 17 anos de idade, 
assegurando também sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria.

Na década atual, no Distrito Federal, destacou-se a reformu-
lação curricular e a busca por uma identidade do ensino médio, 
capaz de tornar a escola atraente para os jovens de 15 a 17, e 
também para os maiores de idade que ainda não concluíram 
essa etapa de ensino. 

As análises das informações do Censo Escolar DF entre 2012 
e 2016 mostraram que apesar de ter havido aumento no nú-
mero de instituições com ensino médio, houve redução de pro-
fessores em salas de aula, e redução no número de matrículas 
iniciais e finais. No entanto, ao se analisar os resultados por 
turno e, principalmente, por CRE observou-se que em metade 
das regionais de ensino a oferta de ensino médio caiu, princi-
palmente no noturno. Também foi observado que, principal-
mente nas regionais com menor tempo de criação, como a CRE 
do Recanto das Emas, de São Sebastião e do Paranoá, houve 
aumento tanto do número percentual de professores em sala 
de aula, como de matrículas iniciais e finais.

As taxas de rendimento evidenciaram redução nas taxas de 
abandono e de reprovação, e aumento nas de aprovação. No 
entanto, apesar dessa tendência também ser verificada em am-
bos os turnos, o noturno apresentou taxas mais elevadas tanto 

para o abandono quanto para a reprovação, e menor redução 
que a verificada para esses indicadores quando comparadas às 
do turno diurno. Considerando as taxas de aprovação, o au-
mento foi maior no diurno em todo o período analisado. Em 
2016, por exemplo, enquanto a taxa de aprovação do diurno 
foi 1,42 vezes maior que a do noturno, a de reprovação foi 
1,29 vezes maior no noturno.

Esses resultados sugerem que muito ainda há que ser feito 
no ensino médio ou médio integrado, mesmo que indicadores 
como abandono e reprovação venham, na maioria das regio-
nais, arrefecendo enquanto as taxas de aprovação avançam 
ano após ano em níveis maiores. As diferenças encontradas 
entre as regionais e entre os turnos sinalizam a necessidade de 
políticas específicas para essas localidades, bem como a per-
cepção das necessidades dos alunos e da comunidade em prol 
da melhoria da qualidade do ensino em todo o Distrito Federal. 

Algumas iniciativas como a implantação da semestralidade, 
do Currículo em Movimento, de programas e projetos do ensi-
no médio são de suma importância na melhoria da qualidade 
de ensino, para atrair o jovem em idade escolar que se encontra 
fora da sala de aula, bem como aquele que necessita entrar no 
mundo do trabalho como forma de sobrevivência. Aliando-se 
a essas iniciativas, o conhecimento da evolução de alguns indi-
cadores educacionais pode ser utilizado como ferramenta para 
que as mudanças sejam planejadas com embasamento técnico 
da situação do ensino médio no Distrito Federal. 

Notas
1	  Essa reforma ficou conhecida como Reforma Francisco Campos, realizada no início da Era Vargas (1930-1945), sob o comando do ministro da educação e saúde Francisco 

Campos (MENEZES; SANTOS, 2001).

2	  Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.

3	  Entre os anos 60 e 70, “houve nove titulares da educação no Distrito Federal (quer CASEB, depois, sucessivamente, Fundação Educacional, Superintendência e Secretaria), 
ou seja, uma mudança a cada ano e fração.” (SEEDF, 2001, p. 70). 

4	  O estudo mostrou que apenas um quarto dos professores cadastrados tinham formação pedagógica em nível superior (SEEDF, 2001, p. 87).
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Tabela 1 - Evolução proporcional do número de instituições educacionais com oferta de ensino médio ou médio integrado segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
Notas explicativas:	
1 - Uma mesma Instituição Educacional pode oferecer mais de uma etapa/modalidade da Educação e mais de um turno; 
2 - CRE Paranoá não incluiu no número de instituições o CEF 02 do Paranoá em 2016, pois as matrículas foram realizadas após a data de referência; 
3 - (a) INCRA 9 pertenceu à CRE de Brazlândia até 2013; após passou a pertencer à CRE de Ceilândia; 
4 - (b) CED Myriam Ervilha pertenceu à CRE de Samambaia até 2013; após passou a pertencer à CRE Recanto das Emas.

Apêndice

Tabela 1.1 - Evolução proporcional do número de instituições educacionais com oferta de ensino médio ou médio 
integrado por turno segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
Notas Explicativas: 
1 - Uma mesma Instituição Educacional pode oferecer mais de uma etapa/modalidade da Educação e mais de um turno; 
2 - CRE Paranoá não incluiu no número de instituições o CEF 02 do Paranoá em 2016, pois as matrículas foram reali-
zadas após a data de referência; 
3 - (a) INCRA 9 pertenceu à CRE de Brazlândia até 2013; após passou a pertencer à CRE de Ceilândia; 
4 - (b) CED Myriam Ervilha pertenceu à CRE de Samambaia até 2013; após passou a pertencer à CRE Recanto das Emas.
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Tabela 2 - Evolução proporcional do número de professores em sala de aula com atuação no ensino médio ou médio integrado se-

gundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF

Tabela 3 - Evolução proporcional do número de matrículas iniciais do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 
2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 4 - Evolução proporcional do número de matrículas finais do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 5 - Evolução proporcional do número de alunos afastados por abandono do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 
2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 6 - Evolução da taxa de alunos afastados por abandono do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. 
Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 7 - Evolução proporcional do número de alunos reprovados do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 8 - Evolução da taxa de reprovação do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 9 - Evolução proporcional do número de alunos aprovados do ensino médio e médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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Tabela 10 - Evolução da taxa de aprovação do ensino médio ou médio integrado por turno, segundo CRE. Distrito Federal - 2012-2016

Fonte: Censo Escolar - SE/DF
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Ensino médio em foco: a política pública de 
educação integral e profissional no estado 
de Pernambuco

Resumo: O artigo aborda a implantação da Política Pública de Ensino Médio Integral e Profissional no 
estado de Pernambuco. O estudo traz  marcos legais, o  quantitativo de escolas implantadas, organi-
zação curricular, base filosófica e ações vivenciadas nas escolas de educação integral.  Nesse estado, a 
Política Pública de Educação Integral implantada desde 2008, tem contribuído com os resultados educa-
cionais obtidos em nível nacional, na avaliação do SAEB, por exemplo, o estado passou da 21ª posição 
em 2007 para 1ª posição em 2015. Propostas são apresentadas para a Secretaria Estadual de Educação, 
com o objetivo de fortalecer e expandir a Política Pública de Educação Integral no estado.

Palavras-chave: Educação Integral e Profissional. Ensino Médio. Pernambuco.

Paulo Fernando de Vasconcelos Dutra*

*Paulo Fernando de Vasconcelos Dutra é graduado em Agronomia e Licenciatura em Física pela Universidade Federal Rural de 
Pernambuco, especialista em Gestão Escolar pela Faculdade Frassinetti do Recife – FAFIRE, e mestre em Gestão e Avaliação da 
Educação Pública pela Universidade Federal de Juiz de Fora - MG. Atualmente é Secretário Executivo de Educação Profissional 
- Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco e Conselheiro Titular do Conselho Estadual de Educação de Pernambuco. 
Contato: paulofvdutra@gmail.com 

132 Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



Introdução

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 
9.394/1996, a educação escolar é composta de dois níveis: 
Educação Básica e Educação Superior. O Ensino Médio repre-
senta a última etapa da educação básica, que pressupõe a 
consolidação dos conhecimentos adquiridos pelos educandos 
oriundos do Ensino Fundamental. Com a conclusão dessa eta-
pa de ensino os jovens podem se inserir no mundo do trabalho 
ou dar continuidade aos estudos através do Ensino Superior. 

No período de 2007 a 2010, o governo do estado de Per-
nambuco criou o Programa de Modernização da Gestão Pú-
blica, que estabeleceu para as Secretarias Estaduais de Saúde, 
Segurança e Educação um mapa estratégico com acompanha-
mento da Secretaria de Planejamento e Gestão e do governa-
dor. Para a Secretaria de Educação, foram definidos dez eixos 
estratégicos, dentre as metas pré-estabelecidas encontrava-se a 
criação do Programa de Educação Integral, instituído em 2008, 
por meio da Lei Complementar nº 125, de 10 de julho de 2008 
(PERNAMBUCO, 2008).

 O referido programa priorizou a melhoria da qualidade da 
educação, tendo como uma das metas a ampliação de matrícu-
las no Ensino Médio Integral. 

A Secretaria Executiva de Educação Profissional, tem a fun-
ção de cuidar dessas escolas integrais, dotada de autonomia 
administrativa e financeira, responsável pelos Programas de 
Educação Integral e de Educação Profissional. 

Para dar sentido a essa política foram criadas as Escolas de 
Referência em Ensino Médio – EREM, que nada mais são que a 
transformação dos Centros de Ensino Experimental e das esco-
las regulares, de um único turno, em escolas com atendimento 
específico em ensino médio integral. Foram criadas também 
as Escolas Técnicas Estaduais – ETE, complementando assim a 
Política Pública de Educação Integral. Ambas voltadas para o 
ensino médio.

As Escolas de Referência em Ensino Médio - EREM apresen-
tam matriz curricular voltada para o ensino propedêutico (for-
mação geral) Integral e as Escolas Técnicas Estaduais - ETE ofe-
recem o Ensino Médio Integrado à Educação Profissional, em 
tempo Integral, funcionando, também, com a oferta da Educa-
ção Profissional, concomitante e subsequente ao Ensino Médio. 

Atualmente, o estado possui 332 Escolas de Referência em 
Ensino Médio em funcionamento, contemplando todos os mu-
nicípios do estado e 37 Escolas Técnicas Estaduais,  em municí-
pios com população igual ou superior a 40.000 habitantes. O 
Programa de Educação Integral fundamenta-se na filosofia da 
educação interdimensional, estudada pelo professor Antônio 
Carlos Gomes da Costa (COSTA, 2008), que defende a cons-
trução do ser humano na sua inteireza, ou seja, nas suas qua-
tro dimensões: cognitiva, afetiva, espiritual e da corporeidade. 
Portanto, é fundamental a formação de todos os educadores 
nessa filosofia para a construção de escolas baseadas nessa 
concepção educacional. A essa filosofia, vem somar-se o pla-
nejamento estratégico aplicado à área educacional, experiência 
desenvolvida numa das escolas pela professora Ivaneide Lima 
(2011), que se propõe a trabalhar o planejamento estratégico 
aplicado às escolas, tendo essas instituições a obrigatoriedade 
de elaborar um Plano de Ação.

Este artigo culmina com a apresentação de propostas para 
a Secretaria Estadual de Educação, baseada nos resultados ob-
tidos no estudo realizado em 2011, de pesquisa realizada no 
Mestrado Profissional em Gestão e Avaliação da Educação Pú-
blica, na Universidade Federal de Juiz de Fora, cuja dissertação 
incluiu um estudo de caso com duas escolas, do universo de 
103 Escolas de Referência em Ensino Médio com turmas de 
terceiro ano, tendo como referência a nota mais baixa e a mais 
alta do IDEPE1 no mesmo ano. A referida pesquisa analisou a 
implementação da Política Pública de Ensino Médio Integral 
sob o ponto de vista da gestão escolar e apresentou um Plano 
de Ação Educacional com vistas ao aprimoramento da imple-
mentação dessa política. Assim, as propostas apresentadas são 
focadas em ações que fortaleçam, ainda mais, a expansão do 
ensino médio integral em Pernambuco.

Panorama do Ensino Médio no Brasil

Com o processo de democratização do Brasil e a promulga-
ção da Constituição Federal (CF) de 1988, a educação começou 
a ganhar um capítulo próprio e passou a ser definida como de 
direito de todos e dever do Estado. Ficou definido, ainda, con-
forme o artigo 211 da referida Constituição, que a União, os 
estados, o Distrito Federal e os municípios devem organizar os 
seus sistemas de ensino em regime de colaboração. Assim, aos 
estados, cabe a responsabilidade de oferecer o Ensino Médio 
e o Ensino Fundamental, quando os municípios não puderem 
assumir tal função. 

É importante destacar que os entes federados precisam es-
tar alinhados, sendo de responsabilidade da União sugerir polí-
ticas públicas que integrem as suas ações. 

A característica da terminalidade do Ensino Médio significa 
assegurar a todos os cidadãos a oportunidade de consolidar e 
aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamen-
tal. O educando passa a ter a possibilidade de prosseguir nos 
estudos e, ao mesmo tempo, preparar-se para o mundo do tra-
balho, vivendo efetivamente a sua cidadania. Podemos inferir 
que uma das possibilidades para que isso se garanta passa pela 
ampliação do tempo pedagógico, atrelado a um currículo que 
dialogue com o mundo do trabalho.

Verifica-se, assim, a complexidade dessa modalidade de en-
sino, já que é um momento decisivo no qual os jovens precisam 
se sentir mais seguros para fazer escolhas. Atualmente, essa 
etapa da educação possibilita ao jovem prosseguir os estudos 
ou entrar no mundo do trabalho.

Segundo dados do Censo Populacional IBGE, 2010 e micro 
dados do Censo Escolar de 2011, MEC/INEP, o Brasil atende 
a 8.401.829 milhões de jovens no Ensino Médio, dos quais 
5.451.576 milhões encontram-se na faixa etária de 15 a 17 
anos. A maioria das matrículas se encontra na rede estadual de 
ensino (84,9%), tendo as escolas privadas 12,7% dessas matrí-
culas, as escolas federais 1,5% e as municipais 0,9%, portanto, 
é urgente pensar em políticas públicas que atendam a esses 
sujeitos na escola.

Analisando os resultados do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica -IDEB2, nessa etapa de ensino, os índices 
alcançados refletem o problema na qualidade do ensino nas 
escolas de todo o país, já que estão muito aquém das exigidas 
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dos estudantes como indicadores de aprendizagem nas escolas 
de Ensino Médio, tendo em vista que na maioria dos estados 
brasileiros se exige uma média igual ou superior a 6,0 para que 
o estudante avance de ano de estudo. Também considerando a 
meta estabelecida para cada estado, em que foi definido que o 
Brasil deverá alcançar, neste índice, a média 6,0, em uma escala 
de zero a dez, até o ano de 2021. Pode-se afirmar que essa é 
uma meta desafiadora, já que atualmente o maior índice alcan-
çado no Brasil é de 3,9, bem como o histórico de resultados 
entre os anos de 2005 e 2015, tais como os do estado de Santa 
Catarina e Pernambuco, que em 2015 alcançou a primeira co-
locação no ranking do país.

Os resultados alcançados pela rede estadual de Pernambu-
co, que passou da 21ª posição, em 2007, para 1ª posição, em 
2015, comprovam que a oferta de Educação Integral consti-
tui-se uma alternativa para a melhoria da qualidade do ensino 
e consequente aumento da possibilidade de alcance da meta 
estabelecida. 

Sendo assim, será analisada a implementação de experiên-
cias com escolas de tempo integral no Brasil, partindo de di-
versas concepções e contextos, além de demonstrar como essa 
possibilidade chega ao Ensino Médio.

A Educação Integral no Brasil

A história da Educação Integral no Brasil teve como marco 
o movimento da Escola Nova, que ganhou notoriedade após a 
divulgação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 
1932, quando se defendia a universalização da escola pública 
laica e gratuita. 

De acordo com Sílvia Mota (2006),

a ideia de uma educação que pretende trabalhar com um aluno de for-

ma integral surgiu com o movimento da Escola Nova e foi desenvolvida, 

principalmente por Anísio Teixeira, que além de elaborar alguns de seus 

princípios conceituais e práticos, constrói  escolas modelos para conso-

lidação desta educação (MOTA, 2006, p. 4). 

Na década de 1950, na cidade de Salvador, Bahia, foi criada 
a Escola Parque, também idealizada por Anísio Teixeira. Essa es-
cola experimental atendia a crianças nas séries iniciais e incluía 
em seu ensino ações de socialização. A partir daí, as atividades 
desenvolvidas na escola não eram apenas cognitivas, mas tradi-
cionalmente vivenciadas através das práticas de aprendizagens 
não formais, dentre as quais atividades culturais e de lazer. Por-
tanto, surgiu nesse momento a primeira experiência de Educa-
ção Integral no Brasil, de forma sistematizada. 

Outra experiência importante para essa modalidade de en-
sino nos remete aos Centros Integrados de Educação Pública 
(CIEP). Segundo Ana Cavaliere (2009),

durante a década de 80 destacou-se no Estado do Rio de Janeiro o 

Programa dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), com es-

colas de tempo integral onde as crianças deveriam permanecer durante 

todo o dia participando de atividades curriculares variadas e recebendo 

alimentação e cuidados básicos. Era um modelo que previa a abertura 

da escola à comunidade (CAVALIERI, 2009, p. 52)

Os CIEP foram criados no governo de Leonel Brizola e ide-
alizados por Darcy Ribeiro, defensor das ideias de Anísio Tei-
xeira. A filosofia de Educação Integral foi colocada em prática 
em centros específicos para atendimento às crianças no Ensino 
Fundamental, nos anos iniciais, considerando a possibilidade 
de não apenas valorizar a construção do conhecimento, mas 
toda a estrutura da escola, que se preocupava com o bem es-
tar social da criança, na perspectiva nutricional, médica e de 
prevenção. Como ressalta Mota (2006, p. 4), “os CIEPs foram 
apresentados como a primeira experiência brasileira da escola 
pública de tempo integral”. Portanto, no Brasil, a visão que 
predominou foi aquela em que à escola cabia a preocupação 
com o indivíduo na sua integralidade, com relação às áreas de 
alimentação, saúde, cultura e lazer, além dos conhecimentos 
específicos de cada disciplina.

Surge, também, nessa mesma década, no estado de São 
Paulo, um Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC), 
no qual as prefeituras realizavam parcerias com outras secreta-
rias de estado ou organizações não governamentais a fim de 
complementar a formação das crianças, com a possibilidade de 
utilização de outros espaços que não os da escola.

De acordo com o professor Moacir Gadotti (2009, p.32), 
“as diversas experiências de Educação Integral têm em comum 
tanto uma dimensão quantitativa (mais tempo na escola e no 
entorno) quanto uma dimensão qualitativa (a formação inte-
gral do ser humano). Essas duas dimensões são inseparáveis”. 
Assim, compreende-se que não é apenas aumentar o tempo do 
estudante na escola, mas oferecer qualidade durante o período 
em que o educando se encontra no seu interior. Percebe-se, a 
partir dessa breve contextualização, uma preocupação com a 
Educação Integral no país.

A modalidade de ensino voltou ao debate público em 2007, 
com o Programa Mais Educação, criado pela Portaria Intermi-
nisterial nº 17/2007 (MEC, 2007) e regulamentado pelo De-
creto nº 7.083/10 (BRASIL, 2010). Tal programa se constitui 
como uma estratégia do Ministério da Educação para a cons-
trução da agenda de Educação Integral no país. O objeti-
vo era viabilizá-la para o Ensino Fundamental, por meio de 

Anos Indicadores Santa Catarina Pernambuco
IDEB 3,5 2,7

Ranque 1 18
IDEB - Projetado 3,5 2,7

IDEB 3,8 2,7
Ranque 1 21

IDEB - Projetado 3,6 2,8
IDEB 3,7 3

Ranque 2 17
IDEB - Projetado 3,8 3

IDEB 4 3,1
Ranque 1 16

IDEB - Projetado 4 3,2
IDEB 3,6 3,6

Ranque 4 4
IDEB - Projetado 4,4 3,6

IDEB 3,4 3,9
Ranque 6 1

2015

2005

2007

2009

2011

2013

Tabela 1: Resultados do IDEB dos estados de Santa Catarina e Pernambuco de 
2005 a 2015

Fonte: MEC-INEP (2015). 
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atividades no contra turno das escolas que oferecem essa 
etapa da Educação Básica. 

Para atender ao Ensino Médio, foi instituído pela Portaria 
nº 971, de 9 de outubro de 2009 (MEC, 2009), o Programa 
Ensino Médio Inovador (ProEMI), que segundo integra as ações 
do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). Ao lançá-lo, 
o MEC criou a Educação Integral para essa etapa, orientando a 
implantação de cursos com uma carga horária de 3.000 horas 
(MEC, 2009), ou seja, um acréscimo no seu ciclo de 600 horas, 
distribuídas no decorrer dos três anos. 

O ProEMI ocorreu por adesão dos estados e somente naque-
les que optaram pela sua implantação. O estado de Pernam-
buco aderiu ao programa no ano de 2010, implementando o 
programa, inicialmente, em 17 escolas. Em 2011, por solici-
tação da Secretaria Executiva de Educação Profissional, foram 
incluídas nesse programa, todas as Escolas de Referência em 
Ensino Médio e Escolas Técnicas Estaduais que faziam parte da 
Política Pública de Ensino Médio Integral, que trataremos na 
próxima seção.

A Política Pública de Ensino Médio Integral no estado de 
Pernambuco

A partir dos resultados das avaliações externas, principal-
mente naquela que se refere ao Ensino Médio, o governo de 
Pernambuco resolveu, no ano de 2007, realizar um estudo do 
quantitativo necessário de escolas de ensino médio integral do 
estado que possibilitasse  o atendimento a toda demanda de 
jovens nessa faixa de ensino. Em seguida, propôs a reestru-
turação dessa etapa da Educação Básica, apresentando uma 
Política Pública que modificasse as estruturas organizacionais 
da Secretaria de Educação do Estado.

A primeira experiência de Educação Integral para o Ensino 
Médio em Pernambuco surgiu em 2004, com a criação do Cen-
tro de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano (CEEGP), de 
acordo com o decreto nº 25.596, de 1 de junho de 2003, com 
o objetivo de promover uma mudança significativa nos conte-
údos, métodos e gestão dessa etapa de ensino (MAGALHÃES, 
2008). Com o surgimento dessa escola, a função de gestor, 
que em todas as escolas estaduais era exercida por professo-
res da própria rede estadual, passou a ser ocupada por car-
gos comissionados, tendo, portanto, a prerrogativa de não ser 
funcionário do quadro da rede estadual de ensino. O CEEGP 
subsidiou a criação de outros centros experimentais.

A criação do CEEGP constituiu-se na primeira parceria públi-
co-privada na área educacional do estado de Pernambuco, um 
convênio assinado entre o governo do estado e o Instituto de 
Co-responsabilidade da Educação (ICE), que coordenou a sele-
ção de gestores, das equipes gestoras e professores e, ainda, 
identificou onde seriam instalados os novos centros. Essa experi-
ência permitiu a criação de 20 centros experimentais de ensino.

No ano de 2008, no governo de Eduardo Campos, foi criado 
o Programa de Educação Integral, a partir da Lei Comple-
mentar nº 125, de 10 de julho de 2008, que deu início à 
Política Pública de Educação Integral no estado (PERNAM-
BUCO, 2008). Ação que está alinhada à meta proposta pelo 
governo do estado de melhoria da qualidade do ensino e 
reestruturação do Ensino Médio.

Segundo Dutra (2014), das 51 Escolas de Ensino Médio do 
Programa de Educação Integral em 2008, 33 eram integrais, ou 
seja, atendiam aos estudantes durante cinco dias da semana 
em tempo integral (professores com jornada de 40 horas se-
manais) e 18 semi-integrais, oferecendo uma jornada integral 
durante dois dias da semana (professores com jornada de 32 
horas semanais). Nos dois casos, o ingresso era apenas para 
os estudantes que iniciavam o primeiro ano do Ensino Médio, 
cabendo, a partir de então, às escolas darem continuidade aos 
estudos das séries posteriores que ofertavam no momento da 
mudança de concepção de ensino.

A integração entre o ensino propedêutico (formação geral) 
e a formação profissional tornou-se uma das características do 
Programa de Educação Integral, no qual se encontram as Esco-
las de Referência em Ensino Médio (EREM) e as Escolas Técnicas 
Estaduais (ETE). Ambas trabalham especificamente com Ensino 
Médio e funcionam com uma matrícula única e um currículo 
distribuído em três anos, com professores e estudantes em ho-
rário integral. É importante destacar que as EREM são voltadas 
para o ensino propedêutico e as ETE apresentam um currículo es-
pecífico para a Educação Profissional, com habilitação técnica de 
nível médio em diversos cursos dos eixos tecnológicos constantes 
do Catálogo Nacional.

A fundamentação teórico-metodológica da Política da Educa-
ção Integral de Pernambuco desenvolvida pelas escolas é baseada 
na Educação Interdimensional, filosofia defendida por Antônio 
Carlos Gomes da Costa (2001). Para a sua implantação nas escolas 
pernambucanas, o conceito foi reestruturado pelo mesmo autor.

Sua proposta defende o desenvolvimento humano susten-
tado em quatro dimensões: o logos, o pathos, o mythos e o 
eros, ou seja, a racionalidade, a afetividade, a espiritualidade e 
a corporeidade (COSTA, 2008). Passa a perceber e a trabalhar 
com o educando compreendendo a integralidade e complexi-
dade do ser humano.

Essa filosofia foi associada a algumas premissas do referencial 
teórico da Tecnologia Empresarial Aplicada à Educação: Gestão e 
Resultados (TEAR), que aborda o planejamento estratégico apli-
cado às escolas que compõem o Programa de Educação Integral, 
tendo sido modelado e adaptado, de acordo com Ivaneide Lima 
(2011, p. 23), “espelhando-se nas concepções filosóficas da Tec-
nologia Empresarial Odebrecht (TEO), Tecnologia desenvolvida 
com o objetivo de gerenciar as empresas da Odebrecht e nos qua-
tro pilares da Educação ou aprendizagens fundamentais contidas 
no relatório de Jacque Delors”. Ainda segundo a autora, “a for-
mação permanente é um princípio inerente ao aperfeiçoamento 
pessoal e profissional de todos os educadores: gestor, coordena-
dores, professores e pessoal de apoio pedagógico e administrati-
vo” (LIMA, 2011, p.92).

Dessa forma, os gestores, professores, cargos comissionados 
que ingressam nessas escolas, após aprovados em processo se-
letivo, participam de duas formações: uma voltada à filosofia da 
Educação Interdimensional e outra à Tecnologia Empresarial Apli-
cada a Resultados.

A análise da implantação Política Pública de Educação Integral 
mostra que iniciativas foram tomadas com o objetivo de promo-
ver a formação e prática da filosofia da Educação Interdimen-
sional, além das formações acima descritas, segundo detalhado 
por Dutra (2014):
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•	 a realização de atividades estratégicas, executadas pelas 
escolas, como a elaboração participativa da proposta curricu-
lar da Educação Integral; 

•	 o acolhimento de novos estudantes;
•	 o monitoramento psicopedagógico presencial de resul-

tados da aprendizagem; 
•	 a realização anual de fóruns de Educação Integral; 
•	 a avaliação institucional e do desempenho docente rea-

lizada semestralmente e
•	  a realização anual da Mostra de Inovações Pedagógicas. 

(DUTRA, 2014, p.100)

Tais ações tem sido realizadas sistematicamente e outras 
ações estratégicas tem sido criadas e implementadas desde 
então, tais como: projeto Dialogando com os estudantes, que 
tem por objetivo fortalecer o sentimento de pertencimento dos 
estudantes da Educação Integral e Profissional; o projeto Dialo-
gando com professores, para apoio das escolas que participa-
ram das avaliações externas; criação do Portal Avança Mais PE, 
ferramenta que vem sendo amplamente utilizada desde 2015 
para implementar ações de formação em serviço, à distância, 
oferecer simulados e proporcionar  troca virtual de experiências 
entre as escolas com a disseminação de boas práticas. Além 
do incentivo a diversos projetos em parceria com outras Se-
cretarias e instituições cujo objetivo esteja de acordo com os 
objetivos do Programa de Educação Integral. 

Em seguida descreveremos como essas escolas se transfor-
mam em Escolas de Referência em Ensino Médio. 

As Escolas de Referência em Ensino Médio (EREM) no 
estado de Pernambuco

As Escolas de Referência em Ensino Médio, também criadas 
pela Lei n °125, de 10 de julho de 2008 (PERNAMBUCO, 2008), 
consideraram a experiência dos 20 Centros de Ensino Experimen-
tal existentes. A partir da referida Lei, a organização e o funcio-
namento dessa rede de escolas passou a ter características espe-
cíficas, relativas a critérios de implantação, duração da jornada 
escolar, carga horária curricular anual do Ensino Médio integral 
e semi-integral, condições de infraestrutura das escolas, compo-
sição, carga horária de trabalho e principais atribuições da equipe 
gestora e carga horária de trabalho, salário e processo de ingresso 
do professor no quadro docente da escola de Ensino Médio integral.

Quanto aos critérios de implantação, conforme Dutra (2014), 
como a maioria das escolas estaduais funcionava com turmas de 
Ensino Fundamental e Ensino Médio, fez-se necessário o reor-
denamento da rede estadual, visando favorecer a conquista de 
identidade própria pelas escolas de Ensino Médio, que passaram 
a atender, preferencialmente, a estudantes dessa modalidade 
de ensino. Essas escolas, ao se tornarem Escolas de Referência, 
iniciavam a sua implantação oferecendo apenas o primeiro ano 
do Ensino Médio. Paralelamente, outras escolas foram destinadas 
apenas à oferta de Ensino Fundamental. Desse modo, tornou-se 
possível optar pela escolha de escola regular com oferta de Ensino 
Médio para transformação em Escola de Referência, desde que 
existisse, na proximidade, outra escola estadual, para a qual foram 
remanejados, progressivamente, os estudantes de Ensino Funda-
mental. No ano de 2008, a rede de Escolas de Referência contava 

com 51 unidades, das quais 20 eram os antigos Centros de Ensino 
Experimental.

No que compete às condições de infraestrutura, foram esta-
belecidos padrões básicos para a rede física. As escolas são pen-
sadas de acordo com a demanda do município para estudantes 
de Ensino Médio, podendo haver escolas com nove, 12, 15 ou 18 
salas de aula, cinco laboratórios (Física, Química, Biologia, informática 
e Línguas), refeitório, biblioteca e quadra coberta. 

Quanto à composição, carga horária de trabalho e principais 
atribuições da equipe gestora e corpo docente, pode-se apontar 
como característica que as diferenciam das demais escolas regu-
lares a sua equipe de trabalho, que conta com um gestor, um 
educador de apoio, uma secretária e uma coordenadora de bi-
blioteca. Para dar apoio à equipe gestora, foram criados quatro 
cargos comissionados de coordenação, sendo dois coordenadores 
de laboratórios (um de Ciências e um de Informática), um coor-
denador administrativo e um coordenador socioeducacional (PER-
NAMBUCO, 2008). 

Atualmente, existem no estado de Pernambuco 332 Escolas 
de Referência em Ensino Médio, distribuídas nos 184 municípios 
e uma no distrito de Fernando de Noronha com atendimento em 
todo o estado. Destaca-se que em 2015, houve a transformação 
de uma Escola de Referência em Ensino Médio em Escola Técnica, 
assim, naquele ano, para manter o número das 300 EREM, foi pu-
blicado o Decreto 42.439 de 01 de dezembro de 2015, que cria 
a Escola de Referência Quilombola Vereadora Alzira Tenório do 
Amaral, de forma que o estado passa a contar com a primeira 
escola quilombola de educação integral. Já em 2016, com a 
adesão do estado de Pernambuco ao Programa de Fomento 
a Implementação de Escolas de Tempo Integral, criado através 
da Portaria Nº 1.145 de 10 de outubro de 2016, Pernambu-
co passa, a partir do ano 2017, a expandir a educação integral 
para mais 32 Escolas. O gráfico a seguir demonstra como se deu o 
histórico de implantação das escolas Integrais e Técnicas, já que essas 
últimas ofertam a Educação Profissional integrada ao Ensino Médio 
em tempo integral.

A Política Pública de Educação Integral para o Ensino Médio no 
estado de Pernambuco surgiu quando a responsabilidade de ofer-
ta da Educação Profissional, que faz parte do Ensino Médio, era 
de competência da Secretaria de Ciência Tecnologia e Meio Am-
biente. Na próxima seção, traçaremos um histórico da criação de 
uma secretaria executiva para responder pela Educação Integral e 
Profissional em Pernambuco, importante para a compreensão do 
desenvolvimento da Política Pública nas escolas do estado.

Gráfico 1 – Histórico da implantação das Escolas de Referência em Ensino Mé-
dio de 2008 a 2017

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017.
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A criação da Secretaria Executiva de Educação Profissional

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 
5.692/71, os cursos técnicos tinham equivalência ao Ensino 
Médio, ou seja, ao antigo 2º grau. Com a promulgação do De-
creto Federal nº 2.208/97, ocorreu a separação entre o Ensino 
Médio e os cursos técnicos, passando estes a serem ministra-
dos da forma subsequente, ou seja, após o Ensino Médio, para 
aqueles estudantes que já o haviam concluído. Com base nesse 
Decreto, o estado de Pernambuco também passou a responsa-
bilidade da Educação Profissional para a Secretaria de Ciên-
cia e Tecnologia e Meio Ambiente, que começou a oferecer 
essa modalidade de ensino, exclusivamente, de forma con-
comitante e subsequente.

Com o Decreto Federal nº 5.154/08, que traz de volta a 
possibilidade da articulação entre o ensino propedêutico e a 
Educação Profissional, foram criadas as condições para que, 
no ano de 2009, o governo do estado indicasse novamente a 
Secretaria de Educação de Pernambuco para gerenciar a Educa-
ção Profissional, sendo criada, com isso, a Secretaria Executiva 
de Educação Profissional, com uma estrutura administrativa au-
tônoma financeiramente. Essa, instituída por meio de Decreto 
Estadual nº 33.989/09, passou a compor o organograma da 
Secretaria de Educação.

O novo órgão teve como objetivo reorganizar o Ensino Mé-
dio e os cursos técnicos no estado que, a partir de 2010, pas-
sou a ofertar a Educação Profissional nas formas articuladas 
ao Ensino Médio, como prevê a Lei Federal nº 11.741/08, que 
trata da reforma dos artigos de 39 a 42 da Lei  nº 9.394/96 
-  LDBEN,  sobre a Educação Profissional. Concomitante através 
de oferta em Educação a Distância (EaD) e Educação Profissio-
nal integrada ao Ensino Médio em tempo integral, nas ETE e 
no noturno, na forma subsequente, para aqueles estudantes 
que concluíram o Ensino Médio, portanto o estado conta com 
ETE que ofertam a Educação Profissional em todas as formas 
previstas na legislação. 

De acordo com Decreto nº 35.681, de 13 de outubro de 
2010, que aprova o regulamento da Secretaria Estadual de 
Educação, é de responsabilidade da Secretaria Executiva de 
Educação Profissional,

participar da elaboração, implantação e implementação do Plano Es-

tadual de Educação; elaborar, implantar e implementar a Política de 

Educação Profissional e de Educação Integral, de acordo com a legis-

lação vigente e normas do Sistema Estadual de Ensino e do Conselho 

Estadual de Educação, nas diversas formas e na modalidade presencial e 

a distância visando ao atendimento das demandas sociais por educação 

e trabalho, em consonância com as políticas de governo; acompanhar 

e avaliar a oferta de Educação Profissional e Educação Integral no Sis-

tema Estadual de Ensino; assegurar a expansão da Educação Integral e 

da Educação Profissional para todas as microrregiões do estado, aten-

dendo as especificidades dos arranjos produtivos locais, regionais e na-

cionais; coordenar os processos, programas, projetos, procedimentos 

e ações desenvolvidas na política da Educação Profissional e Integral 

(PERNAMBUCO, 2010).

Portanto, é de responsabilidade dessa secretaria, integrar as 
Políticas de Educação Integral às de Educação Profissional.

Em 2008, ano da implementação da Política Pública de Edu-
cação Integral, foram organizados grupos de estudo com todos 
os professores, por disciplinas, para a elaboração da proposta 
curricular para essas escolas, a partir das diretrizes curriculares 
e documentos normativos da Secretaria Estadual de Educação 
e aqueles utilizados pelos Centros Experimentais de Ensino em 
funcionamento desde 2004. 

É de suma importância, ao se analisar a implementação de 
uma Política Pública, se debruçar sobre o que está prescrito 
nos documentos sobre a política, pois são eles que orientam os 
gestores para a sua execução. 

Os Centros de Ensino Experimentais funcionavam, no iní-
cio, com gestores que ocupavam cargos comissionados, e a sua 
equipe. Atualmente, esses cargos são ocupados por professo-
res da rede de ensino estadual, de qualquer área do conheci-
mento, participantes de seleção pública, obedecendo a critérios 
claros, definidos pelo Decreto  Nº 38.103, de 25 de Abril de 
2012 e pela Portaria SE Nº 040, de 03 de janeiro de 2013.

Dentre as atribuições do gestor escolar, é possível destacar o 
estímulo à participação coletiva na elaboração do Projeto Polí-
tico Pedagógico da escola e o acompanhamento do seu desen-
volvimento; a consolidação do modelo de gestão para resulta-
dos, com o aprimoramento dos instrumentos gerenciais de pla-
nejamento, acompanhamento e avaliação; a participação e o 
estímulo à participação de todos os educadores que compõem 
a escola no desenvolvimento da filosofia da Educação Interdi-
mensional; o cumprimento da jornada de trabalho de 40 horas 
semanais, com dedicação exclusiva; a disseminação das experi-
ências exitosas para as demais escolas da rede estadual de en-
sino; o planejamento e a execução de programas de formação 
continuada de professores e demais profissionais vinculados ao 
Programa; a implantação do Projeto de Protagonismo Juvenil 
(previsto na Lei Complementar 125) e o comprometimento 
com a Educação de Jovens e Adultos no âmbito das escolas, 
divulgando junto à comunidade a nova proposta de escola.

São orientações da SEEP para os gestores dessas escolas, ao 
implementarem a política, o incentivo a todos os educadores a 
participarem das formações em Educação Interdimensional e 
TEAR, adequando a matriz curricular às exigências da política. 
Orienta-se, ainda, que eles participem da seleção de todos os 
profissionais que dela farão parte, estimulando a pesquisa dis-
cente na escola e a participação nas formações continuadas e 
amostras articuladas pela secretaria, com o objetivo de estimu-
lar a construção do conhecimento entre os pares e de acompa-
nhar o monitoramento pedagógico e a avaliação institucional, 
realizadas bimestralmente e semestralmente, respectivamente, 
nas escolas subordinadas a essa secretaria.

As Escolas Técnicas Estaduais (ETE) no estado de Per-
nambuco

A integração entre o ensino propedêutico (formação geral) 
e a formação profissional é uma das características das Escolas 
Técnicas Estaduais, que atuam especificamente no Ensino Mé-
dio, funcionando com matrícula única e currículo distribuído 
em três anos, com professores e estudantes em horário inte-
gral. As ETE se organizam a partir de um currículo específico 
para a Educação Profissional, com habilitação técnica de nível 
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médio nos diversos cursos dos eixos tecnológicos. Atualmente, 
a rede oferta a Educação Profissional durante o dia, integrada 
ao Ensino Médio, em horário integral, e à noite, nas formas 
subsequentes (para aqueles estudantes que concluíram o Ensi-
no Médio). Além disso, funcionam como polos de Educação à 
Distância (EAD).

Todas as ETE oferecem a Educação Integral, sob as mesmas 
concepções e orientações de funcionamento das escolas de Re-
ferência em Ensino Médio. Sua estrutura obedece à sugerida 
pelo MEC por meio do Programa Brasil Profissionalizado, tendo 
sido 11 delas construídas com recursos desse programa, com-
postas por 12 salas de aula, cinco laboratórios, de informática, 
de línguas, de física, de química e de biologia e laboratórios 
específicos para cada curso oferecido.

A equipe gestora dessas escolas é semelhante às Escolas de 
Referência em Ensino Médio, sendo composta também por um 
coordenador para cada curso e um coordenador para interme-
diar a relação entre escola e empresa, responsável pela inserção 
dos estudantes ao mundo do trabalho. 

No ano de 2009, quando a Secretaria Executiva foi criada, 
existiam apenas seis Escolas Técnicas Estaduais, com matrículas 
apenas nas formas de concomitância e, na sua maioria, sub-
sequente. Em 2010, foram inauguradas mais sete ETE, já com 
oferta da Educação Profissional Integrada ao Ensino Médio, em 
horário integral; a partir de então foi planejada a expansão gra-
dual da rede de Escolas Técnicas Estaduais, de forma que em 
2017  Pernambuco conta com um total 37 ETE.

Todas essas Escolas Técnicas Estaduais oferecem a educação 
profissional nas três formas previstas na lei, ensino médio integra-
do a educação profissional, o subsequente e o concomitante.

Uma intervenção necessária

Ao analisar os resultados da pesquisa, com foco no con-
texto das duas escolas objeto do estudo a que se baseia este 
artigo, verificou-se que na implementação da Política Pública 
de Educação Integral as instituições educacionais seguiram as 
principais orientações da política, entretanto, faz-se necessá-
rio equacionar as dificuldades encontradas na implementação, 
quer seja no âmbito da Secretaria Estadual de Educação, das 
Gerências Regionais ou das próprias escolas.

Nessa perspectiva, as ações que precisam ser realizadas de-
mandam algumas mudanças na forma de tratar a implemen-
tação dessa Política Pública. Apesar do Plano de Ação Educa-
cional ter sido construído a partir de uma realidade específica, 
pode-se dizer que os caminhos sugeridos poderão ser seguidos 
por outras escolas dessa mesma rede, ou quiçá, servir para ou-
tras redes, que por ventura queiram implantar uma Política Pú-
blica de Educação Integral.

Algumas dificuldades encontradas pelos gestores escolares 
apresentaram relação direta com questões pertinentes à Secre-
taria Estadual de Educação. Desse modo, apresentaremos, a 
seguir, algumas propostas de intervenções a serem considera-
das pela SEE. 

Como primeira ação, propomos a unificação das duas Se-
cretarias Executivas responsáveis pelo Ensino Médio. Quanto os 
custos dessa ação, só poderão ser definidos a partir da reestru-
turação, podendo, inclusive, haver redução.

A segunda ação indicada é a ampliação para duas vezes ao 
ano a oferta de formações em Educação Interdimensional e 
TEAR, a primeira, envolvendo todos os educadores das escolas 
integrais e técnicos das GRE e a segunda, apenas os integrantes 
da equipe gestora.

A terceira ação recomendada é a manutenção da estratégia 
de seleção simplificada para ingresso no quadro docente das 
escolas integrais. Esse processo ocorre no início de cada semes-
tre. A seleção é realizada por comissão formada por profissio-
nais da SEE e das GRE e consta de estudo de caso, entrevista 
e análise de currículo, o que pode assegurar melhor qualidade 
de ensino, não implicando em custos adicionais, uma vez que 
as despesas com deslocamento e diárias estão previstas no or-
çamento da SEE.

Como quarta ação, nossa ideia é regulamentar o processo 
seletivo de gestor escolar, por um período de gestão, no míni-
mo, três anos para as Escolas Integrais. Ele deverá ser realizado 
por comissão composta por profissionais da SEE e das GRE, 
com participação de representantes de universidades públicas, 
em duas etapas: formação em gestão escolar e apresentação 
de Plano de Ação para a escola para qual o participante se 
candidatou, seguida de uma entrevista e análise de currículo. 
Garantindo a esse gestor selecionado um período não inferior 
a três anos a frente da gestão.

A última ação indicada é a inclusão no calendário escolar 
da SEE da Mostra Anual de Inovações Pedagógicas, um evento 
científico promovido pela SEEP, que objetiva estimular a pes-
quisa de docentes e discentes no cotidiano escolar.

Considerações finais

Esse estudo focalizou o ensino médio, iniciando com um 
panorama da oferta dessa etapa da educação básica no Brasil 
e dos resultados educacionais obtidos no Índice de Desenvolvi-
mento da Educação Básica – IDEB, que evidencia os problemas 
na qualidade do ensino ofertado em todo país e a evolução dos 
resultados educacionais obtidos pelo estado de Pernambuco.

Foi aprofundado o histórico de implantação da educação in-
tegral em nível nacional e estadual, trazendo além dos marcos 
legais, o processo de planejamento da implantação da Política 
Pública de Educação Integral, quantitativo de escolas implanta-
das, sua organização curricular, base filosófica e ações viven-
ciadas que contribuíram para significativa evolução alcança-
da pelo estado.

O trabalho possibilita compreender a importância da Política 
Pública, com foco no ensino médio  para melhoria da qualidade 

Gráfico 2 – Histórico da implantação das Escolas Técnicas Estaduais de 2008 
a 2017

Fonte: Secretaria de Educação de Pernambuco, 2017.
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do ensino ofertado. A Política Pública de Educação Integral im-
plantada em Pernambuco desde 2008, tem comprovadamente 
contribuído com os resultados educacionais obtidos em nível 
nacional nas avaliações externas, considerando que atualmente 
mais de 50% da demanda de ensino médio de Pernambuco é 
atendida por Escolas de Educação Integral e verificando a evolução 
nos resultados na avaliação externa adotada em nível nacional, o 
SAEB, em que Pernambuco passou da 21ª posição  em 2007 para 
1ª posição em 2013. Merece destaque também o fato de que o 
estado por dois anos consecutivos, 2013 e 2015, obteve a primei-
ra colocação como o estado com menor taxa de abandono do en-
sino médio, segundo dados oficiais divulgados pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP. 

Além de resultados tais como os do ENEM de 2014, em que, das 
dez melhores médias obtidas por escolas públicas do Nordeste, 
seis são de Pernambuco. E os dados divulgados pelo Todos pela 
Educação,  referente ao percentual de jovens com até 19 anos e 
que concluíram a educação básica, onde Pernambuco passou de 
27,2%, em 2005, para 56,3%, em 2014, o que representa um 
crescimento de 29%, um dos maiores crescimentos do país.

As propostas apresentadas neste estudo buscam o forta-
lecimento e expansão da educação integral no ensino médio. 
Acredito que a implementação de tais propostas contribuirá 
para melhoria contínua dos resultados educacionais alcançados 
pelo estado e consequentemente para avanços na qualidade da 
educação pública brasileira.
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Notas

1	  Indicador de qualidade da educação pública estadual, criado no ano de 2008, que permite diagnosticar e avaliar a evolução de cada escola, ano 
a ano. Possibilita a implementação de medidas corretivas e um acompanhamento por parte dos gestores, com a possibilidade de uma intervenção 
mais rápida no processo. Para o cálculo do IDEPE, são utilizados os exames das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática de acordo com a 
nota da avaliação externa e o fluxo escolar.

2	  Indicador de qualidade da educação pública nacional que permite diagnosticar e avaliar a evolução de cada estado, para o Ensino Médio é cal-
culado de forma amostral. Possibilita a implementação de medidas corretivas e um acompanhamento por parte dos sistemas das secretarias de 
educação.  Para o cálculo do IDEB, são utilizados os exames das disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática, de acordo com a nota da avaliação 
externa e o fluxo escolar.
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DOSSIÊ - ARTIGOS

Os jovens do ensino médio: a opção 
profissional pela docência

Resumo: Este estudo, realizado sob a nossa coordenação e financiados pelo CNPq/ProIC/UnB, visou 
compreender os motivos que levam os estudantes do ensino médio a optarem pela profissão docen-
te. Indagamos: o que leva o jovem do ensino médio a se interessar pela profissão docente? Quais 
os motivadores que despertam o interesse dos alunos do ensino médio pela profissão? A opinião da 
família influencia o jovem a optar pela profissão docente? A pesquisa foi fundamentada em autores 
que abordam temas como o papel social do ensino médio e sua formação para o trabalho, juventude e 
docência. A metodologia, de cunho qualitativo, foi aplicada com jovens estudantes de duas escolas de 
ensino médio de uma região administrativa do DF. Através da análise dos dados foi possível perceber 
o grau de conhecimento sobre as diversas profissões, em especial a profissão docente, e a realidade 
em que se encontram estes estudantes quanto à orientação da família a esse respeito. Concluímos que 
a docência ainda é alvo de preconceitos e receios, principalmente no que se refere a reconhecimento 
e prestígio social. É dominada pela preferência feminina e a maioria daqueles que se interessam pela 
profissão docente não recebe influência familiar. Ao contrário, quando existe, esta é predominante-
mente negativa, carregada de preconceitos e falta de conhecimento. Se por um lado os pais seguem 
patrocinando aquele pensamento antigo de que o jovem deve escolher um curso de retorno financeiro 
rápido e reconhecimento social, a escola, por outro, motiva essa escolha, especialmente pela iniciativa 
individual de seus professores.
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Introdução

Os debates e discussões acadêmicas têm evidenciado que 
a profissão docente tem sido pouco procurada por parte dos 
jovens em relação a sua escolha profissional. Contudo, os 
alunos do ensino médio compreendem a necessidade e a 
importância de bons professores para o desenvolvimento do 
país e, apesar de tudo, mesmo sendo o magistério preferido 
por parte de alguns destes jovens, ainda há uma parcela des-
tes que visualiza os cursos de licenciatura como sendo uma 
boa opção profissional. 

O jovem, comumente, ao chegar ao ensino médio levanta 
muitos questionamentos em relação à vida profissional (que 
profissão seguir, que curso fazer). Geralmente os conflitos 
ocorrem devido à falta de apoio da escola e da família para 
auxiliar o jovem nessas questões educacionais e profissio-
nais. O seu desejo é concluir o ensino médio e cursar o En-
sino Superior, entretanto ainda não tem decidido sobre sua 
profissão (DANTAS, 2013) e (DANTAS; OLIVEIRA; 2014). 

Todavia, não é raro encontrar cursistas de graduação 
frustrados com o curso inicialmente escolhido por não aten-
der às expectativas iniciais. Há ainda situações mais graves 
de estudantes que se conscientizam de sua escolha profissio-
nal apenas no final do curso. Supomos que essa frustração 
seja decorrente das influências equivocadas recebidas antes 
mesmo da definição da carreira. Acreditamos ser necessá-
rio o estudante conhecer os diversos cursos para sentir-se 
confiante de sua escolha profissional. Por outro lado, acre-
ditamos que a escola, em especial, pode contribuir com esse 
percurso do aluno proporcionando um contato prévio e pe-
dagógico entre o estudante e a graduação. 

Dizem Gatti e Barreto (2009) que a baixa atratividade 
pela carreira docente parece ser uma problemática relevante 
para a sociedade, pois com o passar dos anos refletirá na 
falta de professores. Assim, dentro deste contexto de rele-
vância social levantamos as seguintes questões norteadoras 
para o desenvolvimento deste estudo: i) O que leva o jovem 
do ensino médio a se interessar pela profissão docente? ii) 
Quais os motivadores que despertam o interesse dos alu-
nos do ensino médio pela profissão? iii) A opinião da família 
influencia o jovem a optar pela profissão docente? Neste 
sentido, nosso objetivo consiste em compreender os motivos 
que levam os estudantes do ensino médio a optarem pela 
profissão docente.  

O estudo foi realizado sob a nossa coordenação e finan-
ciado pelo Programa de Iniciação Científica da Universidade 
de Brasília (ProIC/CNPq). Para realização da pesquisa conta-
mos com a colaboração de: Sete jovens estudantes de três 
escolas públicas da Região Administrativa IX do Distrito Fe-
deral e dois professores colaboradores atuantes na rede pú-
blica. O tempo de pesquisa ocorreu entre março de 2013 a 
junho de 2014 possibilitando, até o presente momento, um 
volume de produções importantes para a área da formação 
de professores.

Enfim, o estudo representa um importante instrumento 
de debate em prol da carreira docente, no sentido de evi-
denciar as ações afirmativas de valorização profissional. 

1. Conceitos

Para desenvolvimento da pesquisa aportou-se nos concei-
tos/categorias teóricas de ensino médio, juventude, docência e 
trabalho no intuito de delimitar o campo teórico onde o estudo 
ora apresentado encontra-se assentado. 

1.1 Ensino médio

Para muitos, o ensino médio é visto como uma possibilidade 
de preparar o jovem para o mercado de trabalho. Para outros, 
trata-se de uma extensão do Ensino Fundamental ou como 
ponte de acesso ao ensino superior. A importância do ensino 
médio tem relação direta com a formação acadêmica e com as 
perspectivas de trabalho pensadas pelo estudante, oficializada 
pela LDB 9394/96.

O papel social do ensino médio é a formação plena do in-
divíduo, de maneira que auxilie sua percepção de mundo de 
modo que possa agir com autonomia e responsabilidade so-
cial. Todavia, durante muito tempo não era prioridade para 
esta etapa do o ensino. A partir de 1996, com a promulga-
ção da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96, que 
surge o conceito de preparação para o trabalho no âmbito 
do ensino médio.

Retornando ao passado, encontramos na década de 1960 
a promulgação da Lei 4.024/6 referente as primeiras Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional. A Lei estabelecia os caminhos 
para os ensinos primário, ginasial e secundário, dentre outros, 
e sua organização, bem como os recursos necessários para seu 
desenvolvimento. O artigo 1º define os fins da educação, refe-
rentes aos princípios de liberdade e dos ideais de solidarieda-
de. O artigo 2º trata sobre o direto à educação afirmando que 
“[...] é um direito de todos e será dada no lar e na escola”. 
(BRASIL, 1961). Em seu parágrafo único destaca que “à família 
cabe escolher o gênero da educação que deve dar aos seus 
filhos” (BRASIL, 1961). A família poderia dar a educação em 
casa quando considerasse estar habilitada. De volta à escola, 
o estudante, mediante avaliação, seria matriculado no ano 
equivalente ao seu nível de conhecimento.

O início da escolaridade obrigatória dava-se a partir dos 
sete anos, no primeiro ano do ensino primário, pois não ha-
via obrigatoriedade na educação pré-primária. Ao concluir 
o ensino primário os alunos seguiam para o ensino ginasial. 
Esta fase acontecia ao cursarem o ginasial e o colegial que 
abrangia, entre outros, cursos secundários, técnicos e for-
mação de professores para o ensino primário e pré-primário. 

O ensino secundário era constituído dos ciclos ginasial e 
colegial com duração mínima de quatro e três anos respec-
tivamente. O ensino técnico, outra modalidade de ensino, 
abrangia os cursos industrial, agrícola, comercial, normal 
entre outros. No que se refere ao Curso Normal o art. 52º 
diz que:

O ensino normal tem por fim a formação de professores, orientadores, 

supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primário, 

e ao desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação 

da infância (BRASIL, 1961)
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A formação docente nas escolas normais, no grau ginasial, 
tinha uma duração mínima de quatro anos. Esses alunos eram 
diplomados como regente do ensino primário. O grau colegial 
ocorria em três séries anuais. Ao final do curso recebiam cer-
tificação de professor primário. Para os estudantes graduados 
no colegial era ofertado curso de especialização, de adminis-
tradores escolares e de aperfeiçoamento. Os professores do se-
cundário eram formados nas faculdades de Filosofia, Ciências, 
Letras e Artes e a formação de professores de disciplinas espe-
cificas ocorria no ensino secundário técnico em cursos especiais 
de educação técnica (BRASIL, 1961). 

A lei posterior a essa, a 5.640/71, traz algumas mudan-
ças. Esta é uma emenda da lei anterior a qual altera partes da 
4.024/61 para adequar as exigências políticas da época, consi-
derando que se tratava de um governo militar. O Art. 1º, da Lei 
5.692/1971, que fixa as Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 
2º graus (BRASIL, 1971), declarava que o ensino tem por obje-
tivo principal proporcionar ao educando a formação necessária 
ao desenvolvimento de suas potencialidades como elemento 
de auto realização, qualificação para o trabalho e preparo para 
o exercício consciente da cidadania. Constata-se nesta lei a pre-
ocupação com a formação para o trabalho. Ou seja, alguém 
qualificado para o mercado, que tem experiência para o exer-
cício de determinado cargo ou função, exercício consciente da 
cidadania e o conhecimento de seus diretos e deveres civis. 

O art. 6º aborda sobre o regime de coparticipação entre as 
empresas destacando que o estágio não acarretará qualquer 
vínculo com a empresa, mesmo que seja remunerado e as obri-
gações serão especificadas em um convênio feito com o es-
tabelecimento. É o acontece hoje. Há empresas conveniadas 
onde estudantes, a partir de determinada série, podem passar 
a realizar estágio. Porém, em 1982, foi criada outra emenda de 
Lei alterando vários artigos da Lei anterior, em sua maioria no 
que referia ao ensino profissionalizante. Trata-se da Lei 7.044, 
de 1982, destinada exclusivamente ao 2º grau, que alterou a Lei 
5.640/71 referentes à profissionalização do ensino de 2º grau. 

O art. 1º desta lei foi alterado para: “O ensino de 1º e 2º 
graus tem por objetivo geral proporcionar ao educando a for-
mação necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades 
como elemento de auto realização, preparação para o trabalho 
e para o exercício consciente da cidadania”. Apenas uma pa-
lavra foi alterada em relação à lei anterior. Trocou-se “qualifi-
cação para ao mercado de trabalho”, para “preparação para 
o mercado de trabalho”. Já se percebe grande diferença, pois 
qualificar alguém é deixá-lo apto para o exercício de tal atividade, 
enquanto preparar significa apenas dar noções, não deixando o 
aluno necessariamente pronto para o mercado de trabalho.

Outra mudança significativa ocorreu no Parágrafo 2º do Art. 
4º quando afirma que a preparação para o mercado de traba-
lho, no ensino de 2º grau, poderá ensejar habilitação profissio-
nal, a critério do estabelecimento de ensino.  Diferentemente 
de como acontecia, a partir daquele momento seria facultativo 
para as escolas e para os educandos. Todavia não se pode con-
siderar que a Lei 7.044/82 tenha sido uma lei de reforma da 
educação (BRASIL, 1982), pois sua estrutura não foi alterada 
significativamente, além de ser o mesmo contexto social. Pode-
-se dizer que ocorreu um ajuste à lei 5.692/71 produzindo uma 
emenda da emenda. 

A grande reforma na educação surgiu com a Lei 9.394/96, 
que estabelece as diretrizes e bases da educação. O Art. 1º trata 
“da Educação” e diz que “a educação abrange os processos 
formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimen-
tos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifesta-
ções culturais”. Em um linguajar mais simples, diz que pode-
mos aprender em todos os ambientes. O parágrafo 2º deste 
mesmo artigo diz que a educação deverá se vincular ao mundo 
do trabalho e à prática social estabelecendo uma relação, o 
que diverge das leis que vimos anteriormente, onde o trabalho 
estava ligado ao ensino.

Em toda leitura da LDB-96 encontramos sinais sobre pre-
parar para o mundo do trabalho. No Art. 35, quando trata do 
ensino médio, este tema permaneceu como destaca o Inciso II 
que o ensino médio terá como finalidade a preparação básica 
para o trabalho e a cidadania do educando. 

A respeito da formação dos professores houve um grande 
avanço, pois, a partir dessa lei foi definido que a formação dos 
docentes se daria 

[...] em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 

em universidades e institutos superiores de educação, admitida como 

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil 

e nos cinco primeiros anos do Ensino Fundamental [...] (BRASIL, 1996). 

O Curso Normal, a partir deste momento, passou, grada-
tivamente, a ser extinto em nível médio. Os professores que 
haviam sido habilitados de acordo com as leis anteriores não 
foram desligados de suas funções. Caso fosse de sua vontade, 
poderia fazer curso superior que o qualificasse de acordo com 
a nova lei.

Todos as leis relativas à educação tratam sobre “preparar 
para o mercado de trabalho”. O Plano Nacional da Educação 
(PNE), aprovado pela Lei 13.005/2014, reforça essa ideia. São 
dez as suas diretrizes, sendo que a quinta é: “formação para 
o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 
e éticos em que se fundamenta a sociedade” (BRASIL, 2014). 
Uma de suas metas, até o ano de 2016, foi elevar a taxa líquida 
de matrículas do ensino médio para 85% (oitenta e cinco por 
cento). Tais metas são compostas por estratégias sendo que 
uma delas é “institucionalizar o programa nacional de reno-
vação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagó-
gicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela re-
lação entre teoria e prática. Neste sentido, cabe às escolas a 
organização, de maneira flexível e diversificada, de conteúdos 
obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, 
trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte. Para tanto, 
é fundamental a aquisição de equipamentos e laboratórios, a 
produção de material didático especifico, a formação continua-
da de professores e a articulação com instituições acadêmicas, 
esportivas e culturais” (BRASIL, 2014). Destarte, assim como 
nas leis anteriores, a Lei 13.005/14, por intermédio do PNE, tem 
por objetivo que o jovem conclua o ensino médio sentindo-se 
preparado para ingressar no mundo do trabalho. 

O ensino médio, conforme o Regimento Escolar das Institui-
ções Educacionais da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal 
(DISTRITO FEDERAL, 2009), em seu artigo 68, § II, se configura 
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como “a preparação básica para o trabalho e a cidadania do 
aluno, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou 
aperfeiçoamento posteriores”.

Esta etapa de escolarização representa uma parte importan-
te da formação do homem.  Sua função de cunho social tende 
a contribuir para a formação do caráter do homem não apenas 
como estudante, mas como cidadão, agente transformador e co-
laborador no processo de desenvolvimento humano. Neste con-
texto cabe à escola fortalecer a responsabilidade social dos estu-
dantes, inclusive com relação à formação profissional dos jovens. 

1.2 Trabalho

O ser humano se difere dos animais pois produzem seus 
meios de existência (MARX; ENGELS, 1998). Por meio do tra-
balho é possível ocorrer modificações no ambiente. Para Marx 
(1967, p. 149):

Antes, o trabalho é um processo entre o homem e a natureza, um pro-

cesso em que homem, por sua própria ação medeia, regula e controla 

seu metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta com a matéria 

natural como uma força natural. Ele põe em movimento as forças natu-

rais pertencentes à sua corporeidade, braços, pernas, cabeça e mãos, a 

fim de se apropriar da matéria natural numa forma útil à própria vida. 

Ao atuar, por meio desse movimento, sobre a natureza externa a ele e 

ao modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua própria natureza. 

Dessa forma, fica evidente que a palavra trabalho não se 
limita a atividade laborativa ou emprego, mas “[...] é um pro-
cesso que permeia todo o ser do homem e constitui sua espe-
cificidade” (KOSIK, 2002). Como nos diz Frigotto, Ciavatta e 
Ramos (2012), é uma atividade que atende as demandas da 
vida cultural, social, estética, simbólica, lúdica e afetiva. Diz 
ainda tratar de necessidades que assumem singularidades no 
tempo e no espaço.

O modelo de sociedade capitalista sempre manteve a divisão 
entre os cidadãos que detém a propriedade privada – capital 
utilizado para incorporar trabalhadores assalariados – e aqueles 
que vendem sua força de trabalho em troca de uma remune-
ração ou salário. O trabalho deixa de ser uma “[...] atividade 
produtora imediata de valores de uso para os trabalhadores [e] 
se reduz à mercadoria força de trabalho e tende a se confundir 
com emprego” (FRIGOTTO, CIAVATTA, RAMOS, 2012, p. 63). 
Aos trabalhadores resta apenas vender sua força de trabalho. 
Ao capitalista interessava pagar o mínimo pelo tempo empre-
endido pelo trabalhador, coordenar e administrar para que ao 
término da jornada de trabalho, o salário represente apenas 
uma parte do tempo pago e o restante se transforma em lucro 
para o capitalista (mais-valia).

Para a corrente crítica, o trabalho se configura em dois: o 
trabalho material, aquele em que o sujeito vende sua força de 
trabalho em troca do salário. E há o trabalho imaterial que se 
diferencia do outro porque neste caso não há força física, mas 
energia mental, esforço mental e o professor se alinha a este 
tipo de trabalho. São os trabalhadores mais criticados pelo sis-
tema porque não produz mais-valia. Henrique Amorim (2014), 
diz que o trabalho imaterial é sem substância física e tem sua 

fonte predominante em trabalhos intelectuais que podem estar 
relacionados à prestação de serviços, à administração, à geren-
cia e ao controle dos processos de trabalho, ou mesmo a ativi-
dades produtivas que têm como fundamento o conhecimento 
e a informação utilizados dentro dos processos de trabalho. A 
informação e o conhecimento são, assim, considerados o nú-
cleo duro do trabalho imaterial.

Entre a Idade Média e a Moderna, aos poucos, o trabalho 
agrícola foi perdendo espaço para o trabalho industrial. Porém, 
nas últimas décadas do século XX, o trabalho industrial tornou-
-se predominante abrindo espaço para o trabalho imaterial. A par-
tir dessa afirmativa, Hardt e Negri (2000, p. 150) esclarecem que 

[...] o trabalho envolvido em toda sua produção imaterial continua sen-

do material – mobiliza nossos corpos e nossos cérebros, como qualquer 

trabalho. O que é imaterial é o seu produto. 

Para Tardif e Lessard (2005, p. 09) o trabalho docente é 
imaterial, pois a docência é uma “forma particular de trabalho 
sobre o humano, ou seja, uma atividade em que o trabalhador 
se dedica ao seu ‘objeto’ de trabalho, o outro ser humano, de 
modo fundamental de integração humana”. Ao delimitarem 
um cenário para análise da docência, admitiram que “longe 
de ser uma ocupação secundária ou periférica em relação à 
hegemonia do trabalho material, constituiu uma das chaves 
para a compreensão das transformações atuais da sociedade 
do trabalho” (TARDIF, LESSARD, 2005. p.17).

Em síntese, Tardif e Lessard (2005) destacam que: 

•	 a classe dos trabalhadores de bens materiais está em de-
clínio em toda sociedade moderna avançada, de maneira que 
os trabalhadores da área de serviços aumentam de forma 
veloz.

•	 os profissionais das áreas de serviços têm alcançado po-
sições superiores em relação ao outro grupo.

•	 as atividades estão relacionadas às profissões e aos pro-
fissionais que são representantes típicos de grupos de espe-
cialistas na gestão de problemas econômicos e sociais, auxi-
liados pelas ciências naturais e sociais. 

•	 as profissões que têm o ser humano como tema central 
de seu trabalho, tiveram respeitável admiração na sociedade 
moderna.
	
Com essas informações, a docência deixa de ser vista como 

um trabalho auxiliar ou periférico quando se refere ao trabalho 
produtivo. Anteriormente, a docência era vista como subordi-
nada à produção, pois seu foco principal era preparar os traba-
lhadores para o sistema produtivo industrial. O período desti-
nado a aprender, era apenas uma preparação para a profissão 
que era “realmente boa”.

Segundo Marx (2008), o trabalho intelectual não possui a 
finalidade de produzir mais-valia para o capital, pois trata-se 
de um trabalho imaterial. Concordando com Marx entende-
mos que o trabalho docente, que é intelectual, imaterial, pois 
é também objeto de estudo em virtude das amplas mudanças 
da escola e da educação oriundas da sociedade de mercado 
e do mundo do trabalho, como encontramos em Hypolito e 
Grishcke (2013).
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1.3 Juventude
	
A Presidência da República, por meio da Lei 12.825, de 

agosto de 2013, instituiu o Estatuto da Juventude. Ele conside-
ra jovem pessoas com idades entre quinze e vinte a nove anos. 
Porém, não se pode confundir juventude com jovens, pois estes 
são os sujeitos que vivem a diversidade e aqueles compreen-
dem a fase (GIL, 2004).

Nesse contexto há uma classificação de gerações1 que são 
entendidas, de acordo com Kupperschmidt (2000), como um 
grupo que partilha os mesmos anos de nascimento. Dessa for-
ma, viveram os mesmos eventos sociais que foram significati-
vos em etapas importantes do desenvolvimento. Veloso et al 
(2011), classifica essas gerações como: baby boomer, nascidos 
até 1964; Geração X, nascidos entre 1965 e 1977 e Geração Y, 
nascidos entre 1978 em diante.

Seguindo essa linha de pensamento, a pesquisa contemplou 
os sujeitos da geração Y, por representar o conceito atual de 
juventude. Os nascidos nessa geração já crescem em contato 
direto com as tecnologias da informação. É a primeira geração 
a ter mais conhecimento que as anteriores sobre tecnologia. 
Desde pequenos tem as agendas cheias de atividades e pos-
suem uma infinidade de aparelhos eletrônicos, são multifaceta-
dos, conseguem administrar bem seu tempo, se conecta com 
um grande número de pessoas e aceitam a diversidade (CO-
MAZETTO et al, 2016).

Nos dias de hoje as pessoas que nasceram na geração Y 
estão trabalhando com os das gerações anteriores, essa rela-
ção pode ser motivo de conflito, pois o pensamento e a forma 
de agir são diferentes. O nível de rotatividade nas empresas 
aumentou, pois muitas vezes o jovem não se sente desafiado, 
ou não acredita ter grandes oportunidades de crescimento pro-
fissional. Mas, sincronicamente, despertam o interesse do mer-
cado de trabalho devido sua maestria e competência cultivadas 
junto a chegada da tecnologia (FLINK et al, 2012).

1.4 Docência
	
Há diversas definições sobre o que é docência. De acordo 

com Veiga (2006), a etimologia da palavra, vem do latim – 
educere – e quer dizer ensinar, instruir, mostrar, indicar, dar e 
entender. Paquay e Wagner (2001) defendem que docência é 
uma atividade especializada fundamentada no saber científico, 
organizada em paradigmas e transmitida pelos seus sucessores. 
Tardif e Gauthier (2010), são mais práticos, pois acreditam que 
o saber dos educadores está firmado em uma racionalidade. 
Dessa forma, os mestres são capazes de ter ações, pois, com 
base nessa racionalidade, encontram formas para direcionar 
sua prática. Para Ibiapina (2007, p. 332), “a docência é a ativi-
dade em que o professor mobiliza e articula as atitudes de co-
laboração, reflexão, pesquisa e critica em contexto formativo, 
com motivo e objetivo de mediar aprendizagens”. Entende-se 
que a complexidade da atividade docente agrega todos os con-
ceitos expostos anteriormente.

Hoje se discute que a falta de um eficiente Sistema Nacio-
nal de Educação pode ser uma das razões para a profissão do-
cente se apresentar imensamente diferenciada e fragmentada 
em nosso país. Há professores atuando em diferentes níveis 

(federais, estaduais e municipais); professores concursados e 
não concursados; professores urbanos e rurais; professores das 
redes públicas, particulares e das redes patronais e professores 
titulados e sem titulação. Esse tipo de organização acarreta di-
ferentes planos de carreira (ou a ausência deles), diferenciação 
de salários e dupla jornada: estadual/municipal; público/priva-
da; educação básica/superior (SCHEIBE, 2010).

As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica 
(BRASIL, 2013) definem a formação e a conduta docente. Expli-
cita que se exige do docente da Educação Básica aptidão para 
sistematizar os diferentes saberes escolares à pratica social e 
ao desenvolvimento de habilidades para o ambiente de traba-
lho. Dessa forma, é preciso pensar na formação dos professores 
para que possam encarar as diferentes demandas que lhes são 
entregues dentro e fora da sala de aula.

O mesmo documento supracitado levanta uma impor-
tante questão, que é a concepção de formação que deve 
ser adotada nos cursos de licenciatura. Há os que defen-
dem uma formação baseada no “fazer”, destacando-se a 
formação prática. Existem também os que defendem uma 
concepção baseada na “formação teórica”, onde o objetivo 
central é a ampla formação do professor. A propósito, as 
diretrizes indicadas no I Plano Nacional da Educação (2001-
2010) mostraram a imensa habilidade que se espera dos pro-
fessores e que os cursos de formação devem oferecer: 

Sólida formação teórica nos conteúdos específicos a serem ensina-

dos na Educação Básica, bem como nos conteúdos especificamente 

pedagógicos; ampla formação cultural; Atividade docente como foco 

formativo; Contato com a realidade escolar desde o início até o fi-

nal do curso, integrando teoria à pratica pedagógica; Pesquisa como 

princípio formativo; Domínio das novas tecnologias da comunicação 

e da informação e capacidade para integrá-las à pratica do magisté-

rio; Analise dos temas atuais da sociedade, da cultura e da economia; 

Inclusão das questões de gênero e da etnia nos programas de for-

mação; Trabalho coletivo interdisciplinar; Vivencia, durante o curso, 

de formas de gestão democrática de ensino; Desenvolvimento do 

compromisso social e político do magistério; Conhecimento e aplica-

ção das Diretrizes Curriculares Nacionais dos níveis e modalidades da 

Educação Básica (BRASIL, 2001).

Em 2008, observou-se carência de professores com for-
mação específica. Dessa forma, o Ministério da Educação 
(MEC) propôs o Programa Emergencial de Segunda Licencia-
tura para Professores da Educação Básica Pública. Essa medi-
da foi tomada, pois era prática comum os professores minis-
trarem aula em matérias diferentes de sua formação inicial. 

A execução de uma política de formação docentes para 
o ensino médio foi um enorme desafio, então o Decreto nº 
6.755/2009 estabeleceu objetivos para a Política Nacional 
de Formação de Professores. Esse decreto tratava sobre a 
melhoria na qualidade da Educação Básica, apoiar a oferta 
e expansão da formação inicial e continuada, suprir necessi-
dades da rede, valorização docente, entre outras. Apesar de 
todo esforço empreendido pelo MEC com a implementação 
do Decreto e das demais leis que vimos no decorrer do tex-
to, vê-se muitas falhas, pois não há o cumprimento real de 
todas as medidas propostas. 
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2. Metodologia

A pesquisa, mesmo como alguns elementos quantitativos, 
configura-se qualitativa, consolidando-se a partir de análise 
bibliográfica. Como destaca Minayo (2001, p. 22) este tipo 
de pesquisa:

[...] trabalha com um universo de significados, aspirações, crenças, va-

lores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das 

relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos 

à operacionalização variáveis. 

Considerando ser qualitativa, procuramos compreender as 
manifestações de acordo com os sujeitos entrevistados. Ana-
lisamos o banco de dados do GEPPESP (Grupo de Estudos e 
Pesquisa sobre Profissão docente: formação, saberes e práticas) 
de uma pesquisa de campo realizada em duas escolas públicas 
do DF, em 2013 (DANTAS, 2013). 

 Sendo assim, os dados foram analisados a partir da compre-
ensão dos seguintes pontos:	

•	 O interesse do jovem pela docência no ensino médio. 
•	 A influência familiar exercida sobre a escolha pela pro-

fissão docente.
•	 A identificação que os jovens despertam por determi-

nadas disciplinas são motivadoras no momento da escolha 
profissional.

•	 A atratividade do mercado de trabalho em relação a pro-
fissão docente.

•	 Esta análise nos permitiu compreender os motivadores 
da escolha profissional, em especial a docência.

	
3. Resultados

A pesquisa desenvolvida com estudantes de ensino médio 
de três escolas da Região Administrativa IX do Distrito Fede-
ral visou compreender os motivos que levam os estudantes 
do ensino médio a optarem pela profissão docente. O grupo 
participante desta pesquisa foi formado por 116 estudantes, 
divididos entre as turmas de 1º, 2º e 3º anos do ensino médio 
regular (Gráfico 1). 

Procurou-se saber sobre: as áreas que os jovens estudantes 
do ensino médio demonstram mais interesse; o nível de relacio-
namento dos estudantes; as suas habilidades mais desenvolvi-
das; como os alunos se definem; o que sabem sobre a profissão 
que pretendem exercer; as motivações para a escolha do curso 
superior; a influência da família na escolha profissional; entre 
outras questões. 

Dos estudantes pesquisados 65,5% é do gênero feminino e 
34,4% do masculino, 40% (46 estudantes) cursavam o 3º ano, 
43% (50 estudantes) o 2º ano e 17% (20 estudantes) o 1º ano. 
Ao serem indagados sobre a escolha profissional, obtivemos as 
mais variadas repostas. A maior parte deste grupo, respondeu 
e fundamentou sobre o motivo de sua escolha profissional. Ou-
tros ainda não definiram o seu futuro ofício (Tabela 1), mas já 
elaboraram algumas hipóteses em relação a esta decisão. 

Os desejos em relação a ocupação futura variavam entre: 
cineasta a arquiteto, de técnico em áudio visual a geneticista. 

Um pequeno grupo de alunos, até aquele momento não tinha 
noção de que profissão gostaria de desempenhar, três deste 
mesmo grupo, colocou a questão salarial como fator primordial 
para a escolha profissional. Com base nesse resultado, fica apa-
rentemente evidente que muitos jovens não estão certos sobre 
a profissão que irão seguir, mas com o retorno financeiro que o 
ofício poderá lhes proporcionar, como destacado no gráfico 2.

São muitos os fatores que influenciam a decisão para a esco-
lha da profissão. Levenfus e Nunes (2002), apresentaram temas 
abordados pelos jovens que envolvem a difícil definição dessa 
escolha. Entre eles estão o gosto pela profissão e a referência 
à profissão. Muitas vezes, eliminam as profissões de que não 
gostam. Há também a dúvida: os jovens tinham dúvidas en-
tre duas ou mais possibilidades. Outro tema abordado foi o 
receio de fazer a escolha errada e as pressões que sofrerem 
em consequência desta decisão. A universidade foi abordada 

Gráfico 1. Porcentagem de Alunos por Turma

Fonte: DANTAS, 2013.

Gráfico 2. Decisão quanto à graduação.

Fonte: DANTAS, 2013.

Série Total de alunos % de indecisos
1º ano 20 20%
2º ano 50 22%
3º ano 46 21,70%

Tabela 1. Volume de alunos indecisos quanto a escolha profissional de acordo 
com ano/série

Fonte: DANTAS, 2013.
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ao destacarem que esta oferece liberdade e proporciona sta-
tus. Citaram também sobre o mercado de trabalho, um item a 
ser considerado, mas não um fenômeno definitivo. A influên-
cia que sofrem dos pais, outra razão importante, (Gráfico 3) é 
grande, na maior parte ativa, pois eles determinam que curso 
fazer e onde desejam que trabalhe. Em proporção menor, há 
os pais que deixam os filhos livres para decidirem sobre suas 
próprias escolhas. 

Neste grupo encontramos o aluno 070 que nos afirmou sua 
família exerce influência “privando-me de alguns cursos, que 
acham que não dão futuro”. A aluna 098 diz, “meu pai gos-
taria que eu fosse advogada, ele não me obriga, mas desfaz 
da área que eu pretendo seguir (exatas), já a minha mãe me 
apoia bastante”. Estes discursos nos leva a refletir sobre até 
que ponto essa pode ser uma boa interferência, pois muitas 
vezes o sonho profissional do filho é deixado de lado, pois o 
pai quer se ver realizado, ou apenas que o filho tenha um bom 
reconhecimento social e um ótimo salário. 

Uma influência familiar que deu prazer em analisar foi da 
estudante 029, “uma tia é professora, e vejo sua dedicação 
pelos alunos, e isso me motiva”. Acreditamos que o cuidado 
e respeito que essa familiar tem com sua profissão e com seus 
alunos vai além do que o que muitos enxergam como proble-
ma e isso a satisfaz de uma maneira tão singular que serve de 
exemplo para quem está ao seu redor.

Os dados nos mostraram que, em sua maioria, a família não 
tem participado deste momento importante na vida de seus 
filhos. Apenas 29,3% dos alunos afirmaram ter a colaboração 
da família sobre a escolha da profissão, enquanto que 70,7% 
não receberam qualquer orientação dos familiares sobre este 
assunto. Para estes pais que apoiavam a decisão do filho en-
contramos os seguintes argumentos:

Meus pais sempre me incentivaram á seguir meu sonho e então eles 

colaboram com isso, me ajudando á escolher corretamente e á estudar 

sobre a carreira que pretendo seguir. (Aluno 01);

Eles apoiam meus estudos e minhas decisões [...]. No entanto, não im-

põe nenhuma carreira para que eu siga (a escolha é minha). Desejam o 

meu melhor. (Aluno 04).

No discurso do Aluno 01 percebemos que os pais apoiavam 
sua escolha, porém, quando questionado sobre o motivo de 
sua decisão, notamos em sua resposta uma influência implí-
cita: “Direito, sempre foi meu sonho e minha escolha desde 
os primórdios. Quero me destacar entre os juízes”. Assim, fica 
o questionamento: se a escolha desse aluno fosse por uma 

profissão de menor prestígio social, seus pais o apoiariam? Per-
cebemos que se trata, neste caso, de interesse pelo prestígio 
social que tal profissão dissemina. 

O relato do Estudante 04 reafirma o que citamos acima – a 
família e a escola devem participar e orientar os alunos, mas 
a escolha é feita por ele mesmo, pelo jovem, de acordo com 
sua vontade e afinidade. Apesar dos pais influenciarem posi-
tivamente, o jovem pesquisado ainda não fez sua escolha. En-
tretanto, há outro conjunto de pais que determina a escolha 
profissional do filho ou lhe deixa dúvida causando-lhe apreen-
são. Vejamos:

Meu pai acha que artes cênicas é perda de tempo. Minha mãe me 

apoia. Meu irmão fala que é besteira. (Estudante 02); 

Mesmo sem querer, algumas vezes eles acabam falando coisas como:”-

se eu tivesse a sua idade e suas oportunidades eu cursaria direito”. Tal-

vez isso seja o que mais tenha me motivado. (Estudante 07);

Meu pai gostaria que eu fosse advogada, ele não me obriga, mas des-

faz da área que eu pretendo seguir (exatas), já a minha mãe me apoia 

bastante. (Estudante 08).

No discurso do estudante 02 denota-se certo preconceito. 
Neste momento já começam as frustrações do jovem, pois a 
opinião da família importa muito na escolha profissional e co-
mentários como estes, desestimulam e geram dúvidas. O estu-
dante 07 destaca que o discurso dos pais influencia na escolha 
pela profissão, explicitando o curso desejado pelos pais, Direito. 
O curioso é que o estudante ainda não se decidiu. No discurso 
do estudante 08, percebemos que o curso de Direito é o alme-
jado entre os pais, e que, neste caso, não é o que o aluno dese-
ja, pois em relação à profissão que pretende exercer sua respos-
ta foi: “Professor(a) de matemática ou engenheiro(a), porque 
gosto de exatas e também gosto de ensinar” (Estudante 08). 

No relato do estudante 09 destacamos outra concepção que 
por diversos fatores a inserção do jovem no mercado de traba-
lho está cada vez mais precoce. O argumento dos pais deste 
aluno demonstra a ansiedade para que o filho inicie sua carreira 
profissional preparando-se o mais depressa possível.  

Dos estudantes que não recebem influência familiar, apenas 
10% ainda está indeciso em relação a sua escolha profissional, 
enquanto para àqueles que recebem influência, o percentual 
de indecisos é de 36,3%, o que confirma mais uma vez que, 
embora o apoio da família seja importante, não é o que define 
a escolha profissional do jovem estudante ou tais orientações 
encontram-se equivocadas. Vejamos alguns relatos dos estu-
dantes que recebem influência de seus familiares: “Uma tia é 
professora, e vejo sua dedicação pelos alunos, e isso me moti-
va”. (Estudante 02); “Alguns cursos eles tem preconceitos, já 
em outros mais conhecidos ele não têm”. (Estudante 03)

Analisando a resposta do estudante 02 notamos uma situa-
ção especial, em que nos remete à influência através do exem-
plo. É importante que este aluno perceba o comportamento e 
a dedicação de um familiar ao exercer sua profissão, o que de-
monstra satisfação e realização profissional, servindo de exem-
plo aos outros. Esta resposta foi uma das mais surpreendentes, 
pois, além de ser o único relato que cita o “exemplo” como 

Gráfico 3. Influência familiar na escolha profissional.

Fonte: DANTAS, 2013.
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motivação, comumente encontramos profissionais insatisfeitos 
com o que fazem. Diante desse cenário surge-nos a esperan-
ça de transformação na educação, pois um professor satisfeito 
reflete um aluno satisfeito, que por sua vez se tornará um pro-
fissional de excelência.

Na resposta do estudante 03, por exemplo, notamos expli-
citamente um preconceito por parte da família em relação à a 
escolha pela docência. Podemos observar a ligação entre suces-
so, reconhecimento e fama que os pais demonstram ao sugerir 
cursos como Direito, ou demonstrar preconceito pelos cursos 
que não conhecem. 

Pelos discursos dos estudantes entrevistados, percebe-se 
que os assuntos e/ou disciplinas em que possuem maior faci-
lidade ou melhor desempenho interfere diretamente em sua 
escolha. O estudante 113 afirma a decisão pela “engenharia 
civil, porque usa trigonometria, um assunto que tenho mais 
facilidade e gosto”. O estudante 051 se diz atraído pela “Ma-
temática por ser a área pela qual mais gosto”.  

Os alunos foram questionados se em algum momento tive-
ram interesse pela docência. Do total de participantes, pouco 
mais que 31% responderam que sim, apenas um terço do 
total (Gráfico 4). 

Um dos alunos (Estudante 045) explicou o motivo pela não 
escolha, “Não pretendo tornar-me professor, essa profissão 
exige muita paciência e infelizmente não possui reconhecimen-
to”. Este discurso é reflexo da desvalorização da profissão do-
cente que por sua vez repele expressiva quantidade e qualidade 
de candidatos ao magistério. Para Nóvoa (2006, p.33):

Os professores nunca viram seu conhecimento especifico devidamente 

reconhecido. Mesmo quando se insiste na importância da sua missão, a 

tendência é para sempre para se considerar que lhes basta dominarem 

bem a matéria que ensinam e possuem um certo jeito para comunicar 

e para lidar com os alunos. O resto é dispensável. Tais posicionamentos 

conduzem a, inevitavelmente ao desprestigio da profissão o, cujo saber 

não tem qualquer valor de troca de mercado.

Desse modo, o professor precisa ir muito além do fato 
de conhecer ou dominar a disciplina que leciona. O docente 
necessita de um posicionamento político que influencie uma 
construção sólida e saudável de sua identidade docente, bem 
como de sua categoria para o enfrentamento social de valoriza-
ção de sua carreira, como também de um ensino de qualidade. 
Se a profissão docente fosse valorizada perante nossa socieda-
de certamente nossos dados seriam outros.

Outro destaque importante na pesquisa é que dos interes-
sados pela docência, 76%, é do gênero feminino o que rea-
firma a feminilização da docência. A propósito, encontramos 
inúmeros estudos (CARVALHO, 1998; CATTANI, 1997; LOURO, 
2001, dentre outros) que retratam a mulher professora, espe-
cialmente na história da educação brasileira. No ensino desen-
volvido sob a responsabilidade do Estado, no Brasil, a docência 
feminina nasce no final do século XIX relacionada, especial-
mente, com a expansão do ensino público primário. Entretan-
to, a feminilização da docência ainda se encontra vinculada ao 
discurso machista de submissão e “fragilidade” da mulher ao 
desprestígio da profissão docente, sempre considerada como 
uma profissão menor e de pouco valor social.

Destarte, do volume de alunos interessados pela docência, 
apenas 24% são do sexo masculino e 76% do sexo feminino 
(gráfico 5). Em relação ao elevado número percentual de mu-
lheres que escolhem a profissão docente podemos relacionar 
uma visão romântica que envolve a profissão docente confor-
me Rêses (2015) e Freire (1997). Este dado indica que a Peda-
gogia continua sendo considerada um curso majoritariamente 
feminino pela suposta relação da professora das séries iniciais 
com a maternidade. Mesmo que seguir carreira docente não 
seja a ambição da maioria dos jovens, há o verdadeiro interesse 
pela docência em alguns dos participantes. 

Ao serem indagados sobre o que esperam da carreira de 
professor os jovens demonstraram certa maturidade e não ape-
nas a visão romântica, como é comum. A aluna 029 diz:

Espero fazer o que realmente gosto, e espero que no futuro as pessoas 

possam reconhecer minha paixão pela profissão e reconheçam o traba-

lho dos demais professores do país, uma vez que, a profissão no Brasil 

infelizmente não recebe o valor merecido (não em termos financeiros 

em alguns estados, mas em questão de merecimento, reconhecimento, 

etc.).

O estudante 113 nos dá a seguinte resposta para a mes-
ma pergunta: 

Eu gostaria, pois gosto de gerar conhecimento, o constante fluxo de 

informação é algo quem sempre me fascina. Pois eu poderia ser um 

Gráfico 4. Interesse pela docência.

Fonte: DANTAS, 2013.

Gráfico 5. Interesse pela Docência por Gênero

Fonte: DANTAS, 2013.
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professor dentro do que eu acho ser um professor bom, que faz os 

alunos pensarem, sempre propor discussões e projetos dinâmicos, para 

desenvolver a mente das nossas gerações futuras.

Esses estudantes desejam, desde já, a valorização da sua fu-
tura profissão, anseiam ser agentes de transformação, e eles, 
quando professores, afirmam que tomarão as mesmas atitudes 
dos mestres que lhes serviram de exemplo e terão uma postura 
oposta aos educadores que não eram tão agradáveis em sua 
forma de ensinar e/ou de se portar.

Também questionamos sobre as áreas cotadas para atuação 
docente, 32,4% dos jovens estudantes afirma gostar, a Mate-
mática está entre as três disciplinas escolares preferidas. A Lín-
gua Portuguesa, 24,3%, e a Física é a área de maior interesse 
dos 59,4% destes jovens. Organizando este pensamento nas 
três grandes áreas do conhecimento, 18,9% desejam atuar na 
docência no âmbito das Ciências Exatas, 64,9% nas Humanas 
e 16,2% nas Ciências da Vida. O gráfico 6 retrata este dado.

Diante do que foi visto, percebemos que é a profissão do-
cente ainda sofre preconceito especialmente quando se trata 
de reconhecimento social e da questão de gênero, pois ain-
da é uma profissão de interesse predominantemente femini-
no. Temos também a influência familiar, visto que muitos pais 
não respeitam a decisão dos filhos, muitas vezes por falta de 
conhecimento da profissão que o mesmo quer seguir.

Conclusões

Vimos, ao longo deste trabalho, um grande avanço nas leis 
educacionais. Até a Lei de Diretrizes e Bases de 1996, não ha-
via a obrigatoriedade de formação em nível superior para os 
professores da educação infantil e primeiro segmento do en-
sino fundamental. Observou-se também, no decorrer da análi-
se, que um dos objetivos da educação sempre foi a formação 
para o trabalho. Em determinados momentos estava expresso 
de forma mais clara que em outros, mas esse objetivo sempre 
esteve presente. 

De retorno ao objetivo geral e, a partir das respostas ob-
tidas, procuramos compreender o que leva os estudantes do 
ensino médio a optarem pela profissão docente. Em um grupo 
com 116 alunos, 37 demonstraram interesse pela docência. 
Consideramos uma quantidade relevante, visto que alguns es-
tão indo contra a opinião de suas famílias. Esses estudantes 
estão interessados em sua realização profissional e podemos 
confirmar que se trata de uma profissão com predominância 
feminina. A partir da análise inferimos que o exemplo de profis-
sionais de sucesso é um fator relevante no momento de escolha 
do jovem.

Concluímos então, que a docência ainda é alvo de precon-
ceitos e receios, principalmente no que se refere a reconheci-
mento e prestígio social. É dominada pela preferência feminina 
e a maioria daqueles que se interessa pela profissão docente 
não recebe influência familiar. Ao contrário, quando existe, 
esta é, predominantemente negativa, carregada de preconcei-
tos e falta de conhecimento. 

Entendemos, no entanto, que se a escola, conforme reza a 
LDB sobre as finalidades do ensino médio, assumir esta condi-
ção de preparar o jovem no sentido de orientá-los para a esco-
lha profissional trazendo a família para ajudar a dialogar com 
eles, sua escolha profissional poderá ser menos sofrida e mais 
proveitosa, tendo em vista que possibilitará uma escolha mais 
consciente e próxima da realidade social em que encontra-se o 
estudante a partir do domínios de suas habilidades e saberes 
visando a sua emancipação social.

Gráfico 6. Interesse pela docência conforme a área de conhecimento.

Fonte: DANTAS, 2013.

Notas

1	  Há uma pequena variação de anos para diferentes autores.
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Introdução

A Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SE-
EDF) oferecia, no início de 2017, ensino médio regular em 90 
unidades escolares e educação de jovens e adultos (EJA) de 
terceiro segmento em 58 unidades. Quatro escolas ofereciam 
educação profissional integrada, sendo duas de ensino médio 
e duas de EJA1 (GUIMARÃES; ABREU; OLIVEIRA, 2016; BIANCHO-
-FILHO; TREVISOLI; SANTOS, 2016; TREVISOLI et al., 2017). 

A Constituição de 1988 tem entre seus objetivos para a edu-
cação, a qualificação para o trabalho, que é tratada no campo 
da relação entre a educação e a cidadania, nos seguintes termos: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-

movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao ple-

no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidada-

nia e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988, art. 205). 

A Medida Provisória nº 746/2016 (BRASIL, 2016a), poste-
riormente transformada na Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017), 
introduziu modificações no ensino médio que refletiram na 
oferta da educação profissional para essa etapa da educação 
básica, trazendo novas possibilidades e na introdução de itine-
rários formativos. Este artigo examina o alcance dessas mudan-
ças, particularmente no que se refere à integração curricular 
entre o ensino médio e a educação profissional. Para isso, são 
revisados os fundamentos teóricos da integração. Em seguida, 
são apresentadas as alterações introduzidas pela nova legisla-
ção no texto da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e, por fim, é 
discutida sua repercussão sobre a integração. É dado destaque 
para o debate acerca da integração desde a promulgação da 
LDB em 1996, compreendendo um período de aproximada-
mente 20 anos e o trabalho de núcleos acadêmicos de grande 
protagonismo nesse campo. Também são apresentadas contri-
buições que surgiram como resultado das discussões dentro da 
Gerência de Integração Curricular com a Educação Profissional 
(GIEP) da Diretoria de Ensino Médio (DIEM) sobre a reformula-
ção das orientações pedagógicas para a integração curricular 
no âmbito da SEEDF, um trabalho que envolve todas as direto-
rias da Coordenação de Políticas Educacionais para Juventude 
e Adultos (COEJA).

O ordenamento legal da educação

O texto da LDB refere-se à educação como um conjunto de 
processos formativos amplos e diversificados, desenvolvidos em 
ambientes como a família e o trabalho, entre outros, e que não 
está restrita à educação escolar, devendo vincular-se ao mundo 
do trabalho e à prática social:

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvol-

vem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas institui-

ções de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 

sociedade civil e nas manifestações culturais (BRASIL, 1996).

A LDB retomou em seu art. 2º a orientação constitucional 
da educação como dever da família e do Estado, vinculando-a 

a princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade huma-
na, visando “o pleno desenvolvimento do educando, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho” (BRASIL, 1996). O trabalho como princípio educati-
vo é retomado no art. 35 da LDB que trata do ensino médio, 
atribuindo-lhe como finalidade “a preparação básica para o 
trabalho e a cidadania do educando” (BRASIL, 1996, art. 35, 
II). Ainda sobre as finalidades do ensino médio, o mesmo ar-
tigo refere-se ao “aprimoramento do educando como pessoa 
humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da 
autonomia intelectual e do pensamento crítico (BRASIL, 1996, 
art. 35, III)”. A qualificação para o trabalho aparece, portanto, 
nos dois principais documentos que regem a educação nacio-
nal, cabendo sua efetivação ao ensino médio, seja regular, seja 
na modalidade EJA.

Vale destacar que as alterações trazidas para a LDB pela Lei 
nº 13.415/2017 juntam-se a 39 outras vezes que foram intro-
duzidas entre 1997 e 2015, a primeira delas sete meses após 
sua promulgação (SAVIANI, 2016).

Caminhos que antecederam a Integração 

A concepção de como deve ser feita a qualificação para o 
trabalho do estudante do ensino médio e EJA não é consensu-
al, e constitui-se em um campo de intensa disputa entre dife-
rentes políticas, muitas vezes antagônicas e excludentes. Desde 
a promulgação da Constituição Federal de 1988, a questão da 
qualificação profissional na educação básica exigiu atenção da 
parte do executor de políticas públicas, o que se refletiu, por 
exemplo, no organograma da COEJA, da Subsecretaria de Edu-
cação Básica (SUBEB) da SEEDF, que tem em cada uma de suas 
três diretorias uma gerência de integração curricular. As dife-
rentes concepções sobre como deve se dar a articulação entre 
a formação básica e a formação profissional para estudantes 
de ensino médio têm se evidenciado na definição de diretrizes 
para a implementação de políticas públicas de educação, tanto 
em nível federal como estadual. A integração do ensino médio 
e da EJA com a formação profissional é uma oferta específica e 
diferenciada das demais, e possui referencial conceitual e jurí-
dico próprios. O termo integração não tem, portanto, um sen-
tido genérico e, ao contrário, refere-se a um arranjo curricular 
e administrativo de natureza própria. Da mesma forma, não se 
deve confundir integração com educação em tempo integral, 
pois esta pode ser oferecida com um currículo voltado apenas 
para a educação propedêutica.

No Distrito Federal, a integração entre ensino médio e edu-
cação profissional segue as Orientações Pedagógicas da Edu-
cação Profissional Integrada ao Ensino Médio e a Educação de 
Jovens e Adultos, documento publicado pela primeira vez em 
20142 e que, no momento em que este artigo era elaborado, 
passava por uma revisão pela COEJA.

As primeiras iniciativas de estruturação da educação profis-
sional no Brasil tiveram característica assistencial, e remontam à 
chegada da família real portuguesa ao Rio de Janeiro no início 
do século XIX, mas só a partir da primeira década do século 
XX consolidou-se uma política de ensino industrial, comercial e 
agrícola, persistindo até 1950 numa condição em que “o ensi-
no secundário e o normal, de um lado, e o ensino profissional, 
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de outro, não se comunicavam nem proporcionavam ‘circula-
ção de estudos’”. A partir de 1950 criou-se a possibilidade de 
que os egressos de cursos profissionais tivessem acesso à uni-
versidade, condicionado o acesso à complementação de disci-
plinas. Somente a partir da primeira LDB, em 1961, a educação 
profissional foi equiparada à acadêmica (REGATTIERI; CASTRO, 
2010, pp. 17-19). 

Desde a Constituição de 1988 a formação profissional inte-
grada ao ensino médio e à EJA tem convivido com outros mo-
delos de formação, o que pode ser entendido como uma ne-
cessidade decorrente dos desafios enfrentados, mas, também, 
como uma expressão das contradições da sociedade brasileira. 
Trata-se de uma disputa de diferentes projetos de educação di-
recionados aos segmentos da população que mais necessitam 
de formação profissional precoce, sendo a integração uma for-
ma de oferta que vem merecendo contínuo debate acadêmico 
e que tem suas raízes no século XIX (CIAVATTA; RAMOS, 2012; 
CIAVATTA, 2016).

Nas últimas décadas, as correntes que defendem projetos de 
educação que se contrapõem são descritas por Kuenzer (2017) 
como sendo, de um lado, setores privados, “com o apoio e a 
identidade conceitual dos dirigentes que têm integrado o Mi-
nistério da Educação (MEC) nos últimos dez anos, e pelo Con-
selho de Secretários de Educação”, e que defendem a flexibili-
zação dos percursos formativos, de maneira que os estudantes 
possam optar pelo aprofundamento em uma área acadêmica 
ou pela formação técnica e profissional, assegurada a base na-
cional comum. Do outro, estariam as entidades e intelectuais 
que historicamente têm defendido “a organização de um cur-
rículo que integre de forma orgânica e consistente as dimen-
sões da ciência, da tecnologia, da cultura e do trabalho como 
formas de atribuir significado ao conhecimento escolar”, ou 
seja, um currículo integrado, ampliando o diálogo entre seus 
componentes, independentemente de estarem organizados 
em disciplinas ou por áreas de conhecimento (KUENZER, 2017).

Um dos reflexos dessas tensões entre diferentes projetos 
nesse campo é o fato de que as vinculações históricas, filosófi-
cas, epistemológicas e pedagógicas da integração da educação 
profissional com ensino médio e EJA nem sempre se eviden-
ciam, por exemplo, quando da formulação de legislação espe-
cífica, em particular quando a tomada de decisões leva em con-
sideração o custo das escolas integradas quando comparadas 
com outros modelos de formação profissional. Ramos (2011) 
resumiu essas tensões ao discutir o distanciamento entre a le-
gislação e a academia ao tratar do Decreto nº 5.154/2004:

O texto da lei se limita a admitir que a articulação entre o ensino mé-

dio e a educação profissional possa ocorrer de forma integrada, o que 

significa a formação básica e a profissional acontecerem numa mesma 

instituição de ensino, num mesmo curso, com currículo e matriculas 

únicas. Discussões e propostas de educadores, porém, vão mais lon-

ge. Ao defenderem a proposta de Ensino Médio Integrado, resgatam 

fundamentos filosóficos, epistemológicos e pedagógicos da concepção 

de educação politécnica e omnilateral e de escola unitária baseado no 

programa de educação de Marx e Engels e de Gramsci. Tais funda-

mentos convergem para uma concepção de currículo integrado, cuja 

formulação incorpora contribuições já existentes sobre o mesmo tema, 

mas pressupõe a possibilidade de se pensar um currículo convergente 

com os propósitos da formação integrada – formação do sujeito em 

múltiplas dimensões, portanto, omnilateral – e da superação da duali-

dade estrutural da sociedade e da educação brasileiras (RAMOS, 2011).

Ao se referir à dualidade estrutural da sociedade e da educa-
ção brasileiras, Ramos (2011) faz coro ao entendimento de que 
a oferta de educação básica, nas suas vertentes de formação 
geral e profissional no ensino médio e EJA, tentou ajustar-se 
tanto à lógica do mercado de trabalho, como à pressão de se-
tores vinculados a sindicatos e à academia (CIAVATTA, 2016). 
Para Frigotto (2016), a LDB aprovada em 1996 tentava oferecer 
um caminho para a mediação entre educação e o capital glo-
balizado e a produção flexível, propondo a formação de “um 
trabalhador ‘cidadão produtivo’, adaptado, adestrado, treinado, 
mesmo que sob uma ótica polivalente” (FRIGOTTO, 2016, p. 73).

Ciavatta (2016) discute as dificuldades históricas de con-
cretização das teorias educacionais, sejam elas conservadoras 
ou transformadoras, e afirma que “a dimensão teórico-práti-
ca do trabalho, como organizadora dos projetos pedagógicos, 
não pode ser imposta ou decorrer de qualquer recomendação 
exógena”, e que projetos de formação integrada devem ser 
experiências democráticas e participativas de recriação perma-
nente, em ação coletiva e interdisciplinar, portanto, impossíveis 
em ambiente autoritário (CIAVATTA, 2016). Já em meados da 
década de 1970, Freire apontava o diálogo como imprescindí-
vel em todos os momentos do processo ensino-aprendizagem, 
exigência essencial para o refazer e o repensar das práticas pe-
dagógicas centradas na formação integral da pessoa, o que é 
impossível em ambiente de dominação e autossuficiência (FREI-
RE, 2017, p. 110 e seguintes).

Ainda, Ciavatta (2012) aponta que o objetivo maior da for-
mação integrada é a formação de cidadãos capazes de com-
preender as partes no seu todo ou a unidade no diverso. Isso 
reforça o papel da educação como uma totalidade social, só 
atingível nas múltiplas mediações históricas a que o processo 
educativo está vinculado. Para a autora, a educação propedêu-
tica é parte inseparável da educação profissional, interagindo 
com esta nos processos produtivos e educativos:

O que é integrar? É tornar íntegro, tornar inteiro, o que? No caso da 

formação integrada ou do ensino médio integrado ao ensino técnico, 

queremos que a educação geral se torne parte inseparável da educação 

profissional em todos os campos onde se dá a preparação para o traba-

lho: seja nos processos produtivos, seja nos processos educativos como 

a formação inicial, como o ensino técnico, tecnológico ou superior (CIA-

VATTA, 2012, p. 84).

Ciavatta e Ramos (2012) reconhecem na formação integra-
da a propriedade de permitir a compreensão do processo social 
em que uma determinada atividade profissional está inserida e 
suas relações:

Os conhecimentos específicos de uma profissão – mesmo ampliados 

para uma área profissional ou um eixo tecnológico – não são suficientes 

para proporcionar a compreensão das relações sociais de produção. Por 

isto a defesa da integração desses conhecimentos com os de formação 

geral. Mesmo que os processos produtivos em que se pode exercer uma 

profissão sejam particularidades da realidade mais ampla, é possível 
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estudá-los em múltiplas dimensões – econômica, social, política, cultu-

ral e técnica, dentre outras – de forma que, além dos conhecimentos 

específicos, os de formação geral tornam-se também uma necessidade 

(CIAVATTA; RAMOS, 2012).

Como consequência direta, a integração conduz à interdis-
ciplinaridade como princípio organizador do currículo e do mé-
todo de ensino-aprendizagem, e relaciona parte e totalidade, 
conhecimentos gerais e específicos, contemporaneidade e his-
toricidade. Nesse cenário, os conceitos das diversas disciplinas 
interagem à luz de questões concretas de cada campo profis-
sional (CIAVATTA; RAMOS, 2012). 

Assim, o grande desafio a ser enfrentado é a construção 
de projetos pedagógicos integrados e que tratem o trabalho 
como um princípio educativo, preparando os estudantes para 
o mundo do trabalho em uma perspectiva de cidadania. Isso 
implica repensar a organização pedagógica e curricular entre 
educação geral e formação profissional superando a simples 
justaposições de dois campos.

Integração curricular entre ensino médio e educação 
profissional

	
Em setembro de 2016 tramitava no Congresso Nacio-

nal, e encontrava-se pronto para pauta em plenário, o PL nº 
6.840/2013, que propunha alterações na LDB instituindo a 
jornada em tempo integral no ensino médio e dispondo so-
bre a organização dos currículos do ensino médio em áreas do 
conhecimento. Editada, a MP nº 746/2016 foi apresentada à 
sociedade como Novo Ensino Médio, em um resgate da divi-
sa utilizada em 1999, quando da reforma de ensino proposta 
na administração do ministro Paulo Renato Souza, e que tinha 
como objetivo “tornar o estudo mais próximo da vida real e 
preparar melhor nossos alunos para enfrentar as dificuldades 
da vida prática e ajudá-los a se tornarem cidadãos conscientes e 
participativos” (BRASIL, 1999). A ementa da Medida Provisória 
nº 746/2016 destacava a implementação de escolas de ensino 
médio em tempo integral:

Institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino 

Médio em Tempo Integral, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, e a 

Lei nº 11.494 de 20 de junho 2007, que regulamenta o Fundo de Ma-

nutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação, e dá outras providências (BRASIL, 2016a).

A Medida Provisória sofreu modificações durante o período 
em que foi apreciada pelas duas casas do Congresso Nacional, 
já identificáveis na ementa da Lei nº 13.415/2017, que recebeu 
acréscimos e inversões de ordem:

Altera as Leis nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional, e 11.494, de 20 de junho 

2007, que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, a 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1o de maio de 1943, e o Decreto-Lei nº 236, de 28 de feverei-

ro de 1967; revoga a Lei nº 11.161, de 5 de agosto de 2005; e institui 

a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em 

Tempo Integral (BRASIL, 2017).

As mudanças promovidas pela Lei nº 13.415/2017 no en-
sino médio começam pela alteração da carga horária mínima 
anual que deve ser ampliada progressivamente de 800 para 
1.400 horas anuais, com um mínimo de 1.000 horas anuais a 
serem atingidas em cinco anos a partir de março de 2017 (art. 
24, I; art. 24 §1º). O ensino da arte tornou-se obrigatório (art. 
26, §2º) e, a critério dos sistemas de ensino, serão admitidos 
projetos e pesquisas envolvendo os temas transversais para in-
tegralização curricular (art. 26, §7º). A Lei mantém a obrigação 
de que a inclusão de novos componentes curriculares de ca-
ráter obrigatório na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
seja aprovada pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e 
homologada pelo Ministério da Educação (MEC), mas retira a 
necessidade de que o Conselho Nacional de Secretários de Edu-
cação (CONSED) e a União Nacional de Dirigentes de Educação 
(UNDIME) sejam ouvidos (art. 26, §10).

A Lei nº 13.415/2017 vincula as principais mudanças do 
ensino médio à BNCC, que “definirá direitos e objetivos de 
aprendizagem do ensino médio, conforme diretrizes do Con-
selho Nacional de Educação”, em quatro áreas: linguagens e 
suas tecnologias; matemática e suas tecnologias; ciências da 
natureza e suas tecnologias, e; ciências humanas e sociais apli-
cadas (art. 35-A, I, II, III, IV). Também determina que a parte di-
versificada dos currículos deverá ser harmonizada com a BNCC, 
que “incluirá obrigatoriamente estudos e práticas de educação 
física, arte, sociologia e filosofia”, e torna obrigatória a oferta 
de língua portuguesa e matemática nas três séries do ensino 
médio (art. 35-A, §1º, §2º e §3º). Da mesma forma, a oferta 
de língua inglesa tornou-se obrigatória para o ensino médio, e 
a de outras línguas estrangeiras optativa, dando-se preferência 
à língua espanhola (art. 35-A, §4º). A carga horária destinada 
ao cumprimento da BNCC foi limitada a 1.800 horas ao longo 
dos três anos do ensino médio (art. 35-A, §5º). Ainda, os padrões 
de desempenho esperados para o ensino médio, que servirão de 
referência para os processos nacionais de avaliação, deverão ser 
estabelecidos pela União, tendo por base a BNCC (art. 35-A, §6º). 

A Lei orienta os currículos de ensino médio no sentido da 
“formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho 
voltado para a construção de seu projeto de vida e para a for-
mação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais” (art. 
35-A, §7º), determinando que “os conteúdos, metodologias 
e as formas de avaliação” sejam organizados visando que ao 
final do ensino médio o educando demonstre “domínio dos 
princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção 
moderna” e “conhecimento das formas contemporâneas de 
linguagem” (art. 35-A, §8º, I e II).

O currículo do ensino médio deverá ser composto pela 
BNCC e por itinerários formativos organizados em diferentes 
arranjos curriculares, levando em consideração o contexto local 
e as possibilidades do sistema de ensino (art. 36). São cinco os 
itinerários formativos previstos na Lei: linguagens e suas tec-
nologias, matemática e suas tecnologias, ciências da natureza 
e suas tecnologias, ciências humanas e sociais aplicadas e for-
mação técnica e profissional (art. 36, I, II, III, IV e V). A Lei abre 
a possibilidade de um itinerário formativo integrado entre os 
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componentes curriculares da BNCC e os itinerários formativos, 
criando, portanto, a possibilidade de integração entre a for-
mação geral e a “formação técnica e profissional” (art. 36, V 
e art. 36 §3º). É previsto que, havendo vagas na rede, o aluno 
concluinte do ensino médio possa cursar mais de um itinerário 
formativo (art. 36, §5º).

Foram criados pela Lei mecanismos de formação profissio-
nal e técnica que divergem da formação integral. Isso se dá na 
admissão de parcerias para “a inclusão de vivências práticas de 
trabalho no setor produtivo ou em ambientes de simulação” 
e se estende para concessão de certificação intermediária (art. 
36, §6º, I e II):

§ 6o A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase 

técnica e profissional considerará:

I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor produtivo ou 

em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, 

quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre 

aprendizagem profissional;

II - a possibilidade de concessão de certificados intermediários de qualifi-

cação para o trabalho, quando a formação for estruturada e organizada 

em etapas com terminalidade.

	
O art. 7º da Lei trata da oferta de formações experimentais 

em áreas não contempladas pelo catálogo nacional de cursos 
técnicos do MEC. Já o art. 8º vincula a oferta à aprovação pré-
via pelo Conselho de Educação de cada unidade federativa e à 
homologação pelas respectivas Secretarias de Educação: 

§ 8o A oferta de formação técnica e profissional a que se refere o inciso 

V do caput, realizada na própria instituição ou em parceria com outras 

instituições, deverá ser aprovada previamente pelo Conselho Estadual 

de Educação, homologada pelo Secretário Estadual de Educação e cer-

tificada pelos sistemas de ensino.

A Lei permite a certificação profissional em nível nacional, com 
possibilidade de prosseguimento de estudos em nível superior: 

§ 9o As instituições de ensino emitirão certificado com validade nacional, 

que habilitará o concluinte do ensino médio ao prosseguimento dos 

estudos em nível superior ou em outros cursos ou formações para os 

quais a conclusão do ensino médio seja etapa obrigatória.

Outra alteração relevante diz respeito à introdução da pos-
sibilidade de organização em módulos e da adoção do sistema 
de créditos com terminalidade específica (art. 36, §10). Também 
são admitidos convênios com instituições de educação a distância:

§ 11. Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do ensino 

médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar 

convênios com instituições de educação a distância com notório reconheci-

mento, mediante as seguintes formas de comprovação:

I - demonstração prática;

II - experiência de trabalho supervisionado ou outra experiência adquirida 

fora do ambiente escolar;

III - atividades de educação técnica oferecidas em outras instituições de 

ensino credenciadas;

IV - cursos oferecidos por centros ou programas ocupacionais;

V - estudos realizados em instituições de ensino nacionais ou estran-

geiras;

VI - cursos realizados por meio de educação a distância ou educação 

presencial mediada por tecnologias.

Caberá às unidades escolares a orientação dos estudantes 
no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atu-
ação profissional (art. 36, §12).

	
Em que a Lei nº 13.415/2017 afeta a integração

Apresentada como uma nova concepção de ensino médio, a 
reforma da LDB introduzida pela Lei nº 13.415/2017 não trata 
de maneira direta da integração curricular entre ensino médio e 
educação profissional, mas oferece outras opções de formação 
que poderão vir a competir com esse modelo. A possibilidade 
de que os sistemas educacionais optem por outras formas de 
oferta de educação profissional de menor nível de articulação 
com a formação básica do que o Ensino Médio Integrado (EMI) 
tornou-se mais provável após a aprovação da Emenda Consti-
tucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (BRASIL, 2016b), 
ainda no período em que tramitava a MP nº 746/2016, e que 
alterou o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e ins-
tituiu um novo regime fiscal que restringe por vinte anos os 
gastos públicos, vinculando-os ao Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Trata-se de uma medida com ampla 
repercussão sobre os investimentos em educação, e que já traz 
reflexos na forma de cortes de orçamento das Universidades 
Federais e dos Institutos Federais de Educação.

Outro fator relevante é que a reforma vincula a estrutura 
curricular do ensino médio à aprovação da BNCC. Com a sus-
pensão da discussão da Base Nacional em meados de 2016, 
não se tinha um ano depois da interrupção a definição sobre 
seu conteúdo, ou mesmo se seu arranjo se dará por compo-
nentes curriculares ou por áreas de conhecimento. Essas são 
definições fundamentais para, por exemplo, a organização dos 
sistemas educacionais em relação à estrutura física das escolas, 
distribuição de docentes e formação de turmas. Traz reflexos, 
ainda, na efetividade da escolha dos livros do Programa Nacio-
nal do Livro Didático de 2018, prevista para o segundo semes-
tre de 2017.

A reforma ampliou a carga horária diária para cinco ho-
ras, o que significa uma hora a mais do que é atualmente 
oferecido em algumas Unidades da Federação, e estabele-
ceu o prazo de cinco anos para implantação da mudança. 
A legislação prevê um aumento gradativo da carga horária 
anual, que hoje é de 800 horas, até chegar a 1.400 horas 
(BRASIL, 2017). Até a edição da Lei 13.415/2017, a obrigato-
riedade era de 1.000 horas. O efeito da ampliação não será o 
mesmo em todas as Unidades da Federação e, em alguns casos, 
como no Distrito Federal, a carga oferecida antes da reforma já 
atendia as novas exigências.

A Lei nº 13.415/2017 trata como obrigatórias as ofertas 
de língua portuguesa, matemática, educação física, arte, so-
ciologia, filosofia e língua inglesa, com outras línguas estran-
geiras em condição optativa, preferencialmente o espanhol. 
Antes da publicação da Medida Provisória nº 746/2016 vigo-
rava a Lei nº 11.161/2005, que tornava a oferta de espanhol 
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obrigatória (BRASIL, 2005). Até a suspensão da discussão da 
BNCC do ensino médio, o modelo adotado era por com-
ponentes curriculares, o que está contemplado pela Lei. No 
entanto, não há mais garantias de que esse será o formato 
acolhido, e está aberta a possibilidade para que a BNCC seja 
estruturada por áreas de conhecimento, com consequências 
que ainda não estão claras.

Acrescente-se que, no momento em que este artigo era 
finalizado, em agosto de 2017, o ministro Edson Fachin, do 
Supremo Tribunal Federal, reviu a decisão de extinguir ações 
contra a Medida Provisória nº 746/2016 e reabriu a discussão 
da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI nº 5.599) que, 
caso seja acatada, retornará a reforma ao estágio em que 
se encontrava em setembro de 2016 (CONSULTOR JURÍDI-
CO, 2017). Dessa forma, há um conjunto de incertezas que 
pontuam todo o ano transcorrido desde a edição da Medida 
Provisória que reformulou o ensino médio, destacando-se as 
questões curriculares trazidas pela indefinição da BNCC, de 
financiamento, em função das restrições orçamentárias im-
postas pela Emenda Constitucional nº 95, e jurídicas, com a 
reabertura da discussão da constitucionalidade da própria 
Medida Provisória nº 746/2016.

Considerações finais

Ao publicar uma Medida Provisória para reformular o ensino 
médio, o executivo federal interrompeu um processo legislati-
vo que, se por um lado, encontrava-se no quarto ano de dis-
cussão, por outro, é o único caminho jurídica e politicamente 
aceitável para tratar da educação em âmbito nacional. Como con-
sequência do percurso escolhido para a reformulação do ensino 
médio, todo o processo foi judicializado e a insegurança jurídica 
decorrente dessa escolha limita o planejamento efetivo de ações 
administrativas e pedagógicas, o que é potencializado por restri-
ções orçamentárias decorrentes da Emenda Constitucional nº 95. 
Some-se a isso a suspensão da BNCC do ensino médio e tem-se 
um quadro de extrema dificuldade para a formulação de políticas 
locais em educação de nível médio e profissional, em particular na 
oferta integrada. Não há garantias de que a oferta de novos cursos 
de EMI, que vinha em expansão desde meados da primeira década 
do século, principalmente pela criação de Institutos Federais de 
Educação, continue nessa trajetória. Dessa maneira, a manuten-
ção da atual oferta de curso integrados pode ser comprometida 
em função de restrições orçamentárias, que abrem a possibilidade 
de que sejam substituídos por outros tipos de oferta.

Notas

1	  Ofereciam Ensino Médio Integrado o Centro de Ensino Médio Integrado do Gama (CEMI) e o Centro Educacional 01 do Cruzeiro 
(CED 01). As duas escolas que ofereciam EJA integrado eram o CED Irmã Regina de Brazlândia e o CED 02 do Cruzeiro.

2	  O documento de 2014 tem o nome de Orientações Pedagógicas para a Integração da Educação Profissional com o Ensino Médio e 
a Educação de Jovens e Adultos (DISTRITO FEDERAL, 2014).
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Análise dos modelos de reorganização do 
tempo-espaço escolar para o Ensino Médio e 
da Semestralidade no Distrito Federal 

Resumo: O presente trabalho retrata uma abordagem reflexiva das mudanças ocorridas no Ensino Mé-
dio desde a sua concepção, no período de colonização do país, baseado no modelo seminário-escola 
dos jesuítas, até os dias atuais. O estudo demonstra como a última etapa da Educação Básica foi sendo 
reformulada ao longo dos tempos. Trata-se de uma análise da Organização do Trabalho Pedagógico 
na Semestralidade para o Ensino Médio, adotada desde 2013 pela Secretaria de Estado de Educação 
do Distrito Federal, objetivando diminuir os índices de reprovação e evasão no Ensino Médio, a fim de 
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Introdução 

O ensino médio brasileiro vem sendo alvo de diversas pro-
postas de mudanças desde sua origem. Tal fato se justifica pela 
falta de identidade própria da escola média e dos resultados 
insatisfatórios na educação dos jovens. Este estudo apresenta 
um breve resumo dos principais acontecimentos na escola mé-
dia desde o seu surgimento até o presente, a partir dos estudos 
de Meholecke (2012), para enriquecer a discussão acerca do 
ensino médio no Brasil.

Durante o período de colonização do país, caracterizado 
pela vinda de europeus acompanhados de missionários para es-
tabelecer o modelo agrário-exportador dependente na colônia, 
o ensino secundário baseou-se no modelo seminário-escola dos 
jesuítas, ofertado apenas às elites como forma de preparar os 
jovens para a formação superior. Nessa época, a ênfase era 
dada aos estudos das humanidades, sem prioridade para as 
ciências experimentais. O sistema educacional era organizado 
em classes, horários, programas e disciplinas, em uma estrutura 
conservadora baseada em um projeto de imposição do modelo 
educacional, social e cultural europeu, como forma de homo-
geneização da cultura e negação das identidades locais. Para 
esse programa, os jesuítas foram apoiados pela Coroa Portu-
guesa, que reconhecia a educação como meio de domínio po-
lítico do novo território. 

O ensino secundário seguiu sem grandes alterações, man-
tendo caráter propedêutico e atendendo às altas classes sociais. 
Situação que muda somente na década de 1930, com o pro-
cesso de industrialização do país. A demanda por mão de obra 
qualificada leva à necessidade de expansão do ensino médio 
para atender às classes mais pobres. Ficou instituído, então, o 
ensino médio profissionalizante. Paralelamente, o ensino mé-
dio propedêutico, voltado para o ingresso no ensino superior, 
foi mantido para as elites. 

Esse sistema de dois cursos distintos, ofertados de acordo 
com aqueles a quem se destinam, foi consagrado pelos pes-
quisadores como “dualidade no ensino” (LOPES; BORTOLOTO; 
ALMEIDA, 2016). Progressivamente, observou-se uma tendên-
cia de equiparar as duas trajetórias, permitindo que ambas ser-
vissem para acesso ao nível superior, o que foi possível após a 
aprovação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB), promulgada em 1961.

Na década de 1970, a reforma estabelecida pela Lei no 
5.692/71 resultou na profissionalização compulsória do 2° grau 
(2° ciclo do ensino secundário), objetivando diminuir a deman-
da para o ensino superior. Dessa forma, foi estabelecida para o 
ensino médio uma terminalidade específica de formação pro-
fissional durante essa etapa, fato que não durou muito tempo, 
em função do fim do regime militar. 

Em 1988, a partir da promulgação da nova Constituição Fede-
ral, percebe-se que o ensino médio passa a ser entendido como di-
reito dos jovens, conforme a inteligência do seu artigo 208, inciso 
II: “progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensi-
no médio”. Esse inciso foi modificado pela Emenda Constitucional 
n° 14, de 1996, passando a usar o termo “progressiva univer-
salização” em substituição ao “progressiva extensão”, revelando 
sua abrangência para todos jovens, independentemente da classe 
social, como forma de combate ao dualismo no ensino. 

A LDB de 1996 buscou extinguir a dicotomia “ensino pro-
fissionalizante x preparação para o ensino superior” (MEHO-
LECKE, 2012), definindo o ensino médio como etapa final da 
educação básica e conferindo-lhe identidade e objetivo pró-
prios. A partir de então, algumas mudanças foram propostas 
com intuito de tornar a escola média adequada às suas finali-
dades, a saber:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos 

no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para 

continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibi-

lidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo 

a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do 

pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos pro-

cessos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de 

cada disciplina. (BRASIL, 1996). 

Reforma curricular do ensino médio de 1998

Zibas (2005) identifica quatro principais fatores na segunda 
metade da década de 1990 que demandavam uma reforma no 
ensino médio, para adequá-lo à nova realidade definida pela 
LDB de 1996: 

a) explosão da demanda por matrículas;

b) requisitos do novo contexto produtivo;

c) exigência de desenvolvimento de conhecimentos e valores para a 

construção de uma cidadania democrática;

d) exigência de aproximação entre currículo e cultura juvenil.

(ZIBAS, 2005).

De acordo com a autora, houve grande aumento na deman-
da de matrículas a partir da década de 1990. Para ilustrar, em 
1994 eram pouco mais de cinco milhões de matrículas. Já em 
2000, estavam registradas mais de oito milhões. A escola não 
estava preparada para receber tamanha quantidade de estu-
dantes provenientes das mais diversas culturas, o que acabou 
afastando o interesse dos jovens em relação à escola tradicio-
nal, descontextualizada da realidade dos estudantes. Além dis-
so, o novo contexto produtivo exigia que os jovens tivessem 
conhecimentos e competências para acompanhar as mudanças 
socioeconômicas, tecnológicas e culturais. A dinâmica escolar 
tradicional se contrapôs a essas novas demandas e, por isso, a 
escola deixa de cumprir uma de suas principais finalidades: a 
qualificação para o trabalho. Por outro lado, é dever da escola 
preparar o jovem para o exercício crítico da cidadania, resistin-
do ao aumento das desigualdades proporcionado pela raciona-
lidade econômica liberal. 

Por sua vez, a Resolução nº 3/98 do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) teve a intenção de transformar a escola média 
a partir da instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
o Ensino Médio (DCNEM), propondo contextualização, inter-
disciplinaridade, flexibilização e descentralização do currículo.

A despeito do discurso aparentemente sedutor das DCNEM 
de 1998, não houve significativo aumento na qualidade do 
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ensino médio no Brasil. As críticas dos especialistas a essa refor-
ma apontam que o ensino médio fora excessivamente subor-
dinado ao mercado. A flexibilização e a descentralização, tão 
incentivadas no texto das diretrizes de 1998, foram ressignificadas 
para um contexto produtivo, conforme ensina Martins (2000): 

[...] nas reformas dos sistemas de ensino aparecem conceitos e propos-

tas tais como descentralização; autonomia dos centros escolares; flexi-

bilidade dos programas escolares; liberdade de escolha de instituições 

docentes; necessidade de formação continuada; superação do conhe-

cimento fragmentado [...]. Esses conceitos encontram correspondência 

nas características da reorganização do mundo produtivo: na descentra-

lização das grandes corporações industriais; na autonomia relativa de cada 

fábrica em decorrência do processo de desterritorialização das unidades de 

produção e/ou de montagem; na flexibilidade da organização produtiva para 

se ajustar à variabilidade de mercados e de consumidores. (MARTINS, 2000)

A partir da reforma de 1998, o ensino médio adquire contornos 
mais econômicos e acaba se distanciando da formação humana in-
tegral. A carência da dimensão subjetiva no processo educacional 
afasta os estudantes, cria-se uma apatia na relação entre os docentes 
e discentes e o ensino secundário passa a ter mais características de 
reprodução do conhecimento do que de criação. Tais características 
ainda são marcantes nas escolas de nível médio do Brasil.

Reforma curricular do ensino médio de 2012   

A Resolução n° 2 de janeiro de 2012 revoga aquela de 1998 e 
define as novas DCNEM. Contudo, essas novas diretrizes não trou-
xeram grandes mudanças na estrutura e funcionamento do ensino 
médio. Com relação ao currículo, há uma intenção de torná-lo mais 
atrativo para os jovens com a instituição de uma base nacional co-
mum acrescida de uma parte diversificada, que devem constituir “um 
todo integrado, de modo a garantir tanto conhecimentos e saberes 
comuns necessários a todos os estudantes, quanto uma formação 
que considere a diversidade e as características locais e especificidades 
regionais” (BRASIL, 2012). Outra proposta é “a ampliação da carga 
horária para sete horas diárias, encaminhando escolas para educação 
em tempo integral” (BRASIL, 2012). Elas também avançam quanto à 
possibilidade de desenvolver a educação profissional integrada com 
o ensino médio, uma alternativa que busca combater o dualismo no 
ensino, ao garantir a formação de nível médio integrada à profissional.

Existe uma distância, entretanto, entre os elementos normativos 
dispostos nas DCNEM e outras normas educacionais nacionais e a 
sua efetiva execução nas escolas. Ocorre que a autonomia política dos 
estados – principais detentores de escolas de nível médio no Brasil – e 
dos municípios cria lacunas na articulação das mudanças propostas 
pelas normas nacionais e sua implementação nas escolas. Além disso, 
deve-se ter em mente que, se não se apropriarem das transformações 
propostas, os professores seguirão trabalhando da mesma forma que 
apreenderam e as reformas normativas não surtirão efeito algum. 
Como ensina Vieira (2016), “Uma política pública só será efetiva se 
existir preparação dos implementadores, comprometimento e coo-
peração dos atores envolvidos, tendo consciência de suas obrigações, 
responsabilidades e limites, assim como sobre as metas e objetivos”. 

Nesse sentido, fica evidente que uma mudança significativa 
no ensino médio depende da mobilização de diferentes fatores: 
aspectos normativos nacionais articulados com os estaduais e 

municipais, formação dos docentes e envolvimento de toda a co-
munidade escolar. Mais ainda, a estrutura e o funcionamento do 
ensino médio também precisam ser revistos e modificados. Em 
outras palavras, a modificação do currículo, por si só, não tornará 
o ensino médio mais atrativo. A reforma deve ser mais abrangente 
e dispor sobre outros aspectos do sistema educacional, levando 
em conta o seu público alvo: os jovens de 15 a 17 anos. 

O panorama atual do Ensino Médio no Brasil

Com a universalização do acesso ao Ensino Médio como com-
promisso do Estado, principalmente a partir da Lei no 12.061, de 
2009, e sua posterior alteração com a Lei no 12.796, de 2013, 
que tornou obrigatória a Educação Básica gratuita para todas 
as pessoas dos quatro aos dezessete anos de idade, seria pre-
visível um aumento substancial de matrículas a partir de 2009, 
sobretudo ao considerar o crescimento econômico vivido pelo 
país desde 2002. Todavia, essa expectativa não vem sendo ob-
servada. De acordo com os dados do Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), existe uma 
estagnação no número de matrículas desde 2007 até 2013, 
conforme se observa na tabela 1. 

O Resumo Técnico do Censo Escolar da Educação Básica 
(2013) revela ainda que o fluxo de estudantes egressos do en-
sino fundamental não é compatível com os ingressos no ensino 
médio nesse período. Conforme o INEP, entre 2007 e 2013, 

Ano Ensino Médio População por idade 15 a 17 anos 
2007 8.369.369 10.262.468
2008 8.366.100 10.289.624
2009 8.337.160 10.399.385
2010 8.357.675 10.357.874
2011 8.400.689 10.580.060
2012 8.376.852 10.444.705
2013 8.312.815 ...

Variação 2012/2013 -0,8 ...

Tabela 1. Ensino Regular - Número de matrículas no Ensino Médio e população 
residente de 15 a 17 anos de idade no Brasil 2007 a 2013.

Notas explicativas: 
1) Não inclui matrículas em turmas de atendimento complementar e atendi-
mento educacional especializado. 
 2) Ensino Médio: inclui matrículas no Ensino Médio Integrado à educação pro-
fissional e Ensino Médio Normal/Magistério.
Fonte: MEC/Inep/Deed; IBGE/Pnads 2007 a 2012 e Censo Demográfico 2010 
(Dados do Universo).

Gráfico 1. Evolução no número de matrículas no Ensino Fundamental e no En-
sino Médio – Brasil 2007 a 2013. 

Fonte: MEC/Inep/Deed.
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houve um crescimento de 9,4% de concluintes do ensino fun-
damental, no entanto, no mesmo período, não ocorreu similar 
evolução de matrículas novas no ensino médio. 

A qualidade do ensino também não é satisfatória, conforme 
se observa nos dados do Índice de Desenvolvimento da Educa-
ção Básica (IDEB) para o ensino médio organizados na tabela 2. 
Embora seja discutível do ponto de vista da avaliação formativa, 
o IDEB revela que o ensino médio não apresenta a evolução 
esperada em 2013 e 2015 e, seguindo a mesma tendência, não 
cumprirá a meta de 5,5 em 2021. 

Tanto os dados de número de matrículas, como os dados 
de avaliação da qualidade do ensino que dispomos hoje cons-
tatam uma estagnação do ensino médio. Atentos para essa re-
alidade, vários estados, o Distrito Federal e, mais recentemen-
te, o governo federal já propuseram mudanças na estrutura 
e funcionamento da escola média. A seguir, serão analisadas 
algumas propostas de mudanças nos tempos e espaços da 
organização escolar como forma de aumentar a qualidade 
do ensino médio no Brasil. 

O ensino médio por blocos de disciplinas semestrais no 
Paraná

No Paraná, a Instrução no 021/2008 SUED/SEED define:

2.1 Os estabelecimentos de ensino da Rede Pública do Estado do Paraná 

que optarem em ofertar o Ensino Médio regular na organização por 

Blocos de Disciplinas Semestrais, adotarão Matriz Curricular única, de 

implantação simultânea para o ano de 2009.

2.2 As disciplinas da Matriz Curricular estarão organizadas anualmente 

em dois Blocos de Disciplinas Semestrais ofertados concomitantemente.

2.3 A carga horária anual da disciplina ficará concentrada em um se-

mestre, garantindo o número de aulas da Matriz Curricular, pois os 

Blocos de Disciplinas Semestrais são ofertados de forma concomitante 

nos dois semestres.

2.4 Cada Bloco de Disciplinas Semestrais deverá ser cumprido em, no 

mínimo, 100 dias letivos, previstos no Calendário Escolar.

2.5 A implantação da Matriz Curricular única será automática no Siste-

ma de Administração Escolar – SAE

 (PARANÁ, 2008, p. 1-2). 

Dessa forma, as escolas que adotaram a nova organização e 
dividiram as disciplinas em dois blocos semestrais concomitan-
tes, cada um com duração de cem dias letivos, totalizando os 
duzentos dias letivos anuais exigidos pela LDB/96. O estudante 
pode optar, no início do ano letivo, pelo bloco semestral que 
deseja cursar primeiro (Tabela 3).

Pode-se observar que organização do ensino médio se 

mantém dividida em três séries. O que se estabeleceu foi a 
maior concentração das disciplinas na área de Ciências Huma-
nas no bloco 1 e das disciplinas na área das Ciências Exatas no 
bloco 2. O estudante passa a cursar a metade das disciplinas 
de cada vez, ao invés de todas simultaneamente, como ocorre 
no regime anual. A conclusão da série ocorrerá após aprova-
ção nos dois blocos que a compõem. Além disso, existem dois 
momentos de matrícula, uma no início de cada semestre. Isso 
demanda da gestão e da equipe administrativa outra forma de 
organização na definição de turmas. 

Outro ponto que merece destaque é a transferência de es-
tudantes entre unidades escolares. Como a adesão ao ensino 
médio por blocos semestrais é facultativa para as escolas, é 
possível que estudantes de uma escola organizada em regime 
anual sejam transferidos para uma escola que adota a semes-
tralidade e vice-versa. Nesses casos, a equipe pedagógica das 
escolas deverá realizar uma adaptação curricular, de acordo 
com o histórico escolar do estudante.

A reorganização das séries e distribuição por blocos concer-
ne à organização do tempo escolar e, por isso, deve basear-se 
em um projeto de sociedade que se deseja construir. Segundo 
Machado (2011) “Uma sociedade marcada pelo acirramento 
da competitividade (...) e pela abundância de temporalidades é 
caracterizada pela aceleração do tempo, colocando os indivídu-
os em movimentos apressados”. Em relação ao tempo escolar, 
a autora esclarece: 

Se a organização do tempo escolar tem relação com a sociedade, tor-

na-se necessário analisarmos nessa perspectiva o Ensino Médio por 

Blocos de Disciplinas Semestrais. No Ensino Médio Blocado o tempo 

que organiza o ano letivo passa a ser semestral, com isso os estudantes 

têm a sensação de estarem “eliminando” seis disciplinas permanecendo 

“apenas” seis para depois das férias, ou seja, essa aceleração do térmi-

no por etapas das disciplinas desenvolve nos estudantes a impressão 

de concluir com maior rapidez o ano letivo. Esse fator tempo parece 

criar nos discentes uma motivação para continuarem os seus estudos. 

(MACHADO, 2011) 

 Além disso, a concentração da carga horária em um 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 2021

Total 3.4 3.5 3.6 3.7 3.7 3.7 3.4 3.5 3.7 3.9 4.3 5.2

Estadual 3.0 3.2 3.4 3.4 3.4 3.5 3.1 3.2 3.3 3.6 3.9 4.9

Privada 5.6 5.6 5.6 5.7 5.4 5.3 5.6 5.7 5.8 6.0 6.3 7.0

Pública 3.1 3.2 3.4 3.4 3.4 3.5 3.1 3.2 3.4 3.6 4.0 4.9

IDEB Observado Metas

Dependência Administrativa

Tabela 2. IDEB 2005, 2007, 2009, 2011, 2013, 2015 e Projeções para o Ensino Médio no Brasil.

Nota explicativa: Os resultados marcados em verde referem-se ao Ideb que atingiu a meta.
Fonte: Saeb e Censo Escolar.

Bloco 1 Hora Aula  Bloco 2 Hora Aula
Biologia 4 Arte 4

Educação Física 4  Física 4
Filosofia 3 Geografia 4

Língua Portuguesa 6 Matemática 6
História 4 Química 4

LEM –Espanhol 4 Sociologia 3
Total semanal 25 Total semanal 25

Para as três séries do Ensino Médio (1ª, 2ª e 3ª Séries)
Tabela 3. Matriz curricular dividida em blocos semestrais no Paraná.

Fonte: Matriz Curricular Única. Disponível em <www.diaadiaeducacao.pr.gov.
br/>. Acesso em abril 2013.
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semestre implica maior in-
tensidade na relação estu-
dante-professor, pois há mais 
aulas por semana, quando 
comparado à seriação. Assim, 
o professor deve fazer seu 
planejamento mais dinâmico 
e concentrado, o que facilita 
a aprendizagem processual. 
De fato, a reorganização do 
tempo escolar e a intensifi-
cação na relação estudante 
e professor foram percebidas 
pelo corpo docente nas es-
colas do Paraná, de acordo 
com uma consulta pública 
realizada pela Secretaria de 
Estado da Educação do esta-
do em junho de 2011, cujos 
resultados estão dispostos 
no gráfico 2. 

De forma geral, a maioria 
dos estudantes da rede públi-
ca do Paraná que participou 
da consulta pública concorda 
que a organização do ensino 
médio por blocos favoreceu a 
aprendizagem, apresentando 
melhoras em relação ao siste-
ma anual, conforme se obser-
va no gráfico 3.

Não foram encontrados 
dados referentes às taxas de 
aprovação e abandono espe-
cíficas das escolas que adotam 
a organização por blocos. Tais 
dados são importantes para 
avaliar o impacto do ensino 
médio por blocos na qualidade 
do ensino, além dos dados rela-
tados sobre opinião dos profes-
sores e estudantes. 

O ensino semestral na 
escola Liceu Maracanaú do Ceará

O Liceu de Maracanaú, assim como outras escolas de ensino 
médio, vivenciava situações desanimadoras: contradições no 
projeto educativo, apatia dos docentes, desmotivação e baixos 
resultados de aprendizagem dos estudantes. Diante de tal ce-
nário, os professores da escola debruçaram-se na elaboração 
da proposta de ensino semestral (RAMOS, 2009).

Com o ensino semestral, o colégio estadual Liceu de Ma-
racanaú objetivou viabilizar o desenvolvimento de projetos de 
trabalho. Para isso, as cargas horárias dos professores foram 
concentradas em semestres letivos. Assim, a “relação docen-
te/discente muda significativamente, pois, na seriação regular, 
um professor de Português interage semanalmente com uma 

média de 400 estudantes, enquanto na seriação semestral essa 
relação cai pela metade.” (RAMOS; THERRIEN, 2009). 

Os projetos de trabalho realizados no colégio Liceu po-
dem ser curriculares, extracurriculares, de iniciação cientí-
fica, de iniciativa dos estudantes, em grupo ou individual-
mente, disciplinares, multidisciplinares ou ainda interdisci-
plinares. O desenvolvimento de projetos no ensino médio, 
principalmente aqueles de iniciativa livre dos estudantes, in-
centiva o protagonismo dos jovens, colocando-os no centro 
da atividade pedagógica sob a orientação do professor. Essa 
é certamente uma forma de combater o tradicional caráter 
passivo-reprodutivo atribuído ao estudante nas aulas ex-
positivas, sendo, portanto, uma maneira eficiente de tor-
nar as escolas mais atrativas e incentivar a permanência 
do jovem na escola. 

Gráfico 2. Consulta pública sobre a percepção dos professores de escolas do Paraná: blocos x anualidade

Fonte: http://www.diaadia.pr.gov.br

Gráfico 3. Consulta pública sobre a percepção dos estudantes de escolas do Paraná: blocos x anualidade

Fonte: http://www.diaadia.pr.gov.br
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Ao propor uma transformação nos referenciais pedagógi-
cos, o colégio Liceu sinalizou uma mudança em seus objeti-
vos educacionais: valorização das inteligências múltiplas e 
da relação interdisciplinar entre as áreas dos conhecimen-
tos. Essa mudança de referenciais, por si só, não surtiria 
os efeitos esperados se fosse desacompanhada de uma 
mudança estrutural. Foi necessária uma nova organização 
dos tempos e espaços pedagógicos para que fosse possí-
vel atingir os novos objetivos. Da mesma forma, afirmam 
Ramos e Therrien (2009):

Para mudar a lógica do processo educativo é necessário reinventar 

toda a teia concomitantemente, ou seja, desde os referenciais, as 

práticas pedagógicas, o sistema de avaliação da aprendizagem e, fun-

damentalmente, a organização do trabalho educativo (...). A organiza-

ção do trabalho na escola apresenta-se como a coluna vertebral que sus-

tenta o corpo, ou seja, que sustém o projeto político-pedagógico da escola. 

A experiência do colégio Liceu serve como lição de que 
uma nova proposta de ensino - que busque tornar o ensi-
no médio mais atrativo, combater as taxas de reprovação 
e abandono, e elevar a qualidade de ensino - não pode se 
basear apenas na mudança de referenciais. Ainda conforme 
os autores supracitados, “a organização tradicional do 
trabalho na escola inviabiliza a formação do novo tipo de 
trabalhador” (RAMOS; THERRIEN, 2009). 

Semestralidade no Distrito Federal

No Distrito federal (DF), o Plano Distrital de Educação es-
tabelece, em sua meta 3, estratégia 3.3, que as unidades 
escolares de ensino médio deverão:

Adotar, após amplo debate democrático com a comunidade escolar, 

até o terceiro ano de vigência deste Plano, modelo de organização 

escolar em semestralidade, em substituição ao regime seriado, de 

modo a enfrentar os índices de reprovação e de percursos diferen-

ciados de escolarização (DISTRITO FEDERAL, 2015a).

A principal pretensão dessa meta é reduzir as elevadas 
taxas de evasão e reprovação percebidas nas escolas da rede 
pública do DF, observadas na tabela 4. Com uma média de 
22% de reprovados e 10% de abandonos de 2010 a 2012, o 
ensino médio no DF apresentava dados insatisfatórios. 

A semestralidade é uma proposta pedagógica de 
reorganização dos tempos historicamente divididos em 
séries anuais. Tem como pressupostos básicos a formação 
integral dos estudantes, o respeito a sua condição subjetiva, 
suas experiência e saberes (DISTRITO FEDERAL, 2015b). 

O regime de oferta permanece anual, assim como na se-
riação, mas a organização do trabalho pedagógico é dividida 
em dois semestres. Contudo, diferentemente do que ocorre 
no Paraná, ocorre um momento regular de matrículas de es-
tudantes, apenas no início de cada ano letivo.

Cada componente curricular na semestralidade é ofertado 
com o dobro da carga horária semanal (quando comparado 
à seriação) apesar de manter a mesma carga horária anual 
nas duas formas de organização. Isso torna possível a orga-
nização de aulas duplas para todos os componentes curricu-
lares. As Diretrizes para organização do trabalho pedagógico 
na semestralidade ressaltam a importância de se repensar o 
trabalho pedagógico na escola:

Essa organização demanda dos profissionais e equipes gestoras pla-

nejamento curricular sistemático e mais integrado, assim como a 

adoção de novas estratégias de ensino, aprendizagem e avaliação. 

Dos professores, requer pesquisa, estudo, abertura ao diálogo e ao 

trabalho coletivo. Dos estudantes, requer planejamento dos momen-

tos de estudos, disciplina, autonomia e maior responsabilidade pelas 

Ano Aprovação Reprovação Abandono
2010 68,70% 22,40% 8,90%
2011 64,50% 22,60% 9,90%
2012 68,30% 21,10% 10,50%

Tabela 4. Taxas de aprovação, reprovação e abandono no Ensino Médio da 
Rede Pública de Ensino do Distrito Federal.

Fonte: Sinopses estatísticas do INEP/MEC.

Bloco 1 Hora Aula  Bloco 2 Hora Aula
Língua Portuguesa 4 Língua Portuguesa 4

Matemática 3 Matemática 3
Educação Física 2 Educação Física 2

História 4 Geografia 4
Filosofia 4 Sociologia 4
Biologia 4 Física 4
Química 4 Arte 4

Inglês 4 Espanhol 2
Ensino Religioso* 1
Parte Diversificada 2

Total semanal 30 Total semanal 30

Para as três séries do Ensino Médio (1ª, 2ª e 3ª Séries)

Ensino Religioso* 1

Tabela 5. Organização dos componentes curriculares nos blocos semestrais.

Nota explicativa: *Caso não haja opção por Ensino Religioso, essa carga horária 
será destinada à parte Diversificada.
Fonte: Diretrizes para a Organização do Trabalho Pedagógico na Semestralida-
de: Ensino Médio, 2012.

Figura 1

Fonte: Diretrizes para a Organização do Trabalho Pedagógico na Semestralida-
de: Ensino Médio, 2014
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aprendizagens. Das famílias, requer o acompanhamento da vida es-

colar dos filhos e a compreensão da semestralidade como nova orga-

nização de tempo e espaço voltada às especificidades do estudante 

do Ensino Médio (DISTRITO FEDERAL, 2015b). 

Na seriação, com os conteúdos enciclopédicos e poucas 
aulas por semana (duas ou apenas uma), os professores de 
ensino médio se veem obrigados a adotar metodologias mais 
“rápidas”, como aulas expositivas, testes e provas, que afastam 
os estudantes, tornando-os meros espectadores ao invés de 
participantes do processo educativo. Na semestralidade, o pro-
fessor tem o dobro de tempo com seus estudantes durante a 
semana, propiciando a adoção de metodologias que contam 
com a efetiva participação dos discentes. Ao mesmo tempo, os 
estudantes podem se dedicar ao estudo concentrado de nove 
componentes curriculares em cada semestre, em contraste aos 
14 componentes que seriam cursados na seriação.

Conforme as Diretrizes de Avaliação Educacional (DISTRITO 
FEDERAL, 2014), deve-se priorizar a avaliação formativa, mais 
abrangente que a avaliação somativa, geralmente praticada 
no ensino médio. No processo avaliativo, a avaliação para as 
aprendizagens não deve se restringir à obtenção de resultados 
(o que o estudante aprendeu ou não). É necessário ir além e di-
versificar as formas de avaliação para que todos os estudantes 
conquistem as aprendizagens. Obviamente, para isso, o profes-
sor precisa de mais tempo com seus estudantes. A semestrali-
dade favorece a avaliação formativa, por promover mais tempo 
para os dois lados, fortalecendo a relação professor-estudante.

No DF não ocorre concentração dos componentes curricula-
res por áreas do conhecimento; os componentes de cada área 
estão distribuídos de maneira equilibrada nos dois blocos. A 
intenção é que essa organização favoreça o estudo das diversas 
áreas do conhecimento dentro de um mesmo bloco, promo-
vendo a ruptura de barreiras entre os componentes curriculares 
e possibilitando a integração curricular. Essa também é uma 
forma de minimizar a fragmentação proporcionada pelo estu-
do em blocos semestrais. A escola pode contar com projetos 
diversificados que propiciem o convívio com todos os compo-
nentes curriculares, mesmo que os estudantes não os estejam 
cursando no bloco corrente. Os projetos interdisciplinares de-
mandam dos professores um planejamento e uma articulação 
fora de sala de aula, para garantir que os estudantes tenham 
vivências verdadeiramente interdisciplinares. Para isso, os 
docentes têm coordenação pedagógica no turno contrário 
àquele em que ministram aulas, momento em que podem 
encontrar colegas da mesma área ou do mesmo bloco para 
planejar suas atividades. 

Outra particularidade do DF é que os componentes Língua 
Portuguesa, Matemática e Educação Física são ofertados ao lon-
go de todo o ano letivo. As diretrizes da semestralidade (2015) 
justificam essa diferenciação pela carga horária desses compo-
nentes (Língua Portuguesa e Matemática) ser maior do que as 
demais e, no caso de Educação Física, por considerar que “o 
desenvolvimento da corporeidade aprofunda a percepção sen-
sível do sujeito em relação ao próprio corpo, aspecto importan-
te da formação integral dos estudantes” (DISTRITO FEDERAL, 
2015b). Os exames externos, como vestibulares, Exame Nacio-
nal do Ensino Médio (ENEM) e, principalmente, o Programa de 

Avaliação Seriada (PAS) – uma seleção para ingresso na Univer-
sidade de Brasília, ao final de cada série do ensino médio – são 
motivos de preocupação por parte dos estudantes, familiares 
e professores. Como um estudante responderá a questões de 
um componente curricular do qual cursou apenas no primeiro 
semestre? A semestralidade favorece o esquecimento dos con-
teúdos trabalhados de um semestre para o outro? 

Ora, de qualquer forma, mesmo na seriação, os conteúdos 
trabalhados no primeiro semestre também estão sujeitos a cair 
no esquecimento. Além disso, os objetivos dessas avaliações 
vão além de exigir a mera memorização de conteúdos pelos 
estudantes. O desenvolvimento do trabalho pedagógico na se-
mestralidade deve ser feito contando com o protagonismo do 
jovem, com a avaliação para as aprendizagens e favorecendo 
a autonomia acadêmica dos estudantes. Tudo isso contribui 
para aprendizagens significativas, as quais não se resumem 
à memorização e, ainda que os estudantes esqueçam parte 
do conteúdo, eles são capazes de rapidamente retomá-lo em 
breves revisões que devem ser proporcionadas pelas escolas 
de ensino médio. 

A semestralidade é uma estratégia organizativa para 
adequar a escola ao perfil dos estudantes do ensino médio. 
Conforme já visto, a sociedade está em constante movimento 
e as mudanças afetam a vida dos indivíduos, que têm uma no-
ção de tempo cada vez mais curta. Por isso, é importante que 
a escola acompanhe essas mudanças e seja mais atrativa aos 
jovens. Além disso, aulas mais dinâmicas que contemplem a 
participação dos estudantes e com o maior convívio com o pro-
fessor contribuem para as aprendizagens significativas.

Semestralidade no Distrito Federal

A Portaria n° 314, de 30 de dezembro de 2013, informava que 
as escolas de ensino médio poderiam optar por aderir à semestra-
lidade ou continuar na seriação tradicional. Inicialmente, de um 
total de 87 escolas de ensino médio no DF, 43 aderiram à semes-
tralidade. No ano seguinte, esse número diminuiu para 33 e, em 
2015, caiu para 30 escolas. 

A causa mais expressiva para essa redução diz respeito à dificul-
dade em modular a carga horária dos professores, principalmente 
nas unidades escolares que ofertam anos finais do ensino fun-
damental juntamente ao ensino médio, já que, nesses casos, o 
docente precisava atender aos dois segmentos, mas as estrutu-
ras pedagógicas de ambos era diferente: Ensino fundamental 
estava organizado em anos e o médio, em semestres.

Como já dito anteriormente, a semestralidade demanda uma 
nova forma de planejar o trabalho pedagógico. A semana de pro-
vas, por exemplo, apesar de ser desaconselhada pelas Diretrizes de 
Avaliação Educacional (DISTRITO FEDERAL, 2014), ainda é prática 
comum em escolas do DF. Com a concentração do bloco em um 
semestre, uma semana de provas significa o uso do dobro de aulas 
para aplicação dessas provas (quando comparado com a seriação). 
Tempo que certamente poderia ser mais bem aproveitado pelos 
professores. Todo o processo educacional precisa ser replanejado 
e não simplesmente encaixado à nova realidade. 

Outro ponto de queixa dos professores se concentra na recupe-
ração. “Como o estudante vai fazer a recuperação no final do ano 
de um componente que cursou apenas no primeiro semestre?” 
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Outros dizem o contrário: “Os 
estudantes têm mais chance 
de recuperar componentes 
cursados no primeiro semestre 
do que no segundo, por haver 
mais tempo”. Essas queixas re-
velam que alguns professores 
ainda mantêm uma percepção 
tradicional da recuperação, dife-
rente daquela definida pelo Re-
gimento Escolar da Rede Públi-
ca (DISTRITO FEDERAL, 2015c) 
em seu artigo no 179, Inciso VI: 
“recuperação para estudante 
ou grupo deles com baixo ren-
dimento escolar, por meio de 
intervenções paralelas e contí-
nuas”. Os professores que veem 
na recuperação um problema 
da semestralidade são aqueles 
que esperam o fechamento do 
período letivo para somente en-
tão procederem à recuperação. 
Essa não é a recuperação defi-
nida pelo Regimento Escolar. 
Se o professor adotar a recupe-
ração contínua, por outro lado, 
seu trabalho será facilitado pela 
semestralidade, por ter mais con-
tato com os estudantes com difi-
culdades, propiciando estratégias 
pedagógicas como os reagrupa-
mentos, projetos interventivos e 
acompanhamento individual. 

Ao levar em conta esses fatores, conclui-se que é necessário incen-
tivar a formação continuada do professor. Na formação inicial das li-
cenciaturas, a avaliação ainda é questão bastante negligenciada pelas 
instituições de ensino superior (VILAS BOAS, 2006). No DF, o Cen-
tro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação (EAPE) tem 
como função, dentre outras, promover cursos de formação para 
profissionais da educação. Nele são oferecidos cursos semestrais e 
anuais que contemplam as mais variadas áreas do saber, incluindo 
temas transversais e avaliação para as aprendizagens.

Durante o triênio 2013 a 2015, um total de 26 escolas perma-
neceu continuamente na semestralidade. Nessas escolas, houve au-
mento no número de aprovados nas três séries, bem como redução 
das taxas de reprovação e abandono, de acordo com os dados do Censo 
Escolar organizados no gráfico 4. 

Conforme se observa, nessas escolas houve um aumento de 12% 
na taxa de aprovação, redução de 8% na taxa de reprovação e redu-
ção do abandono em 3% após a adesão à semestralidade. 

Como dito anteriormente, algumas escolas adotaram a semestra-
lidade em 2013, mas desistiram e retornaram à seriação em 2014 
ou 2015, em função das dificuldades encontradas. Apesar disso, os 
dados do Censo Escolar revelam que, mesmo nas escolas desistentes, 
houve melhora nos índices educacionais durante o período em que a 
semestralidade foi adotada e, em seguida, uma queda após o retorno 
à seriação, conforme se observa no gráfico 5.

O aumento da porcentagem de abandono após o retorno à seria-
ção no ensino médio noturno em 2014 merece atenção. A elevação 
de mais de 17% no abandono revela que a semestralidade é mais 
atrativa para os jovens estudantes, além de proporcionar melhores 
índices de aprovação. O ensino médio noturno conta com maior nú-
mero de estudantes que acumulam a carga horária escolar com o 
exercício de alguma profissão. Essa é uma das possíveis causas que 
justifica piores resultados para esses estudantes. A semestralidade 
contribui também para esse público, por não sobrecarregá-los ainda 
mais com 14 disciplinas curriculares durante todo o ano letivo. 

Esses dados revelam que a semestralidade é uma maneira eficaz 
para cumprir as metas de redução de reprovação e abandono nas 
escolas de ensino médio no DF, se for implementada de maneira 
adequada, com orientação e apoio aos profissionais da educação e 
aos estudantes. 

Considerações finais

Desde sua origem, o ensino médio no Brasil encontra proble-
mas relacionados a sua identidade. Por muito tempo, era apenas 
uma preparação para o ensino superior. Mais adiante, passou a ser 
uma forma de treinamento para atender às demandas do mercado 
produtivo. Somente após a Constituição Federal de 1988, buscou-se 
extinguir a dualidade no ensino e determinar a universalização do en-
sino médio, como parte integrante da educação básica.

Gráfico 4. Comparação dos resultados das 26 escolas que permaneceram em Semestralidade no triênio 2013-2015 em 
relação aos seus resultados no triênio anterior, em que estavam organizadas em Anualidade.

Fonte: Censo Escolar, 2011 a 2016.

Gráfico 5. Índices de aprovação, reprovação e abandono das escolas de Ensino Médio que adotaram a Semestralidade em 
2013 e retornaram à Seriação em 2014. 

Fonte: Censo Escolar, 2013; 2014; 2015.
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Alguns avanços, como a definição da educação técnica pro-
fissional como parte integrante ao ensino médio; a diversificação 
do currículo para atender às especificidades regionais e, ao 
mesmo tempo, garantir uma Base Nacional Comum Curricular; 
e a proposta de ampliação da carga horária do ensino médio, 
visando à formação integral do estudante, evidenciam esforços 
para melhorar a qualidade da educação oferecida pela escola 
média. Apesar disso, os desafios ainda são perceptíveis: os da-
dos revelam elevados índices de reprovação e abandono e a 
procura pelo ensino médio está praticamente estagnada.

A reorganização dos tempos escolares vem como uma for-
ma de adequar o ensino médio aos anseios dos jovens e dos 
professores. Experiências no Paraná, Ceará, Rio Grande do Nor-
te, Pernambuco, Minas gerais e no Distrito Federal sugerem 
que a divisão em semestres letivos é bem vista pela comuni-
dade escolar. Apesar de proporcionar certa fragmentação, a 
semestralidade favorece o ensino, por aumentar o tempo em 
sala de aula dos estudantes com seus professores, propiciando 
a avaliação para as aprendizagens. 

 No DF, a semestralidade trouxe resultados positivos, 

atendendo aos objetivos que motivaram sua implementação. 
Algumas alterações, entretanto, podem ser feitas para torná-la 
mais adequada. Sugere-se o fim dessa oferta híbrida de regime 
anual dividido em dois semestres. Essa organização traz certa 
confusão para os professores e estudantes. A divisão por blocos 
semestrais, com matrícula a cada início de semestre, como é 
realizado em escolas do Paraná, favorece a percepção de um 
término mais rápido, seguido de um recomeço no semestre se-
guinte, isso combate a monotonia proporcionada pelos 14 com-
ponentes curriculares cursados ao longo de todo a ano letivo. 

Por fim, destaca-se que a semestralidade não é um fim em si 
mesma. Trata-se de uma estratégia para oportunizar o fortaleci-
mento da relação estudante-professor e favorecer o processo de 
aprendizagem. Ao mesmo tempo, objetiva dinamizar o processo de 
ensino, diminuindo as elevadas taxas de reprovação e abandono. Não 
se espera que o ensino médio se torne mais atrativo somente por 
essa alteração. Outras reformas estruturais e curriculares ainda são 
necessárias e merecem atenção para, em conjunto com a semes-
tralidade, transformar a escola média e efetivamente cumprir suas 
finalidades demandadas pela sociedade.
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Resumo: O presente relato retrata os principais acontecimentos dos fóruns regionais de discussão acerca das propostas 
de reformulação do Ensino Médio, organizados pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF). As 
mudanças que a Medida Provisória 746/2016 provocou geraram reações da comunidade escolar, fazendo com que a 
SEEDF prontamente se mobilizasse para ouvir e esclarecer as dúvidas que surgiram. Foram nove encontros, que abran-
geram todas as regionais de ensino e contaram com representantes de todas as unidades escolares. Esses encontros 
representam o marco inicial dessa construção colaborativa e efetivamente participativa, que visa a propor uma estrutura 
de escola média que atenda aos anseios e às necessidades da sociedade.

Palavras-chave: Reformulação do Ensino Médio. Fórum de Discussão. Medida Provisória 746/2016.
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Introdução

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), no 
9.394 de 20 de dezembro de 1996, define que a educação é 
dever da família e do Estado e deve ser baseada em diversos 
princípios, dentre os quais a “garantia de padrão de qualidade”.

Em seu art. 4o, a LDB informa que o cumprimento do de-
ver do Estado ocorrerá por meio da oferta de educação básica 
obrigatória e gratuita dos quatro aos dezessete anos de idade. 
A mesma lei, no caput do art. 8o, determina que os entes federa-
tivos, de forma colaborativa, organizem os respectivos sistemas de 
ensino e informa, no parágrafo 2º do mesmo artigo, que esses sis-
temas terão liberdade de organização nos termos que ela dispõe.

Essa liberdade de organização encontra parâmetro orienta-
dor no art. 23º da LDB, que esclarece:

A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos se-

mestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-

-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou 

por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo 

de aprendizagem assim o recomendar (BRASIL, 1996).

Nesse sentido, a lei distrital no 5.499, de 15 de julho de 2015, 
instituiu o primeiro Plano Distrital de Educação (PDE), que apre-
senta 21 metas para a educação do Distrito Federal e tem vigência 
de 2015 a 2024. Cada meta tem um rol de estratégias, as quais 
foram concebidas como mecanismos para sua concretização.

No âmbito do PDE, a meta 3 prevê:

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 

de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, 

a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 100%, assegurando 

o acesso, a permanência e a aprendizagem (DISTRITO FEDERAL, 2015).

Dentre as 31 estratégias para o cumprimento da meta supraci-
tada, a estratégia 3.3 informa que o Distrito Federal deverá:

Adotar, após amplo debate democrático com a comunidade escolar, 

até o terceiro ano de vigência deste Plano, modelo de organização es-

colar em semestralidade, em substituição ao regime seriado, de modo 

a enfrentar os índices de reprovação e de percursos diferenciados de 

escolarização (DISTRITO FEDERAL, 2015).

Em atendimento a esta estratégia, com vistas ao sucesso da 
meta a que ela se refere, a Secretaria de Estado de Educação do 
Distrito Federal (SEEDF) lançou, em 2016, a primeira etapa do 
Fórum de discussão sobre as propostas para a reformulação do 
Ensino Médio, cujo objetivo central era construir coletivamente 
um novo modelo de ensino médio para o Distrito Federal.

Contexto histórico

A etapa regional do Fórum foi marcada por um cenário só-
cio-educacional confuso e enfrentou desconfiança por parte de 
uma parcela significativa da comunidade escolar. O Plano Na-
cional de Educação (PNE) com vigência de 2014 a 2024, apro-
vado pela lei no 13.005, de 25 de junho de 2014, apresenta vin-
te metas para a educação nacional. A da meta vinte preconiza:

(...) ampliar o investimento público em educação pública de forma a 

atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto In-

terno Bruto (PIB) do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no 

mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio 

(BRASIL, 2014). 

Na contramão do que orienta essa meta, a Presidência da 
República, em 15 de junho de 2016, apresentou à Câmara dos 
Deputados (CD) uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
cuja finalidade era de promover, dentre outras providências, a 
instituição do:

(...) Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Segurida-

de Social da União, que vigorará por 20 exercícios financeiros, existin-

do limites individualizados para as despesas primárias de cada um dos 

três Poderes, do Ministério Público da União e da Defensoria Pública da 

União; sendo que cada um dos limites equivalerá: I - para o exercício de 

2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, incluídos os restos 

a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário, 

corrigida em 7,2% e II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite 

referente ao exercício imediatamente anterior, corrigido pela variação 

do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. Determina 

que não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos: I - 

transferências constitucionais; II - créditos extraordinários III - despesas 

não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições; e IV 

- despesas com aumento de capital de empresas estatais não depen-

dentes (BRASIL, 2016).

Na CD, essa proposta foi denominada “PEC no 241, de 2016”. 
Ao ingressar no Senado Federal (SF), ela foi renomeada e passou a 
ser chamada “PEC no 55, de 2016”. Não obstante, ela ficou mais 
conhecida pelo epíteto “PEC do teto dos gastos públicos”.

O paradoxo evidente entre a necessidade de investimento 
para concretizar a meta vinte do PNE e a previsão de limitação 
de gastos pretendida pela PEC gerou ansiedades em todo o País.

Paralelamente às discussões acerca da referida PEC, estava 
em debate, em nível nacional, a segunda versão da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC), seguindo calendário divulgado 
pelo Ministério da Educação (MEC). Segundo o próprio MEC: 

A Base Nacional Comum Curricular é um conjunto de orientações que 

deverão nortear os currículos das escolas públicas e privadas de Educa-

ção Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, em todo o Brasil. A 

Base estabelecerá direitos e objetivos de aprendizagem, isto é, o que 

se considera indispensável que todo estudante saiba após completar a 

Educação Básica. Fará isso estabelecendo os conteúdos essenciais que 

deverão ser ensinados em todas as escolas, assim como as competências 

e as habilidades que deverão ser adquiridas pelos alunos (BRASIL, 2016).

Como toda mudança, a proposta de reforma educacional, 
por si só, já causou celeuma. A primeira versão da BNCC rece-
beu mais de 12 milhões de contribuições (segundo dados do 
MEC), enfrentou uma pluralidade de opiniões e ensejou discus-
sões nos mais diversos rincões do Brasil.

O alarido foi fortemente acentuado com a edição, pelo 
Governo Federal, da Medida Provisória (MP) no 746, de 22 de 
setembro de 2016, que, segundo a explicação da ementa pu-
blicada pelo SF:
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Promove alterações na estrutura do ensino médio, última etapa da edu-

cação básica, por meio da criação da Política de Fomento à Implemen-

tação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Amplia a carga 

horária mínima anual do ensino médio, progressivamente, para 1.400 

horas. Determina que o ensino de língua portuguesa e matemática será 

obrigatório nos três anos do ensino médio. Restringe a obrigatorie-

dade do ensino da arte e da educação física à educação infantil e ao 

ensino fundamental, tornando as facultativas no ensino médio. Torna 

obrigatório o ensino da língua inglesa a partir do sexto ano do ensino 

fundamental e nos currículos do ensino médio, facultando neste, o ofe-

recimento de outros idiomas, preferencialmente o espanhol. Permite 

que conteúdos cursados no ensino médio sejam aproveitados no ensino 

superior. O currículo do ensino médio será composto pela Base Nacional 

Comum Curricular - BNCC e por itinerários formativos específicos defi-

nidos em cada sistema de ensino e com ênfase nas áreas de linguagens, 

matemática, ciências da natureza, ciências humanas e formação técnica 

e profissional. Dá autonomia aos sistemas de ensino para definir a or-

ganização das áreas de conhecimento, as competências, habilidades e 

expectativas de aprendizagem definidas na BNCC (BRASIL, 2016).

Dentre os pontos de maior relevância discutidos em relação 
à MP estava a inclusão do inciso IV ao art. 61º da LDB, que al-
çava à condição de profissionais da educação aqueles:

(...) com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino 

para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação para atender o 

disposto no inciso V do caput do art. 36 (BRASIL, 2016).

A expressão “notório saber” gerou muita insatisfação, par-
ticularmente entre os profissionais de educação, que conside-
ravam o “notório saber” uma forma de precarização do ensi-
no, pois permitiria que profissionais sem formação pedagógica 
fossem alçados à posição de docentes. Ademais, havia dúvidas 
sobre a responsabilidade e os requisitos para o reconhecimento 
do “notório saber”.

Foi nesse cenário confuso e turbulento, com um PNE pre-
vendo aumento de investimento em educação, uma PEC pre-
tendendo limitar gastos públicos, uma Base Curricular Comum 
em construção coletiva nacional e uma MP implementando di-
versas reformas no sistema educacional brasileiro, que o Distri-
to Federal deu início ao Fórum de discussão sobre as propostas 
para a reformulação do Ensino Médio.

Concepção e organização

O Fórum de discussão sobre as propostas para a reformula-
ção do Ensino Médio foi a estratégia adotada pela SEEDF para:

a.	orientar a população acerca do contexto nacional de re-
forma educacional;

b.	apresentar uma proposta preliminar de reformulação 
do Ensino Médio no Distrito Federal para iniciar o debate de 
construção coletiva de um novo modelo;

c.	buscar contribuições para a construção de um modelo 
de Ensino Médio que atendesse aos anseios e necessidades 
da população.

Este projeto foi concebido para acontecer em duas etapas: 

discussões com a comunidade escolar no âmbito das Coorde-
nações Regionais de Ensino (CRE) e debate em nível distrital.

Inicialmente, a SEEDF, por meio da Circular no 41/2016 - 
GAB/SEE, de 27 de outubro de 2016, lançou um cronograma 
para a realização dos debates regionais (Quadro 01).

A mesma Circular informava que cada CRE deveria:

a.	orientar que os centros educacionais da região com ofer-
ta de 9o ano do Ensino Fundamental e as unidades escolares 
de Ensino Médio realizassem debates internos a respeito da 
reforma do Ensino Médio e produzissem um documento 
contendo propostas e comentários acerca do tema;

b.	solicitar que estas instituições selecionassem dois pro-
fessores, oito estudantes e, se houvesse, um representante 
do Grêmio Estudantil para participarem da etapa regional do 
Fórum;

c.	definir local adequado para a realização das atividades 
do Fórum;

d.	disponibilizar equipamentos necessários para a realiza-
ção do evento;

e.	providenciar transporte e lanche para os estudantes que 
representassem as unidades escolares no Fórum regional;

f.	dar ampla divulgação ao Fórum.

As unidades escolares foram orientadas, ainda, a inscreve-
rem seus representantes por meio de um endereço digital (bit.
ly/forumestudantes). Conhecendo o público que atenderiam, 
as CREs puderam tomar decisões logísticas mais acertadas, de-
finindo, de forma mais precisa, o local de realização, os equipa-
mentos adequados e a quantidade de cadeiras, ônibus e lanche 
para atender aos participantes.

Devido a movimentações sociais (ocupações de unidades 
escolares por estudantes, assembleias e paralisações) em oposi-
ção à PEC no 241/PEC no 55 e à MP no 746, o cronograma divul-
gado pela Circular no 41/2016 - GAB/SEE precisou ser alterado. 
Na nova configuração, os Fóruns das Regionais Plano Piloto/
Cruzeiro, Planaltina e Paranoá foram remarcados para 7 de no-
vembro, 29 de novembro e 13 de dezembro, respectivamente.

As etapas regionais do Fórum

As discussões regionais foram dirigidas pelos Professores 
Júlio Gregório Filho, Secretário de Educação, Daniel Crepaldi, 
Subsecretário de Educação Básica, e Fernando Wirthmann Fer-
reira, Diretor de Ensino Médio. 

Os encontros eram iniciados por um membro de cada CRE 
envolvida, que saudava os presentes, fornecia orientações 

Data de realização Horário CRE Local do Fórum
24/11/2016 14h - 18h CEILÂNDIA CEILÂNDIA
25/11/2016 14h - 18h GUARÁ/NÚCLEO BANDEIRANTE GUARÁ
19/11/2016 14h - 18h PLANALTINA PLANALTINA
01/12/2016 14h - 18h PP*/CRUZEIRO PP
02/12/2016 14h - 18h PARANOÁ/SÃO SEBASTIÃO PARANOÁ
06/12/2016 14h - 18h RECANTO DAS EMAS/SAMAMBAIA SAMAMBAIA
08/12/2016 14h - 18h GAMA/SANTA MARIA GAMA
09/12/2016 14h - 18h SOBRADINHO SOBRADINHO
12/12/2016 14h - 18h TAGUATINGA/BRAZLÂNDIA TAGUATINGA

Quadro 01. Cronograma para a realização dos debates regionais.

Nota Explicativa: *PP = Plano Piloto.
Fonte: Circular no 41/2016 - GAB/SEE, de 27 de outubro de 2016.
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quanto às atividades do evento e convidava à palavra os repre-
sentantes da sede da SEEDF, os quais se apresentavam e, em 
seguida, informavam que, para otimizar o tempo e permitir que 
todos os interessados tivessem oportunidade de se manifestar, 
as atividades seguiriam o seguinte fluxo:

a.	apresentação, pela SEEDF, de uma proposta de reformu-
lação do Ensino Médio;

b.	oitiva de contribuições, dúvidas e comentários dos es-
tudantes;

c.	oitiva de contribuições, dúvidas e comentários dos pro-
fessores.

Antes de iniciar os debates acerca da reformulação do Ensi-
no Médio, a equipe representativa da SEEDF apresentava uma 
análise de dados referentes àquela etapa educacional, envol-
vendo aspectos nacionais e distritais. Em seguida, eram apon-
tados possíveis caminhos de um novo modelo de escola média 
que pudesse melhorar os resultados do atual. Os apresentado-
res dessas propostas destacavam, contudo, que as sugestões 
levadas ao conhecimento público não faziam parte de um mo-
delo pronto, mas constituíam um marco inicial para discussão e 
elaboração de um projeto de reforma educacional efetivamen-
te participativo, que representasse os anseios e as necessidades 
da comunidade em relação ao Ensino Médio.

Na perspectiva da SEEDF, o novo Ensino Médio deveria tra-
zer consigo a perspectiva de uma escola que permitisse ao es-
tudante ser protagonista de seu processo formativo, dando-lhe 
possibilidade de escolher caminhos diversificados de formação; 
que oferecesse um ensino dinâmico, com ênfase na realização 
de projetos pedagógicos voltados à aprendizagem significativa; 
e que oferecesse formação profissional como alternativa aos 
discentes que a desejassem.

Segundo o paradigma de reforma exposto pela Secretaria, o 
Ensino Médio do Distrito Federal permaneceria com sua com-
posição de 3.000 horas; no entanto, considerando a MP no 746 
e a BNCC, essa carga horária seria dividida em duas partes: 
1.800 voltadas aos conteúdos da base comum e 1.200 organi-
zadas segundo critérios da própria unidade federativa.

No tocante à BNCC para o Ensino Médio, o público era am-
plamente informado de que ela apontava na direção de uma 
organização escolar centrada em quatro áreas do conheci-
mento (linguagens, matemática, ciências da natureza e ciên-
cias humanas). Não obstante, as discussões nacionais estavam 
suspensas e, portanto, não havia orientação definitiva sobre 
seu impacto nos sistemas de ensino.

Em relação às 1.200 horas de competência do Distrito Fede-
ral, a SEEDF introduziu  a perspectiva de haver itinerários for-
mativos diversificados a serem cursados de acordo com as ten-
dências e prioridades de cada estudante. Eles compreenderiam 
componentes curriculares voltados ao aprofundamento de 
conteúdos referentes às áreas do conhecimento previstas pela 
BNCC; educação técnica e profissional; e projetos diversificados 
propostos por professores e por estudantes. Dentro desse pa-
radigma, o discente estaria, para concluir o Ensino Médio com 
sucesso, vinculado ao cumprimento das 1.200 horas. Contudo, 
ele seria livre para escolher os componentes curriculares que 
cursaria para integralizar aquela carga horária de acordo com 

seus próprios critérios (disponibilidade de tempo, áreas de inte-
resse, tendências profissionais, etc.).

Encerrada a apresentação da SEEDF, os estudantes e os 
professores, nesta ordem, eram convidados para que fizes-
sem suas contribuições e tirassem suas dúvidas. Esses mo-
mentos eram  fortemente marcados por manifestações de 
repúdio à Medida Provisória no 746 e à PEC no 241, ambas 
de competência do Governo Federal, e por comentários in-
crédulos quanto à intenção do Governo do Distrito Federal 
acerca dos rumos educacionais dessa unidade da federação. 
Muitos consideravam a reforma desnecessária e se posicio-
navam pelo direcionamento dos esforços do Poder Público 
no sentido de aprimorar a estrutura educacional já existen-
te, passando, inclusive, pela valorização dos profissionais de 
educação. 

Dentre os assuntos mais comentados e questionados, es-
tavam os que diziam respeito à:

•	
•	 apresentação de uma reforma, por parte do Governo 

Federal, por meio de uma Medida Provisória.
•	 real capacidade do GDF de implementar a reforma, 

visto que a PEC no 241 pretendia limitar os gastos públicos 
e a reforma;

•	 necessidade de aprimoramento da infraestrutura físi-
ca das unidades escolares a fim de promover a ampliação 
de atendimento aos estudantes;

•	 possibilidade de adaptação dos exames externos 
(ENEM, vestibulares etc.) caso a reforma seja efetivada;

•	 orientação vocacional na escola, a fim de orientar os 
estudantes na escolha de seus itinerários formativos;

•	 garantia da empregabilidade dos professores cujos 
componentes curriculares, projetos ou oficinas não fossem 
demandados pelos estudantes;

•	 existência de professores disponíveis na rede pública 
para atender toda a demanda, principalmente nos casos 
em que houver concentração de procura por componente 
curriculares, oficinas ou projetos específicos;

•	 aplicação do notório saber e os critérios para seu re-
conhecimento e aplicação;

•	 implementação da reforma no turno noturno e na 
EJA;

•	 oferta de alternativas aos estudantes que estudam e 
trabalham;

•	 possível desvantagem dos estudantes da rede pública 
caso a rede privada não se adapte à reforma;

•	 qualidade da merenda escolar;
•	 disponibilidade de transporte para os estudantes.

Considerando o elevado número de participantes, as 
respostas da SEEDF eram fornecidas após terem falado três 
pessoas, em média. Contudo, algumas intervenções gera-
vam polêmica, exigindo devolutiva de pronto por parte da 
Secretaria, o que, em algumas ocasiões, ensejava discussões 
longas, diminuindo o tempo disponível para novas contri-
buições. Por esse motivo, ao término do tempo programado 
para as discussões, o público era convidado a manter o de-
bate a oferecer novas contribuições por meio do endereço 
eletrônico mencionado acima. 
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 Considerações Finais

As etapas regionais do Fórum de Discussão sobre as propos-
tas da reformulação do Ensino Médio foram planejadas para 
buscar, junto à comunidade, elementos que contribuíssem 
para a construção de uma proposta de Ensino Médio que fosse 
compatível com os resultados educacionais que a sociedade do 
Distrito Federal gostaria de obter.

As intervenções dos participantes produziram muitas contri-
buições para a construção de uma proposta de reforma mais 
sólida. Outrossim, deram voz a uma saraivada de críticas e co-
mentários negativos que, em geral, não eram fruto de insa-
tisfação quanto à reformulação em si, e sim de uma apreen-
são generalizada quanto aos rumos educacionais do Brasil, os 
quais, de acordo com os pontos de vista externados, estavam 
fortemente abalados por diversas tentativas de reforma.

Um dos maiores êxitos do Fórum foi permitir que os mem-
bros da comunidade escolar diretamente interessada no 

assunto tivessem a oportunidade de expressar opiniões, fazer 
críticas e manifestar insatisfações – tornando-os, assim, verda-
deiros co-participes de um processo democrático de elaboração 
de uma nova política pública. 

Embora o número de críticas e de questionamentos tenha 
sido superior ao de proposições para a construção de um novo 
modelo de ensino médio no Distrito Federal, isso representa, 
em nossa opinião, mais um sucesso para a empreitada, na 
medida em que a reflexão acerca das insatisfações populares 
permite compreender os anseios da comunidade e, consequen-
temente, propor mudanças consoantes às reais necessidades 
da população.

Como qualquer movimento que envolva pluralidade de su-
jeitos, percalços surgiram durante o procedimento de oitivas; 
contudo, os resultados revelam um saldo positivo de contribui-
ções, que permitiram que SEEDF avançasse no processo de re-
formulação do Ensino Médio e, por consequência, na melhoria 
significativa da qualidade da educação no Distrito Federal.
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Resumo: O objetivo deste trabalho é o de refletir sobre os registros de um curso de formação continuada para professo-
res de ensino médio, de anos finais e da educação de jovens e adultos, ministrado na rede pública de ensino do Distrito 
Federal no ano de 2016. O curso proporcionou momentos de discussão e troca de conhecimentos sobre a aprendiza-
gem da escrita dos estudantes que buscam no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) uma porta de inclusão social, 
bem como sobre os desafios que a produção escrita apresenta no contexto do ensino médio, levando em consideração 
o Currículo e as Diretrizes de Avaliação da Secretaria de Educação do DF (SEEDF). Em toda formação da educação básica, 
a escrita ocupa um lugar privilegiado nas aprendizagens proporcionadas em sala de aula. Por sua vez, no ENEM, a pro-
dução escrita destaca-se por suscitar temas em defesa dos direitos humanos e por abordar competências e habilidades 
importantes para o desenvolvimento dos gêneros acadêmicos. Além disso, devido à relevância social do exame, o ENEM 
destaca-se entre os programas de inclusão social, como o Programa Universidade para Todos (ProUni) e o Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu). Os resultados das discussões levadas a cabo durante o curso evidenciam que as competências 
de escrita acadêmica requeridas pelos estudantes do ensino médio pressupõem a mobilização de um rico e variado 
repertório de conhecimentos com os quais os professores precisam trabalhar. Por conseguinte, no contexto das apren-
dizagens de sala de aula, o estudo das possibilidades de avaliação formativa pode enriquecer as discussões e debates em 
cursos de formação continuada de professores. 

Palavras-chave: Produção Escrita. Matriz do ENEM. Avaliação Formativa. Ensino Médio. Formação Continuada de 
Professores.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

A formação de professores de língua 
portuguesa e o Exame Nacional do Ensino 
Médio: uma avaliação formativa possível
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Avaliação formativa da redação no ensino da rede públi-
ca do DF

No Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), a produção 
escrita destaca-se por suscitar temas em defesa dos direitos 
humanos e por abordar competências e habilidades importan-
tes para o desenvolvimento dos gêneros acadêmicos. Devido à 
relevância social do exame, sobretudo como porta de entrada 
para programas de inclusão social, como o Programa Univer-
sidade para Todos (Prouni) e o Sistema de Seleção Unificada 
(Sisu), a rede pública de ensino do Distrito Federal criou oficinas 
de formação continuada para professores de ensino médio, de 
ensino fundamental - anos finais - e da educação de jovens e 
adultos discutirem e trocarem conhecimentos sobre a apren-
dizagem da escrita dos estudantes que buscam no ENEM uma 
porta de inclusão social. 

Esse curso, realizado no Centro de Aperfeiçoamento dos 
Profissionais da Educação (EAPE), Brasília, Distrito Federal, 
levou em consideração os conhecimentos dos participantes 
que atenderam ao curso, e abordou aspectos pedagógicos 
da matriz de referência da redação do ENEM. 

 A matriz de referência de escrita do ENEM serve para orien-
tar tanto a construção da proposta de redação bem como para 
situar os critérios de correção. Esse documento estrutura-se em 
torno de cinco competências: 

•	 Competência 1 – Demonstrar domínio da modalidade 
escrita formal da Língua Portuguesa; 

•	 Competência 2 – Compreender a proposta de redação 
e aplicar conceitos das várias áreas de conhecimento 
para desenvolver o tema, dentro dos limites estruturais 
do texto dissertativo-argumentativo em prosa; 

•	 Competência 3 – Selecionar, relacionar, organizar e 
interpretar informações, fatos, opiniões e argumentos 
em defesa de um ponto de vista; 

•	 Competência 4 – Demonstrar conhecimento dos me-
canismos linguísticos necessários para a construção da 
argumentação; 

•	 Competência 5 – Elaborar proposta de intervenção 
para o problema abordado, respeitando os direitos hu-
manos.

O pressuposto é de que essas competências devem ter 
sido trabalhadas na formação básica escolar. Na escrita 
da redação, o participante do teste, diante de um tema 
de ordem social, científica, cultural ou política, deve de-
fender uma tese, ou seja, uma opinião a respeito do tema 
proposto. Para tal, esse posicionamento deve se apoiar em 
argumentos consistentes, em um encadeamento textual 
coerente e coeso. Além disso, deve-se redigir uma propos-
ta de intervenção social com a observância de respeito aos 
direitos humanos.

Esses tópicos constituíram o programa do curso de for-
mação continuada para professores do ensino médio regular 
e da educação de jovens e adultos (EJA). Todavia, cabe aqui 
ressalvar o devido cuidado para que cursos como esse favo-
reçam as reflexões e os insumos para fomentar o processo 

pedagógico e as aprendizagens em sala de aula, não apenas 
a produção de índices de desempenho. Nesse sentido, con-
forme documentos curriculares da SEEDF, a avaliação for-
mativa deve envolver as melhores intenções para acolher, 
apreciar e avaliar o que se ensina e o que se aprende. Assim, 
avaliar para incluir, incluir para aprender e aprender para de-
senvolver-se: eis a perspectiva avaliativa adotada (DISTRITO 
FEDERAL, 2016, p. 12). 

É importante destacar que a apresentação de uma sim-
ples nota para o estudante não significa apontar, em sua 
redação, de forma concreta, os pontos fortes bem como os 
pontos a melhorar, pois a nota da redação em si não carrega 
as informações mais valiosas sobre a produção textual. A 
nota pela nota não produz as consequências educacionais 
esperadas do processo formativo. Logo, do ponto de vista 
da avaliação formativa, mais do que a nota, uma análise pa-
rametrizada e equilibrada, ou seja, justa da produção textual 
pode proporcionar um salto de qualidade na aprendizagem 
em sala de aula. Isso, claro, significa vencer discursos e práti-
cas sociais associadas à visão da avaliação sob um viés puni-
tivo, terminativo e, não raro, meramente (des)classificatório. 
Para conduzir essa reflexão, a seção a seguir apresenta os 
subsídios teóricos e os procedimentos metodológicos adota-
dos neste trabalho. 

Aporte metodológico 

Conforme mencionado, o entendimento acerca da avalia-
ção servir para as aprendizagens em sala de aula não como 
um fim em si mesma possui grande relevância para este tra-
balho. Por essa razão, a abordagem de natureza qualitati-
va-interpretativista mostra-se adequada à coleta e à análise 
dos registros documentais e de natureza etnográfica do 
citado curso de formação continuada. Para tal, norteamos 
essa abordagem com base na seguinte questão investiga-
tiva: como os questionamentos e apontamentos apresen-
tados pelos professores no estudo de caso podem contri-
buir para as aprendizagens de escrita nas salas de aula do 
ensino médio? 

Os procedimentos metodológicos seguiram os seguintes 
passos: 1) descrição da proposta do curso de formação con-
tinuada; 2) análise dos documentos que norteiam a proposta 
do curso; 3) registro e análise dos questionamentos dos do-
centes; 4) compilação e discussão dos resultados. Para cole-
ta e registro desses questionamentos, os procedimentos de 
notas de campo (NC) basearam-se em um encontro presen-
cial do curso de formação continuada para docentes da rede 
pública de ensino do Distrito Federal, dos ensinos médio e 
fundamental regular e da EJA. 

A geração de dados ocorreu durante as atividades previs-
tas para o encontro presencial, em três diferentes momen-
tos: matutino, vespertino e noturno, com grupos distintos. 
Para todos os participantes, os objetivos do encontro bus-
cavam: 1) conhecer e discutir a competência IV, evidencian-
do conhecimento dos mecanismos linguísticos necessários 
para a construção da argumentação; 2) analisar e refletir, a 
partir dos slides, sobre questões apresentadas em relação à 
competência IV e na forma de abordá-las em sala de aula; 
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3) compreender o funcionamento dos recursos coesivos por 
meio da leitura do texto: “Quem vai olhar por elas?”.

Descrição da proposta do curso de formação continuada

Esta seção descreve a proposta do curso de formação 
continuada para docentes de ensino médio e da educação 
de jovens e adultos, bem como para docentes com atuação 
nos anos finais da educação básica.

O Currículo em Movimento da Educação Básica da SEEDF 
(DISTRITO FEDERAL, 2014) aponta, em seus pressupostos te-
óricos, um trabalho curricular pautado na integração dos co-
nhecimentos e na formação humana integral. Nesse sentido, 
e em cumprimento ao referido currículo, o curso “Aspectos 
Pedagógicos da Matriz de Referência da Redação do ENEM” 
aborda o desenvolvimento e aprofundamento das temáticas 
com ênfase na promoção da reflexão, crítica, análise, síntese 
e aplicação dos conhecimentos em sala de aula. Assim, a 
proposta de curso está assentada com os princípios episte-
mológicos da unicidade entre teoria e prática, interdiscipli-
naridade e flexibilização.

Nessa perspectiva, o cursista que atua no componente 
curricular de Língua Portuguesa no ensino médio, na EJA e 
no ensino fundamental - anos finais poderá atender aos ob-
jetivos de aprendizagens constantes na área de Linguagens 
do Currículo em Movimento – Ensino Médio (caderno 4) re-
lacionados à produção e reestruturação de texto dissertativo 
argumentativo.

	  
Objetivo geral do curso:

Compreender a matriz de redação do ENEM, bem como a 
análise dos aspectos ligados ao desenvolvimento do texto dis-
sertativo-argumentativo para a aprendizagem significativa dos 
estudantes do ensino médio e EJA.

Objetivos específicos

•	 Conhecer o Programa Por Dentro dos Exames do Ensi-
no Médio e o relatório de desempenho dos estudantes 
no Simulado de 2015;

•	 Compreender as características da Matriz de Referência 
da Redação do ENEM;

•	 Planejar e aplicar o ensino de técnicas relacionadas à 
construção do texto dissertativo argumentativo;

•	 Analisar por competência as redações do guia do parti-
cipante 2013 do ENEM;

•	 Compartilhar experiências exitosas em relação ao ensi-
no de redação em sala de aula.

Conteúdos/temas abordados

•	 A argumentação;
•	 A coesão textual e a construção da argumentação;
•	 A elaboração da proposta de intervenção;
•	 Análise de redações do guia do participante -2013 ENEM;

•	 As situações que levam à nota 0;
•	 A tipologia dissertativo-argumentativa;
•	 Avaliação da modalidade escrita formal da Língua Portuguesa;
•	 Compartilhamento de experiências exitosas e apresentação 

e entrega de portfólio;
•	 Compartilhando experiências exitosas;
•	 Matriz de Referência;
•	 O desenvolvimento do tema;
•	 Propostas de Redação do ENEM;
•	 Seminário de apresentação do programa “Por dentro dos 

exames do Ensino Médio”.

Modalidade/distribuição da carga horária do curso (hí-
brido)

As estratégias de ensino utilizadas durante o curso consisti-
ram em aulas expositivas (horas diretas) com acompanhamento 
do cursista por meio da frequência às aulas, acesso à platafor-
ma (Ambiente Virtual de Aprendizagem - AVA) com a realiza-
ção das atividades propostas e também da aplicação prática 
que compõe as horas indiretas do curso. A aplicação prática foi 
realizada em sala de aula pelo professor regente e por meio de 
pesquisa e observação pelo coordenador local ou coordenador 
intermediário.

Pode-se destacar o grande aproveitamento desse curso com a 
aplicação prática das atividades em sala de aula. Nesse formato, foi 
possível identificar teoria e prática articuladas favorecendo as aprendi-
zagens dos estudantes. Os professores cursistas saíam dos encontros 
cheios de expectativas e prontos para refletirem e aplicarem as es-
tratégias de reconfiguração da prática em relação às questões textu-
ais que estudávamos. Nesse sentido, estabelecíamos uma formação 
reflexiva e fomentávamos a pesquisa aplicada junto aos estudantes.

Registro e análise dos questionamentos dos docentes

Esses registros, coletados no quarto encontro do grupo, relacionam-
-se à competência IV que, no primeiro momento, nortearam a discussão 
coletiva sobre os pressupostos da matriz de referência (INEP, 2013). Essa 
discussão inicial serviu para subsidiar as reflexões sobre as amostras de 
redações em cada um dos níveis de proficiência que variam entre 0, 1, 2, 
3, 4 e 5, sendo o primeiro a menor aferição possível e o último a maior. 

A apresentação dos níveis e suas respectivas descrições não gera-
ram questionamentos ou comentários entre os grupos de professo-
res. Ao apresentar, de forma sucinta, o que a competência IV da ma-
triz de redão do ENEM avalia, observou-se por parte de alguns pro-
fessores questionamentos sobre os conceitos de coerência e coesão. 
Docentes, nos três turnos, buscaram esclarecer o questionamento: 
“qual é a diferença entre o que é coerência e o que é coesão?” (N.C. 
001)1. Sobre as possibilidades de estruturar parágrafos e períodos, 
houve questionamentos tais como “em uma aula de redação, não 
faz sentido cobrar classificação sintática de orações subordinadas. Faz 

Carga horária direta 24 horas (oito encontros presenciais)
Carga horária no AVA 18 horas 
Carga horária indireta 18 horas
Carga horária total do curso 60 horas
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muito mais sentido pensar sobre a aplicação de certas construções no 
texto mesmo” (N.C. 002). 

Em seguida, os diálogos focalizaram o encadeamento textual en-
tre os períodos, bem como entre os parágrafos de uma redação. Para 
promover reflexões acerca desse tópico, os facilitadores do encontro 
apresentaram a seguinte tirinha (Figura 1). 

A respeito da referenciação na tirinha, observou-se que, depen-
dendo do gênero, a duplicidade de sentido na referenciação trata-se 
de um recurso linguístico necessário. 

Sobre a leitura e discussão com base nas amostras das redações, 
houve mais questionamentos inclusive sobre uso apropriado ou não 
dos recursos coesivos marcados linguisticamente por conjunções: 
“logo”, “pois”, “por mais”. A respeito de uma elipse empregada em 
uma das redações e do uso do recurso coesivo “por outro lado” no 
último parágrafo, houve questionamentos. Acerca disso, os facili-
tadores esclareceram que a elipse pode sim se constituir em um 
recurso coesivo de um texto de gênero dissertativo-argumentativo 
em prosa. 

Os participantes do curso igualmente estabeleceram relações 
entre as amostras das redações analisadas e a matriz de referência 
da redação. Houve questionamentos sobre o uso das interroga-
ções no texto e a apresentação dos recursos coesivos no primei-
ro parágrafo, pois o participante do teste emprega termos como 
“por um lado” e “por outro” para explicitar oposição de ideias 
acerca do tema. 

Após a realização dessa atividade, passou-se a uma proposta 
prática de discussão dos recursos coesivos necessários à cons-
trução da coerência do texto. Nesse sentido, de acordo com as 
notas de campo registradas no curso de formação, professores 
relataram que “queria justamente um curso que me ajudasse 
a promover a aprendizado dos estudantes” (N.C. 001); “este é 
o melhor curso de que já participei na EAPE” (N.C. 003); “Esse 
curso é muito bom e tem me estimulado a voltar para a sala de 
aula” (N.C. 004); “Com esse curso, vejo o trabalho em sala de 
aula não de forma estanque” (N.C. 005); “O que temos visto 
(no curso) é útil para trabalhar em sala de aula” (N.C. 006).

Considera-se que o curso “Aspectos Pedagógicos da Matriz 
de Referência da Redação do ENEM” pautou-se por estabelecer 
dispositivos de formação que saíssem de uma forma apenas 
linear e fixa. A cada encontro, o relato dos professores cursistas 
mostrava que a reconfiguração da prática pedagógica em rela-
ção ao trabalho com a composição textual, proporcionada por 
estratégias apresentadas na formação, impulsionava o grupo e 
fomentava o compartilhamento de experiências exitosas.

Considerações sobre o desenvolvimento do curso 

O curso “Aspectos Pedagógicos da Matriz de Referên-
cia da Redação do ENEM” desenvolveu-se conforme des-
crito na proposta inicial. Os objetivos pretendidos foram 
alcançados principalmente no que diz respeito ao trabalho 
com o texto dissertativo-argumentativo e ao compartilha-
mento das experiências realizadas em sala de aula pelos 
professores cursistas (horas indiretas) durante a realiza-
ção do curso. A matriz de redação do Enem também foi 
um dos pontos trabalhados no curso. A abordagem peda-
gógica dessa matriz fortaleceu o trabalho com esse tipo 
textual e intensificou o processo de repensar da prática 
pedagógica tendo como base as questões curriculares já 
previstas em documento oficial da rede.

Durante o curso, também contamos com a participação de 
professores palestrantes que contribuíram com as discussões. 
O professor Alessandro Tatagiba da UnB contribuiu com sua 
experiência na discussão da competência IV (construção da 
argumentação em defesa de um ponto de vista). Mauro Sér-
gio da SEEDF, Flávia Beleza da UnB e Igo Gabriel do IPEA 
discutiram questões referentes aos direitos humanos na ela-
boração da proposta de intervenção.

Os encontros presenciais aconteceram na EAPE, espe-
cificamente na sala 98, quinzenalmente, nos três turnos. 
Apenas nos dias 14/07 e 21/07 o curso foi transferido para 
a sala 31, tendo em vista melhores condições para o com-
partilhamento das experiências dos cursistas. Utilizamos, 
em cada encontro, pauta de apresentação da temática do 
dia, slides em projeção, textos e listagem de frequência. 
Todo o material utilizado nesses encontros presenciais foi 
compartilhado com os cursistas por meio do ambiente vir-
tual, Plataforma Moodle da EAPE.

Para a realização dos encontros presenciais, as professoras for-
madoras Kelly Almeida e Danielle Sousa planejavam e coordena-
vam coletivamente todas as atividades e o material que seria utili-
zado na aula. As aulas eram ministradas por meio de bidocência e 
com avaliação positiva por parte dos cursistas. Foi formado um cli-
ma de aprendizagem a cada encontro. Era perceptível a expectati-
va dos cursistas em relação ao encontro seguinte e principalmente 
aos materiais que utilizávamos, uma vez que eles seriam reutili-
zados pelos regentes nas aulas com seus alunos. As dúvidas que 
surgiam, referentes ao curso ou aos documentos, eram sempre 
conversados com nossa articuladora, professora Débora Bastos.

Figura 1 – Tirinha mote para discussão sobre Referenciação

174 Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



Como a modalidade do curso foi híbrida, além de oito en-
contros presenciais (24 horas) e das 18 horas de atividades 
indiretas, os cursistas contaram com o ambiente virtual de 
aprendizagem da EAPE (AVA), por meio da Plataforma Mood-
le, para consulta a materiais e textos de apoio, bem como para 
realização de atividades e participação de Fóruns de Discussão 
sobre os assuntos abordados (18 horas). A cada encontro, eles 
eram avisados sobre as tarefas que deveriam ser cumpridas até 
a próxima aula presencial. 

Consideramos que o curso obteve um desenvolvimento sa-
tisfatório, alcançando os objetivos pretendidos e sendo bem 
avaliado pelos cursistas. Entendemos que o baixo percentual de 
desistentes indica a qualidade e a importância do curso para o 
público cursista. A proposta atendeu de forma direta às neces-
sidades dos professores, tendo em vista a utilização das aulas 
por eles no ambiente escolar. A atividade indireta de compar-
tilhamento de experiências demonstrou total aproveitamento 
por eles das aulas ministradas, o que afirma a necessidade de 
continuidade dessa proposta. 

Considerações finais

O curso se preocupou com o propósito de contribuir para o 
processo pedagógico e as aprendizagens em sala de aula. 

Segundo os facilitadores que ofereceram o curso, é importante 
destacar que a nota da redação em si não indica as necessidades de 
melhoria sobre a produção textual. Por outro lado, do ponto de vista da 
avaliação formativa, mais do que a nota, uma análise parametrizada e 
equilibrada da produção textual pode proporcionar um salto de qualida-
de na aprendizagem em sala de aula. Isso, claro, significa vencer discursos 
e práticas sociais associadas à visão da avaliação sob um viés punitivo, 
terminativo e, não raro, desclassificatório. 

Os resultados preliminares evidenciam que as competências de 
escrita acadêmica requeridas pelos estudantes do ensino médio pres-
supõem a mobilização de um rico e variado repertório de conheci-
mentos com os quais os professores precisam trabalhar. Por conse-
guinte, no contexto das aprendizagens de sala de aula, o estudo de 
caso apresentado pode enriquecer as discussões e debates em cursos 
de formação continuada com professores do ensino médio. 
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Resumo: Ao considerar que o currículo escolar deve ser algo dinâmico, construído democraticamente e de acordo com 
as necessidades e realidades de uma sociedade, faz-se necessária a postura reflexiva e crítica frente às condutas dos 
processos de ensino-aprendizagem vigentes. Dessa forma, o questionamento sobre que tipo de profissional de saúde 
em Enfermagem se quer ter e como fazer para atingir tal objetivo é primordial para melhoria da qualidade de ensino. 
Assim, tendo em vista o perfil do egresso do Curso Técnico em Enfermagem, considerando não apenas o conhecimen-
to técnico da profissão, mas também que serão profissionais formados para o Sistema Único de Saúde, exige-se uma 
formação que valorize a postura ética e reflexiva do discente e que consiga se adaptar e atuar em diferentes situações e 
adversidades da vida laboral. Dessa forma, decidiu-se então elaborar um novo currículo para o Curso Técnico em Enfer-
magem, considerando as metodologias ativas. Nesse contexto, surgiu a oportunidade de implementá-lo no Programa 
Mulheres Mil, curso piloto de Técnico em Enfermagem, com um recorte bem peculiar de educandos.
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DOSSIÊ - RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Utilização de metodologias ativas em um 
curso técnico em enfermagem: relato e 
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Introdução

O Centro de Educação Profissional - Escola Técnica de Saúde 
de Planaltina (CEP-ETSP), também conhecida como CEP-SAÚ-
DE, foi inaugurado no ano de 1999, com o Curso Técnico em 
Enfermagem, na modalidade presencial. Com o passar dos 
anos, a instituição expandiu com a oferta de novos cursos nas 
modalidades presencial e semi-presencial, assim como na diver-
sidade dos locais em que os cursos foram ofertados, as denomi-
nadas “unidades remotas”. Atualmente essa instituição oferta 
os Cursos Técnicos de Nível Médio em Enfermagem, Nutrição e 
Dietética, Saúde Bucal, Análises Clínicas, Segurança do Trabalho, 
Registros e Informação em Saúde e Secretaria Escolar, em diversas 
Regiões Administrativas do Distrito Federal (CEP  - ETSP, 2017). 

No ano de 2016, as equipes gestora e docente do CEP-ETSP 
se empenharam em reformar seus respectivos Planos de Curso 
no intuito de acompanhar as mudanças ocorridas na sociedade 
em que estão inseridos e também de se adequar às modifica-
ções que aconteceram no mundo do trabalho, ainda mais por se 
tratar da área da saúde, a qual está em constante transformação. 

Para a escrita de novos Planos de Curso e a fim de tornar o 
processo mais fidedigno, democrático, e de valorizar os dife-
rentes saberes técnicos, os docentes com atuação na Unidade 
Escolar foram divididos em grupos de trabalho conforme as 
áreas afins. Assim, nesse processo de revisão e construção de 
matrizes, currículos, planos de curso, projeto político-pedagógi-
co, surgiram inquietações, questionamentos entre os envolvidos 
quanto à escola que se queria ter, o que seria realmente necessá-
rio para a formação desses futuros profissionais de saúde, entre 
outras incertezas.  

Nesse processo de atualização, o grupo de docentes da área 
específica do Curso Técnico em Enfermagem (professores com 
graduação em Enfermagem) optou por realizar não somente al-
terações relacionadas às ementas e à disposição destas na Matriz 
Curricular, mas também decidiu mudar a metodologia na constru-
ção de conhecimentos trabalhados nos componentes curriculares 
ao longo do curso. 

Isso porque se observa que na área de formação de profissio-
nais da educação em saúde ainda é adotada de forma hegemôni-
ca a pedagogia da transmissão, focada na dimensão biológica da 
saúde. Nesse perfil de currículo, os componentes curriculares e os 
seus respectivos conteúdos são dispostos de forma fragmentada e 
desconexa da realidade dos indivíduos, o que, por sua vez, tende 
a formar profissionais de saúde tecnicistas, que muitas das vezes, 
apresentaram dificuldade em se adaptar às diversas realidades/
obstáculos que encontram no âmbito do trabalho devido à vasta 
complexidade dos dilemas e adversidades presentes no serviço de 
saúde brasileiro (LIMA, 2017).

E, aliado a isso, observa-se uma crescente ampliação da oferta 
de serviços e de incorporação de novas tecnologias na área de atu-
ação do profissional de enfermagem, sendo necessária, portanto, 
postura crítica do profissional frente à realidade do processo de 
trabalho e a capacidade de intervenção e proposição de mudanças 
nessa mesma realidade. (GÖTTEMS; ALVES; SENA, 2007).

Assim, a equipe docente composta por 31 profissionais En-
fermeiros, decidiu conhecer melhor as Metodologias Ativas, em 
especial, a Aprendizagem Baseada em Problema (ABP), no intuito 
de utilizá-la como eixo norteador da formação do educando do 

Curso Técnico em Enfermagem. A decisão de buscar informações 
sobre o tema ocorreu porque já existem vários exemplos bem-su-
cedidos nos âmbitos distrital, nacional e internacional de institui-
ções que usam essa metodologia e são referência na formação em 
saúde (GOMES; et al., 2009).

1. A Experiência	

Após a decisão coletiva sobre o desenvolvimento da experiên-
cia, o primeiro desafio seria conhecer a ABP e entender o seu pa-
pel no contexto de formação em saúde. Prontamente procuramos 
a equipe gestora da escola CEP-ETSP que possibilitou a inscrição 
de 20 docentes em um Curso Básico de Introdução à Aprendiza-
gem Baseada em Problemas, ofertado pela Fundação Universida-
de Aberta do Distrito Federal (FUNAB).  

Ao avançar nos estudos e a apropriação dos conhecimentos 
sobre o método, a perspectiva de trabalhar com problemas cons-
truídos que se aproximam da realidade  foi se fortalecendo, uma 
vez que a ABP tem como preceito pedagógico a participação ativa do 
educando, como o centro do processo de ensino. 

Para a operacionalização da metodologia, houve a apresenta-
ção de situações-problema elaboradas pelos docentes. As ques-
tões foram elaboradas de forma contextualizada com a realidade 
sociocultural do discente, envolvendo situações do futuro campo 
de trabalho, norteados pelos objetivos do curso, que, por sua vez, 
remeteram aos objetivos da Unidade Educacional em questão - 
nessa circunstância, Unidade Educacional se refere a um conjun-
to de disciplinas afins dentro de um mesmo módulo, as quais são 
abordadas de forma conexa e interdisciplinar. Todo esse trabalho foi 
feito com foco no perfil do egresso do Curso Técnico em Enferma-
gem, contemplando as competências, habilidades e atitudes que se 
espera desse profissional.

2. Metodologias Ativas e Aprendizagem Baseada em Pro-
blemas (Abp)

No contexto da ABP, entende-se que o conhecimento não é 
algo imposto ao educando ou simplesmente transmitido, como é 
previsto na chamada “educação bancária”, expressão criada por 
Paulo Freire em sua obra “Pedagogia do Oprimido” (LINS, 2011). 
Pelo contrário, é considerada a teoria sociointeracionista da educa-
ção, que utiliza as metodologias ativas, como, por exemplo, a espiral 
construtivista, em que o conhecimento prévio do educando é valori-
zado desde a aplicação da situação-problema.

Com essa metodologia, assim que a situação é exposta, os 
próprios educandos devem interpretar o que foi apresentado, 
identificar possíveis problemas, levantar hipóteses de causalidade/
explicação e, em seguida, elaborar as questões norteadoras para 
que, posteriormente, possam pesquisar em fontes confiáveis as 
respostas ou possíveis respostas para tais indagações e, no mo-
mento seguinte, apresentá-las ao grupo com o intuito de confron-
tá-las com as respostas encontradas pelos colegas e o facilitador 
(que é a figura do docente, mas com o papel de “mediador do 
conhecimento”), chegando a um desfecho sobre determinado 
assunto. Assim, são desenvolvidas as etapas da espiral construti-
vista: “ identificar problemas”; “formular explicações”; “ elaborar 
questões”; “ construir novos significados”; “ avaliar processos e 
produtos” (LIMA, 2017).
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Dessa forma, valoriza-se não só o que o indivíduo já viven-
ciou, mas também a busca ativa do conhecimento, o senso 
crítico quanto à qualidade da origem das informações (veraci-
dade e robustez dos artigos e outros documentos pesquisados), 
desenvolve-se a habilidade do diálogo, do raciocínio crítico, do 
respeito à diversidade de ideias, o desenvolvimento da autono-
mia e de habilidades de comunicação, assim como da práxis, 
de forma interdisciplinar. E, por conta do envolvimento ativo 
do discente, propicia-se a assimilação e retenção da informação 
(BOROCHOVICIUS; TORTELLA, 2014), assim como a transfor-
mação da postura do indivíduo diante de novas situações-pro-
blema que serão enfrentadas ao longo de sua vida, principal-
mente no âmbito laboral.

 3. Os Desafios do Caminho

Após conhecer mais sobre as metodologias ativas (MA), o 
próximo e grande desafio foi pensar em como modificar o cur-
rículo do curso, possibilitando o uso da MA na formação do 
Curso Técnico em Enfermagem, pois, para se adotar esse mé-
todo de fato, o currículo não poderia continuar fragmentado 
em disciplinas, mas sim, ser disposto em unidades educacio-
nais que contemplassem todos os conteúdos que deveriam ser 
abordados durante a formação técnica, trabalhados de forma 
integral. Além disso, era preciso pensar em como seria aborda-
da a questão da integração ensino-serviço-comunidade, con-
templando também os aspectos cognitivo, afetivo e psicomotor 
da Taxonomia de Bloom (FERRAZ; BELHOT, 2010). 

A opção foi iniciar com quatro docentes, ofertando o com-
ponente curricular de Noções de Administração em Enferma-
gem, inserido no currículo tradicional do curso, já ofertado pela 
escola, mas com as características da ABP. Para tanto, foram 
elaborados os problemas, o planejamento de integração da es-
cola com as Unidades Básicas de Saúde (UBS) e definidos os 
horários protegidos para estudos. 

Assim, foi solicitada uma adequação da grade horária da 
escola, no intuito de que tal disciplina, cuja carga horária é de 
20h, fosse ofertada todos os dias, em todos os horários do tur-
no vespertino, com duração de uma semana. Isso foi aplicado 
em três turmas diferentes, perfazendo um total de três sema-
nas consecutivas. Ao final das aulas, em cada turma, fizemos 
uma avaliação coletiva, na qual os educandos falaram sobre 
as impressões que tiveram sobre a condução das atividades, 
o desempenho individual e do docente, entre outros assuntos 
relacionados às práticas pedagógicas que ali foram exercidas. 

Foi interessante que muitos estranharam a metodologia, 
mas que mesmo assim gostaram, pois foram “forçados a estu-
dar de fato”. Outros não gostaram justamente porque tiveram 
de se empenhar para estudarem mais, quando em comparação 
com a forma passiva de ensino. Também foi comentado pelos 
mais tímidos que não gostaram de ter de expor o que pensavam 
sobre os assuntos estudados, muito menos de terem de argumen-
tar o que pesquisaram para os demais integrantes da turma.

Apesar dos educandos estarem acostumados com a forma 
hegemônica de aula (metodologias tradicionais) ao longo de 
vários anos em suas vidas, para a nossa surpresa, o método de 
trabalho de um modo geral foi muito bem aceito pelos edu-
candos, que, em muitos momentos, também se mostraram 

insatisfeitos com a posição passiva em sala de aula e, em espe-
cial, com o fato de conhecerem a profissão apenas no último 
semestre do curso, momento em que ocorrem as práticas su-
pervisionadas. Observamos que a inserção tardia dos discentes 
nas atividades práticas supervisionadas, também denominada 
na Matriz Curricular como Estágio Supervisionado, dificulta 
inclusive a formação da identidade profissional por parte do 
educando. Ao aprofundar os estudos, percebeu-se como mais 
um desafio, a necessidade de estruturar o curso utilizando não 
só a ABP, mas também outras metodologias ativas tais como: 
Espiral Construtivista, Problematização por meio do Método do 
Arco, de Charles Maguerez; Team Based Learning (TBL), uso de 
narrativas, dramatização, entre outras, no intuito de contemplar 
não só a esfera cognitiva, mas também afetiva e psicomotora.

Consequentemente, também foi percebido a importância 
de identificar quais seriam as competências, habilidades e atitu-
des necessárias para formação de um Técnico em Enfermagem 
com base em metodologias ativas. Nesse contexto, foi neces-
sário ampliar a pesquisa sobre como se deu a construção do 
currículo em MA em outras instituições de ensino na formação 
em nível técnico. 

Devido à escassez de trabalhos acadêmicos sobre a utiliza-
ção de metodologias ativas na educação profissional de nível 
médio, mais especificamente para a área da enfermagem, pes-
quisou-se em artigos que retratam sobre as experiências com 
metodologias ativas de ensino em cursos de graduação ou es-
pecialização em enfermagem ou outras áreas da saúde.

Em uma revisão sistemática de literatura sobre metodolo-
gias de ensino e formação na área da saúde, os autores Mello, 
Alves e Lemos (2014) obtiveram os resultados mencionados a 
seguir, dentre outros resultados não mencionados nesse texto: 
a) de acordo com 86,6% dos estudos verificados em relação 
à PBL (Problem Based Learning - em português, denomina-se 
“Aprendizagem Baseada em Problemas”), esta mostra-se efi-
caz no que se refere a sua aplicação nas instituições de ensino 
de graduação na área de Saúde. b) mais da metade das insti-
tuições estudadas que adotaram a PBL relataram a experiência 
com a realização de atividades direcionadas e supervisionadas 
e que posteriormente, foi verificado que as opiniões dos educa-
dores corroboram com a utilização da PBL como estratégia de 
ensino; c) outros trabalhos referentes à Aprendizagem Signifi-
cativa reafirmam a necessidade da aprendizagem ser um pro-
cesso contínuo, tanto no meio acadêmico quanto no meio pro-
fissional, assim como da necessidade de maior participação do 
estudante no seu processo ensino-aprendizagem e que a ABP 
teve resultados positivos em relação a esses critérios; d) e, por 
fim, outro estudo propõe que as estratégias educacionais ado-
tadas incitem o pensamento crítico e reflexivo dos estudantes. 
Com isso, o autor sugere que é necessário substituir o modelo 
tradicional por outros modelos que sejam capazes de promo-
ver estes processos. Aliado a isso, reforça a interdisciplinaridade 
como um fator importante de aprendizado em saúde. (MELLO; 
ALVES; LEMOS, 2014)

Os cursos de especialização do Hospital Sírio-Libanês/Institu-
to Sírio-Libanês de Ensino e Pesquisa – IEP/HSL, com parcerias 
entre instituições de ensino superior no país, Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária em prol da capacitação de profis-
sionais do Sistema Único de Saúde – SUS também ajudaram a 
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esclarecer quanto às questões organizativas referentes à con-
dução do processo de ensino-aprendizagem, avaliação e outras 
atividades de um currículo voltado para: 

(...) uma abordagem construtivista da educação de adultos e que busca 

estimular a capacidade de aprender a aprender, o trabalho em equipe, 

a postura ética, colaborativa e compromissada com as necessidades da 

sociedade, além de aprofundar, de modo crítico e reflexivo, o conheci-

mento cientificamente produzido nas áreas de gestão, saúde e educa-

ção. (LIMA; et al, 2014).

Outro desafio que se impôs, foi a necessidade de capacita-
ção para o corpo docente do Curso Técnico em Enfermagem. 
Para tanto procurou-se o auxílio técnico da FUNAB com o in-
tuito de que oferecesse capacitação e emitisse certificação aos 
docentes envolvidos. 

Após definida a instituição, a primeira semana de retorno 
às atividades letivas, foi dedicada à oferta de curso de introdu-
ção à ABP. Foram capacitados 23 docentes, entre Enfermeiros, 
Odontólogos, Nutricionistas, Biólogos e Psicólogos. Mesmo 
sendo um curso de curta duração, a capacitação foi suficiente 
para instigar e demonstrar aos participantes as diferentes for-
mas de conduzir o processo de ensino-aprendizagem para além 
das metodologias convencionais e, o mais importante, serviu 
para que esses participantes ressignificassem os papéis do do-
cente, da escola, do discente, e de toda a comunidade escolar. 

4. Mulheres Mil e a oportunidade para aplicação mais 
efetiva das metodologias ativas

Em meio ao contexto de descoberta, encantamento e apro-
fundamento das metodologias ativas, surge a necessidade da 
Secretaria de Educação do DF realizar um curso técnico que 
valorizasse o conhecimento prévio, utilizando metodologias ati-
vas de ensino, para um recorte especial de mulheres que estão 
cadastradas no Programa Mulheres Mil. Nasce então a opor-
tunidade para materializarmos o currículo em metodologias 
ativas, amplamente planejado, discutido e construído pelos 
professores do Curso Técnico em Enfermagem. 

Afinal, o Curso Técnico em Enfermagem baseado em meto-
dologias ativas e a Metodologia Específica de Acesso, Permanên-
cia e Êxito prevista no Programa Mulheres Mil possuem vários as-
pectos em comum. Primeiramente, esta prevê o reconhecimento 
de saberes prévios, o que vai de encontro com a etapa “ formular 
explicações” da espiral construtivista. Assim como a utilização da 
ferramenta de avaliação “portfólio” que também será utilizada 
ao longo de todo o curso. Outrossim, os demais temas transver-
sais exigidos pelo programa são diretamente ou indiretamente 
contemplados pela Espiral Construtivista, pelo Plano de Curso da 
Enfermagem e pelo Projeto Político Pedagógico do CEP-ETSP. A 
saber, os temas transversais constantes na Metodologia Específica 
de Acesso, Permanência e Êxito do Programa Mulheres Mil são:

(...) elevação da autoestima, saúde, direitos e deveres da mulher, compor-

tamento sustentável, cooperativismo, inclusão digital, empreendedoris-

mo e responsabilidade ambiental, promovendo a inclusão produtiva, a 

mobilidade no mercado de trabalho e o pleno exercício da cidadania. 

(BRASIL, 2014).

O desafio foi aceito e, para tanto, foi realizado um curso 
de formação inicial em metodologias ativas para a equipe de 
docentes que iria compor o quadro de profissionais deste novo 
Curso Técnico em Enfermagem. Este foi pautado na participa-
ção ativa do educando, com a valorização de seu conhecimen-
to prévio, em que este é responsável pela própria formação 
do conhecimento. Nesse contexto, o docente ocupa então a 
postura de facilitador do processo de ensino-aprendizagem, 
e não mais a figura detentora do conhecimento. Outrossim, 
foi considerada também a integração do ensino-serviço e co-
munidade, iniciada desde o primeiro módulo do curso, o que 
permite a formação da identidade profissional já nas primeiras 
unidades educacionais.

Para tanto, alguns cuidados foram tomados em relação à 
elaboração das unidades educacionais, semanas padrão, dispo-
sição e construção das situações-problema e das demais ativi-
dades (oficinas, dinâmicas, visitas técnicas, etc.) que seriam tra-
balhadas com as educandas. Dessa forma, todas as propostas 
deveriam ter uma intencionalidade educacional e seriam dis-
postas em uma sequência de forma a estimular a postura críti-
ca-reflexiva das educandas. Ademais, com o intuito de tornar 
o ambiente educacional propício para o desenvolvimento das 
atividades supracitadas, as turmas não deveriam ultrapassar o 
número máximo de dez estudantes por sala, com a intenção de 
favorecer a interação entre os indivíduos, facilitando a condu-
ção das discussões após o período de estudo (realizado no perí-
odo do “horário protegido de estudos”), assim como de melhorar 
o processo avaliativo por parte do docente, o qual é previsto para 
ser de forma contínua e integrada com os educandos. 

5. Os resultados encontrados

Nas duas primeiras unidades educacionais, observou-se mui-
ta resistência por parte das educandas quanto à metodologia 
utilizada. Elas perguntavam quando teriam “aula de fato” (se 
referiam às aulas expositivas, nas quais o professor expõe o 
seu conhecimento e o aluno ouve de forma passiva o que está 
sendo exposto), se teriam provas, entre outras aflições. Não 
se sabe ao certo se a rejeição inicial se foi devido somente à 
metodologia utilizada; à falta de intimidade entre elas e com 
os facilitadores; às disciplinas envolvidas (nas primeiras unida-
des educacionais, as disciplinas não são concernentes à área 
de atuação da enfermagem de fato); às instalações físicas do 
curso que eram precárias; à dificuldade em estudar a partir 
de fontes confiáveis de pesquisa, etc. Assim, haviam vários 
fatores que interferiam a avaliação delas sobre a efetividade da 
metodologia utilizada.

Ao longo das semanas conseguimos contornar alguns pro-
blemas de instalações físicas, as educandas desenvolveram o 
sentimento de grupalidade e começaram a se acostumar com a 
forma em que eram conduzidas as atividades. Por meio das au-
toavaliações e feedbacks frequentes por parte dos facilitadores 
e das educandas entre si, estas passaram a entender o porquê 
de terem de participar ativamente das oficinas, dinâmicas, 
abertura e fechamento das situações-problema. É certo que 
algumas educandas ainda estavam resistentes quanto à me-
todologia utilizada. Contudo, por meio do engajamento e do 
relato de outras, percebemos mudança no comportamento, 
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seja na forma de estudar/pesquisar/ressignificar o conheci-
mento, seja na forma de discursarem, interagirem com as 
colegas e com os facilitadores.

Muitas incertezas surgiram não só por parte das educan-
das, mas também por parte dos facilitadores e dos coor-
denadores. Por ser algo novo, o medo do fracasso é ainda 
mais iminente. Para mitigar essas incertezas, nos reunimos 
semanalmente, em 4 períodos distintos. Foram coordena-
ções coletivas utilizadas para compartilharmos angústias, 
anseios, fracassos e sucessos decorrentes de cada atividade 
planejada. Esses períodos também foram utilizados para a 
confecção de todas as atividades e materiais que seriam tra-
balhados com as educandas. Outrossim, a coordenação co-
letiva também foi um espaço para capacitação dos docentes/
coordenadores; momento para feedback da atuação desses 
profissionais, de prever cenários e resolver outros problemas 
não só do ponto de vista pedagógico, mas também ope-
racional/administrativo do curso. Dessa forma, tudo foi 
construído de forma coletiva, o que consequentemente 
transformou todos os envolvidos em “responsáveis” pelo 
o que estava acontecendo. Em outras palavras “o fracasso 
ou o sucesso seria de todos”. Observamos assim, um sen-
timento de “pertencimento” e um consequente compro-
metimento por parte dos docentes com o curso que está 
sendo desenvolvido.

Considerações gerais

Concluímos, então, que um grande passo foi dado em bus-
ca da melhoria da qualidade dos profissionais que formamos. 
Esperamos que isso a longo prazo se reflita também em um 
avanço de qualidade na prestação dos serviços de saúde do 
Distrito Federal. É certo que muito ainda deve ser pesquisado, 
estudado, implementado e avaliado. Ou seja, temos consciên-
cia de que o “currículo em movimento” não é um objeto aca-
bado, mas sim algo que constantemente deve ser revisado e 
melhorado, feito de forma democrática, com a participação 
efetiva de seus integrantes. Dessa forma, contamos com o 
auxílio de outras instituições e parcerias para a formação 
permanente dos docentes e da equipe gestora por meio da 
educação continuada, no intuito de fomentarmos discussões 
relacionadas aos processos educacionais e, ao mesmo tem-
po, de sanarmos ou mitigarmos os questionamentos e an-
seios de nossa equipe de trabalho.

A partir dessa experiência, visamos também servir como 
exemplo para a implementação de metodologias ativas em ou-
tros cursos de educação profissional. Contudo, não no sentido 
de algo a ser seguido, mas sim como um incentivo a mudanças, 
ou seja, como um exemplo de possibilidade de currículo em 
oposição ao modelo hegemônico adotado nas escolas técnicas 
de ensino em saúde do país.
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Resumo: Esta resenha aborda comparativamente as experiências de decisores na educação profissional, reunidos na 
WordSkills 2015, em São Paulo. Tem por objetivo esclarecer a visão de diferentes países em relação à estrutura, funcio-
namento e organização da educação profissional em uma perspectiva global. A obra recém-publicada apresenta várias 
vertentes no processo de tomada de decisão frente às políticas públicas de educação profissional dos mais variados paí-
ses participantes do evento. A metodologia utilizada foi a realização de entrevistas semi-estruturadas com 29 delegados 
presentes na competição. Foram priorizadas questões relacionadas à governança, atratividade da educação profissional, 
orientação vocacional e profissional, competições profissionais, currículos e metodologias, aprendizagem nas empresas, 
professores, avaliação dos sistemas e as janelas de oportunidades. Assim, trata-se de um panorama das diversas tendên-
cias mundiais na área, especialmente práticas bem sucedidas em seus contextos socioeconômicos e culturais. Desejou-se 
conhecer as experiências no mundo globalizado comparando as trajetórias do Brasil. Conclui-se que em vários países 
abre-se uma janela de oportunidades para a educação profissional.
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Diálogos com quem faz: Tendências da Educação Profis-
sional em países participantes da WordSkills 2015, publicada 
por Candido Alberto Gomes (2016), é uma dinâmica e ins-
tigante obra que delineia a visão de 21 países em relação à 
estrutura, funcionamento e organização da educacional pro-
fissional em uma perspectiva global. A metodologia utilizada 
na organização da obra se deu por meio da realização de 
entrevistas semiestruturadas com 29 delegados participantes 
do evento WordSkills 2015, em São Paulo.

O autor apresenta as várias vertentes no processo de to-
mada de decisão, expondo os enfrentamentos e principal-
mente os desafios encarados por quem vive a educação pro-
fissional em seu cotidiano. Além disso, o autor argumenta 
que considera relevante a abordagem proposta pela educa-
ção profissional e tecnológica, que atravessa um momento 
importante, graças ao surgimento de ações que a colocam 
em evidência e demonstram profunda compreensão do valor 
estratégico que essa modalidade de ensino possui para o 
desenvolvimento nacional. 

A obra, que evidencia uma visão da educação profissional 
a partir da perspectiva dos atores que a fazem, está dividida 
em 12 capítulos que abordam os seguintes tópicos: gover-
nança; atratividade; competições profissionais; currículos e 
metodologias; aprendizagem na empresa; professores; ava-
liação dos sistemas; e janela de oportunidades. 

No primeiro capítulo, o autor faz um breve relato da pri-
meira versão da WordSkills na América Latina, a maior com-
petição de educação profissional no mundo, e apresenta o 
objetivo específico da pesquisa, focando na explicitação das 
questões mais relevantes detectadas no panorama interna-
cional acerca dos tópicos elencados anteriormente. 

Ao longo do capítulo dois, o autor descreve a forma de 
seleção dos países participantes, situando-os de acordo com 
as suas origens em modelos históricos (liberal, escolar estatal 
e dual), continentes e níveis de desenvolvimento socioeco-
nômico diferenciados. Cabe destacar que 63 países estavam 
inscritos na competição; entretanto, apenas 21 fizeram par-
te da pesquisa. Excluíram-se alguns países, pois, na visão do 
autor, estes são alvos de abundante literatura.

Os capítulos seguintes da obra discutem pontos essen-
ciais, como, por exemplo, as dificuldades causadas pela des-
centralização dos sistemas no tocante ao aproveitamento 
de estudos. Destaca-se a ausência de legislação para esse 
fim. Outro ponto merecedor de especial atenção está re-
lacionado aos diferentes papéis e/ou competências atribuí-
dos a governos, trabalhadores, educadores, empregados e 
empregadores – haja vista que o objetivo fim da educação 
profissional só é alcançado quando existe a garantia de en-
trosamento entre esses atores. O próprio autor enfatiza a 
necessidade desse entendimento: “A escola é necessária, 
mas não suficiente” (GOMES, 2016. p. 29). A interpretação 
evidenciada é que a aprendizagem na educação profissional 
tem alta efetividade quando prevê uma aproximação total 
com a empresa, ou seja, entre o estudante e o empregador. 
O intenso contexto de transformações oriundo do proces-
so de globalização, de internacionalização de capitais e de 
incorporação de novas tecnologias de informação e comu-
nicação exige profissionais cada vez mais capacitados para 

inserção no mercado de trabalho. Nesse sentido, o Estado, 
a sociedade e o setor empresarial devem estar comprometi-
dos com as causas educacionais e com o estabelecimento de 
parcerias para o financiamento de ações de formação profis-
sional para este tipo de trabalho.

O texto destaca a necessidade de se desmistificar o ca-
ráter assistencialista atribuído à educação profissional, atri-
buindo-lhe um novo lugar no desenvolvimento científico 
e tecnológico nacional. Há exemplos de alguns países que 
expandiram a educação superior acadêmica atendendo à 
busca de ascensão social pelos diplomas. Entretanto, quan-
to maior a quantidade de diplomados, menos espaço essas 
pessoas possuem, ocasionando queda dos benefícios sociais 
e individuais, aumento dos custos na educação superior e di-
minuição de financiamentos por parte do governo. Trata-se 
de situação em parte similar a do Brasil, na medida em que 
os estudantes precisam pagar pela oferta em instituições 
privadas e, às vezes, até mesmo carecem da obtenção de 
crédito educativo para custear seus estudos.

Retratando a realidade, sem preferência ou juízos de va-
lor, no Reino Unido existe um cenário de transição do mo-
delo educacional para um novo modelo fundamentado no 
trabalho. Algumas profissões que eram estabelecidas pela 
prática e notório saber, por exemplo, guarda-livros, passa-
ram a fazer parte do hall de cursos de nível superior. No país 
predominava a oferta em universidades públicas e gratuitas, 
com o pagamento de valores mínimos para manutenção dos 
custos. Após o governo Thatcher, as universidades, sob pres-
são, foram obrigadas a aumentar suas receitas com finalida-
de única de sustentação, tendo que elevar cada vez mais as 
suas receitas, em grande parte à custa das anuidades pagas 
pelos estudantes e suas famílias. Há registros de alto desem-
prego juvenil e discute-se a possibilidade de implantação de 
um novo modelo com contribuição social, muito próximo ao 
SENAI/Brasil.

Em relação aos Estados Unidos e Canadá, a obra destaca 
que a educação profissional é escolarizada, ou seja, os estu-
dantes cursam carreiras superiores mais curtas com o objeti-
vo principal de inserção no mundo do trabalho e, posterior-
mente, estes podem completar seu grau superior em outras 
instituições. Uma dificuldade citada no texto é a bipartição 
de responsabilidades entre os ministérios da educação e do 
trabalho, resultando em dificuldades de entrosamento.

Na sequência, é discutido o caso da França, que apresen-
ta um modelo escolar estatal, em que a educação profis-
sional tem menor capacidade de expansão pelo seu custo e 
pelo escasso envolvimento das empresas. A França, além do 
setor estatal, ainda conta com algumas iniciativas públicas 
não governamentais, como, por exemplo, os Compagnons 
Du Devoir (uma ONG com raízes medievais). A organização, 
com financiamento público e privado, oferece oportunida-
des gratuitas de aprendizagens em empresas de várias regi-
ões da França.

Segundo Gomes, outro país que permanece no modelo 
estatal é a Rússia, onde o Ministério Federal da Educação e 
Ciência orienta as políticas públicas. Já na Alemanha preva-
lece o sistema dual, graças ao elevado prestígio da educação 
profissional. Escolas e empresas, em regime de alternância, 

182 Cadernos RCC#11 • volume 4 • número 4 • novembro 2017



com financiamento público e particular, alcançam resultados 
efetivos. Com variações, o sistema dual também é praticado na 
Suíça, Tirol do Sul (Itália) e Dinamarca.

Outras experiências foram amplamente discutidas ao longo 
dos capítulos, como as de alguns países escandinavos, Holanda, 
e Letônia, posteriormente estendendo-se pelas particularidades 

dos Emirados Árabes Unidos, Omã, Hong Kong, Índia e África 
do Sul – cada um com seu modelo e suas particularidades.

Esperamos que esta resenha seja útil para auxiliar a defi-
nição de prioridades para a educação profissional, uma vez 
que buscou revelar informações importantes acerca de como o 
tema é tratado em diferentes contextos. 
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